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Para tratar do Planejamento Territorial 

Ester Limonad 
João Carlos Monteiro 

Pablo Mansilla Quiñones 

A presente obra tem por orientação geral buscar suprir uma lacuna em 
relação a uma ampla dispersão da produção acadêmica concernente aos vá-
rios aspectos e escalas do planejamento territorial. Parte-se, aqui, de uma 
concepção de planejamento territorial imbuída da noção de território en-
quanto parcela do espaço apropriado socialmente, com fundamentos e para 
fins diversos, consoante Haesbaert e Limonad (2018, p. 192-3)  

De fato, o território não deve ser confundido com a simples materi-
alidade do espaço socialmente construído, nem com um conjunto 
de forças mediadas por esta materialidade. O território é sempre, e 
concomitantemente, apropriação (num sentido mais simbólico) e 
domínio (num enfoque mais concreto, político-econômico) de um 
espaço socialmente partilhado” 

Destarte, há de se salientar, desde a teoria crítica e da diferença entre 
apropriação e dominação social, entre valor de uso e valor de troca, que o 
território é um constructo social. Ou seja o território se erige a partir da ação 
humana (social) de apropriação e/ou dominação sobre uma parcela do es-
paço social, com base em relações de poder concretas e simbólicas. Espaço 
social entendido aqui em consonância com Sánchez1 (1990, p. 18) e Santos2 
(1996), como o espaço em sua totalidade, que enquanto espaço geográfico 
(social e físico), abarca também a natureza. Uma natureza produzida e res-
significada3 (Limonad, 2003). 

Por conseguinte, o planejamento do território envolve, por princípio, 
diversas dimensões e aspectos do espaço social, em diferentes escalas, do 
local ao global, bem como as diversas esferas da vida social (da sociedade, 
da força de trabalho e da família). A partir dessa perspectiva o planejamento 

1 Sánchez, J.E. (1991) Espacio, Economia y Sociedad. Barcelona: Siglo XXI. 
2 Santos, M. (1996). A Natureza do Espaço. São Paulo: Loyola. 
3 Limonad, E. (2003 – 07, 8-12th). Towards an urban environmental planning. Annals of 
Third Joint Congress ACSP-AESOP. The Network Society: the new context for planning. 
Catholic University, Leuven. 
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territorial abrange tanto os aspectos setoriais do planejamento propria-
mente dito, quanto os aspectos socioespaciais das intervenções sobre o es-
paço social. 

O planejamento territorial perpassa, destarte, desde o direito à cidade, à 
moradia, à mobilidade urbana, formas alternativas de uso e de apropriação 
do espaço social no âmbito do planejamento urbano e metropolitano pro-
priamente ditos até o desenvolvimento territorial, bem como a gestão terri-
torial e ambiental, concernente à organização social do espaço, à gestão e 
exploração dos recursos naturais, das áreas de marinha e dos recursos hí-
dricos, etc., em escalas que se estendem do local ao nacional. 

O planejamento territorial, assim, entendido enquanto o planejamento 
de parcelas do espaço social não se reduz, portanto, a qualquer um de seus 
aspectos ou dimensões, nem se limita a esta ou aquela escala. Consoante 
essa visão o planejamento territorial não se traduz, pura e simplesmente, no 
planejamento do território nacional, mas sim em um complexo conjunto de 
intervenções, conduzidas por diferentes agentes institucionais e atores soci-
ais, em distintos setores e escalas. 

Congrega, destarte, a expertise de diversas especialidades e campos do 
conhecimento, que se consubstanciam aqui na reunião de contribuições de 
geógrafos, arquitetos-urbanistas, sociólogos, antropólogos e de engenhei-
ros, todos norteados pelo desejo de construção de uma sociedade equânime 
e justa.  

De fato, cabe ao planejamento lidar com problemas de diferentes ordens, 
bem como conciliar conflitos entre distintos valores e interesses de diferen-
tes atores. Não raro, as políticas territoriais falham em alcançar um com-
promisso entre a razão científica-acadêmica, a lógica técnica e os interesses 
políticos e sociais envolvidos. Assim, o planejamento territorial não é nem 
deve ser compreendido como uma panaceia para todos os males. Embora, 
se trate de uma intervenção sobre problemas no presente visando um cená-
rio futuro, no âmbito do sistema capitalista, há de se ter consciência que a 
prática de planejamento não deixa de ser uma intervenção conjuntural so-
bre problemas estruturais. 

Enfim, a intenção subjacente a esta obra é subsidiar e ilustrar a comple-
xidade do planejamento territorial enquanto campo de conhecimento, bem 
como contribuir com um aporte crítico de reflexões teóricas, de práticas e 
experiências alternativas recentes, que consideramos fundantes para o en-
sino de planejamento territorial em distintas formações disciplinares. 
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Os ensaios reunidos nessa obra estão organizados em dois volumes. No 
primeiro volume encontram-se contribuições ensaios que compartilham 
uma preocupação com uma reflexão teórica crítica do planejamento terri-
torial e a busca de alternativas. Ao passo que no segundo volume concentra-
se um conjunto heterogêneo de estudos críticos organizado com base nas 
temáticas abordadas, que tratam de experiências e práticas alternativas na 
perspectiva da construção de uma outra sociedade.  

No primeiro volume têm-se um conjunto de trabalhos que questionam 
o caráter, os propósitos e as potencialidades do planejamento territorial, 
conforme se segue: 

Em Planejar por quê? Ester Limonad busca mostrar que na contempo-
raneidade, a reflexão sobre a utopia e sua relação com o planejamento, a 
partir de uma perspectiva crítica, é urgente. Por considerar que a utopia 
como imprescindível, enquanto orientação, para qualquer projeto político 
e social de transformação social, em particular para aqueles que propugnam 
por uma sociedade justa e equânime.  

Espaço, Estado e Poder articula um trecho do prefácio de Bertha Koi-
ffmann Becker à coletânea Abordagens Políticas da Espacialidade) com o 
seu ensaio O uso político do território: questões a partir de uma visão do 
terceiro mundo, que tem por proposta a construção de uma teoria do es-
paço geográfico e a busca de elementos capazes de dar conta da especifici-
dade da relação entre a organização do espaço e o processo social em países 
periféricos.  

Em O lado sombrio do planejamento, Oren Yiftachel alerta que o de-
bate teórico sobre o planejamento tem negligenciado o seu uso como ferra-
menta de opressão e de controle social. Após refletir sobre as possíveis po-
tencialidades progressistas do planejamento, esboça uma agenda para uma 
teoria crítica de planejamento.  

Em Uma trajetória do planejamento colaborativo ao subversivo, Rai-
ner Randolph realiza uma reflexão sobre as modalidades de planejamento 
com a intenção de tornar a proposta colaborativa de planejamento mais ra-
dical e subversiva. Trata, assim, de questionar as racionalidades envolvidas 
com os diferentes processos de planejamento, para avaliar a potencialidade 
e as limitações da participação nesses processos.  

Em O direito à cidade, a fé cega no planejamento e a Geografia crítica, 
Ana Fani Alessandri Carlos critica a banalização do direito à cidade, e 
aponta para a necessidade de pensá-lo desde a perspectiva da Geografia Crí-
tica, a começar pela reflexão do que é a cidade, e no que ela se tornou. O que 
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a leva a questionar se os problemas da cidade não viriam de seu planeja-
mento. 

Em seu ensaio Planejamento Ativista, uma resposta aos males do ne-
oliberalismo? Tore Sager busca mostrar através de exemplos a posição ati-
vista assumida por alguns planejadores contra o neoliberalismo, com lutas 
em marcos processuais muito diferentes. Trata, assim, de construir uma 
classificação que aumente a visibilidade desses modos despretensiosos de 
planejamento ativista, que podem ser úteis em democracias com desempe-
nho relativamente bom.  

Em Neoliberalismo e estratégias de representação no planejamento e 
produção do espaço urbano, João Carlos Carvalhaes Monteiro contribui 
para a compreensão dos nexos existentes entre a acumulação capitalista e as 
estratégias de representação comandadas por grupos hegemônicos.  Com 
um olhar sobre o planejamento e produção do espaço, trata das lógicas que 
orientam a racionalidade neoliberal, com ênfase na reorganização do Estado 
e da ação pública. 

“Decolonizando” o planejamento, a experiência dos conflitos urba-
nos em cidades latino-americanas, de Fabiana Felix do Amaral e Silva e 
Lidiane M. Maciel, busca refletir sobre o planejamento urbano enquanto 
experiência disciplinar e prática para subsidiar a compreensão de as ideias 
estarem sem lugar quando se trata da gestão estatal dos territórios a serviço 
das elites nacionais e globais.  

Em Da compreensividade multidisciplinar à abordagem in-
ter(trans)disciplinar no planejamento urbano e regional, Geraldo Magela 
da Costa reflete sobre a institucionalização do planejamento urbano no Bra-
sil para destacar a necessidade do planejamento se distanciar de sua herança 
setorial e buscar ser mais inclusivo e socialmente construído, a partir dos 
vários agentes sociais.  

Em o Direito à cidade e o Estatuto da Cidade, Arlete Moysés Rodrigues 
discute as contradições e conflitos, mas também as possibilidades e virtua-
lidades dessa lei. Realça a importância de uma abordagem que entenda ci-
dade como um bem coletivo, salientando que a construção da utopia do di-
reito à cidade depende da ação política da sociedade civil organizada e de 
estudos que possibilitem construir uma teoria geral dos tempos-espaços ur-
banos. 

Jean Legroux, em Fragmentação socioespacial e práticas de mobili-
dade cotidiana, desde a triplicidade do espaço, ressalta a importância da 
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mobilidade para compreendermos a fragmentação socioespacial enquanto 
processo e conceito. Entende, assim, que para captá-la é imperativo consi-
derar as representações do espaço, os espaços de representação e as práticas 
espaciais. Em suma, a fragmentação socioespacial deve ser compreendida 
“por cima” e “por baixo”, a partir da vida cotidiana e do estudo das experi-
ências urbanas individuais.  

O segundo volume congrega um primeiro conjunto de ensaios preocu-
pado com questões relativas às lutas concernentes à justiça social, ao direito 
à cidade e com experiências inclusivas de planejamento. A este conjunto 
segue-se uma série de abordagens regionais, relacionadas a problemáticas 
diversas, pautadas por uma reflexão crítica de políticas e dinâmicas socio-
espaciais de gestão territorial, percorrendo um amplo espectro desde a mo-
radia como política territorial a questões de cunho ambiental. Os ensaios 
desse volume estão organizados conforme se segue: 

Pablo Mansilla-Quiñones e Miguel González Rodríguez, em Lutas por 
justiça territorial, respostas ao ordenamento territorial questionam 
desde uma perspectiva geográfica a dimensão espacial das exigências por 
justiça social que suscitaram as revoltas sociais no Chile, em outubro de 
2019, de modo a apontar como a lógica neoliberal de ordenamento territo-
rial tem contribuído para a exclusão social e para a produção capitalista do 
espaço.  

Jorge Luiz Barbosa, em As favelas na agenda política do direito à ci-
dade, chama a atenção para a importância dos espaços populares como re-
ferências obrigatórias de uma agenda renovada de cidadania, composta pelo 
direito à morada, à mobilidade e à fruição estética. Propõe, assim, incorpo-
rar esses espaços populares ao planejamento e a um projeto popular de ci-
dade. E, esse desafio passa pelo reconhecimento destes espaços como po-
tências inventivas do direito à cidade. 

Em Lumes: um instrumento para um planejamento inclusivo e per-
manente, Roberto Luís Monte-Mór e Clarice de Assis Libânio apresentam 
a experiência dos Lugares Urbanos Metropolitanos, pensados como um 
meio de emancipação social e de conscientização cidadã.  Apontam, igual-
mente, como esta experiência do planejamento metropolitano de Belo Ho-
rizonte serve de elemento de mediação das relações entre Universidade-Es-
tado-Sociedade, capacitando técnicos de prefeitura e estudantes universitá-
rios.  

Em Políticas de distritos criativos e regeneração urbana, uma breve 
avaliação crítica, Daniel Sanfelici investiga os vínculos entre a economia 
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criativa e os chamados distritos criativos e reflete sobre o seu potencial im-
pacto em termos da regeneração urbana e do planejamento com base em 
alguns casos selecionados. 

Camila D’Ottaviano, em Moradia: emergências e resistências, recupera 
parte da história dos movimentos populares organizados em torno da luta 
por moradia na cidade de São Paulo com base nos relatos de algumas de 
suas lideranças, privilegiando a fala das mulheres. Para tanto, traz um his-
tórico dos movimentos de moradia, de sua luta cotidiana à institucionaliza-
ção, a questão das ocupações de edifícios na região central da cidade de São 
Paulo e a voz dos movimentos de moradia. 

Leda Buonfiglio em Minha Casa, Minha Vida, à luz do desenvolvi-
mento territorial traz uma retrospectiva dos dez anos de atuação do pro-
grama Minha Casa Minha Vida, ressaltando a necessidade de extrapolar a 
dimensão analítica restrita à urbanização, já que a produção habitacional foi 
expressiva na modalidade rural fomentada pelo programa, compreendendo 
casas para famílias de agricultores dentro e fora de assentamentos, em al-
deias indígenas, quilombos, vilas de pescadores, comunidades extrativistas, 
ribeirinhas, entre outras.  

Daniela Adil Oliveira de Almeida e Heloisa Soares de Moura Costa, em 
Planejamento territorial e agricultura urbana, entre o direito à cidade e 
os conflitos ambientais,  abordam as práticas agrícolas urbanas e metropo-
litanas como instrumento para grupos historicamente marginalizados revi-
gorarem suas lutas cotidianas pela justiça ambiental, pelo acesso ao territó-
rio, à natureza e à cidade, pela autonomia sobre o próprio corpo e a própria 
saúde.  

Em Dinâmicas socioterritoriais na Amazônia na perspectiva da eco-
logia política, Edna Castro examina as dinâmicas socioeconômicas no 
Oeste do estado do Pará, na região cortada pela Rodovia Cuiabá-Santarém 
(BR-163) e questiona as possibilidades de as políticas de ordenamento ter-
ritorial conseguirem gerar eficácia social, melhor uso do capital natural, e 
evitar os conflitos em torno da questão fundiária.  

João Luiz Nicolodi, em Planejamento territorial na zona costeira e ma-
rinha do Brasil, ações, contradições e desafios, traça um quadro das nor-
mas de regulação costeira e faz um questionamento crítico da viabilidade da 
construção de políticas e instrumentos de planejamento num país onde his-
toricamente privilegiou-se a abordagem setorial. 
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Em Política mineral brasileira e neoextrativismo ultraneoliberal, Luiz 
Jardim Wanderley, Bruno Milanez e Ricardo Junior de Assis Fernandes 
Gonçalves tratam de desvelar das mudanças e permanências na política mi-
neral brasileira a partir do aprofundamento do viés neoliberal após 2016. 
Ressaltam seu caráter neoextrativista e as mudanças que conduziram à in-
tensificação da desregulamentação ambiental e a passagem de ativos públi-
cos para a iniciativa privada, com um crescente enfrentamento ao instituído 
e aos direitos constitucionais.  

Ivaldo Gonçalves de Lima em Reabilitação poética de rios urbanos, 
uma agenda de integralização paisagística busca elucidar a gestão e o pla-
nejamento da paisagem urbana na perspectiva da justiça territorial em âm-
bito local. Para isso, recorre à estratégia de integralização da paisagem como 
mediadora teórica e metodológica que permite avaliar a relevância da rena-
turalização de rios urbanos.  

Inverno de 2021 
 

Ester Limonad 
João Carlos Monteiro 

Pablo Mansilla Quiñones 
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Planejar por quê? 

Ester Limonad 

Pobreza, fome, guerras, grilagem, roubo de terras, despossessão, traba-
lho escravo, tráfico humano, palavras e termos que deveriam ter sido bani-
das neste século XXI prevalecem, ainda, na vida cotidiana de milhões de 
pessoas ao redor do mundo, que se defrontam, igualmente, com a carência 
de habitações, inclusive nos grandes centros urbanos; a falta de saneamento; 
o não acesso à água potável; a insalubridade e vulnerabilidade de soluções
de habitação fruto de estratégias diversas de sobrevivência no meio urbano,
seja das grandes cidades, seja de assentamentos humanos de diversos tipos
e teores.

Essas condições de vida e existência - encaradas como anomalias disfun-
cionais, em particular por órgãos multilaterais diversos, dado o seu hiato 
em relação a padrões reputados como normais, próprios de países desen-
volvidos – constituem, de fato, a normalidade cotidiana concreta de mi-
lhões.  

Não bastasse essa realidade distópica e avassaladora, movimentos fascis-
tas de extrema-direita ressurgem e emergem, em várias partes, alimentando 
e sendo alimentados pela intolerância em relação à nacionalidade, religião, 
raça e gênero, no anseio de alcançar algum tipo de sonho utópico de leite e 
mel em um mundo idealizado, purificado da diferença. 

Tal estado de coisas não deveria apontar, há tempos, para a urgência de 
se pensar em intervenções de planejamento territorial, em diferentes escalas 
e setores? No entanto, anos a fio de políticas de desenvolvimento, associadas 
a modalidades diversas de planejamento e, mesmo, de urbanismo, sequer 
conseguiram arranhar esse quadro e alcançar soluções sociais efetivas dura-
douras. 

Propostas e termos sedutores em torno das cidades e de sua transforma-
ção sucedem-se há quase dois séculos. A começar pelas proposições urba-
nísticas do século XIX, dada a necessidade então de intervenções nas cida-
des que sofriam com a transição demográfica e o aumento da população 
urbana, em razão da segunda revolução industrial (Choay, 1970; Capel, 
2013). E, muitas vezes formulações similares àquelas reinventadas e atuali-
zadas, assumem novas roupagens. Um exemplo disso são as propostas do 
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City Beautiful metamorfoseadas em projetos do Libertarian Planning, do 
New Urbanism, os quais de diferentes maneiras se propõem a criar espaços 
modernos restritos, ideais, seguros com qualidade de vida. E, soma-se a es-
tes, um viés aparentemente mais social e democrático, o planejamento es-
tratégico. Essas propostas comungam uma visão da cidade enquanto um 
produto com valor de troca, como uma mercadoria (Limonad, 2015), e têm 
por orientação central prioritária atender aos interesses do mercado. Usu-
almente, essas propostas são elaboradas de cima para baixo, por aqueles que 
detém o conhecimento técnico, que se arrogam, com ares de cientificidade 
entender desses assuntos, e muitas vezes, ganham um verniz social de me-
diante uma participação social planejada. Essas propostas adotam sem pejo, 
rapidamente, palavras emblemáticas, sedutoras da moda, tais como o de-
senvolvimento sustentável, a sustentabilidade, as cidades inteligentes, a go-
vernança participativa e mais recentemente a transparência, a resiliência e 
o direito a cidade em uma perspectiva jurídico-legal. 

Então, para que e por que planejar? Que fazer? Como superar as contin-
gências impostas pela produção social hegemônica do espaço e avançar 
rumo a produção de um espaço diferencial? Essas são as questões que nos 
movem nesse ensaio. 

Com o olhar nesse horizonte, três citações inspiraram e orientaram 
nossa reflexão.  

A primeira, de Milton Santos (2000, p. 41-42) em Por uma outra globa-
lização, ressalta que "sem fábulas e mitos, este período histórico não existiria 
como é. Uma dessas fábulas é a [sic] idéia tão repetida de uma aldeia global. 
Fala-se, também, de uma humanidade desterritorializada, e essa [sic] idéia 
dever-se-ia outra, de uma cidadania universal”. 

A segunda é de Eduardo Galeano (1993, p. 230, T.A.): 
 

Janela sobre a Utopia:  
Ela está lá no horizonte – diz Fernando Birri -. Me aproximo dois 
passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte 
corre dez passos mais além. Por mais que eu caminhe, jamais a al-
cançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que não se 
deixe de caminhar. 
 

A 3ª é de José Antonio Pérez Tapias (1988, T.A.), para quem  
 

Apenas uma esquerda livre de mitos. Mitos que encerram a análise 
crítica ocultando o que é do que não é, é capaz de vencer a batalha 
ideológica contra a Direita [...] Somente uma Esquerda 
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desmistificada... com capacidade desmistificadora, pode, diante dos 
mitos e do sistema que os necessita, defender a utopia. 

Em analogia à Milton Santos, pode-se dizer que as palavras de moda em-
blemáticas adotadas por muitas propostas de planejamento contemporâ-
neas constituem mitos e fábulas modernos que obscurecem e, por vezes, 
obstaculizam a emergência de propostas de outra natureza, oriundas de mo-
vimentos sociais, identitários e culturais que propugnam pela transforma-
ção social na perspectiva do direito à cidade, entendido enquanto possibili-
dade de apropriação social e de transformação da cidade pelos seus cida-
dãos, enquanto resgate do valor de uso da cidade e de seu caráter de Obra 
(Lefebvre, 1969).  

Ao passo que Galeano, poeticamente, aponta para a necessidade da uto-
pia. Mas qual utopia? Pérez Tapias (1988) nos fornece uma pista, ao assina-
lar o caráter político e imperativo da utopia para a transformação social.  

Mas, por que e como falar de utopia na atual distopia? Tomamos em-
prestadas aqui as palavras de Lefebvre (1991): Para mudar o mundo! Para 
mudar a sociedade! Para mudar a vida como a conhecemos!  

Isso exige, mais do que belos planos. Isso exige outras práticas espaciais, 
outras concepções sociais, o desenraizamento de concepções arraigadas. 
Isso exige a produção de um espaço diferencial, secretado lentamente, atra-
vés das práticas espaciais no cotidiano. 

E o planejamento, qual a sua relação com a utopia? 
Ora, o planejamento, por sua própria natureza, está intrinsecamente li-

gado à utopia, posto que seu principal objetivo é vislumbrar cenários futu-
ros desejáveis, com o argumento de melhorar as condições sociais de vida e, 
mesmo, a sociedade.  

No entanto, ao contrário de ajudar a transformar a realidade e a socie-
dade, o planejamento lida com o pior tipo de utopia, uma vez que contribui 
e ajuda, principalmente, a manter as coisas como são, a atender às necessi-
dades do mercado, ao invés de melhorar as condições sociais de vida da 
maior parte da população. O planejamento, via de regra, deixa de lado, as-
sim, os pobres, favorecendo a exclusão social, a segregação econômica e até 
mesmo a segregação e guetificação racial.  

Na contemporaneidade, a reflexão sobre utopia e sua relação com o pla-
nejamento, a partir de uma perspectiva crítica, é urgente. Pois por seu po-
tencial político, a utopia é imprescindível, enquanto orientação para qual-
quer projeto político e social de transformação social, em particular para 
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aqueles que propugnam por uma sociedade justa e equânime. E é neste âm-
bito que cabe ser pensado o planejamento territorial, em um viés crítico, 
como veremos adiante. 

Logo, com a preocupação de resgatar o caráter político e de transforma-
ção social da utopia para o planejamento, parece-nos imperativo desmisti-
ficar as palavras emblemáticas que involucram a prática de planejamento, 
entre elas em particular o direito à cidade, que soe ser apropriado para fins 
alheios àqueles de sua concepção original por Lefebvre (1969).  

Isto posto, nossa argumentação concernente à utopia e sua força poten-
cial transformadora; ao caráter de alguns mitos modernos que tendem a 
contaminar o tecido das utopias e ao por que e para que planejar, está es-
truturada em quatro partes. 

Primeiro, abordamos a natureza política da utopia, que aparece nas pri-
meiras décadas do século XX e provoca controvérsias entre as várias cor-
rentes do pensamento crítico, superadas em parte graças a Bloch (1964, 
2007), a que se somam as contribuições de Lefebvre (1947, 1969, 1991, 
2009). Na sequência, discutimos brevemente o caráter de alguns mitos con-
temporâneos, que aderem às utopias transformadoras como o Direito à Ci-
dade. Isto posto tratamos do direito à cidade para apontar a urgência de seu 
resgate crítico. E o fazemos, tendo em mente que Lefebvre (1969, 1991) vin-
cula a práxis política e a ação social no cotidiano à ideia de direito à cidade.  

Finalizamos, com uma reflexão sobre o porque fazer planejamento e a 
necessidade de resgatar o direito à cidade e as possibilidades de sua apropri-
ação na prática de planejamento, na perspectiva da transformação social. 
Por entender que a construção de uma utopia possível, despida de mitos, 
como norte da ação social orientada para uma perspectiva de mudança, de 
uma outra cidade, de uma outra sociedade tem que encontrar suas bases no 
presente, no aqui e agora, em consonância com as propostas de Bloch (1964, 
2007), Heller e Feher (1985) e Lefebvre (1969, 1991, 2009). 

 
Das utopias utópicas às utopias possíveis1 
 

Ao contrário do que possa parecer a reflexão sobre a utopia é uma tarefa 
difícil e complexa a começar pela delimitação do que é a utopia. Essa noção 
surgida com a obra de Thomas More no século XVI, há muito deixou de 
estar restrita ao âmbito literário, religioso e libertário; para conquistar foros 

 
1 Essa parte tem por base Limonad (2016). 
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políticos, em especial, com a emergência do socialismo e dos movimentos 
de massa. 

Pensar em utopias possíveis, transformadoras e concretas demanda, pri-
meiro, diferenciar e traçar um limite entre as utopias utópicas das possíveis, 
bem como exige desmistificar os mitos modernos, os quais são mais ilusó-
rios, menos ambíguos e mais sedutores do que os do passado.  

Com essa preocupação em mente, cabe delinear aqui, de maneira sucinta 
e em traços gerais, com base em estudos anteriores (Limonad, 2016), pri-
meiro, o caráter político da utopia, alcançado com o socialismo e os movi-
mentos sociais, para em seguida, afirmar a utopia como uma possibilidade 
do impossível como advogam Manheim (1993), Bloch (1964, 2007) e Lefe-
bvre (1991, 2009) entre outros autores. 

A dimensão política converte a utopia em questão social e a transforma 
em algo mais complexo. A utopia deixa, assim, de estar limitada apenas ao 
domínio dos sonhos, do imaginário, para passar a integrar a vida social, en-
quanto perspectiva política de construção de uma outra sociedade. Cons-
trução essa, que passa seja pela manutenção, preservação e permanência de 
um status quo (propostas conservadoras); seja pela radicalização das pro-
postas conservadoras com a depuração do status quo de elementos e/ou tra-
ços indesejáveis, pautada por uma visão que preze a homogeneidade iden-
titária e os vínculos sangue-terra pátria próprios do fascismo (Reich, [1933] 
1974, p. 49); seja em termos da transformação do status quo, respeitando a 
heterogeneidade, a diferença e que tenha por meta alcançar uma sociedade 
mais equânime, como é o caso das propostas de transformação social.  

A obra de Manheim Ideologia e Utopia de 1929 (1993) pode ser consi-
derada um divisor de águas nas concepções até então vigentes de utopia. Na 
concepção tradicional de utopia prevaleciam ideias românticas ou idílicas, 
de sociedades utópicas, bem como distopias, que ganhavam expressão em 
obras literárias ou, ainda, idealizações de cidades hipotéticas, as quais apesar 
de suas boas intenções originais, ao se concretizarem, ou resultaram em um 
pesadelo ou padecem do complexo de Frankenstein, em que se articulam 
diversas partes desconexas para gerar uma forma distorcida, Como ocorreu 
com várias propostas do urbanismo modernista (Choay, 1970; Limonad, 
2008, 2015, Talen, 2011).  

Manheim introduz a ideia da utopia como algo intrínseco à realidade 
existente e à vida dos homens. E o faz a partir da ideia de que a ideologia 
serviria para manter o status quo (Vogt, 2005, p. 75), Ao passo que, a utopia 
teria a capacidade de transformar as condições existentes, posto que as 
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utopias transcendem “a situação social, pois orientam a conduta para ele-
mentos que não contêm a situação, como se encontra em um determinado 
período. Mas não são ideologias, à medida que conseguem [...] transformar 
a realidade histórica existente” (Manheim, 1993, p. 172). Embora as dife-
rencie, Manheim admite ser “difícil determinar concretamente o que, em 
determinado caso, é utópico e o que é ideológico” (Manheim, 1993, p. 172). 

Bloch (1964, 2007) retoma a concepção de utopia de Manheim e reflete 
sobre a relação utopia e ideologia para mostrar como a ideologia invade to-
dos os aspectos da vida cotidiana. E o faz a partir de uma abordagem não-
convencional e abrangente, que engloba a literatura popular, os sonhos, os 
contos de fada, os filmes, a arquitetura, as vitrines de lojas, a moda etc. 
Aponta, assim, a necessidade da crítica à ideologia se dirigir não só aos tex-
tos políticos e teóricos, mas a uma crítica da vida cotidiana (Kellner, 2010, 
p. 45). Converge, assim, em paralelo, para as preocupações de Lefebvre
(1947) esboçadas em sua crítica da vida cotidiana.

O mérito de Bloch está na superação do dilema entre utopia, ideologia e 
mito, motivo de parte das controvérsias entre os pensadores da escola de 
Frankfurt. Para tanto, procede a uma distinção entre o que considera idea-
lizações de sociedades utópicas irrealizáveis e as utopias, que designamos 
aqui possíveis, entendidas enquanto um conjunto aberto e mutável de valo-
res e de anseios norteadores da ação social em prol da transformação social. 
Diferencia, destarte, aquilo que entende por utopia abstrata da concreta. A 
primeira ainda não se tornou parte da realidade, nem irá se tornar, é um 
sonho inconsciente, uma antevisão de um futuro finito, que demanda um 
plano pré-definido e delimitado que determine a ação social. Por ser incons-
ciente, sem base no real e sem relação com o mundo da vida a utopia abs-
trata se constitui em uma impossibilidade. Integra, assim, a esfera das ma-
nifestações ideológicas, das idealizações irrealizáveis. 

Outrossim, Bloch (2007, p.196) descarta as utopias abstratas e se con-
centra na utopia concreta, que teria por base a vida social no aqui e agora. 
Em sua diferenciação Bloch salienta quatro aspectos entrelaçados da utopia 
concreta, a saber: a pluralidade, a concepção de futuro, a realidade da utopia 
e a simultaneidade do pequeno e do grande. 

A pluralidade pressupõe a coexistência de diferentes tipos e formas de 
utopia e teria por base a existência de uma consciência utópica, que com-
preende um conjunto heterogêneo de preocupações e antecipação de espe-
ranças, sonhos, intenções e expectativas individuais e sociais que ainda-não 
(noch-nicht) se realizaram e, que (sempre) antes de se realizar, são 
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reformulados com base no aqui e agora, esse permanente ainda-não se rea-
lizar, por realizar, é o que confere um caráter mutável e plural a utopia con-
creta, do qual derivam os demais aspectos da utopia. 

A percepção da utopia como um permanente vir-a-ser lhe confere um 
caráter plural processual e dinâmico, e permite que seja compreendida en-
quanto uma constelação de ênfases e de valores e não como um plano pré-
definido fechado e dogmático para alcançar uma sociedade perfeita. Assim, 
para Bloch a utopia é portadora de um futuro em aberto e indefinido, um 
horizonte inalcançável sempre alguns passos a frente como a poesia de Ga-
leano.  

Essa concepção de futuro em aberto, indefinido, mutável em perma-
nente construção, da utopia concreta, se opõe à concepção de um futuro 
definido e finito de idealização de um modelo de sociedade perfeita, que se 
esgota em si, sem um depois, sem um posterior horizonte futuro, como é o 
caso das promessas religiosas de um reino dos céus e das antevisões de so-
ciedades ideais concebidas por distintas correntes político-ideológicas.  

A articulação das ideias da possibilidade de a utopia constituir um per-
manente vir-a-ser e de seus elementos estarem perceptíveis no presente, 
aqui e agora, conduzem ao terceiro aspecto enfatizado por Bloch, qual seja 
o da realidade da utopia. A realidade da utopia tem por base uma concepção 
diferenciada e processual de tempo, comum a Lefebvre (1991) e Arrighi
(1996) entre outros autores, em que as sementes do futuro germinam no
presente sobre os restos do passado evidente em sua formulação de que “O
amanhã vive hoje, sempre se pergunta por ele”. (Bloch, 1964, p. 1627, T.A.).

O que permanece imutável são os anseios de felicidade e de liberdade 
etc. Todavia, o objetivo último se mantém oculto no horizonte enquanto 
possibilidade, fundada na realidade, no permanente ainda-não (noch-nicht) 
realizável, posto que “cada fim sucessivamente torna-se um meio para servir 
uma meta ainda completamente opaca, para um objetivo final fundamental 
ainda indisponível”. (Bloch, 1964, p.1627-1628, T.A.). E, é essa realidade da 
utopia que lhe confere, também, o seu caráter mutável e plural, pois con-
forme o aqui e agora se transforma, as premissas do vir a ser, do ainda-não 
(noch-nicht) também mudam.  

A simultaneidade do pequeno e do grande, a relação entre o particular e 
o universal emerge do caráter plural, da concepção de futuro e da realidade
da utopia enquanto um elemento real e objetivo da vida humana, que tem
por base o que existe aqui-e-agora e não o que existe em um outro espaço e
tempo. Essa simultaneidade envolve tanto as esferas do indivíduo (suas
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condições de vida e existência) e da sociedade, quanto o que Lefebvre de-
signa de relação entre a ordem próxima (esfera de reprodução da vida coti-
diana) e a ordem distante (esfera de reprodução social) (Limonad & Lima, 
2003), bem como as diferentes escalas do local ao global. 

Para Bloch (1964, p.271, T.A.) a utopia é o objetivo-real possível, que 
“começa com o gérmen do que se se encontra incluso no que há de vir”. 
Seria esta capacidade da utopia concreta de ser no aqui e agora o que lhe 
confere poder, a torna promotora potencial da mudança e possibilita que 
ela transforme o presente com as premissas do futuro, a partir da compre-
ensão de que o futuro nunca é completo ou perfeito e consiste de diversas 
alternativas, que já existem no presente, as quais mudam constantemente.  

A utopia concreta tem os seus pés no aqui e agora, ou seja, possui ele-
mentos fundados no real. E, é essa realidade da utopia concreta que lhe per-
mite assumir um papel político, enquanto norteadora, orientadora da ação 
social, ao contrário da utopia abstrata, do utopismo. Norteadora, porém não 
determinante, sem seguir um plano ou metas pré-estabelecidas, em perma-
nente reelaboração. 

Para Bloch as utopias abstratas seriam idealizações finitas encerradas em 
si e enquanto tal são destituídas de um potencial transformador, logo ser-
vem como meio de contenção e de regulação social para projetos políticos 
conservadores. Todavia, não se pode menosprezar o potencial político des-
tas utopias abstratas, irracionais, seja em termos de seu apelo a valores tra-
dicionais, seja por sua capacidade de sedução e cooptação de movimentos 
de massa e de difusão em diferentes escalas, como ocorreu com o fascismo 
nos anos 1930 e o seu ressurgimento na segunda década desse século XXI. 

Em linha similar a Manheim e Bloch, Lefebvre (2009, p.207) assinala que 
o possível e o impossível se articulam para criar possibilidades utopianas, o
que faz com que dialeticamente um sempre esteja presente no outro. E, ob-
serva que uma revolução que almeje mudar a vida e transformar o mundo
sem compreendê-los seria utópica e não utopiana, possibilidades utopianas
entendidas por ele enquanto tentativas de transformar o que é impossível
no presente em possibilidade de experimentação em um futuro imediato.
Essa concepção de utopia e perspectiva de reflexão de Lefebvre não é com-
partilhada por Harvey (2000), embora este proponha um utopianismo dia-
lético2 como forma de resgatar a utopia.

2 Cabe aqui um parênteses, para esclarecer que essa perspectiva de um pensamento 
utopiano não tem relação com a proposição de um utopianismo dialético de David Har-
vey (2000) em Espaços da Esperança, onde a partir das leituras clássicas, Harvey 
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Preocupado em resgatar o potencial da práxis para transformar as di-
mensões da vida cotidiana Lefebvre entende, que haveria um sentido inevi-
tável de impossibilidade associado aos sonhos utópicos, domínio da utopia 
abstrata de Bloch. E, converge para a utopia concreta plural e mutável de 
Bloch, ao salientar que o aparentemente impossível está sempre presente no 
possível, e que é a constante luta pelo impossível que fundamenta a produ-
ção de novas possibilidades de transformação social (Butler, 2012, p. 134-
136), o que demanda, em uma perspectiva de resgate da práxis, em subverter 
as práticas espaciais não-hegemônicas no cotidiano (Randolph, 2015, 2016). 

Bloch (1964) e Lefebvre (2009) resgatam a utopia para uma perspectiva 
humanista de transformação social ao conceberem a utopia, não como um 
plano ou modelo, mas uma constelação de valores e de metas, fundada no 
aqui e agora e, portanto, em constante mutação, que oriente a transforma-
ção social. A utopia (concreta) para Lefebvre é uma possibilidade de expe-
rimentação e de transformação do cotidiano, “é uma ‘utopia experimental, 
‘um estudo das implicações e consequências da utopia no chão” (Busquet, 
2012, p.8). 

Lefebvre (2009) enfatiza a importância da utopia (concreta), enquanto 
possibilidade seja na reflexão teórica e na práxis, ao destacar que “hoje mais 
do que nunca, não há teoria sem utopia” (Lefebvre, 2009, p. 178-9).  

É mister, então, trabalhar em termos de uma permanente identificação 
de possibilidades de transformação no presente, no aqui e agora, que per-
mitam a definição de metas que orientem a ação social no cotidiano durante 
um período de tempo, metas a serem constantemente reelaboradas e rede-
finidas no curso do tempo, para mudar e se adaptar a um novo aqui e agora. 
Tendo em mente que é no anseio por uma vida melhor, plenamente hu-
mana, por uma outra sociedade, onde a utopia encontra pontos de contato 
com os mitos. Pois consoante Pérez Tapias (1998) a mitificação da utopia a 
converte em ideologia. 

Logo, uma práxis transformadora requer um exame crítico das utopias 
e mitos, pois qualquer projeto político que se pretenda de transformação 
social deve se desvencilhar dos mitos e olhar criticamente para si próprio, 

argumenta que para revitalizar o pensamento utópico seria necessária uma combinação 
das utopias da forma espacial e do processo social, que designa de utopianismo dialé-
tico, por entender que cada uma isoladamente carece de um sentido de mudança social. 

Segundo Johnson (2012), Harvey não chega a delinear uma definição de utopia, uma vez 
que sua leitura se apoia em interpretações limitadas e fica presa a concepções mais 
tradicionais da utopia. Não chega, assim, a se envolver na discussão da complexidade 
do processo utopiano e de sua relação com a prática como fazem Bloch (1964, 2007), 
Heller e Feher (1985), Lefebvre (2009), Levitas (1990), e outros autores. 
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caso contrário arrisca-se a ficar preso em um atoleiro de ideais utópicos, de 
utopias abstratas (Bloch, 1964, 2007) e mitologias.  

Os mitos e as utopias3 

A história da humanidade esteve povoada desde sempre por mitos e fá-
bulas, que junto com suas representações de mundo contribuem para a co-
esão cultural de diferentes grupos sociais, além de cumprirem uma função 
de controle social e de manutenção do status quo  

[...] ao estruturarem uma cosmovisão, servem como suporte legiti-
mador da ordem social vigente, como fundamento do modo de vida 
e das práticas prevalecentes de todo tipo, e como fator essencial 
de coesão social para a inserção de indivíduos e grupos em tal or-
dem. (Pérez Tapias, 1988, T.A.). 

Toda sociedade possui os seus mitos. Por conseguinte, se os mitos do 
passado tornaram-se fábulas, ou foram desmitificados e perderam sua ca-
pacidade de encantamento, temos hoje a erupção de novos mitos, mitos 
modernos que possuem uma ambiguidade menor do que aqueles do pas-
sado, dotados de uma maior capacidade de ilusão, de encantamento e de 
dissimulação da realidade. Muitos deles, destacam-se como portadores em-
blemáticos da modernidade Ocidental, como se foram bandeiras vanguar-
distas de um futuro próximo aparentemente acessível a todos. 

As diferentes expressões assumidas por esses mitos modernos cabem ser 
exploradas criticamente, como vimos fazendo há algum tempo (Limonad, 
2010, 2013a, 2013b, 2015), pois via de regra são prontamente adotados por 
políticos de vários matizes e por técnicos governamentais, com o argumento 
de se promover políticas e planos para alcançar uma sociedade ideal mais 
justa. Muito embora, a despeito das boas intenções daqueles que os adotam, 
contribuem para que se marche no sentido oposto, ao servir efetivamente 
para legitimar e justificar um leque heterogêneo e diversificado de políticas 
e práticas. As quais contribuem de forma dialética e contraditória, muito 
mais para mercantilizar as cidades e o espaço social, do que para melhorar 
as condições de vida de grande parte da população, como advogam.  

Como disse Lefebvre (2009) e antes dele Manheim (1993) e Bloch (1964, 
2007), necessitamos de utopias fundadas na concretude do real para cami-
nhar. Porém à utopia, ao pensamento utopiano, não raro se antepõem ou se 

3 Essa parte tem por base Limonad (2016). 
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colam propostas, projetos e formulações idealizados com base em termos e 
palavras icônicas, da moda, que carregam em si mesmos um apelo sedutor 
em relação ao desejo social e ao politicamente correto, tais como o desen-
volvimento, a sustentabilidade, as cidades inteligentes, a governança parti-
cipativa e, mais recentemente, a transparência, a resiliência e inclusive o di-
reito à cidade em uma perspectiva jurídico-legal. 

A multiplicação de mitos modernos contribui, igualmente, sobrema-
neira para obscurecer as possibilidades de transformação social fundadas no 
aqui e agora, ao impedir que se teçam utopias enquanto um norte geral para 
a ação social.  

Somam-se a essas propostas falaciosas, apropriações equivocadas de ter-
mos de luta por uma sociedade melhor e mais equânime, como ocorre com 
o direito à cidade (Carlos, 2016, Limonad, 2014, 2016) e sua banalização.
Uma vez que se essas apropriações contribuem, por um lado para conferir
um caráter transformador a propostas reformistas ou mesmo conservado-
ras; por outro lado, contribuem para despir das proposições transformado-
ras o conflito, o caráter de luta social e de reivindicação, pois “[…] se o mito
‘sacraliza’ o que ‘é’, anula toda pretensão ético-política do ‘dever ser.” (Pérez
Tapias, 1988, T.A.).

Para refletir sobre utopias concretas possíveis para a cidade e para a so-
ciedade, cabe desmitificar esses mitos modernos. Apontar como são apro-
priados como selos, rótulos pelos setores hegemônicos, pela mídia e caem 
no senso comum e contribuem para legitimar políticas e práticas. Afinal 
como alguém pode ser contra a sustentabilidade do desenvolvimento? Con-
tra as cidades inteligentes ou sustentáveis? (Limonad, 2010) 

Essas propostas e mitos modernos podem ser aglutinados em três ordens 
de mitos modernos, ou fábulas como diria Santos (2001), característicos do 
capitalismo contemporâneo e emblemáticos dessa pretensa modernidade 
em que vivemos, a saber os mitos do progresso, da técnica e da duração. 
Cabe ressaltar que esses mitos são não-excludentes, ao contrário eles se en-
trelaçam de várias maneiras, atendendo às vezes aos interesses territoriais 
únicos ou combinados do Estado e da lógica de acumulação de capital.  

Na esfera do mito do progresso temos o mito do desenvolvimento (Li-
monad, 2013b), da transparência e da governança do Estado (Limonad, 
2014), que se imbricam entre si e contribuem para manter o status quo, te-
mas que desenvolvemos em outros ensaios. O mito do desenvolvimento, 
que contribui mais para desenvolver aqueles que o defendem, que traba-
lham por ele e para enriquecer os países desenvolvidos do que para o 
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desenvolvimento daqueles que necessitam e servem de pretexto para a im-
plementar práticas de desenvolvimento, que contribuem para aumentar as 
desigualdades sociais. O mito da transparência e da governança ocultam a 
opacidade do processo de decisão, das alianças do bloco no poder, dos con-
luios dos grupos hegemônicos nas diferentes arenas que conformam o Es-
tado e que somente poderão ganhar uma maior transparência através dos 
movimentos sociais e das ações políticas. 

O mito da técnica, por sua vez, abriga em si a fé no poder transformador 
do conhecimento técnico, entendendo o planejamento, o urbanismo e as 
políticas territoriais como vetores de modernização e de desenvolvimento 
que permitem a mudança e a solução de problemas de diferentes ordens. O 
mito da técnica se reveste com o mito da transparência e com a sua aparente 
neutralidade contribui para ocultar o caráter político e estrutural dos pro-
blemas sociais, das desigualdades espaciais e das questões urbanas, fazendo 
crer que tudo pode e deve-se resolver através do planejamento ou mesmo 
dos planos urbanísticos.  

De fato, há que se admitir que tudo se resolve pelo planejamento e por 
esses planos para atender aos interesses de mercado e para satisfazer as ne-
cessidades dos setores hegemônicos. Porém, nem tudo está perdido, pois há 
possibilidades e potencialidades de o planejamento também servir como 
um caminho para a liberação social para a apropriação social, produção e 
gestão do espaço social como propõe Randolph (2015, 2016). 

O mito da duração está relacionado à ideia de sustentabilidade (Limo-
nad, 2010, 2013a) e de resiliência, o que lhe permite conferir uma preocu-
pação mais universal com o ambiente, a natureza, a exploração dos recursos 
naturais, com a memória e a permanência do passado, encarados positiva-
mente. Preocupações relevantes, porém, que atendem a diferentes agendas 
políticas (Harvey, 1996, p. 148) e servem de justificativa para alavancar prá-
ticas associadas ao mito do progresso e/ou ao mito da técnica, em nome de 
um pretenso futuro comum.  

Esses mitos modernos contemporâneos são sedutores e irresistíveis por 
aparecerem como portadores emblemáticos de uma modernidade, como 
bandeiras de vanguarda de um futuro aparentemente próximo. Seu pre-
tenso caráter avant-garde permite-lhes se unir às antevisões de futuro, mor-
mente, àquelas que pressagiam utopias concretas e pensamentos utopianos 
transformadores desde sua origem, obstaculizando sua consecução.  

Na vida prática, estes mitos contemporâneos se traduzem em propostas 
de desenvolvimento, de planejamento e sustentabilidade. Por isso 
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precisamos de utopias baseadas no concreto real para caminhar, utopias 
despojadas dos mitos modernos e de suas palavras encantadoras: participa-
tiva, resiliente, sustentável, transparente, inteligente etc. Inserem-se nesse 
âmbito as propostas das cidades sustentáveis, inteligentes e outras mais, 
muitas vezes em nome de um direito à cidade, visto como um estamento e 
um direito jurídico-institucional. Embora estes termos pareçam portadores 
de uma modernidade progressista e transformadora, seu principal objetivo 
é manter as coisas como sempre foram: inalteradas. Isso ocorre atualmente 
com o direito à cidade, abordado a seguir.  

O Direito à Cidade, uma utopia possível? 

Para se pensar e avançar rumo a utopias concretas e transformadoras, é 
imperativo desmitificar os mitos modernos e a ideologização das utopias 
possíveis como o direito à cidade. As ideias de Lefebvre contribuíram e se-
guem a contribuir para reflexões diversas sobre a produção do espaço e o 
direito a cidade. Suas teorias sobre a cidade, a sociedade urbana e o direito 
à cidade foram discutidos, apropriadas, modificadas e, por vezes, tiveram 
seu significado adulterado em confronto às suas proposições originais. 

O Direito à Cidade de Lefebvre (1969 [1968]), vem à luz no calor das 
revoltas de maio de 1968, em Paris. Embora tenha surgido como uma ban-
deira libertária e transformadora, sua apropriação pelo pensamento institu-
cional hegemônico, por planejadores, urbanistas e políticos contribuiu para 
que passasse a ser interpretado seja como uma espécie de direito legal, seja 
como algo restrito a uma luta cidadã por bens e acessibilidade.  

Esta apropriação, simultaneamente, despoja o direito à cidade de seu ca-
ráter político e de seu potencial transformador e de sua essência conflituosa 
entre a apropriação e o domínio do espaço, entre o valor de uso e o valor de 
troca, entre os interesses do trabalho e do capital e confere um carácter 
transformador a proposições reformistas, ao se apresentar como uma inten-
ção universal (ideológica), o que contribui para sua ideologização e mitifi-
cação. 

Isto posto, entendemos ser imperativo superar a tendência à redução, 
simplificação e banalização da apropriação do pensamento de Lefebvre, em 
especial no tocante ao direito à cidade. Enquanto alguns pensadores têm 
buscado elaborar aplicações práticas e identificar a influência de suas teorias 
e práticas na produção do espaço, bem como abordar suas consequências, 
em termos do direito à cidade; muitos outros ignoram, ou mesmo deixam 
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de lado, o propósito concreto maior de sua reflexão, qual seja: a produção 
de um espaço diferencial, a construção de uma outra sociedade. Proposta 
essa com um sentido político explícito. A qual serviu de base para a sua crí-
tica ao socialismo real, cuja falha em criar uma outra sociedade igualitária e 
equânime manifesta-se na incapacidade desses países com regimes autode-
signados socialistas em criarem um outro espaço social, o que dizer de um 
espaço diferencial. 

De certa forma, embora muitos estudos se debrucem sobre as diversas 
ideias de Lefebvre sobre a representação, a alienação e mesmo sobre a mo-
dernidade, ou ignoram, ou deixam de lado intencionalmente, as condições 
e contradições que permeiam esses processos. E esvaziam, despem suas pro-
posições de seu caráter político, propositivo e emancipatório. Deixam de 
lado, assim, sem mais nem menos, e desassociam todas referências às con-
tradições do capitalismo entre capital e trabalho, ao papel dos movimentos 
sociais e, principalmente, à luta de classes e ao conflito social. Tendem a 
transmutar, assim, as proposições de Lefebvre em propostas humanistas 
descoladas de um sentido político transformador. Operam, dessa forma, um 
reducionismo das propostas de Lefebvre para torná-las palatáveis ao gosto 
conservador.  

O resultado se traduz, via de regra, em proposições reformistas de curto 
alcance, que contribuem mais para a manutenção do status quo do que para 
a produção de um outro espaço, de uma outra sociedade. Ou, ainda, em 
apropriações equivocadas com base nos termos adotados como, por exem-
plo, a discussão legal e jurídica encetada por muitos pensadores do campo 
do direito sobre o direito à cidade, transformando uma discussão política 
em normativa ou, ainda, reduzindo-o a uma discussão técnica em termos 
de acessibilidade a bens e serviços e a mobilidade espacial, como soem fazer 
muitos planejadores e urbanistas. 

Importa, assim, situar o pensamento crítico de Lefebvre sobre o espaço 
e sua relação intrínseca com o político, com o pensar o espaço, as contradi-
ções, a transformação social, em um resgate das possibilidades de uma prá-
xis, como mediação espaço-temporal da relação homem-natureza, práxis 
entendida não só como uma prática pura e simples, mas como uma prática 
política que se nutre e alimenta a teoria e os instrumentos da ação, que 
transforma as condições gerais e os homens na perspectiva da transforma-
ção social.  

Isso nos remete à crítica de Lefebvre às ideologias, ao idealismo urbanís-
tico, por um lado. E, por outro lado, nos remete à questão da utopia inerente 
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ao pensamento de Lefebvre, da utopia concreta de Bloch (1964, 2007), da 
utopia que se transforma constantemente em cada momento de avanço.  

Em suma, o direito à cidade seria uma utopia concreta, aparentada com 
o ainda-não de Bloch (1964, 2007) e cabe ser pensado coerentemente com
base na realidade objetiva, no aqui e agora, – pois, conforme Lefebvre as
hipóteses sobre potencialidades fazem parte do real – enquanto uma utopia
urbana de uma outra sociedade possível, constantemente em (re)formula-
ção, que tal qual o horizonte móvel da poesia, que sempre que avançamos
se afasta e nos motiva a caminhar. E esse caminhar, se faz, se nutre e constrói 
a partir de ações e passos diferenciados, que gradualmente se acumulam ao
longo do tempo. E que, assim, interagem com as práticas espaciais hegemô-
nicas e subordinadas, as quais informam e formam pouco a pouco a produ-
ção do espaço, e que com isso produzem aqui e ali espaços que poderiam se
caracterizar como manifestações de espaços diferenciais.

Nesse quadro o direito à cidade de Lefebvre (1969) cabe ser compreen-
dido como um norte para a práxis e para a ação social no cotidiano, com o 
horizonte de viabilizar a um só tempo a transformação da cidade e da soci-
edade através da produção de um outro espaço, um espaço diferencial. E, 
enquanto tal o direito à cidade integra a concepção de utopia racional, pos-
sível de Lefebvre, que como a utopia concreta de Bloch tem o seu referencial 
na realidade, no aqui e agora.  

Desde essa perspectiva, o direito à cidade não possuiria laços institucio-
nais, nem o caráter jurídico-legal que procuram lhe impingir, ao contrário 
estaria relacionado à apropriação da cidade por seus habitantes, enquanto 
valor de uso e possibilidade de criação de um espaço diferencial, de produ-
ção de uma outra cidade, em conformidade com o desejo de seus habitantes. 
Permite, assim, colocar a utopia na ordem do dia, ao expor as contradições 
intrínsecas à produção do espaço social e ao desvendar o movimento do 
pensamento que vai desde a produção de um espaço abstrato do capital até 
a possibilidade de constituição de sua negação, o espaço diferencial (Carlos, 
2006). 

Cumpre, portanto, questionar e ir além do discurso hegemônico, como 
assinala Carlos, (2016). Discurso esse que incorpora as bandeiras do direito 
à cidade, da participação social, da sustentabilidade e da gestão democrática 
da cidade, para garantir a produção do espaço abstrato do capital, naturali-
zar a propriedade privada, legitimar a ordem vigente e despojar os conflitos 
e contradições sociais inerentes à produção social do espaço. E, ainda, con-
forme a autora, é mister ter em mente que o direito à cidade está fundado 
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no projeto possível/impossível de produzir outro espaço humano como 
obra coletiva, como suporte de uma vida cotidiana aberta a múltiplas possi-
bilidades. 

Em consonância com o exposto até aqui e dada a crítica de Lefebvre ao 
planejamento e ao seu papel na produção do espaço abstrato do capital, com 
o olhar no horizonte do direito à cidade, cabe questionar se o planejamento,
e mesmo o urbanismo, podem contribuir para a construção de um mundo
mais humano.

Como ir mais além na teoria de planejamento 

Em 2003, Friedmann indagou: "Por que fazer teoria de planejamento?”, 
argumentando "não há prática de planejamento sem uma teoria sobre como 
ela deve ser praticada". Para fazer teoria do planejamento é preciso pensar e 
discutir o planejamento. Mas para tanto, é necessário, primeiro, saber o que 
se pode entender por planejamento. Embora esta possa parecer uma ques-
tão simples, não tem uma resposta simples. Posto que existe uma imensa 
(con)fusão entre planejamento, urbanismo, design urbano e planejamento 
paisagístico. Não obstante, haja um grande distanciamento entre estes cam-
pos do conhecimento, a discussão é evitada e muitas vezes contornada, com 
o argumento de haver espaço suficiente para todos trabalharem.

Então, por que discutir a diferença? Por que definir o planejamento? Por
que e como entender o planejamento? 

Voltando a Friedmann (2003), a resposta é: Para fazer teoria do planeja-
mento. E isso, só pode ser compreendido por um esforço de reflexão, por 
uma teoria do planejamento. Mas, por que isso importa? E, começamos com 
sua resposta final: "porque é essencial para a vitalidade e a relevância contí-
nua do planejamento como atividade profissional”. 

De fato, os argumentos que se prendem às aparências (“definições”) va-
riam desde aqueles que assumem que não há quase nenhuma diferença, ou 
que não há motivo para diferenciar, àqueles que defendem a subordinação 
do projeto urbano, urbanístico e paisagístico ao planejamento. 

O design urbano, o urbanismo e o planejamento paisagístico privilegiam 
a beleza, a forma e a estética de seus projetos, mas cabe perguntar se esta é a 
única linha divisória entre o planejamento e esses outros campos? A dife-
rença dependeria apenas da ênfase na forma e na estética? Ou, a diferença 
vai além, englobando métodos, técnicas e mesmo a educação para o plane-
jamento? A diferença teria a ver igualmente com a relação entre o 
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planejamento, o Estado e o mercado? Ou, ainda, a diferença teria a ver com 
a preocupação social e a consciência profissional dos planejadores? 

De fato, todas essas questões não importam e são irrelevantes para 
aquele planejamento convencional, que congrega a um só tempo, em si, o 
planejamento, o projeto urbano e o paisagismo urbanístico para satisfazer 
interesses hegemônicos. Esse é aquele planejamento caracterizado por Le-
febvre (1991), juntamente com o urbanismo e atividades correlatas como 
parte integrante das representações do espaço.  

Mas, de fato, a diferença realmente importa! Principalmente, quando se 
trata de pensar e de elaborar uma teoria de planejamento radical compro-
metida politicamente com a ação social, almejando a transformação social, 
enraizada e fundada nos movimentos sociais, e não no mercado e no Estado 
(Friedmann, 2003).  

Abrimos um parêntese aqui para nos debruçar sobre essa diferença e o 
fazemos com base reflexões encetadas em estudos anteriores (Limonad, 
2015; Limonad & Randolph, 2021). 

As diferenças do planejamento4 

Cada campo de conhecimento possui diferentes corpos teóricos, os 
quais possuem epistemologias próprias e conceitos chaves com o ob-
jetivo de explicar uma realidade, a partir de um método que se constrói 
a partir da concepção de totalidade deste corpo teórico. Nenhuma cor-
rente filosófica é suficiente, conforme Bachelard (1988), em si, para dar 
conta da complexidade seja de um conceito seja da realidade. Embora os 
campos do planejamento e do urbanismo se apresentam como comple-
mentares, possuem objetivos diversos e estão fundados em epistemologias 
de natureza distinta. A comparação da história da emergência do planeja-
mento com a do urbanismo permite  

[...] reconhecer uma diferença significativa não apenas das práticas, 
mas também e principalmente das matrizes conceituais e metodo-
lógicas das investigações e das respectivas formas de envolvimento 
com as realidades de diferentes segmentos da sociedade e com ór-
gãos de governo (Randolph, 2013, p.20).  

Em termos da diferença de origens, cabe assinalar que o urbanismo mo-
derno surge com uma intenção reformadora de higienizar e de sanear os 

4 Esse item tem por base Limonad (2015), Randolph (2013, 2015), Limonad e Randolph 
(2021). 



Planejar por quê? 

33 

ambientes malsãos nas cidades, cuja expansão estaria relacionada à transi-
ção demográfica relacionada às duas primeiras revoluções industriais dos 
séculos XVIII e XIX. Já, o planejamento urbano, regional, territorial [...] 
“demarca uma ruptura, ao atribuir ao Estado um protagonismo essencial na 
produção do espaço para garantir as condições gerais de reprodução para o 
capital”. (Limonad, 2015, p.75) 

É desta forma que a trajetória do planejamento deve ser compreendida: 
no contexto da consolidação do Estado moderno do século XX nos países 
industrializados, como uma estratégia de incrementar a racionalidade da 
sua atuação que esteve intimamente relacionada tanto às crises econômicas 
como às sócio-políticas decorrentes (Randolph, 1999) 

Portanto, conforme Habermas (1983, p. 313): “A planificação pode [...] 
ser concebida como um agir racional-com-respeito-a-fins, de segundo grau: 
ela se dirige para a instalação, para o aperfeiçoamento ou para a ampliação 
do próprio sistema do agir racional -com-respeito-a-fins”. 

Assim, cabe assinalar que, atualmente, uma 

[...] explicitação mais aprofundada e detalhada dos diferentes perí-
odos do planejamento urbano e regional esclarece como o planeja-
mento (urbano e regional) se encontra cada vez mais distante de 
abordagens com referências a Arquitetura e Urbanismo. Não é que 
deixasse de contemplar as determinações físicas da vida; mas, se 
incorporam os conceitos de espaço e de território nas suas concep-
ções e análises etc. como elemento fundante de uma visão totali-
zante de um planejamento comprometido com a transformação so-
cial. (Randolph, 2015, p.20) 

Ignorar as diferenças e especificidades existentes entre o planejamento 
e o urbanismo faculta, inclusive, que nos cursos de graduação de diferentes 
formações o ensino de planejamento urbano, por vezes, se metamorfoseie 
em ensino de urbanismo, mormente quando ministrado por arquitetos 
cuja formação em planejamento territorial ou urbano e regional, se resume 
ao desenho urbano e às teorias urbanísticas. O que já de início compro-
mete, quando não inviabiliza a possibilidade de se pensar a teoria de pla-
nejamento. Consoante Ribeiro (2002, p.65) a carência de uma reflexão de 
uma teoria de planejamento acarreta a redução do planejamento a uma prá-
tica técnica acrítica (Ribeiro, 2002, p. 65), ignorante dos aspectos sociais e 
políticos que precedem e envolvem a sua implementação. Ao passo que para 
Randolph (2013, p.21) uma “reflexão consistente”, para enfrentar esse risco 
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de redução, não cabe se realizar apenas mediante pautas temáticas com a 
“mobilização” de diferentes disciplinas 

Rovatti (2013, p.33) observa que “O problema não é retórico. [...] visões 
conceituais divergentes podem confundir o escopo de políticas públicas 
ou de programas de ensino. Ao passo que Limonad (2015) soma-se a essas 
considerações e assinalando que “embora o planejamento urbano e o urba-
nismo operem um objeto comum e apresentem semelhanças, não são a 
mesma coisa [...], ao contrário são campos de conhecimento distintos que 
se interpenetram”.  

Uma rápida sistematização das ponderações de Rovati (2013, p. 33) e 
de Limonad (2015) aponta para o seguinte conjunto de pontos: 

a. a confusão desses termos obscurece a existência de campos epistê-
micos distintos (Rovati, 2013);

b. o planejamento integra diversas disciplinas (economia, geografia e
sociologia, entre outras) e está associado a decisões relativas à ela-
boração (ou encomenda) e gestão de planos, programas e projetos
– não necessária, nem exclusivamente de natureza arquitetônica
e/ou urbanística (Rovati, 2013; Limonad, 2015);

c. o objeto e objetivo da ação e reflexão do planejamento “é, antes de
tudo, um processo social em desenvolvimento, cuja gestão na pre-
sente demanda a mediação de hipóteses sobre o seu futuro” (Rovati,
2013, p. 33), ou seja, o planejamento prescinde do projeto físico de
um artefato ou edificação, posto que pode ser um processo em
aberto (Limonad, 2015).

d. o urbanismo preocupa-se com a constituição edilícia da cidade (Ro-
vati, 2013, p.33), que tem por base um plano e programa físico fe-
chados e acabados (Limonad, 2015).

e. o planejamento pode ser um processo corrente, em curso, maleável,
sem um horizonte temporal pré-definido, que requer a definição de
metas, objetivos e parâmetros de desenvolvimento urbano e regio-
nal afeitos ao funcionamento e à transformação da organização so-
cial urbana. (Limonad, 2015);

Limonad (2015) argumenta, ainda, que de forma diversa dos urbanistas, 
os planejadores possuem propósitos e abordagens mais amplas em termos 
sociais, econômicos e ambientais, indo ao encontro de Jacobs (1961); Anse-
lin e colaboradores (2011). Para Jacobs (1961) os arquitetos se importariam 
apenas com as edificações sem perceber contextos sociais mais amplos, nem 
as implicações sociais de seus projetos. Já, Anselin e colaboradores (2011, 
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p.196 e ss) ressaltam que os arquitetos enfatizam, usualmente, o produto, o
resultado e tendem a ver com suspeita pesquisas e quaisquer agendas sociais 
subjacentes. Ao passo que os planejadores, dada a interdisciplinaridade da
prática e reflexão, tenderiam a enfatizar múltiplas metas e critérios, bem
como um processo analítico e colaborativo na aplicação do desenho urbano. 

Para Limonad (2002, p. 1-2) essa indiferenciação do planejamento com 
o urbanismo igualmente obstaculiza as diferenças nas leituras e interpreta-
ções do espaço, em termos da escala e da significação dos fenômenos, lem-
brando que se “(...) a capacidade de leitura do espaço e da paisagem e a de-
composição de seus elementos é essencial para os arquitetos e urbanistas
para com seus planos propor e viabilizar a sua intervenção” para recompô-
los e povoá-los com “’obras’ arquitetônicas e urbanísticas, como meio de
conferir significado a um lugar”; para os geógrafos, assim como a outras
categorias e campos do conhecimento interessa a leitura e compreensão do
espaço em sua totalidade social, econômica e física, seja como paisagem seja
como espaço social, pois o que lhes interessa não é, necessariamente,

[...] o transformar, mas preservá-lo, compreendê-lo e trabalhar sua 
organização. (Têm-se), assim, leituras distintas que além do mais 
operam em escalas contrapostas - enquanto o geógrafo aprende a 
ler e pensar o espaço da menor escala para a maior escala (do re-
gional - territorial para o local) os arquitetos partem da [sic] macro-
escala (a casa) para a escala local e regional. (Limonad, 2002, p. 2) 

Uma diferenciação possível reside em pensar o planejamento para além 
da cidade e da forma urbana, local de seu domínio comum com o urba-
nismo. Ao se pensar o planejamento como uma ação multi e trans-escalar, 
que ultrapassa e vai além da escala local, tem-se que a cidade se converte em 
uma das escalas de reflexão, uma das escalas de ação e de intervenção do 
planejamento. Uma intervenção que não necessariamente requer como 
produto um plano físico, um projeto de cidade, um desenho urbano, mas 
sim a definição de tendências, de relações e de interações socioespaciais in-
ter ou transescalares relativas a definição de centralidades, eixos de desen-
volvimento e de crescimento, de áreas de preservação ambiental, de zonas 
de recuperação e de expansão urbana para fins diversos, entre outras coisas. 
Interações, relações e tendências que ultrapassam, em muito, os limites físi-
cos da cidade, da malha urbana. Ao passo que a cidade em si, por sua vez, 
define o limite da reflexão e de ação do urbanismo enquanto tal, que via de 
regra demanda um produto concreto: um plano, um desenho, um projeto 
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de cidade como resultado. Ao se ultrapassar a escala da cidade propriamente 
dita, o urbanismo, o desenho urbano e o paisagismo, que teriam por norte 
projetar o arranjo espacial dos volumes e dos vazios em interação com as 
vias de circulação e os ambientes naturais, não têm como dar conta dos pro-
cessos socioespaciais mais gerais, que demandam um consumo crescente do 
espaço social, para além do espaço construído (Carlos, 2012, 2014). Proces-
sos esses que se constituem em objeto privilegiado de discussão e de reflexão 
de uma economia política do espaço social, bem como em um domínio de 
convergência de diferentes corpos disciplinares das ciências humanas e das 
sociais aplicadas. 

No intuito de evidenciar as diferentes matrizes teóricas do planejamento 
e do urbanismo, bem como os distintos propósitos, Limonad (2015) elabora 
um esquema heurístico das modalidades de planejamento e urbanismo, 
com destaque para a ênfase de arquitetos e urbanistas da forma urbana do 
plano como um fim-em-si e o seu quase alheamento das lógicas processual 
e analítica-conceitual com horizontes temporais em aberto e ou indefinidos, 
domínios contemporâneos do planejamento urbano e regional (primeira e 
segunda colunas do esquema a seguir. Atualizamos e agregamos a essa ver-
são do esquema as propostas de cidades-jardim de Howard, de cidade linear 
de Soria y Mata, de cidade-região de Geddes e a cidade industrial de Garnier 
sob a alcunha de cidades em desenvolvimento, por compartilharem um 
ideário socialista e por originariamente assumirem um horizonte temporal 
em aberto e indefinido. 

Todavia, apesar de sua aparência “isenta” de instrumental técnico neu-
tro e racional, o planejamento em sua expressão capitalista possui um lado 
sombrio (Flyvbjerg, 1996; Yiftachel, 1998). E, em consonância com Lefebvre 
(1969, 1991) o planejamento cabe ser entendido como uma estratégia que 
mistura valores ideológicos e crenças com a racionalidade. Crenças e valores 
não necessariamente voltados para promover a justiça social e o bem co-
mum. Como assinala Talen (2011, p. 211) “os planejadores, também, têm 
bastante sangue em suas mãos”, principalmente quando se trata de associar 
o planejamento a projetos urbanísticos para explorar o design e as edifica-
ções de arquitetos estrelares em planos que atendam aos interesses hegemô-
nicos em enclaves de luxo com planos urbanísticos e edificações icônicos
(Sklair, 2005) de onde os “abjetos, profanos e sujos são sistematicamente
excluídos” (Banerjee, 2011, p. 208

Analítico-Conceitual Processual Forma Urbana /do Plano 
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Elaboração Ester Limonad (2021) – versão revisada e atualizada 
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E, aí? Como avançar? 

De fato, com exceção das modalidades inspiradas pelo Direito à Cidade 
e de experiências de contra-planejamento em uma perspectiva radical crí-
tica (ver Sager, 20165), as demais modalidades de planejamento, mesmo al-
gumas da virada comunicativa, nem reconhecem a existência ou mesmo a 
profundidade de conflitos ou de contradições inerentes ao capitalismo, nem 
a natureza dialética e estrutural das desigualdades socioespaciais, necessá-
rias para a produção do espaço abstrato do capital. Tampouco possuem uma 
ampla percepção teórica de planejamento que englobe todas as dimensões 
envolvidas na produção pública do espaço.  

Ao contrário, muitos geralmente entendem o planejamento como uma 
ação política que visa o bem comum geral. Esquecem que no mundo con-
temporâneo comandado pelo lucro, o caminho para o inferno está pavi-
mentado por boas intenções, e seria uma ilusão ou ingênuo de nossa parte 
acreditar na possibilidade de um reconhecimento universal do que seria o 
bem comum como forma de acabar com a pobreza, a desigualdade, a segre-
gação social e a exploração, já que há muita dissensão sobre o que é ou de-
veria ser o bem comum, como assinala Marcuse (1998, p. 104-105). 

Além disso, como Yiftachel (19986) e Gualini (2005) apontam, muitas 
destas modalidades têm uma visão acrítica do poder benevolente das polí-
ticas, dos planejadores ou do planejamento como algo benigno e bom, ten-
dendo a ignorar que, dentro do capitalismo, o planejamento se destina a 
suprir as necessidades do mercado e do Estado. E, uma boa parte cai em um 
reducionismo acrítico, subordinando as soluções dos problemas a uma 
perspectiva técnica. Como tal, não reconhecem a falta de poder do planeja-
dor, nem que a decisão está nas mãos de quem tem o poder político e eco-
nômico.  

De acordo com Gunder (2005, p. 187), nem tudo são rosas no planeja-
mento. Já que "os planejadores fazem o que assumem que bons planejadores 
deveriam fazer. Isso dificilmente é objetivo, ou baseado em fundamentos 
válidos e razoáveis para as injustiças que muitas vezes produzem!”. Além 
disso, as políticas de planejamento correspondem a uma estratégia que mis-
tura valores ideológicos e crenças com a razão, como se tudo fosse ciência 
tecnológica, com isso torna a lógica de planejamento uma construção 

5 Ver a tradução de Sager (2016) publicada nessa coletânea sob o título Planejamento 
Ativista: uma resposta aos males do neoliberalismo?  
6 Ver a tradução de Yiftachel (1998) publicada nessa coletânea sob o título O lado som-
brio do planejamento. 
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ideológica, apoia as crenças e valores do planejador que não necessaria-
mente atendem a mais justiça social. Ou seja, o planejamento pode ser uma 
espada de dois gumes (Yiftachel, 1998), muitas vezes beneficiando poucos 
em detrimento de muitos.  

Assim, exceto por algumas poucas propostas que endossam uma econo-
mia política do espaço, quase todas as modalidades de planejamento pos-
suem um caráter reformista: alcançar um consenso e fazer o possível dentro 
das condições e das limitações existentes.  

Portanto, é imperioso perguntar se e como a teoria do planejamento 
ainda pode contribuir para a transformação da sociedade? Se ou como a 
teoria de planejamento ainda pode ajudar a produzir outro espaço, outra 
sociedade urbana na perspectiva do direito à cidade (Lefebvre, 1969), cabe 
perguntar: qual tipo de planejamento poderia ser? Ou quais tipos de plane-
jamento seriam possíveis em termos de um potencial transformador em di-
ferentes projetos políticos. Quais potencialidades “reais” do aqui e agora um 
planejamento alternativo poderia ajudar a tornar presentes? Qual planeja-
mento poderia contribuir para a produção de espaços diferenciais? Uma 
orientação possível estaria, talvez, no direito à cidade. 

Devemos ter em mente que o direito à cidade de Lefebvre (1969) está 
fundado no projeto possível/impossível de produzir outro espaço humano 
como uma obra coletiva, como suporte de uma vida cotidiana aberta a múl-
tiplas possibilidades. E, consoante Carlos (2016) “o direito à cidade tem a 
ver com a criação de possíveis espaços diferenciais para desenvolver o desejo 
e o humano”. 

Logo, para irmos adiante na teoria do planejamento, é mister ir além dos 
planos, dos projetos de paisagens e de cenários futuros, é imperativo resga-
tar o humano, o amor pela vida, a sociabilidade da vida cotidiana, bem como 
uma consciência social cônscia da necessidade de outras práticas espaciais 
na vida cotidiana, considerando que a mudança virá de pequenas coisas, em 
um tempo lento, subvertendo pouco a pouco a ordem presente (ver a res-
peito Randolph, 2019). 

Finalmente, é vital identificar práticas espaciais que permitam a mu-
dança, que possibilitem diminuir as desigualdades e subverter a ordem vi-
gente. Práticas espaciais subordinadas e hegemônicas que ao subverter a or-
dem presente secretem lentamente um espaço diferencial e que tenham pre-
sente em si o direito à cidade como uma possibilidade do impossível. Por 
isso, pensar em políticas alternativas críticas de planejamento e de desen-
volvimento territorial transformadoras, que privilegiem o direito à cidade e 
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os comuns, é obrigatório, pois como Manheim, Bloch e Lefebvre disseram, 
mais que nunca, carecemos de um pensamento utópico fundamentado na 
concretude real para avançar rumo a outra sociedade equânime e igualitá-
ria. 
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Espaço, Estado e Poder1 

Bertha Koiffmann Becker 

O avanço na compreensão da mudança da sociedade e na reformulação 
da ação política exige o reconhecimento da diversidade de situações do 
mundo contemporâneo, cuja complexidade os instrumentos convencionais 
de análise não vêm conseguindo captar. 

Dimensão material, concreta, das relações sociais, o espaço se valoriza 
sobremaneira nesse contexto. Afirma-se sua potência social seja como re-
sistência a novas formas de apropriação seja como regularidades no modo 
pelo qual é consumido, isto é, praticado pelos diferentes atores sociais. 

Este é, pois, um trabalho comprometido com o movimento de constru-
ção de uma teoria do espaço geográfico e com a busca de elementos capazes 
de dar conta da especificidade da relação entre organização do espaço e pro-
cesso social nos países periféricos. 

Nesse sentido, dois princípios fundamentais o orientam. O primeiro se 
refere ao debate crítico da teoria e à sua divulgação. Na Geografia, nas últi-
mas três décadas, é rápida a sucessão de novas propostas de análise. Consi-
deramos que o conhecimento e a avaliação crítica das diversas perspectivas 
teóricas são fundamentais para o processo de amadurecimento da pesquisa 
geográfica no país, pois que a aceitação do confronto permite a quebra de 
idealizações e o reconhecimento objetivo das contribuições de ambas as 
partes. 

O segundo princípio relaciona-se ao primeiro, e diz respeito à recupera-
ção do Político na Geografia como forma de fortalecer a contribuição da 
disciplina. As generalizações macroeconômicas não dão conta das condi-
ções específicas das relações sociedade-espaço nos países periféricos, que 
são dominados pelo capital transnacional e por ação crescente do Estado. 
Consideramos ser fundamental a análise da ação dessas forças, 

1 Explicação inicial dos organizadores: o presente ensaio se compõe de uma breve apre-
sentação, extraída do prefácio de Bertha Becker à coletânea Abordagens Políticas da 
Espacialidade (Becker et al.,1983) agregada à subsequente íntegra de seu ensaio O uso 
político do território: questões a partir de uma visão do terceiro mundo, publicado na-
quela coletânea. Foi feita a devida atualização ortográfica e das referências bibliográfi-
cas. Agradecemos a Beatriz Becker e a Lídia Becker por autorizarem a presente publi-
cação. 
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identificando a estratégia dos diversos segmentos sociais, suas alianças e 
conflitos materializados no espaço. 

Essas duas preocupações originaram uma série de ações encadeadas, [...] 
reunidas em uma publicação [juntamente] com esse ensaio, elaborado an-
teriormente, mas que abre a discussão sobre o Uso Político do Território, 
tal como visto por uma geógrafa do chamado Terceiro Mundo. Ressaltamos 
nesse artigo algumas questões da relação espaço-poder importantes para a 
pesquisa geográfica no país: a multidimensionalidade do poder, acrescen-
tando aos estudos correntes que privilegiam o Estado e a produção do es-
paço, também aquele do consumo do espaço e da territorialidade, as con-
tradições dentro do bloco no poder, que nesse fim de século, somam-se às 
contradições capital-trabalho: a relação Estado-região e a avaliação crítica 
de teorias alternativas de desenvolvimento regional que vêm sendo propos-
tas. 

O uso político do território 
questões a partir de uma visão do terceiro mundo 

Embora o projeto político em Geografia remonte a origem da disciplina, 
associado a uma prática estratégica, não foi ele desenvolvido no plano teó-
rico. 

A Geografia Política clássica corporificada com a obra de Friedrich Rat-
zel (1897), representou sem dúvida um avanço na teorização geográfica do 
Estado. O território emerge então como uma noção fundamental: expressão 
concreta das unidades políticas no espaço, o território define a existência 
física da entidade jurídica, administrativa e política que é o Estado. É o es-
paço próprio a um Estado, área onde este exerce sua soberania, e implica 
em uma noção de limite, pois que o seu desenho é consequência da relação 
de poder entre Estados. 

O quadro ideológico e político dominante desde então manifestou-se, 
contudo, em duas limitações que impediram o aprofundamento do estudo 
entre os processos políticos e o espaço: 

1. A adoção mecânica de leis deterministas em que o Estado é enten-
dido como um produto do meio físico e a reação extrema a essa pos-
tura, criando uma dicotomia e um impasse na análise das relações
homem-meio: ora se considera o espaço como determinante da ação
humana, ora se nega essa determinação, mas sem precisar o papel do
espaço nessas relações:
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2. O caráter apolítico da Geografia do Estado, uma vez que o Estado era
visto como única fonte de onde emanava o Poder, e todas as catego-
rias de análise procediam, portanto, de um único conceito: o de Es-
tado-Nação, única realidade representativa do político. Tal concep-
ção unidimensional e totalitária prejudicou a análise científica pelo
menos de duas formas:
a) só se dispõe de um nível de análise espacial, aquele delimitado pe-

las fronteiras políticas dos Estados, isto é. a escala de análise é
dada pelo Estado e a hierarquia dos níveis é a dos níveis criados
pelo Estado para organizar, controlar e gerir o espaço;

b) nega-se a existência de conflitos, a não ser entre dois Estados atra-
vés da guerra, não se reconhecendo conflitos, nem contradições
no interior do Estado.

Tais limitações imobilizaram a contribuição maior da disciplina para a 
análise das relações entre o político e o espaço, face à transformação do 
mundo no segundo pós-guerra e às contradições geradas. O espaço se valo-
riza como “lócus” da reprodução social (Lefebvre, 1974). O Estado-Nação 
no plano internacional tende a perder poder para organizações supranacio-
nais. Em contrapartida, no plano interno, num primeiro momento, o Es-
tado, entendido como aparelho político governamental, passa a ter poder 
dominante nas formações econômico-sociais; hoje, porém, não mais se 
nega que o poder é multidimensional, o que implica no reconhecimento dos 
diversos agentes sociais com suas estratégias e conflitos presentes em dife-
rentes escalas espaciais, e na necessidade de alterar o conceito de Estado. 

Os elementos trazidos aqui à discussão vinculam-se a uma visão a partir 
do Terceiro Mundo, fundamentada em estudos no Brasil, país que, à seme-
lhança de outros da América Latina, é uma fronteira de recursos mundial. 
Tal visão revela que a aliança Estado-empresa torna cada vez mais difícil 
discernir entre o poder da empresa privada e o da pública nos territórios 
nacionais; e que a partir de 1970, emerge uma contradição ao nível da arti-
culação de interesses nacionais e internacionais que se relaciona, no nível 
local, à organização de movimentos sociais contra o poder central. 

Vale dizer que, nesse fim de século, ao lado da contradição fundamental 
entre dominadores e dominados, torna-se também significante a contradi-
ção no bloco de poder, colocando o destino e a natureza do Estado como 
uma questão básica para o futuro. 

Tendo em vista que a essas contradições se vincula o pensamento teó-
rico, é no contexto dessa problemática que serão situadas as contribuições 
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propostas nesse Simpósio, agrupadas em dois tipos de questões: 1) a questão 
teórica da relação espaço-poder; 2) a questão política das estratégias de ação. 
A questão metodológica-operacional, embora fundamental, não tendo sido 
privilegiada pelo conjunto dos participantes, não será objeto de discussão 
nesse trabalho. 

 
Relações Espaço-Poder 

 

A Geopolítica é exercida em termos das relações entre espaço e poder. 
As teorias disponíveis para análise dessas relações apresentam limita-

ções. A maioria dos teóricos, tanto da linha funcionalista neoclássica, como 
do pensamento crítico marxista têm como pontos vulneráveis justamente a 
carência de reflexão sobre o espaço e a ausência de uma teoria explícita do 
Estado, dificultando a compreensão das relações entre a estrutura político-
econômica e o espaço. Ambas as correntes aprofundam hoje a análise das 
relações entre processos sociais e espaço. No caso da corrente funcionalista 
neoclássica, são elas entendidas como relações sistêmicas entre mudança 
funcional-territorial e vice-versa (Friedmann, 1978; Stöhr, 1980); no caso do 
materialismo histórico elas são entendidas como relações dialéticas (Lefeb-
vre, 1974, 1978; Lojkine, 1977; Santos, 1977; Soja, 1980). 

Os diferentes pontos de vista desenvolvidos têm contribuído para escla-
recer o papel do espaço nessa relação. 

 
a) a concepção de um poder unidimensional: o Estado e 
produção do espaço 

 

Nas duas décadas imediatas ao segundo pós-guerra, uma nova geopolí-
tica passa a dominar: a política geográfica do Estado em relação ao território 
nacional. 

Os limites rígidos dos blocos estabelecidos pela guerra fria, minam o 
conceito de limite territorial entre as nações dentro de cada bloco. O desen-
volvimento tecnológico e as economias de escala provocam crescente valo-
rização do espaço, induzindo ao uso pleno e racional dos territórios nacio-
nais. A noção de território, tal como era antes concebida, perde significân-
cia: valoriza-se a noção do espaço. 

Face a essa conjuntura, o poder do Estado no plano interno se acentua: 
ele é o mediador entre os interesses internacionais e o espaço nacional. No 
Terceiro Mundo, o Estado viabiliza e regula a penetração da grande empresa 
através de transferência subsidiada de tecnologia e da produção do espaço. 
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Tal realidade manifesta-se num pensamento científico em que perma-
nece a concepção unidimensional e totalitária do poder, vinculado a uma 
única fonte, o Estado, embora não mais como Estado-Nação, mas sim como 
aparelho político governamental que controla a produção e o uso do terri-
tório nacional. 

Face a essa concepção o espaço é concebido ou como estrutura autô-
noma, ou como reflexo das relações sociais de produção. Essas duas posi-
ções, opostas, parecem ser faces da mesma moeda no sentido de encarar o 
espaço como mero objeto de manipulação. 

Um dos exemplos do espaço tratado como estrutura autônoma é dado 
pelas contribuições da corrente funcionalista neoclássica em sua teoria e po-
lítica de desenvolvimento regional. Consoante essa concepção, na estrutura 
das relações espaciais cria-se um determinante autônomo para a ação hu-
mana, separada da estrutura das relações sociais e do processo de produção 
por ela gerada. O espaço passa a ser uma entidade: o conflito entre unidades 
espaciais substitui o de classes como base para a transformação social. Em-
bora negado, o Estado jaz sob a relação centro-periferia; é o Estado que cria 
e concilia o conflito de interesses entre centro-periferia através do uso polí-
tico do território com base no desenvolvimento das regiões subnacionais, 
que compõem o sistema espacial e na urbanização da periferia (Friedmann, 
1972, 1973). 

Estudos teóricos da linha marxista têm demonstrado a incapacidade do 
funcional-estruturalismo em propor uma teoria de mudança, uma vez que 
(a) propõem uma contínua readaptação do sistema; (b) o Estado é reificado,
sem que se saiba quem são os atores estatais e os representantes concretos
das classes em conflito e, em consequência, (c) se elimina igualmente o con-
ceito de contradição interna e a possibilidade de alterar a hegemonia eterna
da classe dominante (Lojkine, 1977). Estudos empíricos confirmam que a
teoria e a prática do desenvolvimento regional são insatisfatórias para solu-
cionar os conflitos gerados (Becker & Bernardes, 1976); e revelam que a ur-
banização é manifestação do processo crescente de extração e mobilização
do produto excedente, e não apenas um instrumento para difundir o desen-
volvimento (Becker, 1978).

Por seu turno, uma parcela do pensamento crítico marxista, ao reagir 
contra o “fetichismo” do espaço, cai no extremo oposto. Ainda que os dis-
cursos possam variar, há um pressuposto comum para grande número de 
pensadores: o espaço não tem realidade própria. Para uns, esse pressuposto é 
mais explicitamente exposto: a ênfase na produção do espaço coloca-o como 
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mero reflexo, projeção do corpo social; em vez de espaço produtor, é espaço 
produzido. Dentre os agentes de produção, sobrepõe-se o Estado. Nessa 
concepção, portanto, o espaço é transformado em elemento de inércia que 
deve ser apropriado, reduzindo-se seu poder. É a morte social do espaço 
(Bordreuil & Ostrowetsky, 1979). 

No caso dos marxistas estruturalistas, o discurso é diverso, negando-se a 
concepção do espaço como mero reflexo das relações sociais. Segundo o 
princípio em que a determinação da superestrutura pela base econômica é 
substituída pela combinação de várias estruturas, instâncias ou sistemas, o 
espaço é visto como uma estrutura autônoma (Castells, 1971), ou como uma 
estrutura homóloga à das relações sociais (Soja, 1980). Trata-se, contudo, de 
uma autonomização de algo que não deve ser dissociado (Garnier, 1980): a 
exterioridade das relações sociais quanto à inscrição espacial que as materi-
alizam, ou seja, a aceitação implícita da existência de duas estruturas sepa-
radas, uma social e uma espacial. Assim embora negando que o espaço seja 
mero reflexo das relações sociais, essa concepção, à semelhança da anterior, 
na verdade nega que o espaço tenha realidade própria: ele é apenas uma das 
expressões concretas da estrutura social, e sua especificidade reside na “ar-
ticulação” dos elementos que compõem essa estrutura; é ainda somente um 
produto da estrutura social. 

O espaço é, assim, subjugado a uma sociedade em que o Estado não ofe-
rece alternativa para definição dos territórios dos demais agentes sociais. 

b) O poder multidimensional:
consumo do espaço e territorialidade

A reavaliação do papel do espaço e a reconstituição de sua potência so-
cial e política é uma exigência vinculada à nova realidade política após 1970, 
em que explodem as contradições decorrentes do modelo de industrializa-
ção calcado na tecnologia intensiva de capital. Conflitos entre forças inter-
nacionais e nacionais, entre grupos sociais que compõem a formação social 
e entre segmentos do próprio Estado, ressaltam a importância da instância 
política e demonstram que o aparelho governamental não é o instrumento 
único do Poder. 

Uma concepção de Estado mais coerente com o mundo contemporâneo 
é a que o entende como produto de uma relação social, elemento da infra-
estrutura econômica com características próprias e não como fator de coe-
são de uma formação em que o político supera a determinação econômica 
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(Lojkine, 1977). Compreende-se, então, o Estado como aparelho político 
global, e não apenas como governo. 

A geografia do Estado-Nação esconde os conflitos existentes em todos 
os níveis relacionais e constitui um fator de ordem, privilegiando o conce-
bido em relação ao vivido. A análise das relações de poder se impõe para 
eliminar o determinismo da concepção unidimensional do poderio do Es-
tado e superar a dicotomia concebido-vivido (Raffestin, 1980). 

Face à multidimensionalidade do poder, o espaço reassume sua força e 
recupera-se a noção de território. Trata-se, pois, agora de uma geopolítica 
de relações multidimensionais de poder em diferentes níveis espaciais. 

Afirma-se a potência social e política do espaço. Contra a concepção de 
espaço como produto reflexo da sociedade, propõe-se uma concepção ma-
terialista do espaço. É no espaço que se processa a reprodução social (Lefe-
bvre, 1974). O espaço é constitutivo das relações de classe, pois a sociedade 
não preexiste à sua espacialização. O espaço não é, portanto, instância, nem 
representação ou produto, e sim constituinte da realidade social (Bordreuil & 
Ostrowestsky, 1979). Ele é a dimensão material concreta das relações sociais 
(Garnier, 1980). Deve-se assim afirmar a potência social e a especificidade 
social dos dispositivos espaciais, seja como estoque cultural que resiste à 
apropriação planificadora, seja como regularidades observáveis no plano da 
maneira pela qual o espaço é consumido, isto é., praticado pelos diferentes 
atores (Bordreuil & Ostrowestsky, 1979). 

Por sua vez, recupera-se explicitamente a tradição da prática estratégica 
em Geografia, entendendo-se o espaço como poder (Lacoste, 1976, 1982): é 
no espaço concreto que os homens agem, e o domínio do território, sua des-
truição e modificação é fonte fundamental do poder. 

No momento em que se retorna à análise das relações de poder, e se fo-
caliza a prática espacial, o território volta a ser importante, não mais apenas 
como espaço próprio do Estado-Nação, mas sim dos diferentes atores soci-
ais, manifestação do poder de cada um sobre uma área precisa. O território 
é um produto “produzido” pela prática social, e também um produto “consu-
mido”, vivido e utilizado como meio, sustentando, portanto, a prática social. 

O processo de produção do território é determinado pela infraestrutura 
econômica, mas regulado pelo jogo político. Implica na apropriação do es-
paço pelo ator que então territorializa esse espaço. Implica também na no-
ção de limite: a forma do território e a malha territorial são manifestações 
de relações do poder. 
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A territorialidade é, pois, um fenômeno associado à organização do es-
paço em territórios diversos, considerados exclusivos por seus ocupantes; é 
uma relação com o espaço, considerando os demais atores. A territorialidade 
é o consumo do território, é a face vivida do poder. Como significação da 
vida quotidiana, representa a oposição do local ao universo; representa re-
lações mais simétricas do poder, pela busca de uma nova compartimentação 
do espaço, de uma malha territorial vivida, que possa permitir o exercício 
do poder pelas coletividades, malha concreta que se opõe à malha abstrata, 
concebida e imposta pelo poder do Estado (Raffestin, 1980). 

É nesse ponto que há convergência nos trabalhos dos participantes do 
Simpósio: no reconhecimento da existência de uma face concreta e vivida do 
poder, seja ela vista em diversas escalas espaciais articuladas (Lacoste, 1976, 
1982), seja em sua territorialidade, contraposta quer à integração funcional 
(Stöhr, 1980, 1982), quer à regionalização (Soja, 1980, 1982). 
 
Estratégias e conflitos no final do século XX 
emergência de novos territórios e limites da ação 
governamental 

 

A preocupação com a territorialidade decorre de sua importância, pa-
tente tanto na frequência de movimentos sociais organizados em base terri-
torial, como nas propostas alternativas para o desenvolvimento regional que 
privilegiam o desenvolvimento de baixo para cima e o fortalecimento da 
“pequena” região. 

Considera-se a região como base do poder territorial, e entende-se que, 
em diferentes momentos, diferentes escalas regionais assumem valor estra-
tégico. Para as formas dominantes, a valorização de uma determinada escala 
se efetua em função da otimização da ação econômica e política, e para as 
forças dominadoras, como base territorial para reivindicações políticas 
(Becker, 1982). 

A região na escala local parece hoje substituir a região subnacional como 
escala espacial ótima tanto para a organização de movimentos reivindicató-
rios – regionalismos – como para a política espacial do Estado, tendendo a 
criar novos limites territoriais para a arena política associados a um padrão 
de descentralização do espaço. 

A experiência de estudos no Brasil indica que os problemas regionais não 
podem ser desligados do que ocorre nas escalas nacional e internacional e 
que, face à reestruturação do sistema econômico mundial, a estratégia de 
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descentralização do sistema econômico mundial pode ser funcional às em-
presas, mas contraditória ao Estado, podendo vir a contribuir para maior 
poder econômico das corporações e para o enfraquecimento relativo dos 
Estados-nação. 

a) A estratégia das empresas a favor do país e do lugar e o
conflito Estado-empresas no plano econômico

Entre 1950-70, a região subnacional foi a escala espacial ótima para a 
estratégia político-econômica que visou a unificação de mercados e do po-
der político então nos territórios nacionais. A reação ao movimento de uni-
ficação situa-se, principalmente, ao nível do bloco de poder regional. A re-
gião subnacional parece ser a base territorial ótima de operações para con-
centração do poder econômico e político, e organização do monopólio atra-
vés da destruição ou cooptação das hegemonias regionais que controlam o 
conjunto do espaço subnacional. Nesses momentos, coincidem plenamente 
os interesses das empresas e do governo, fortalecendo-se o Estado nacional 
(Becker, 1982). 

A contradição entre o Estado e as empresas tem raízes na reconstrução 
do sistema capitalista, no início dos anos 1970, calcada em corporações que, 
graças ao desenvolvimento da tecnologia da produção e dos transportes, tor-
nam-se independentes de seu ambiente imediato. Essa independência é um 
trunfo que permite às grandes organizações tirar partido do espaço, bus-
cando em diferentes lugares os recursos de mais baixo custo para as opera-
ções desagregadas em diferentes países. A ubiquidade da grande corporação 
torna obsoletos os princípios convencionais de localização das firmas reti-
rando do Estado o poder de decisão sobre a localização das empresas. 

Criam, portanto, as corporações, imensos espaços para sua ação. As eco-
nomias nacionais deixam então de ser Estados isolados e para sua localiza-
ção a corporação seleciona países menos desenvolvidos e dentro desses pa-
íses, lugares mais adequados. Face à escala planetária de sua atuação, para a 
grande corporação, a região subnacional perde o significado como base de 
operações, sendo substituída pelo país que, dentro do território da corpora-
ção, age como uma região (Becker, 1982). 

A projeção mundial desse modelo pautado na tecnologia intensiva e no 
consumismo, trouxe fortes tensões estruturais. 

Acirra-se a competição pelo espaço como fonte de recursos primários e 
força de trabalho, como mercado e como reserva de valor, competição 
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inclusive com países periféricos que se industrializam. A integração funcio-
nal crescente, com afastamento das bases socioespaciais, representa perda 
de informação que se traduz na queda de criatividade e de inovação, princi-
palmente quanto a formas de atender às novas necessidades e problemas so-
ciais gerados com a própria tecnologia que, altamente concentrada em cer-
tos setores, não consegue se difundir para atender aos demais setores da so-
ciedade. A localização multidimensional desprezando as regiões-problema 
traz uma divergência crescente entre custos privados e custos sociais; a su-
butilização de capital social básico nas regiões-problema e os custos eleva-
dos de congestionamento para o governo nos centros desenvolvidos (Hol-
land, 1976) expressos na metropolização. 

Nesse contexto a região local apresenta aspectos positivos para supera-
ção de problemas das empresas (Becker, 1980), permitindo:  

1. imobilizar a população reduzindo a migração para as metrópoles e as
tensões sociais;

2. poupar recursos escassos, explorar melhor e descobrir novos recur-
sos locais, especialmente na área da energia primária e alimentos;

3. transferir o custo do desenvolvimento para a própria comunidade;
4. obter informação vital para controle e inovação;
5. ampliar o mercado para a nova produção industrial da era eletrônica

e da telecomunicação.
Permite ainda manter padrões de preferência regionalmente diferencia-

dos, uma vez que ocorre retorno marginal decrescente para a inovação, uma 
vez que ela tenha se difundido até uma certa extensão, e além desse ponto, a 
não inovação pode ser novamente uma vantagem econômica (Stöhr, 1980). 

É no plano político e social, contudo, que residem as raízes mais fortes 
da crise, uma vez que se vem reduzindo a eficácia dos sistemas de decisão 
dos Estados nacionais. 

b) A estratégia do Estado, o conflito Estado-empresas no
plano político e os limites do poder governamental

A penetração do mesopoder nos países periféricos foi viabilizada pelo 
Estado; socializando perdas mediante subsídios e investindo diretamente 
nos setores onde são maiores os investimentos e mais lento o retorno de ca-
pital, o Estado deu continuidade à modernização. Alcançada certa dimen-
são, as empresas estatais ganham crescente autonomia; graças ao poder 
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financeiro que acumulam, aliam-se a grupos internacionais que controlam 
a tecnologia que necessitam (Furtado, 1980). 

O Estado tem, contudo, um papel social fundamental. Apropriando-se 
de parcela do excedente, o Estado torna-se fator decisivo do volume de in-
vestimentos nas forças produtivas e do custo e da forma de reprodução da 
sociedade, como fonte que é de uma legislação social de crescente abrangên-
cia. E graças à iniciativa do Estado os investimentos ligados ao mercado in-
terno assumem um sentido social mais amplo. O Estado tende, pois, a ga-
nhar autonomia, circunscrevendo o processo de modernização (Furtado, 
1980). Entre 1950-70, a política de desenvolvimento regional através de in-
vestimentos em infraestrutura e incentivos ou desincentivos, foi básica para 
a expansão dos serviços e indústrias do Centro na periferia. A emergência 
do mesopoder supranacional, ao se independizar da escala subnacional e va-
lorizar países, enfraquece o governo internamente: a intervenção governamen-
tal se torna inócua para a decisão locacional para as grandes corporações que 
não dependem da competição de preços, e que, dada sua alta mobilidade, 
tampouco dependem do transporte (embora nos países periféricos o trans-
porte seja ainda vital para a abertura de regiões). 

Tornando-se inoperante a política regional, acentua-se a competição en-
tre países, cujos incentivos têm em vista agora não mais a região-problema, 
mas sim atrair as grandes firmas para o país, a fim de não sustar o cresci-
mento econômico. A estratégia do Estado é a de inserir o país na economia 
mundial; sua preocupação deixa de ser com a região-problema, esvaziando-
se os organismos de desenvolvimento regional implantados nas décadas an-
teriores. O planejamento espacial passa a se efetuar para o país como um 
todo, e para lugares selecionados: a integração do território e os polos de 
desenvolvimento. 

É assim que se configura em muitos desses países a situação de um capi-
talismo de Estado, com medidas de caráter liberal para as empresas; de um 
Estado autoritário com um governo fragmentado pelo poder das empresas 
estatais e privadas, e pela ausência de um fórum onde compromissos possam 
ser estabelecidos. 

Gera-se então, na aliança empresas-Estado uma contradição entre as me-
didas para resguardar interesses nacionais e a necessidade de tornar mais 
liberal a política de intercâmbio comercial e de investimentos. A integração 
dos Estados-Nação no sistema econômico mundial, dominado pelo meso-
poder, implica assim na perda da soberania econômica e da soberania na 
política regional que se torna inoperante ou desvirtuada. 
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A contradição empresas-governo, ou seja, entre o plano econômico e o 
plano político, reduzindo a importância da escala subnacional e valorizando 
a nacional gera, ainda, outra contradição: ao mesmo tempo em que os Esta-
dos nacionais perdem poder de decisão, é importante manter os limites dos 
territórios nacionais para sustentar a diferenciação espacial vital à empresa. 
Acresce que os Estados nacionais perdem poder de coordenação, uma vez 
que as atividades econômicas e sociais já nem sempre podem ser compati-
bilizadas em função de objetivos nacionais. 

Resulta assim que, concomitantemente ao rápido crescimento econô-
mico, reduz-se a eficácia dos sistemas de decisão nacionais, e declina a ca-
pacidade dos governos nacionais de interpretar as aspirações sociais de seus 
respectivos países ou de compatibilizá-los com os objetivos econômicos. O 
descompasse entre o econômico e o social acumula problemas estruturais 
sem que os governos disponham de referenciais para a ação, gerando crise 
econômica e tensões sociais ao nível local, que também enfraquecem os go-
vernos. 

c) A estratégia de sobrevivência dos grupos sociais
dominados e o conflito Estado-empresas

A mudança da estrutura econômica mundial deu origem a regulações 
que incluem a redistribuição espacial das atividades, ultrapassando-se limi-
ares da organização política do espaço, tornada obsoleta. Nesse processo, 
aguçam-se e/ ou geram-se novas contradições, que se expressam pela resis-
tência das populações à manipulação dos seus territórios, gerando movi-
mentos sociais organizados em base territorial contra a incapacidade do Es-
tado em atender a seus interesses. Na base dos movimentos, está a mobili-
dade espacial intensa a que vem sendo submetida a força de trabalho, indu-
zida a se deslocar para atender às necessidades de diferentes polos de inves-
timento gerados pela mobilidade crescente do capital financeiro. 

Tal mobilidade significa a ruptura da população com seus territórios. No 
campo, o rompimento dos laços com a terra, expulsa a população tornando-
a força de trabalho assalariada móvel, o conflito é o de perda de território, e 
se manifesta na luta pelo acesso à terra. Atraída à cidade, a força de trabalho 
é amontoada na periferia; aí seu conflito é o de criar um território, manifes-
tando-se nas reivindicações por acesso a trabalho e moradia. 

A centralização econômico-política foi tornada possível com a destrui-
ção ou cooptação das hegemonias regionais e a homogeneização econômica 
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parcial da região, alcançada com o desenvolvimento das forças produtivas. 
Transfere-se então o conflito social para o nível intrarregional local; porque 
a desigualdade econômica se acentua nesse nível e porque, atenuado o con-
flito dos grupos dominantes regionais contra o poder central, aguça-se o das 
populações dominadas, que só tem acesso a essa escala espacial. São as po-
pulações em seu espaço vivido que sofrem o impacto da integração funcio-
nal e centralização excessiva. 

Acresce que, devido a esse mesmo processo de integração e centraliza-
ção, tais grupos não dispõem de um fórum para estabelecer compromissos, 
nem de canais de expressão, de sorte que ou permanecem contidos ou ex-
plodem, se manifestando fora dos quadros políticos institucionais, direta-
mente a partir de sua base territorial vivida contra o Estado. 

Em contrapartida, a centralização rompeu os laços da comunicação com 
as bases tornando a cúpula incapaz de captar as reivindicações sociais, o que 
ameaça a sua sobrevivência. A eliminação das hegemonias regionais supri-
miu um escalão de negociações que permitia ao Governo central controlar 
a região; o Governo fica, assim, vulnerável, e os movimentos, incontrolados, 
tornam-se ameaçadores. Para manter o controle do espaço, o Estado neces-
sita institucionalizar um poder local, capaz de com ele negociar e se articu-
lar. Daí o interesse de diferentes organizações na estratégia da descentraliza-
ção do poder de decisão. 

As reivindicações e questionamentos sociais organizados em base terri-
torial são, pois, contraditórios ao poder central. O fato de estarem expostos 
à possibilidade de manipulação por diferentes organizações ameaça sua fun-
cionalidade no plano político, tendendo talvez a enfraquecer o governo cen-
tral. Estabelece-se então uma contradição entre o plano político e o plano 
econômico, uma vez que para as empresas, a pequena região mantém aspec-
tos de funcionalidade. 

Observações Finais 

A transformação da sociedade contemporânea, com o poder crescente 
das empresas privadas e do Estado, subverte a atual organização política do 
espaço e os conceitos estabelecidos sobre o papel do espaço nessa organiza-
ção. 

a) Desde que o poder não é mais exclusivo do Estado-Nação este pro-
cesso de transformação se desenvolve de forma contraditória, princi-
palmente no nível das articulações dos interesses nacionais e
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internacionais. Na escala nacional se torna cada vez mais difícil defi-
nir os limites entre o poder das empresas privadas e públicas no ter-
ritório. As grandes corporações criam um espaço econômico supra-
nacional definido por novos limites territoriais onde os países atuam 
como regiões, e as regiões subnacionais tradicionais são reestrutura-
das pelos interesses internacionais. 
O Estado-nação admite ser limitado em sua soberania econômica, 
mas não nos seus direitos políticos. Contudo, se o governo favorece 
as empresas, surgem sérias contradições nos Estados nacionais. Um 
dos maiores problemas contemporâneos é o decréscimo de influência 
do governo na decisão locacional tomada pelas grandes organizações 
econômicas. Se esta tendência prevalecer significará perda de poder 
sobre o espaço e consequente perda de poder de decisão. 

b) No nível local, a organização de comunidades define novos limites e
confirma essas contradições. O Estado, produzindo e usando o es-
paço, não está atendendo à necessidade de todos os setores da popu-
lação. Restou à população integrar seu poder no espaço vivido, cri-
ando uma nova linguagem, do espaço social vivido.
Estudos empíricos efetuados na Amazônia Oriental (Becker, 1980,
1982, 1985) revelam que a organização comunitária ocupando pe-
quenos tratos de terra, tem suas vantagens no plano econômico para
as empresas. Ela permite a continuidade da atração da força de traba-
lho sob forma mais organizada, produzindo alimentos a baixo custo
para alimentar a própria força de trabalho. No plano político, alguns
dos conflitos são também úteis às empresas; é o caso dos conflitos que 
destroem hegemonias tradicionais liberando as terras. Para o poder
central, contudo, os conflitos são ameaçadores, e ele fica inibido em
sua ação pela pressão dos diversos interesses.

c) Todos esses fatos parecem confirmar uma situação em que segmentos
do Estado são fortalecidos ao mesmo tempo que o Estado Nacional
perde poder de decisão em relação às forças internacionais e o governo
passa a ter uma posição mais enfraquecida em relação às tensões inter-
nas. Revelam também que, neste momento, pode haver interesse das
empresas pela organização comunitária; parece que as empresas hoje
abrem espaço para vários tipos de organização social, cuja existência,
no entanto, é dificultada pelo poder central, ao mesmo tempo em que
o ameaçam.
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No plano geopolítico, portanto, ao lado da contradição fundamental 
entre grupos sociais dominados e o bloco no poder, a contradição que 
emerge como desafio para os estudiosos do Terceiro Mundo em fins 
do Século XX é a contradição dentro do bloco no poder, entre o Es-
tado e as empresas, privadas e públicas. 

d) As alternativas que vem sendo propostas na literatura científica para
contornar essas contradições parecem paradoxais. Por um lado, au-
tores de tendência marxista propõem: a) o fortalecimento do poder
do Estado quanto ao controle locacional das corporações privadas e
públicas (Holland, 1976); b) a preparação da região a fim de torná-la
adequada às exigências da nova era industrial (Aydalot, 1981). Por
outro lado, autores de tendência neoclássica reivindicam o fortaleci-
mento das comunidades e a descentralização do poder de decisão
(Friedmann & Douglass, 1978, Stöhr, 1980).
Face a essa conjuntura colocam-se várias indagações em torno de
uma questão central:
• Qual é a natureza do Estado proposta para o Século XXI?
• Regionalismos e regionalização tenderiam a coincidir?
• A linguagem do espaço vivido é capaz de criar um canal de comu-

nicação com o Estado de modo a concretizar a multidimensiona-
lidade do poder?

• Será possível conseguir uma linguagem que expresse a nação ba-
seada na linguagem local?

• Em que medida o controle do espaço pode favorecer essa estraté-
gia?

Ora, os movimentos sociais organizados em base territorial são im-
portantes manifestações populares que refletem aguçamento de con-
tradições. No entanto, se é desejável criar oportunidades para que in-
divíduos e grupos sociais mobilizem suas potencialidades e seus re-
cursos em seu próprio benefício social, econômico e político, e se for 
desejável democratizar sem enfraquecer o Estado-nação, torna-se 
fundamental um melhor entendimento dos fatos acima, para assegu-
rar que não se elaborem novamente políticas que sejam consideradas 
inadequadas, “a posteriori”. 

e) A análise aqui efetuada sugere como temas de aprofundamento de
pesquisas: 1) a relação entre território e espaço; 2) a natureza dos mo-
vimentos sociais organizados em bases territoriais; 3) o conceito de
região como base da afirmação do poder territorial; 4) a natureza do
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Estado contemporâneo e as relações entre os planos econômico e po-
lítico; 5) os limites da intervenção do Estado e os problemas da legi-
timidade do poder. 
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O lado sombrio do planejamento1 

Oren Yiftachel 

O senso comum retrata o planejamento urbano e regional como um pro-
jeto societal progressista, reformista e modernista (Dear, 1986, Hall, 1988). 
Consequentemente, o planejamento tem sido concebido, tanto pelos plane-
jadores quanto pelo público em geral, como uma atividade profissional ra-
cional, destinada a produzir algum tipo de "bem público". O discurso teó-
rico e profissional do planejamento tendeu, portanto, a se concentrar em 
sua capacidade de contribuir para a realização de objetivos societais bem 
estabelecidos, tais como amenidades residenciais, eficiência econômica, 
equidade social ou sustentabilidade ambiental. Muito menos atenção tem 
sido dedicada a um aspecto retrógrado do planejamento, qual seja, sua ca-
pacidade em promover metas de uma natureza oposta, tais como opressão 
social, atraso econômico, dominação masculina ou marginalização étnica. 

Tento aqui 'lançar luz' sobre o lado mais sombrio do planejamento, ex-
plorando suas ligações com os mecanismos estatais de controle social e 
opressão. Assim, esse capítulo oferece uma crítica dos conceitos e práticas 
amplamente estabelecidos de planejamento urbano e regional. Dado o seu 
âmbito limitado, a bibliografia relevante é examinada como base para uma 
reconceituação do planejamento, mas não é esmiuçada em profundidade. 
Portanto, muitas das questões levantadas a seguir devem ser desenvolvidas 
em trabalhos subsequentes. 

Eu defino Planejamento como a formulação, conteúdo e implementação 
de políticas públicas espaciais. Em outras palavras, a prática de planeja-
mento a ser analisada aqui inclui todas as políticas públicas que afetam o 
desenvolvimento urbano e regional, o zoneamento e o uso do solo, ou o que 
é frequentemente chamado de produção pública do espaço. Inclui, por-
tanto, as políticas espaciais urbanas, regionais e nacionais executadas direta 
ou indiretamente sob os auspícios do Estado moderno. Reforma alude a 
uma mudança progressista nos assuntos dos grupos temáticos em favor da 

1 Esta é uma tradução, autorizada pelo autor, de uma versão preliminar, de 1997, 
de um texto submetido e, posteriormente, publicado com modificações em 1998 
no Journal of Planning Literature, 12(4), 395-406 
(https://doi.org/https://doi.org/10.1177%2F088541229801200401), com o título “Plan-
ning and social control: exploring the dark side”. Nessa tradução as referências biblio-
gráficas foram atualizadas para incluir os links digitais.  
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igualdade, equidade ou justiça democrática, enquanto controle é intercam-
biável com opressão, o que significa um aprofundamento regressivo das da 
dominação não democrática ou das desigualdades, disparidades entre gru-
pos, sociais. 

Antes de entrar na discussão, são necessários alguns esclarecimentos. 
Primeiro, é claro que se percebe que há um grau de controle social benigno 
no cerne de qualquer atividade de planejamento público. Uma total falta de 
controle social e de ordem pode resultar em caos e anarquia, e o planeja-
mento fornece uma resposta a essa possibilidade. Entretanto, nas páginas a 
seguir, refiro-me a uma expressão mais sinistra de controle social como a 
repressão, o constrangimento, a exploração e a opressão, que vão muito 
além das exigências razoáveis da ordem social. 

Em segundo lugar, minha crítica às teorias de planejamento, que amiúde 
ignoram o aspecto opressivo do planejamento, deve ser amenizada pela na-
tureza visionária, normativa e prescritiva de muitas dessas teorias. De fato, 
a orientação para o futuro das teorias e do discurso do planejamento muitas 
vezes impede uma análise exaustiva do impacto societal do conhecimento 
do planejamento. Contudo, mantenho que, mesmo as teorias visionárias e 
orientadas para o futuro têm como premissas suposições (muitas vezes im-
plícitas) sobre a natureza progressista e reformista do planejamento. Essas 
suposições não podem, e não devem, ser subestimadas, como se discute adi-
ante. 

Enfim, o lado sombrio do planejamento pode muitas vezes emergir, ape-
sar das intenções expressas dos políticos. Como Foucault (1980, p. 97) de-
monstra, o estudo das relações de poder não deveria se preocupar demais 
com objetivos e regras estabelecidas ou com ideologias, mas sim com a rea-
lidade concreta dos resultados das políticas. Essa abordagem ascendente 
(Foucault, 1980, p. 99) é adotada por nossa investigação e, portanto, exige 
que o analista saia tanto da retórica profissional quanto dos textos conven-
cionais de planejamento (Huxley, per. com). Por conseguinte, conceitos da 
ciência política e da geografia política são usados mais à frente para amparar 
a análise do planejamento como parte das relações de poder de um nexo 
Estado-espaço-sociedade. 

Planejamento: reforma ou controle? 

É notório que o planejamento urbano e regional, como um campo orga-
nizado da atividade humana, surgiu das condições de vida desumanas e 
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inaceitáveis prevalecentes nas cidades industriais em rápida expansão, nos 
séculos XVIII e XIX. A emergência do planejamento estava intimamente 
ligada a um movimento mais amplo de reforma, que procurava corrigir os 
males do capitalismo sem peias, através de mudanças na política, economia 
e geografia das cidades (Cherry, 1988, Hall, 1988, Schaffer, 1988). 

Embora os primeiros pensadores de planejamento (como os posteriores) 
estivessem claramente divididos em linhas ideológicas, um acordo discer-
nível subjaz ao desenvolvimento da reflexão do planejamento e à emergên-
cia da profissão de planejador: o planejamento deveria, primeiro e acima de 
tudo, agir para melhorar as condições de vida (principalmente físicas) das 
pessoas. Esta premissa básica serviu de alicerce para as teorias e ferramentas 
que foram posteriormente desenvolvidas para orientar a intervenção pú-
blica no processo de promoção imobiliária, e para o discurso desenvolvido 
pela profissão. A maioria das teorias e conceitos desenvolvidos no planeja-
mento durante as décadas subsequentes se concentrou em duas questões-
chave: o que é uma boa cidade/região? o que é um bom planejamento? (v. 
Cherry, 1988, Hall, 1988, Schaffer, 1988, Sorensen & Auster, 1990, Yiftachel, 
1989, 1995). 

Estudos recentes sobre o desempenho dos sistemas de planejamento 
atestam claramente esta percepção generalizada do planejamento como re-
forma. Pearce (1992) e Healey (1992), por exemplo, examinam a perfor-
mance histórica do sistema britânico de planejamento, usando como parâ-
metros os conceitos progressistas de amenidade, ordem, eficiência, justiça 
distributiva e proteção ambiental. Os trabalhos analíticos recentes de Bur-
gess (1993), Cherry (1988) e Carmon (1990) igualmente avaliam o planeja-
mento de acordo com sua capacidade em proporcionar melhorias na vida 
das populações-alvo. Inclusive o abrangente trabalho reflexivo de Fried-
mann (1987) delineia quatro perspectivas principais que têm dominado o 
desenvolvimento de teorias e conceitos de planejamento: reforma social, 
análise de políticas, aprendizado social e mobilização social. Esses quatro 
conceitos – além de suas muitas diferenças - compartilham um denomina-
dor comum do planejamento como um agente de mudança positiva. 

Reflexões posteriores sobre o papel e a eficácia do planejamento têm 
continuado, em geral, a tratar o planejamento como uma força potencial de 
reforma, e os planejadores como benfeitores, que muitas vezes são frustra-
dos por forças políticas e econômicas externas. Um exemplo marcante disso 
foi o debate no periódico Town Planning Review (1994, 65 (3)), onde essas 
duas visões principais foram representadas. Por um lado, Cullingworth 
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(1994) e Ravetz (1994) lamentam a inabilidade e fraqueza do sistema britâ-
nico de planejamento em responder aos problemas da sociedade, ao passo 
que, por outro lado, Hall (1994) e Cherry (1994) encontram vários campos 
nos quais o sistema de planejamento gerou um evidente bem público, bene-
ficiando assim amplos segmentos da sociedade. Desta maneira, ambos os 
lados consideraram o planejamento acriticamente como parte necessária da 
reforma e melhoria da sociedade. As diferenças estariam apenas no grau em 
que o planejamento conseguiu cumprir seus objetivos declarados. Parece-
me, que esse debate é representativo da compreensão geral – e às vezes dis-
torcida - do planejamento entre teóricos e profissionais da área. 

Sobre a razão de ser do planejamento: 
uma autonegação idealista? 

A revisão da volumosa literatura histórica e conceitual, que descreve e 
explica o surgimento do planejamento como um campo organizado de co-
nhecimento e prática, pinta um retrato similar, estreito (e autoelogioso) da-
quele desenhado pelos teóricos do planejamento. Por que surgiu o planeja-
mento? Quais são as razões para a popularidade e ampla adoção do plane-
jamento urbano e regional na maioria das unidades políticas do mundo? A 
produção científica oferece várias abordagens relevantes, que podem ser re-
sumidas nas perspectivas de equidade, eficiência e racionalidade. 

A primeira abordagem nos informa, sob a perspectiva da equidade, que 
o planejamento surgiu graças ao trabalho incansável de reformadores e de
utopistas sociais, de ativistas com preocupações sociais, de anarquistas an-
tiestatais e de benfeitores em geral (v. Bruton, 1974, Burgess, 1993, Cherry,
1988, Friedmann, 1987). Igualmente, nos dizem que o planejamento ajuda
na luta pelos socialmente desfavorecidos (Davidoff, 1973), bem como pro-
move um discurso público aberto, acessível e democrático (Forester &
Krumholtz, 1990, Healey, 1992).

A segunda, e quiçá mais proeminente, nos fala que o planejamento ofe-
rece um modo mais eficiente de superar as falhas do mercado, ao prover 
bens públicos, internalizar externalidades, maximizar o crescimento econô-
mico, facilitar a acumulação de capital, coordenar o desenvolvimento e mi-
nimizar os custos de transação (Alexander, 1992, Chapin, 1965, Hall, 1975, 
1988).  

A terceira, igualmente, nos diz que o planejamento urbano e regional 
oferece um meio mais racional e estratégico para a tomada de decisões 
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públicas sobre mudanças espaciais, ambientais e urbanas, e que os planeja-
dores se caracterizam por seus métodos e instrumentos efetivos para orga-
nizar decisões coletivas (Alexander, 1996, Faludi, 1983). Há, evidentemente, 
uma quarta vertente mais crítica, a ser abordada adiante. 

Como mencionado acima, essas vertentes caracterizam-se, em graus va-
riados, por uma percepção do planejamento como uma atividade concebida 
para reformar e melhorar as cidades, as regiões e a sociedade. Argumento, 
aqui, que esta visão do planejamento é estreita, demasiado idealista e muitas 
vezes irreal. Teoricamente, essa percepção tem ignorado a posição do pla-
nejamento como um braço do moderno Estado-nação e, empiricamente, 
tem negligenciado as inúmeras instâncias nas quais o planejamento funci-
ona como uma forma de controle social deliberado e de opressão exercida 
pelas elites sobre os grupos mais fracos. 

Por este ensaio ser principalmente de cunho teórico, não há intenção em 
oferecer um suporte empírico detalhado aqui. Para seus fins, basta mencio-
nar brevemente alguns exemplos documentados em um número crescente 
de estudos de caso. Os quais expõem os impactos retrógrados e opressivos 
das políticas espaciais, tais como as políticas de habitação social, de desen-
volvimento de áreas urbanas centrais, de gentrificação, de localização de 
centros de emprego, de riscos ambientais e de autoestradas. O aspecto re-
trógrado dessas políticas frequentemente aparece junto com uma série de 
clivagens étnicas, raciais, de classe, de gênero e de sexualidade. 

Para ilustrar, as minorias raciais, étnicas e nacionais têm sido amiúde 
sujeitas a políticas espaciais discriminatórias, resultando em guetificação e 
desempoderamento. June Thomas (1995) e Huw Thomas (1994) estudam o 
impacto das políticas urbanas sobre os negros britânicos e americanos, res-
pectivamente, e mostram, de forma convincente, como as políticas de habi-
tação, zoneamento e desenvolvimento urbano têm sistematicamente exclu-
ído e/ou distanciado os negros das oportunidades e da riqueza em ambos os 
países. A reiterada segregação dos negros nessas duas sociedades também 
significou que o desenvolvimento de sua identidade coletiva progrediu em 
nítida distinção com os grupos brancos dominantes, gerando um processo 
coincidente de marginalização de classe e raça (v. Massey & Denton, 1993, 
Smith, 1989). Jacobs (1996) acrescenta exemplos da Austrália, onde a regu-
lação do espaço e do desenvolvimento em Perth e Brisbane tem servido para 
excluir, marginalizar, ignorar ou silenciar as persistentes tentativas dos abo-
rígines de manter algum controle sobre seus espaços de vida e lugares sa-
grados pretéritos. 
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Como Arasaratnam (1987) e Yiftachel (1992, 1996) mostram, o impacto 
opressivo das políticas espaciais tem-se evidenciado intensamente em Esta-
dos-pátrios dominados por etnias (denominados de etnocracias em outros 
lugares, Yiftachel, 1997) envolvidos em conflitos interétnicos. Em tais Esta-
dos, mesmo quando governados por regimes democráticos formais, o terri-
tório torna-se um recurso do grupo-chave para afirmar seu controle étnico, 
identidade coletiva e superioridade econômica. Os governos de tais Estados 
têm usado seus poderes de planejamento para manipular as relações espa-
ciais étnicas, em uma tentativa de proteger o grupo étnico dominante de 
desafios de grupos subalternos. Arasaratnam (1987) mostra como os pro-
gramas de recuperação de terras, desenvolvimento agrícola e assentamento 
nas regiões centrais e orientais do Sri Lanka favoreceram sistematicamente 
os cingaleses, em detrimento dos residentes tâmiles dessas regiões. Yiftachel 
(1996) igualmente demonstra os impactos profundamente regressivos das 
políticas de assentamento e de desenvolvimento regional de Israel, que 
transferiram de forma acelerada recursos territoriais e econômicos dos pa-
lestinos para os judeus. 

Um amplo conjunto de estudos tem documentado, também, as posições 
privilegiadas dos ricos e o aprofundamento da privação dos pobres geradas 
por políticas urbanas e regionais. O trabalho pioneiro de Harvey (1973, 
1985), baseado principalmente em análises estruturais das cidades america-
nas e britânicas, mostrou como o Estado capitalista moderno em geral, e o 
planejamento urbano em particular, encontram-se incorporados no pro-
cesso de facilitar a acumulação de capital e, portanto, na reprodução repeti-
tiva das desigualdades de classe. Isto foi reforçado pelos trabalhos influentes 
de outros estudiosos marxistas (Dear & Scott, 1981, Foglesong, 1986, Scott, 
1980). O estudo de Peter Marcuse (1978, 1986) das políticas americanas de 
renovação urbana e de habitação mostrou, da mesma forma, o uso de polí-
ticas públicas espaciais para controlar, conter e privar os pobres, além de 
transferir recursos materiais e políticos para os ricos. Outro exemplo desse 
processo foi apresentado no estudo abrangente de McLoughlin (1992) do 
planejamento de Melbourne, Austrália, em que demonstra como as políti-
cas do pós-guerra aprofundaram as disparidades por área. Isso se deveu 
tanto às políticas de planejamento regional com ênfase em criar condições 
apropriadas de investimento, quanto ao planejamento local que se mostrou 
inclinado em melhorar a paisagem urbana e as infraestruturas em áreas já 
habitadas por grupos ricos e influentes. McLoughlin encontrou poucas 
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evidências de planejadores ou de outros profissionais do ambiente constru-
ído traçando estratégias ou ações em prol da equidade ou da justiça social. 

Estudos de relações de gênero e de sexualidade no ambiente construído 
fornecem exemplos adicionais da influência potencialmente retrógrada do 
planejamento. Inúmeros estudos sugerem que as políticas de planejamento 
são geralmente dominadas por interesses masculinos e valores heterossexu-
ais, e têm sido identificadas como fatores relevantes na contínua discrimi-
nação vivenciada por mulheres e comunidades homossexuais (Little, 1993, 
Kenny, 1995, Sandercock, 1995, Sandercock e Forsyth, 1992, Wilson, 1991, 
Wajcman, 1991, Weisman, 1994). Críticas sistemáticas ao ambiente "pro-
duzido por homens" são feitas por Wajcman (1991) e Weisman (1994), que 
examinam tanto o desenho urbano quanto as realidades físicas das cidades 
dos Estados Unidos, Austrália e Europa. As autoras estabelecem uma nítida 
associação entre o ambiente construído e as hierarquias, expectativas e pre-
missas da ordem patriarcal da sociedade moderna. Esses estudos examinam 
a produção do espaço em todas as escalas, perpassam um ranque que vai das 
ruas, bairros, subúrbios até a cidade. Em todas as escalas, esses estudos con-
cluem que o desenho da cidade moderna e suas habitações estão organiza-
dos conforme os interesses dos homens, em detrimento das mulheres, das 
quais tem se esperado que assumam um papel subalterno e doméstico na 
vida econômica e política. As mulheres são assim desfavorecidas, excluídas, 
temidas, controladas ou ignoradas, e raramente são totalmente contempla-
das por aqueles que modelam o ambiente construído. 

Estas breves incursões na literatura empírica mostram claramente que o 
fenômeno do planejamento como opressão existe em diversas configura-
ções e afeta uma série de relações sociais no espaço. O planejamento urbano 
e regional pode assim ser percebido, ao menos parcialmente, como uma po-
lícia espacial (Sandercock, 1995, p. 29), estruturalmente embutida na reali-
dade sempre presente da opressão vivenciada pelos grupos sociais margina-
lizados (v. Young, 1990 para uma excelente discussão sobre a opressão so-
cial). É digno de nota que o aspecto opressivo do planejamento existe, como 
observado acima, na maior parte do mundo, inclusive em sociedades cujas 
autoimagens são democráticas e esclarecidas, tais como os Estados Unidos, 
a Grã-Bretanha e a Austrália. Esta vívida realidade escancarada estimulou 
um grupo de estudiosos a realizarem reflexões críticas do planejamento, 
para as quais nos voltamos agora. 
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Perspectivas críticas antecedentes 

Consoante o exposto até aqui, a interpretação dominante reformista-be-
nevolente do planejamento não é universal. Existem interpretações contras-
tantes, particularmente – mas não exclusivamente – oriundas das perspec-
tivas marxista, feminista e racial (v. Davidoff, 1973, Dear e Scott, 1981, Ha-
gue, 1984, Harvey, 1992, Little, 1993, Marcuse, 1978). No entanto, mesmo 
aqueles que entendem o planejamento como um suporte à dominação de 
interesses poderosos, observam que planejadores e políticos têm comparti-
lhado uma crença utilitarista sobre a contribuição do planejamento para 
uma sociedade melhor, que maximizaria, se devidamente planejado, os be-
nefícios para o maior número de pessoas (Huxley, 1994). Os principais ar-
gumentos da maioria dos críticos concentram-se ou nas consequências re-
trógradas não intencionais (ou implícitas) do planejamento, ou na habili-
dade de interesses mesquinhos poderosos manipularem o planejamento e 
os planejadores. 

É minha intenção, aqui, desenvolver uma compreensão do planeja-
mento como controle social para além dessas tentativas iniciais significati-
vas. Neste contexto, cabe salientar duas perspectivas críticas recentes que 
começam a conceber o planejamento em termos societais mais amplos. 

A primeira deriva dos influentes escritos de Michel Foucault (1977, 
1980), que estimularam um grupo de estudiosos a vincular o planejamento 
urbano e regional a questões mais amplas de poder e dominação na socie-
dade moderna. Para Foucault a transição para a modernidade foi governada 
por métodos cada vez mais refinados de controle social. Estados e elites, que 
antes coagiram sua vontade por meios físicos e legais, gradualmente encon-
traram meios de manter a aquiescência e submissão das pessoas, ao acumu-
lar e manipular informações sobre seus sujeitos. Isto permitiu a perfusão do 
controle disciplinar através da educação, das instituições públicas, da con-
formação do discurso público e da produção de uma ordem residencial con-
trolável, no que foi amplamente descrito como o processo de conhecimento 
do poder. 

Uma discussão profunda do impacto do pensamento foucaultiano na 
análise do planejamento urbano e regional justificaria, por si só, outro en-
saio, mas as obras de Allen (1996), Boyer (1983), Huxley (1994) e Lewi e 
Wickham (1996) devem ser mencionadas como responsáveis por pavimen-
tar o caminho para uma compreensão foucaultiana do planejamento como 
essencialmente preocupado em controlar, manipular decisões e oprimir. 
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Essas obras mostraram como a governabilidade urbana foi alcançada atra-
vés da infusão de conceitos sociais como normalização, vigilância e a cons-
trução da "população" como uma entidade significativa a ser estudada – 
muitas vezes em nome dos interesses da elite e do Estado para controlar a 
cidade em rápida modernização e crescimento. 

A segunda tentativa recente de analisar criticamente a capacidade opres-
siva do planejamento deriva das obras de estudiosos das escolas do regime 
e da regulação, que vinculam as mudanças nas estruturas político-econômi-
cas prevalecentes à regulação e ao desenvolvimento do espaço. As teorias do 
regime surgiram mormente nos Estados Unidos, onde a governança urbana 
foi retratada como uma máquina de crescimento (Logan & Molotch, 1987), 
e onde estudos recentes documentaram o constante realinhamento de coa-
lizões eleitorais e políticas governamentais para alcançar uma liderança de 
mercado na corrida cada vez mais intensa entre as cidades para atrair capi-
tais desenraizados (v. Fainstein, 1995, Wilson, 1995). Assim, os governos 
municipais empregam o planejamento (sob a forma de regulações fundiá-
rias, edilícias e de controle sobre a localização e custo de infraestruturas e 
amenidades dos ambientes residenciais) para atrair capitais e moradores de-
sejáveis. Este processo caracteriza a nova política urbana, mas dá pouca 
atenção às necessidades e aspirações da parcela do leão dos residentes urba-
nos (v. também Lauria, 1997, Wilson, 1995). 

A escola de regulação, que surgiu principalmente no Reino Unido, situa 
o planejamento e a produção do espaço como parte de um modo de regula-
ção da sociedade em permanente mudança, indispensável para a realização
(bem como para a mudança contínua) de um modo de produção capitalista
fundamentalmente explorador. A escola da regulação enfoca o cenário jurí-
dico, social e institucional como central para a sobrevivência do capita-
lismo. Essa escola argumenta que a infraestrutura institucional das socieda-
des ocidentais, e particularmente o emergente modo de regulação pós-for-
dista, é crucial para a absorção das contradições e crises do capitalismo (tais
como o desemprego, as desigualdades crescentes, a falta de moradia e a ero-
são do bem-estar). Dentro deste quadro amplo, a regulação do ambiente
construído é essencial, amiúde permitindo que o capital regenere uma base
de lucro e refreie ou desvie as queixas das comunidades afetadas (Berry &
Huxley, 1992, Jessop, 1995, Feldman, 1995, Lauria & Whelan, 1995). Logo,
o planejamento urbano e regional é um elemento importante no contexto
institucional que intermedia a circulação tanto do capital quanto da vida
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cotidiana das pessoas e é, portanto, parte essencial do modo de regulação 
em andamento. 

Estas perspectivas críticas esclarecidas constituem uma base para minha 
reconceituação do planejamento. Pretendo construir a partir destas pers-
pectivas, bem como de outras análises críticas recentes (v. Baum, 1996; Fly-
vbjerg, 1996, Huxley, 1994, McLoughlin, 1994, Sandercock, 1995, Yiftachel, 
1994). Nas páginas seguintes busco oferecer um quadro histórico e estrutu-
ral mais profundo que poderia explicar o surgimento e o caráter do plane-
jamento, relacionando-o às recentes reflexões das ciências sociais sobre o 
Estado e seu aparato de apoio. 

Estado, espaço e a tensão dialética entre reforma e 
controle 

Para criar uma conceituação mais abrangente e realista da ascensão e 
função do planejamento urbano e regional, proponho entendê-lo como in-
timamente vinculado à lógica do Estado-nação moderno e seus constantes 
esforços em controlar a produção do espaço dentro de suas fronteiras – em 
regiões bem como em cidades. Embora o debate sobre a natureza dos Esta-
dos-nação modernos ainda seja controverso, de modo geral, observa-se que 
serve a dois propósitos principais: (a) organizar e facilitar a acumulação de 
capital em uma economia mundial capitalista; e (b) moldar, reforçar e re-
produzir identidades coletivas nacionais-étnicas (Anderson, 1991, Taylor, 
1994). Em geral tem-se consciência de que o planejamento no domínio pú-
blico (isto é, o controle governamental do ambiente construído e do terri-
tório nacional) surge historicamente como consequência da ascensão dos 
Estados-nação, e recebeu sua legitimidade e poder estatutário essencial da 
legislatura e do judiciário estatais (Friedmann, 1987). Todavia, para encon-
trar pistas da natureza do planejamento como um agente de controle social, 
cabe mergulharmos mais a fundo na estrutura dos Estados-nação. Para tal 
tarefa me baseei nas abordagens do Estado-nação oferecidas por três pensa-
dores contemporâneos das ciências sociais – Peter Taylor, Anthony Mit-
chell e Benedict Anderson, e depois vinculo suas contribuições aos proble-
mas de governar a cidade moderna. 

Taylor (1994), um geógrafo político, de forma convincente, propõe um 
modelo de contêiner territorial para o Estado-nação moderno. Ele argu-
menta que o Estado moderno evoluiu de arranjos políticos prévios (e mais 
porosos espacialmente) com uma habilidade sem precedentes de deter 
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poder, riqueza, relações sociais e culturas dentro de territórios delimitados. 
Este poder sem precedentes derivaria da natureza hegemônica da territori-
alidade do Estado absoluto, desfrutada pelos Estados-nação modernos. Não 
obstante, Taylor mostra que esta estrutura de poder espacial não é uma pro-
gressão histórica natural. Ela promove os interesses e aspirações de certas 
elites sociais, por ser uma unidade político-cultural mais adequada para fa-
vorecer uma ordem mundial globalizante, da qual essas elites se beneficiam 
– muitas vezes às custas de outrem. O aparato estatal torna-se assim um
instrumento de opressão social em nome dessas elites, contribuindo para
manter o poder, a riqueza, a hierarquia social e a hegemonia cultural das
elites sociais, dentro de uma unidade territorial bem controlada. Dada esta
interpretação político-espacial, pode-se ver como um instrumento primor-
dial de política espacial - planejamento urbano e regional - pode ser intro-
duzido para atender aos interesses de grupos poderosos, ao ajudar a criar
ou reproduzir relações sociais desiguais, dentro de um contêiner territorial
firmemente vedado.

Mitchell (1991), um historiador e cientista político, apresenta uma abor-
dagem complementar à analogia dos contêineres de Taylor, examinando o 
funcionamento do aparato estatal como uma organização posicionada tanto 
"em oposição como dentro da sociedade". Em contraponto às abordagens 
tradicionais que percebem o Estado como um corpo autônomo, indepen-
dente da sociedade e dos mercados (v. Held, 1983), Mitchell argumenta con-
vincentemente que o Estado é uma construção social cujos limites com a 
sociedade diminuem e fluem, expandem e contraem, de acordo com inte-
resses particulares em tempos e lugares específicos. O Estado seria, por-
tanto, a criação de poderosos interesses sociais que o moldam à sua forma, 
de onde cabe perceber que "a fronteira aparente do Estado não demarca o 
limite dos processos sociais de regulação; ele próprio é um produto desses 
processos". (Mitchell, 1991, p. 90). Em outras palavras, o Estado não foi cri-
ado para "intervir na sociedade" em nome de ideais benevolentes; ao con-
trário, a sociedade (ou setores poderosos dentro dela) criou o Estado e erigiu 
limites em torno de suas instituições que ostensivamente apresentam o Es-
tado como neutro e autônomo. Obviamente, esta interpretação é feita à luz 
do senso convencional de planejamento (ou de outras áreas das políticas 
públicas) como uma forma de intervenção benevolente do Estado. 

Mitchell ao deslindar os laços íntimos entre estados e sociedades apre-
senta uma outra dimensão do controle social. Usando a noção foucaultiana 
de poder disciplinar (Foucault, 1977), Mitchell ilustra como as fronteiras 
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indefinidas entre as instituições, seus membros e o público operam para di-
fundir e expandir as normas e a lógica das instituições. Assim, as normas 
institucionais internas são exercidas sobre os membros que internalizam e 
reproduzem essas normas através de suas redes sociais e familiares. De 
acordo com essa concepção, o Estado moderno teria recomposto os funda-
mentos organizacionais da sociedade. Ao dividir o espaço, ordenar a vigi-
lância e dividir tarefas complexas em procedimentos de rotina, o Estado te-
ria aperfeiçoado a tecnologia do poder e criado uma difusão onipresente do 
controle estatal. 

A combinação da compreensão político-geográfica de Taylor e a análise 
organizacional de Mitchell nos permite colocar o planejamento em sua po-
sição societal realista. Já que o planejamento foi de fato sancionado, fortale-
cido e implementado pelo Estado, e, visto que o Estado é uma construção 
social destinada (ao menos parcialmente) a impor um controle social pelas 
elites, pode-se ver que o próprio surgimento do planejamento institucional 
está intimamente ligado ao atendimento de interesses específicos das elites. 
Esses interesses estão embutidos no Estado na qualidade de um recipiente 
espacial de poder e riqueza, e na teia de instituições que difundem o poder 
disciplinar em uma ampla gama de práticas sociais. 

É evidente que também deve-se reconhecer que os Estados-nação po-
dem ser arenas de ação emancipatória. Como observado por Giddens (1985, 
1991) e Hobsbawm (1990), o surgimento de Estados-nação modernos tem 
sinalizado uma transição gradual, mas profunda das estruturas de poder de 
autoridades absolutas (como igrejas e monarquias) para governos eleitos. 
Porém, a capacidade emancipatória da modernização e da formação do Es-
tado – é importante e notória, e já foi amplamente reconhecida pelos teóri-
cos do planejamento (v. Forester, 1993, Friedmann, 1992; Hall, 1988). O que 
importa salientar aqui é a natureza dupla do Estado, como um conjunto de 
instituições capazes de afetar tanto a mudança social retrógrada quanto a 
progressista. A formulação de políticas públicas em geral, e de políticas de 
planejamento em particular, deve, portanto, ser vista como um processo di-
alético, moldado e constantemente remodelado pela tensão contínua entre 
as forças da opressão e da reforma. Este processo dialético tem sido com 
frequência ignorado pelos teóricos do planejamento, que tendem a negli-
genciar o seu aspecto opressivo, mantendo assim literalmente o lado som-
brio do planejamento nas trevas. 

De volta ao elo entre o planejamento e o fenômeno Estado-nação, cabe 
destacar o segundo elemento central nos Estados-nação contemporâneos, 



Oren Yiftachel 

74 

que tem sido quase totalmente negligenciado pelo pensamento e teoria do 
planejamento: a construção de identidades coletivas. Nesse contexto, deve-
se reconhecer que a transformação anunciada pelo advento dos Estados-
nação como uma ordem mundial dominante influenciou visivelmente, e foi 
influenciada por uma profunda mudança nas afiliações grupais e laços cul-
turais. Isto se refletiu nos objetivos do todo-poderoso movimento social do 
nacionalismo (Anderson, 1991; Taylor, 1994). 

Houve um rico debate sobre o vínculo entre nacionalismo, formação do 
Estado e identidades étnicas nas ciências sociais e nas humanidades (v. 
Smith, 1995 para uma revisão geral). Basta dizer aqui que a legitimidade (e 
muitos problemas) dos Estados-nação contemporâneos derivam em grande 
parte de sua capacidade de cristalizar as identidades étnicas coletivas como 
fundamento de suas instituições políticas e sociais e de sua legitimidade. 
Aqui podemos nos basear em Benedict Anderson (1991), um sociólogo po-
lítico, que nos mostra em sua obra, bastante citada, como essa legitimidade 
é alcançada por um processo contínuo de imaginação coletiva. O processo 
de imaginar compreende a exaltação e a adoção de certas crenças e mitos 
sobre o passado e o futuro do território comum de um grupo. Estas crenças 
trabalham, então, para construir – através da educação, da construção de 
lugares, da arte, da retórica oficial e do discurso popular - uma identidade 
nacional unificadora (Anders, 1991). Como Anderson mostra com clareza, 
o processo de imaginação incorpora elementos de controle social e é con-
duzido essencialmente por elites sociais, étnicas e econômicas específicas.

No contexto do planejamento urbano e regional, deve-se observar que 
os processos de construção do Estado – que envolvem o estabelecimento de 
instituições e inclusive um sistema de planejamento – amiúde extraem sua 
legitimidade interna e internacional de uma ideologia nacional abrangente 
e hegemônica. Isso significa que os projetos de construção do Estado estão 
intimamente ligados à construção da nação e à construção de identidades 
coletivas. Portanto, os Estados, que iniciam e implementam políticas de pla-
nejamento, são atores ativos no processo de imaginação étnica e cultural. É 
desnecessário dizer que este nunca é um processo neutro ou consensual, 
pelo contrário, é um projeto dominado por grupos étnicos ou sociais cen-
trais, muitas vezes às custas de grupos e culturas subalternas (Anderson, 
1991; Billig, 1995; Taylor, 1994). 

Finalmente, é necessário vincular nossa compreensão do planejamento 
como uma parte imprescindível do Estado-nação moderno (e pós-mo-
derno) em relação às exigências do governo urbano. A urbanização tem 
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sido, de fato, uma marca registrada da ordem industrial moderna, trazendo 
consigo enormes mudanças sociais, espaciais e políticas. Teóricos como 
Max Weber (1921), Earnest Gellner (1983) e Anthony Giddens (1985) des-
creveram e analisaram em profundidade os laços íntimos, recíprocos e de 
reforço mútuo entre modernização, urbanização e o surgimento de formas 
contemporâneas de governança e controle. 

Um ponto crítico no processo de urbanização foi a ruptura dos sistemas 
precedentes de autoridade social, hierarquia e controle. A industrialização 
e a migração urbanas destroçaram a ordem espacial agrária sobre a qual se 
assentava boa parte do sistema religioso e político de controle social durante 
a era pré-moderna. Ademais, conforme assinalado por Max Weber (1921), 
os migrantes para as cidades modernas converteram-se em sujeitos indivi-
duais, em acentuado contraste com suas afiliações anteriores imutáveis de 
clã, classe ou grupo. Isto abriu uma infinidade de possibilidades políticas 
revolucionárias. E, de fato, as raízes da democracia e da reforma social po-
dem geralmente ser rastreadas até os movimentos políticos urbanos (We-
ber, 1921). 

A combinação de uma estrutura social em declínio, uma nova ordem 
política, bem como a concentração relativamente rápida das massas em ci-
dades densas representava uma profunda ameaça às relações econômicas, 
sociais, culturais e de gênero estabelecidas. Boyer (1983) e Wilson (1991) 
demonstram a intensidade do medo entre as classes altas e os políticos sobre 
a potencial indisciplina das massas, mulheres ou minorias que poderia ser 
liberada na nova (des)ordem urbana. É nesse contexto que o Estado (em 
nome de suas elites) começa a afirmar seu poder na formação e controle dos 
espaços e do desenvolvimento urbano. O controle das cidades tornou-se as-
sim parte integrante de um sistema de controle disciplinar cada vez mais 
eficiente, porém sutil (Lewi & Wickham, 1996). 

A princípio, então, o controle do espaço nacional e/ou urbano faz parte 
do mesmo processo de transformação do pré-moderno para o moderno. 
Durante esta fase de transição, os Estados desenvolveram mecanismos de 
planejamento cada vez mais poderosos a fim de controlar, conter, oprimir 
e marginalizar elementos que poderiam desestabilizar as ordens dominan-
tes capitalistas, nacionais e masculinas prevalecentes. Evidentemente, e 
como Wilson (1991) demonstrou efetivamente, os esforços de controle fo-
ram frustrados, a miúdo, por consequências sociais imprevisíveis. O ponto 
principal deste ensaio, entretanto, não é avaliar a eficácia do planejamento 
como um sistema de controle, mas iluminar a natureza do controle social 
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embutido na própria emergência, institucionalização e prática do planeja-
mento urbano e regional. 

Controle pelo planejamento: 
paradoxo, resistência e obediência 

A conceituação acima do planejamento como um ramo do aparato de 
controle social dá origem a um paradoxo: as mesmas ferramentas ostensi-
vamente introduzidas para ajudar na reforma social e na melhoria da qua-
lidade de vida das pessoas, podem ser usadas como um meio de controlar e 
reprimir grupos subalternos. Como observado, isto tem se manifestado com 
grande intensidade em sociedades etnicamente divididas, onde um grupo 
étnico dominante controla o Estado e frequentemente usa o poder das ins-
tituições públicas para impor seu controle sobre outros grupos étnicos. O 
planejamento urbano e regional é uma ferramenta central na imposição 
deste controle, dada a importância crítica do controle da terra e do território 
para a identidade étnica e para a política (Yiftachel, 1991). Entretanto, a ten-
dência de a política de planejamento marginalizar e oprimir o "outro" tem 
sido evidente em todos os tipos de sociedades, mas os planejadores têm se 
abstido de examinar minuciosamente este problema. Uma resposta típica 
de planejamento ao problema foi esboçada por Thomas e Krishnarayan 
(1993, p. 17) que afirmam que "uma abordagem positiva da igualdade racial 
e étnica no planejamento decorre de se levar a sério os princípios de plane-
jamento e as boas práticas profissionais". 

No entanto, a questão vai além dos aspectos éticos e profissionais do pla-
nejamento e dos planejadores. Está diretamente ligada a uma compreensão 
estrutural das relações entre o Estado, as os grupos sociais subalternos e o 
espaço. A compreensão do nexo Estado – relações sociais – espaço é suscep-
tível de nos levar a examinar as consequências políticas de políticas discri-
minatórias e excludentes capazes de suscitar resistência popular e a exacer-
bação de tensões e conflitos. Certamente, o exame cuidadoso e a generali-
zação das consequências das políticas - por mais confusas ou desagradáveis 
que sejam – devem se tornar parte integrante da teoria de planejamento. 

Este não é o lugar para discutir em detalhes a complexa e não linear 
questão da resistência de baixo ao controle imposto de cima. Em nossa com-
preensão reformulada do planejamento deveríamos, ao invés disso, reco-
nhecer que certas políticas de controle de planejamento, particularmente 
aquelas impostas às minorias étnicas “da terra pátria”, provavelmente 
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enfrentarão uma resistência crescente, como tem sido o caso na maioria das 
sociedades pós-coloniais (Yiftachel, 1992). Entretanto, outras políticas de 
controle, especialmente quando baseadas em fronteiras sociais mais sutis e 
maleáveis (como classe, gênero ou localização) podem enfrentar pouca re-
sistência, pois os estratos mais baixos da sociedade muitas vezes aceitam 
com relutância a ordem social patriarcal, nacional hegemônica capitalista. 
Estes grupos tendem a obedecer silenciosamente às opressivas regras do 
jogo (Marcuse, 1994).  

Uma compreensão realista do planejamento reconhece a possibilidade 
de as políticas de controle espacial desencadearem tanto resistência quanto 
obediência, ou qualquer combinação delas, a depender do conjunto especí-
fico de circunstâncias espaciais e temporais. 

A Figura 1 ilustra a estrutura conceitual revisada do planejamento, re-
sultante da discussão acima. Ela parte do Estado como base da legitimação 
e do poder do planejamento e retrata a natureza potencialmente dialética 
do planejamento – moldada pela tensão contínua entre reforma e controle, 
que desencadeia reações que vão do consentimento à resistência. Esta estru-
tura ressalta também quatro dimensões para a compreensão das relações 
entre o planejamento e a sociedade, às quais nos dedicamos agora. 

FIGURA 1: Planejamento Urbano e Regional • um quadro conceitual
 

As Quatro Dimensões do Controle do Planejamento 

Dada a posição do planejamento como uma arena de decisão pública 
sancionada pelo Estado, delineamos quatro áreas-chave de controle do pla-
nejamento, conforme ilustrado na Figura 1. Estas dimensões derivam do 
modelo de contêiner do Estado territorial de Taylor (1994) (que define o 
Estado como um contêiner de poder, riqueza, relações sociais e cultura), da 
perspectiva de Anderson (1991) da ligação entre a construção da nação, do 
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Estado e a dominação étnico-cultural, e  a visão de Mitchell (1991) das liga-
ções ocultas entre as elites estatais e a sociedade. 

Sugiro aqui que as práticas de planejamento urbano e regional como 
controle social podem ser utilmente teorizadas e estudadas, através do 
exame de quatro dimensões da política de planejamento, a saber: territorial, 
processual, socioeconômica e cultural. Essas dimensões incorporam os as-
pectos mais críticos do planejamento como um campo organizado de polí-
tica e de prática profissional: seu conteúdo espacial (a dimensão territorial); 
suas relações de poder e processos decisórios (a dimensão processual); suas 
consequências materiais a longo prazo (a dimensão socioeconômica) e suas 
repercussões em nossas identidades, modos de vida e pensamento (a dimen-
são cultural). Logo, convém definir, a seguir, com mais precisão estas di-
mensões de planejamento e elaborar sobre o potencial de cada uma em afe-
tar o controle social. 

(a) A Dimensão Territorial se expressa pelo padrão de controle de ter-
ras (intergrupais) decorrente de planos e políticas. O controle fundiário 
pode, com certeza, ser influenciado pela propriedade da terra, mas também 
pela localização de assentamentos, expansão urbana e pelo zoneamento do 
uso do solo. A dimensão territorial do planejamento, também, inclui a de-
marcação de fronteiras administrativas, segundo as quais o uso do solo, o 
desenvolvimento e o fornecimento de infraestrutura e serviços são via de 
regra estabelecidos. As políticas territoriais podem ser usadas como pode-
rosa ferramenta de controle de grupos mais fracos e de minorias, particu-
larmente em sociedades profundamente divididas, onde os grupos étnicos 
amiúde residem em suas próprias regiões. 

O planejamento pode ser usado, em tais contextos, para refrear a expres-
são territorial de tais minorias, tipicamente através da imposição de restri-
ções à propriedade de terras pelas minorias, da prescrição de limites à ex-
pansão de assentamentos das minorias, e da inserção de membros do grupo 
dominante majoritário no interior da região das minorias, para fins de con-
trole e vigilância. Considera-se que isto obstaculiza a emergência de uma 
poderosa contracultura de base regional, capaz de desafiar a ordem social e 
política defendida pelo Estado (controlado pelo grupo dominante) (Mi-
kesell e Murphy, 1991; Williams, 1985; Yiftachel, 1992). Em escala urbana, 
igualmente, as autoridades controladas pelos grupos majoritários podem 
exercer formas de controle do planejamento, através de políticas de uso do 
solo e de habitação, criando segregação entre grupos sociais, usualmente de 



O lado sombrio do planejamento 

79 

acordo com a classe, raça e/ou etnia (Eyles, 1990; Smith, 1989). Este pro-
cesso é descrito em outros lugares como a recriação de cidades muradas, nas 
quais os padrões de dominação são expressos pela divisão física e fragmen-
tação espacial (Marcuse, 1994). A imposição de fronteiras administrativas 
complexas, inconsistentes e instáveis também pode funcionar como uma 
poderosa ferramenta de controle, na medida em que os cidadãos comuns 
podem encontrar dificuldades em lidar com tais sistemas, que costumam 
ser mais familiares para os ricos e os poderosos. 

(b) A Dimensão Processual abrange os processos de formulação e im-
plementação de planos e políticas. Aqui, o planejamento pode afetar direta-
mente as relações de poder na sociedade, mediante o controle do acesso à 
infraestrutura comunicativa e aos processos de tomada de decisão (Forester, 
1993). A dimensão processual inclui aspectos estatutários, que definem for-
malmente a relação entre as diversas autoridades e o público, bem como 
aspectos menos formais, tais como a taxa de participação pública, acessibi-
lidade à informação, consulta e negociação na formulação de políticas e as 
relações em andamento entre autoridades e comunidades.  

Nessa dimensão, os processos de planejamento podem ser utilizados 
para a exclusão de vários segmentos e grupos sociais de uma participação 
significativa na tomada de decisões, contribuindo assim para sua margina-
lização e repressão. Essa forma de controle pode ser explícita, como no caso 
de decisões impostas de cima, ou implícita, através de métodos sofisticados 
de distorção de informação e de formas desprovidas de sentido de consultas 
públicas (Forester & Krumbholtz, 1990; Friedmann, 1992; Hillier, 1992). 

(c) A Dimensão Socioeconômica se manifesta como o impacto a longo
prazo do planejamento nas relações sociais e econômicas da sociedade. Vin-
culada ao conceito de externalidades do planejamento, as mudanças no uso 
do solo resultam em impactos (geralmente indiretos) positivos ou negativos 
sobre as pessoas ou comunidades vizinhas. Esse impacto, que pode incluir 
consequências como melhor acessibilidade, ou proximidade a incômodos 
ambientais, é parte integrante da renda real das pessoas, quer possa ou não 
ser traduzida diretamente em termos monetários. Dessa forma, os recursos 
podem mudar entre grupos da sociedade, no que Harvey (1973, p.100) cha-
mou de "o silencioso mecanismo redistributivo do planejamento do uso do 
solo". Portanto, o planejamento pode ser usado como uma ferramenta de 
controle e dominação socioeconômica, ao ajudar a manter e até ampliar os 
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hiatos socioeconômicos através da localização dos custos e benefícios do de-
senvolvimento urbano, de acordo com os interesses dos grupos dominantes 
(McLoughlin, 1992). A privação sistemática de grupos subordinados através 
de políticas espaciais costuma resultar em um nível crescente de dependên-
cia dos grupos mais fracos. Esta dependência, por sua vez, constitui outra 
poderosa ferramenta de controle socioeconômico (Friedmann, 1992; Har-
vey, 1992). 

(d) A Dimensão Cultural inclui o impacto do planejamento nas diver-
sas culturas e identidades coletivas que existem dentro da cidade e do Es-
tado. Como vimos, um componente central da ordem do Estado-nação é o 
desenvolvimento, manutenção e reprodução das identidades nacionais e ét-
nicas. Com esse fim, grupos étnicos nacionais usualmente vivenciam um 
processo de imaginação coletiva, através do qual sentimentos de servidão e 
pertencimento são fomentados, através de uma crença, socialmente cons-
truída, em um passado, lugar e destino comuns (Anderson, 1991). Entre-
tanto, este processo de homogeneização geralmente privilegia o núcleo cul-
tural central, muitas vezes em detrimento de modos de vida alternativos ou 
subalternos, constituindo assim outra - e geralmente mais sutil - forma de 
controle social e étnico (Billig, 1995). Isto é evidente tanto na escala nacional 
quanto urbana, e recentemente se tornou uma questão central em muitas 
cidades multiétnicas, onde as minorias tentam reivindicar espaços públicos 
insurgentes (Sandercock, 1995, p. 25), mas enfrentam a oposição dos grupos 
majoritários estabelecidos. 

É bem evidente que o planejamento e o desenvolvimento urbano e regi-
onal podem ter um efeito importante neste processo opressivo e homoge-
neizador, ao criar padrões de assentamento, ao dispersar ou concentrar cer-
tas populações, ao disponibilizar equipamentos comunitários, religiosos ou 
étnicos, habitação e serviços em determinados lugares e ao reger o caráter e 
as normas dos espaços públicos urbanos. O planejamento é, portanto, parte 
imprescindível da estratégia de produção do espaço do Estado-nação, que é 
central para formar e remodelar as identidades étnicas e culturais (Jackson 
& Penrose, 1993, Penrose, 1996). Aqui mais uma vez, o planejamento pode 
ter consequências progressistas ou opressivas. Por um lado, as elites sociais 
e culturais podem insistir na homogeneização forçada de todo o espaço na-
cional, impondo sua versão de uma paisagem física e cultural desejada. Por 
outro lado, o planejamento pode ser plural e respeitar a legitimidade e a 
autonomia das culturas subalternas. No entanto, o processo de construção 
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da nação e do Estado - do qual o planejamento é parte integrante - é geral-
mente dominado por uma cultura étnica dominante, que frequentemente 
trabalha para reprimir, alienar e deslegitimar as culturas e identidades étni-
cas subalternas. 

Estas quatro dimensões, é óbvio, não esgotam os mecanismos através 
dos quais o planejamento pode impor o controle social. Essas dimensões 
não são independentes umas das outras e tendem a aumentar e diminuir em 
circunstâncias específicas. Por exemplo, em democracias liberais bem esta-
belecidas, como os EUA ou a Austrália, a dimensão socioeconômica do con-
trole provavelmente predominará, enquanto em Estados de origem étnica, 
como o Sri Lanka, Eslováquia ou Israel, as dimensões étnico-culturais e ter-
ritoriais provavelmente são mais acentuadas. Porém, é essencial, para nossa 
compreensão do planejamento urbano e regional, discernir a ampla gama 
de áreas políticas nas quais o planejamento pode ter um impacto adverso 
sobre os grupos dentro da sociedade. 

Uma nota final: 
Ampliando nossas (estreitas) explorações do planejamento 

No que antecede, busquei mostrar que, como teóricos do planejamento, 
devemos repensar nossa conceituação do planejamento urbano e regional, 
explorando mais seriamente seu lado sombrio. Isso ampliará nossa compre-
ensão do planejamento como uma atividade de dois gumes com potencial 
para agir de forma retrógrada ou progressista, usando princípios e ferra-
mentas similares. Esta abordagem alternativa deriva da conexão do plane-
jamento com o aparelho estatal, do qual deriva sua legitimidade e poder. 
Com base na abordagem epistemológica oferecida por Michel Foucault 
(1980), e nas recentes obras de Taylor (199), Mitchell (1991) e Anderson 
(1991), argumentei que o Estado moderno muitas vezes promove os inte-
resses das elites sociais e dos grupos dominantes, às custas dos grupos mais 
fracos. 

Portanto – e ao contrário do senso comum – o planejamento urbano e 
regional não é apenas um braço do governo que pode ou não contribuir 
para o progresso e a reforma da sociedade, mas também tem o potencial de 
oprimir os grupos subordinados. O controle social pode aparecer de várias 
maneiras, algumas delas totalmente benignas, e pode ser um instrumento 
útil para a preservação do governo e da ordem pública (Faludi, 1983). To-
davia, a ligação evidente entre o planejamento urbano e regional e o lado 
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sombrio da opressão de grupos minoritários, de gênero e subalternos rara-
mente tem sido ventilada no discurso de planejamento, muito menos teori-
zada adequadamente.  Apontei acima que esta opressão pode ser exercida 
através das quatro principais dimensões do planejamento: territorial (afe-
tando a contenção, vigilância e segregação), processual (exclusão e margi-
nalização), socioeconômica (privação e dependência) e a cultural (homoge-
neização, alienação e deslegitimação). O planejamento pode, portanto, faci-
litar a dominação das elites e o controle de quatro recursos-chave da socie-
dade: espaço, poder, riqueza e identidade. 

Deve-se reiterar que as consequências retrógradas do planejamento po-
dem ocorrer com frequência apesar das intenções positivas dos planejado-
res, dadas as estruturas de poder que manipulam e reformulam os resulta-
dos das políticas (McLoughlin, 1992). Devemos lembrar, também, que em-
bora as teorias de planejamento lidem comumente com prescrições visio-
nárias e normativas, elas ainda costumam se apoiar em uma questionável 
percepção benigna do planejamento. Como foi demonstrado acima, esta 
percepção é incompleta e muitas vezes enganosa. 

Expor os aspectos sinistros do planejamento não é, obviamente, uma no-
vidade absoluta. Como foi dito, obras pioneiras de estudiosos têm mostrado 
como o planejamento tem servido e facilitado as estratégias de interesses 
dominantes. Estas obras têm vindo principalmente de perspectivas marxis-
tas, feministas, raciais e ambientais (v. Hague, 1984; Harvey, 1973, 1992; 
Huxley, 1994; Marcuse, 1978, 1994; McLoughlin, 1992; Little, 1993; Pearce, 
1992; Sandercock, 1995; Sandercock & Forsyth, 1992; Thomas, 1994; Yifta-
chel, 1991, 1995). 

Aqui eu tentei avançar as ideias oferecidas pelos estudos críticos anteri-
ores de duas maneiras principais: (a) ampliar a compreensão principal-
mente setorial oferecida pelas análises anteriores, e mostrar que o planeja-
mento tem a capacidade de afetar a mudança social em uma ampla gama de 
dimensões sociais; e (b) mostrar não apenas que o planejamento foi mani-
pulado e utilizado por interesses poderosos (como a maioria dos estudos 
anteriores), mas que o planejamento urbano e regional – como parte inte-
grante do Estado-nação – é estruturalmente concebido para exercer o con-
trole e a opressão. 

Por que, então, os teóricos do planejamento se abstiveram de examinar 
criticamente este lado sombrio? Por que existe um fluxo constante de textos 
de planejamento glorificando os esforços dos planejadores reformistas e 
progressistas, ou assumindo a priori que o planejamento é um agente de 
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mudança positiva? Por que tem sido escrito tão pouco sobre suas dimensões 
sinistras, opressivas ou retrógradas? Talvez seja possível atribuir esta miopia 
à estreita associação entre os teóricos do planejamento e a profissão (Baum, 
1996; Innes, 1995). Tanto os teóricos quanto os profissionais, por aí vai a 
polêmica, têm uma agenda conjunta de promoção do planejamento, e am-
bos dependeriam do sucesso do esforço prático dos profissionais. Mais es-
pecificamente na academia, existe também a opinião de que os teóricos do 
planejamento estariam profundamente frustrados com o beco sem saída in-
telectual e prático apresentado pelas grandes teorias marxistas ou pelos mo-
delos racionalistas dogmáticos que dominaram o campo nas décadas ante-
riores. Dada a rivalidade debilitante entre as escolas racionalistas e marxis-
tas, vários dos principais teóricos se empenharam deliberadamente em in-
jetar praticidade, energia, otimismo e esperança na profissão, concen-
trando-se na micropolítica, comunicação e destacando o impacto positivo 
que os planejadores possam causar (v. Healey, 1996; Innes, 1995). 

De fato, estas são explicações plausíveis, mas também expõem uma visão 
um tanto distorcida da teoria e um elo paralisante entre a academia e o exer-
cício profissional. Argumento aqui, que os laços íntimos entre a profissão 
de planejamento e a academia prejudicaram tanto a prática quanto a teoria, 
ao sobrecarregar os teóricos com expectativas insustentáveis para produzi-
rem teorias aplicáveis, destarte fornecendo aos profissionais teorias parciais 
e muitas vezes enganosas sobre o impacto potencial do planejamento no 
ambiente construído (v. McLoughlin, 1994). 

Logo, a associação com a profissão fez com que a teoria do planejamento 
se orientasse de modo marcante para a elaboração de modelos normativos 
e prescritivos, em vez de buscar explicações analíticas. Isto é bem articulado 
por Mandelbaum (1996, p. xix), que pesquisa o desenvolvimento recente da 
teoria do planejamento e discerne uma orientação consensual para aborda-
gens normativas-pragmáticas, e um quase total "abandono da imagem de 
grandes sínteses teóricas". Da mesma forma, temos testemunhado um fluxo 
contínuo de trabalho normativo e prescritivo, com uma clara preferência 
pela atuação em detrimento da sua reflexão, por parte dos principais teóri-
cos do campo (v. Forester, 1993; Healey, 1992, 1996; Innes, 1995). Este tipo 
de trabalho, por sua própria natureza, tenta se concentrar em processos de 
microescala, e em projetar melhores futuros e melhores formas de fazer pla-
nejamento (Healey, 1992), ao invés de examinar o papel sistêmico, as fun-
ções e as consequências do planejamento. Nossa compreensão do papel e 
impacto do planejamento na configuração de nossas cidades, Estados e 
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relações sociais é, portanto, prejudicada por uma falta de distância crítica 
entre teoria e prática. 

Além disso, me junto às observações de Beauregard (1995), McLoughlin 
(1994) e Baum (1996) sobre a limitada visão de futuro da teoria do planeja-
mento e dos teóricos. Beauregard (1995, p. 163) comenta sobre a dupla mar-
ginalidade dos teóricos do planejamento, tanto dentro da profissão como 
dentro da academia em geral, e sobre sua distância dos principais órgãos de 
pesquisa e do discurso das ciências sociais. McLoughlin (1994, p. 1111), 
igualmente, observa argutamente que "os planejadores urbanos relegam a 
economia política urbana para a periferia e colocam o planejamento urbano 
no centro", em detrimento de uma compreensão abrangente de "como as 
cidades e as regiões funcionam". Baum (1996) vai mais longe, ao argumen-
tar que a amnésia coletiva dos teóricos do planejamento é causada pelo fato 
da realidade do planejamento ser demasiado dolorosa para ser reconhecida, 
e muito arriscada para ser exposta publicamente. Isto faz com que os teóri-
cos neguem a natureza política (e frequentemente retrógrada) da política de 
planejamento aos seus estudantes, aos sujeitos profissionais e até mesmo a 
si mesmos. Isto, obviamente, conduz a um recuo para modelos, confortáveis 
(mas analiticamente fracos), racionais, técnicos ou normativos, (Baum, 
1996, p. 374-375). 

Porém, não cabe este estado de coisas ditar o trabalho futuro de outros 
teóricos do planejamento. De fato, se a multiplicação de trabalhos teóricos 
recentes em várias partes do mundo é um indicador, a predominância de 
teorias parcialmente normativas pode ser desafiada. Diversas explorações 
teóricas promissoras começaram, recentemente, a examinar criticamente as 
funções de controle social do planejamento e a adentrar no discurso teórico 
do planejamento. Se Innes (1995, p. 183) proclama a emergência de um pa-
radigma de ação comunicativa e interativa da teoria do planejamento, po-
demos também estar testemunhando o surgimento de uma nova perspec-
tiva crítica. Há agora um grupo de pessoas que trabalha, simultaneamente, 
nos aspectos teóricos e empíricos do planejamento, da opressão e do con-
trole. Esses estudiosos participam da construção coletiva de um novo corpo 
de conhecimento com a troca de opiniões e referências aos esforços de uns 
e outros. 

Exemplos de tais trabalhos incluem (entre outros): Margo Huxley, que 
desfaz os fundamentos utilitários do planejamento moderno; a exposição de 
Bent Flyvbjerg (1996) sobre a 'realrationalitat' que domina a política de pla-
nejamento do chamado mundo real; o trabalho de Howell Baum (1996) 
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sobre teóricos, política e instituições; o trabalho do falecido Brian 
McLoughlin (1994) sobre a Profissionalização e cegueira ideológica da pes-
quisa e do ensino do planejamento (p. 1113); a crítica de Leonie Sandercock 
(1995, p. 12) sobre "historiografias de planejamento distorcidas pelo 
tempo"; a análise político-econômica renovada de planejamento de Micky 
Lauria (v. Lauria & Whelan, 1995; Lauria, 1997), e o trabalho de Oren Yif-
tachel (1992, 1994, 1995) sobre o planejamento como agente de dominação 
territorial e cultural étnica em sociedades multiétnicas. Muitos outros estu-
diosos estão trabalhando em temas semelhantes, que já foram coletados em 
alguns volumes da Planning Theory (v. 13 e 14, o primeiro editado por Le-
onie Sandercock, e o segundo por Mickey Lauria e Marshal Feldman), e os 
dois livros recentes de Sophie Watson e Kathy Gibson (1994, 1995) Metro-
polis Now e Postmodern Cities and Spaces. 

Logo, a agenda é clara: é necessário muito mais conhecimento sobre a 
associação entre as políticas públicas espaciais e a opressão social, a domi-
nação e o controle. Isto é essencial para o avanço de nossos conhecimentos 
teóricos e empíricos, mas também para ajudar os profissionais, permitindo-
lhes tirar lições de exemplos e de análises dos aspectos negativos do plane-
jamento. Questões-chave para estudos futuros podem incluir as circunstân-
cias filosóficas, políticas, econômicas e espaciais nas quais o planejamento 
emerge como uma atividade de opressão; as consequências sociais de curto 
e longo prazo das políticas de controle (resistência?, consentimento?); o 
peso relativo, a importância e proeminência das quatro dimensões de con-
trole identificadas acima; e o papel dos planejadores como profissionais e 
cidadãos dentro do aparato de controle. Mais estudos de casos empíricos e 
exames comparativos nos ajudarão a avançar em direção a algumas genera-
lizações e a rejuvenescer o discurso da teoria do planejamento. Portanto, é 
hora de os teóricos ampliarem suas explorações e se aventurarem sob as 
longas sombras do lado sombrio do campo do planejamento. 
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Uma trajetória do planejamento 
colaborativo ao subversivo1 

Rainer Randolph 

Em trabalhos mais recentes (Randolph 2018, 2019, Randolph & Frey 
2018) já discutimos confrontos e comparações entre as modalidades cola-
borativa, espacial e subversiva do planejamento. Ao se referenciar nos pla-
nos diretores participativos do Brasil, o objetivo deste trabalho é aproveitá-
los para retomar esse debate vinculado ao nível de reflexão política e refor-
mular a proposta colaborativa para esta se tornar mais radical e, de alguma 
maneira, subversiva, por meio da incorporação de novas lógicas e raciona-
lidades, perspectivas, tarefas e formas do processo de planejamento. 

Questão urbana e vertentes de planejamento no Brasil 
e no mundo 

A trajetória do planejamento urbano no Brasil não pode ser entendida 
fora do contexto das diferentes perspectivas em relação à responsabilidade 
do Estado para lidar com os “problemas urbanos” que podem ser identifi-
cados no decorrer da história brasileira mais recente. Numa breve síntese 
dessa história das últimas décadas do século passado, Costa (2004) aponta 
que, nos anos 1980, o período de transição política no Brasil após 20 anos 
de regime militar trouxe consigo certas incertezas a respeito do papel do 
Estado. Apesar de sua oposição ao então Estado e Governo, são os próprios 
movimentos sociais urbanos, influenciados por teorias críticas – marxistas 
ainda dos anos 70 a respeito da Reforma Urbana, que reconhecem a centra-
lidade da agência do Estado. Mas não se elabora, neste período, uma teoria 
atual sobre o Estado que pudesse ultrapassar uma caracterização pobre do 
Estado como inimigo autoritário. 

Contudo, com ou sem teoria, a Constituição de 1988 aponta para uma 
nova maneira de “governança urbana” (Costa, 2004, p. 7). A consolidação 

1 O presente texto é resultado de uma reformulação e atualização do ensaio “Do plane-
jamento colaborativo ao planejamento “subversivo”: reflexões sobre limitações e poten-
cialidades de Planos Diretores no Brasil” publicado em Scripta Nova. Revista Electrónica 
de Geografía y Ciencias Sociales.   Barcelona: Universidad de Barcelona, 1 de agosto de 
2007, vol. XI, núm. 245 (17).  Agradecemos as sugestões de Ester Limonad 
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de uma democracia política e social avança a partir daí e se manifesta mais 
visivelmente na escala local: 

A autonomia local foi restaurada em termos políticos e financeiros, 
e novas formas de movimentos sociais relacionados tanto a setores 
sociais quanto a lugares não favorecidos durante o período de mo-
dernização conservadora surgiram e foram consolidados. O texto 
constitucional enfatizava a responsabilidade municipal sobre uma 
nova "política de desenvolvimento urbano". O ponto central dessa 
política era a necessidade de que as cidades ou vilas e os terrenos 
urbanos em geral cumprissem uma função social, o que significava 
que todas as iniciativas de política jurídica e administrativa persegui-
riam tal objetivo. 
Entretanto, apesar de alguns avanços democráticos em termos de 
descentralização, onde os governos locais eleitos pelos partidos 
progressistas estão tentando construir novas e mais democráticas 
formas de administração, em geral podemos observar no Brasil as 
mesmas restrições que ocorreram em vários outros países. Estas 
limitações estão relacionadas ao processo de globalização e à ide-
ologia neoliberal, que estão levando os municípios a adotar um 
certo tipo de planejamento estratégico visando principalmente a in-
serção das localidades em uma economia globalizada, e consequen-
temente podem comprometer o caráter democrático nascente do 
planejamento urbano (Costa, 2004, p. 7, T.A.). 

Em termos teóricos, os anos 1990 podem ser caracterizados, conforme 
Geraldo Magela Costa (2007), por uma pluralidade de perspectivas em re-
lação à esfera urbana. Definida essa esfera mais em termos culturais ou so-
ciais do que econômicos e políticos, as respectivas visões abrangem um am-
plo espectro político e divergências a respeito da própria intervenção do Es-
tado na cidade e do seu planejamento (urbano).  

Essa pluralidade manifesta-se neste mesmo período nos países industri-
alizados pela coexistência de diferentes modelos de planejamento (urbano). 
Por um lado, Patsy Healey (1997), Judith Innes e David Booher (1999a, 
1999b), bem como outros autores levaram adiante reflexões da década de 
1980 (Forester, 1993) acerca da proposta de um planejamento chamado co-
municativo, elaborada com base na teoria da ação comunicativa de Jürgen 
Habermas. Esses autores introduziram um novo termo para caracterizar sua 
abordagem: o do planejamento colaborativo (vide a reflexão a respeito dessa 
trajetória em Healey, 2003). Uma das principais características dessa pro-
posta de colaboração é que ela se encontra limitada, essencialmente, ao nível 
simbólico; pois Healey permanece, em certa medida, restrita ao 
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questionamento de códigos e às representações da realidade, sem chegar a 
introduzir de forma explícita e prática as próprias circunstâncias e condi-
ções do processo colaborativo, como bem observou antes Alberto Melucci 
(1985) e depois reafirmou Susan Fainstein (2000).  

Conforme Fainstein (2000), já na década de 1990 surge uma outra ver-
tente do planejamento (urbano), o Novo Urbanismo (New Urbanism), que 
de novo só tem o nome, o qual confere forte ênfase aos processos materiais 
de intervenção no meio urbano. Esse Novo Urbanismo propõe elaborar 
projetos urbanos de diferentes portes para se criar física e materialmente 
uma cidade desejada. Neste sentido, essa vertente pode ser vista em certa 
oposição à abordagem comunicativa ou colaborativa (Fainstein, 2000) 
posto que valoriza o ambiente construído e busca formas de transformação 
material-espacial (urbanística) da cidade. Além dessas duas formas, Fains-
tein identifica como terceira vertente uma ligada à economia política e com-
prometida com a cidade justa. 

A experiência da elaboração de Planos Diretores 
Participativos da primeira década do século XXI 

No atual ensaio não se pretende dar conta dessa complexa rede de opo-
sições a articulações entre as diferentes formas do planejamento urbano. A 
própria experiência brasileira apresenta essa complexidade através da exis-
tência paralela, em alguns grandes municípios do país, de um planejamento 
orientado por resultados e estratégias (planejamento estratégico) e um ou-
tro planejamento que, tendencialmente, procura articular os diferentes in-
teresses dos segmentos sociais urbanos em um arcabouço jurídico que seria 
o Plano Diretor, o que  exigiria, em princípio, a abertura para certas formas
de participação em sua formulação. Desde a criação dessa figura (o Plano
Diretor) na Constituição brasileira de 1988, seu destino foi errático: durante
a década de 1990 não chegou a ser elaborado em todos os municípios que
deveriam fazê-lo para atender à Constituição e, muitas vezes, não passou de
uma peça sem função destituída de importância ao lado de outros planos
elaborados anteriormente, como aqueles resultantes do Planejamento Es-
tratégico.

Não cabe aprofundar essa análise aqui; de fato, essa história começou a 
tomar um outro rumo com a aprovação do “Estatuto da Cidade” (Lei Nº 
10.257, de 10.7.2001) somada aos treze anos de gestão federal do partido dos 
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trabalhadores, iniciada com a posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
em 1o de janeiro de 2003.  

O Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Consti-
tuição Federal e estabelece diretrizes gerais da política urbana propõe, como 
dizem Ester Limonad e Jorge Luiz Barbosa (2003), “uma articulação entre 
os três níveis de poder, ao mesmo tempo em que deixa definições e especi-
ficações a cargo do poder local, e abre uma perspectiva de participação para 
a população e grupos organizados”. 

A avaliação de Limonad e Barbosa (2003, p. 96) foi realizada ainda antes 
do novo Governo Federal assumir em janeiro de 2003; naqueles momentos 
iniciais do processo desencadeado pelo Estatuto da Cidade os autores já le-
vantaram questões pertinentes acerca da questão da participação: 

Por um lado, o “Estatuto da Cidade” abre um amplo espaço para 
injunções políticas de ordem local e conjuntural voltadas para aten-
der interesses específicos ao delegar ao poder local a responsabili-
dade de definir a “função social da propriedade” – essencial para a 
implementação de diversos instrumentos jurídicos do “Estatuto da 
Cidade”, bem como a atribuição de estabelecer as alíquotas devidas 
aos cofres públicos através da implementação da outorga onerosa 
do direito de construir e das operações urbanas consorciadas entre 
outras.  
Por outra parte, a participação da população [Art. 2, inciso II sobre 
gestão democrática] serve mais para a validação e legitimação sob 
o selo democrático de práticas definidas como desejáveis por seto-
res hegemônicos. Pois, como soe acontecer, esta participação é
passível de ocorrer ao nível das decisões táticas – referentes à con-
sulta relativa à implementação de ações localizadas – como é o caso 
dos Estudos de Impacto de Vizinhança e Operações Consorciadas.
Porém, esta participação não se faz ao nível das decisões políticas
e estratégicas – [nível em que é tomada a decisão de implementa-
ção destas operações].

Quando Limonad e Barbosa (2003) tocam no assunto da participação e 
de suas formas e limitações, estão contribuindo para a discussão aqui, em 
pauta. Sem nos posicionar a respeito de sua opinião, cabe aprofundar a aná-
lise referente à participação (ou não) através da investigação da reafirmação 
de uma velha figura (Estatuto da Cidade, Art. 4o., Inciso III a e Capítulo III), 
a qual ressurge sob um novo nome com a criação do Ministério das Cidades, 
em janeiro de 2003, após a realização da I. Conferência Nacional das Cida-
des, com base em Resoluções do Conselho Nacional das Cidades: o Plano 
Diretor Participativo. 
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Essa forma de Plano Diretor, que incorpora explicitamente – em seu 
nome e em sua formulação– a intenção de servir como fórum, meio, instru-
mento e expressão da participação da sociedade, pretende, conforme anun-
ciado pelo titular do Ministério das Cidades por ocasião da campanha de 
seu lançamento,  

[...] conscientizar os administradores públicos municipais, as lideran-
ças políticas, as entidades profissionais e comunitárias, além – e 
principalmente – toda a população brasileira para a necessidade de 
se elaborar planos diretores, com efetiva participação popular, con-
forme determina o Estatuto da Cidade, em todos os municípios de 
nosso país. (Ministério das Cidades, 2005)  

Em uma análise posterior, Ana Fani Alessandri Carlos (2005) reafirma 
a opinião cética de Limonad e Barbosa (2003) a respeito do potencial da 
participação em alterar significativamente o caminho do planejamento e da 
política urbanos. Nessas condições assim como as políticas urbanas, a ela-
boração e formulação dos Planos Diretores, mesmo quando estes surgem 
de fóruns de debate com participação popular, não se liberam da racionali-
dade do Estado capitalista em suas alianças representadas na democracia 
representativa. Consoante Carlos (2005) “um exemplo claro desta raciona-
lidade é que no Estatuto da Cidade e nos textos da Conferência da Cidade, 
o direito à cidade aparece através da realização da ‘função social da propri-
edade’ e não através de sua negação como a base da cidade segregada”.
(Alessandri Carlos, 2005, T.A.).

Com isso alcançamos a questão que orienta a argumentação e o raciocí-
nio do presente ensaio: há de se questionar, ao nosso ver, as racionalidades 
envolvidas com os diferentes processos de planejamento e formas de parti-
cipação, para se poder avaliar a potencialidade e as limitações da participa-
ção nesses processos. Não nos interessam aqui outras questões, debatidas 
no contexto do planejamento, que são da maior importância como, por 
exemplo, aquela que diz respeito ao descompasso entre o discurso do pla-
nejamento e a sua implementação e sua prática. 

Participação, consenso e consentimento em processos 
de planejamento 

No contexto da consolidação do Estado moderno do século XX nos pa-
íses industrializados, o planejamento pode ser compreendido como uma 
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estratégia de incrementar a racionalidade da sua atuação, a qual esteve inti-
mamente relacionada tanto às crises econômicas como às sociopolíticas de-
correntes. Perspectivas a-históricas ou psicológico-reducionistas são aqui 
refutadas, à medida que atribuem à racionalidade (instrumental) do plane-
jamento um caráter universal da atuação humana. Há de se discordar, por-
tanto, de Barclay Hudson e colaboradores (1979, p. 387) quando estes iden-
tificam as ordens do rei Hamurabi da Babilônia de entalhar leis em pedra 
como planejamento. 

Uma análise mais aprofundada do Estado moderno iria mostrar que sua 
atuação deliberada é obviamente um fenômeno muito mais antigo; uma in-
tervenção regulatória talvez seja sua característica principal desde sua con-
cepção inicial por Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau. É 
Boaventura de Souza Santos (1996, p. 236) quem atribui a estes três autores 
os três princípios da construção da regulação que representa um dos pilares 
do projeto da modernidade: o princípio de Estado pelo primeiro; o princí-
pio do mercado pelo segundo; e o princípio da comunidade pelo último (Li-
monad & Randolph, 2021).  

O caráter instrumental e abstrato do planejamento se afirma com a con-
solidação do capitalismo e sua regulação pelo Estado. Pelo que vimos no 
breve debate do caso mais recente no Brasil, mesmo as novas propostas de 
Plano Diretor Participativo que procuram, de forma mais ou menos explí-
cita e efetiva, assegurar alguma participação àqueles a serem afetados por 
medidas planejadas, em sua grande maioria, não rompem com essa tradição 
instrumental e abstrata. 

E, mesmo com a guinada argumentativa ou comunicativa do planeja-
mento, esse caráter formal e abstrato não pôde ser superado. De fato, essa 
guinada está inscrita em uma tendência do planejamento de cisão entre uma 
visão processual e uma visão intervencionista (voltada para resultados), 
apontada por Fainstein (2000, p. 453) como a principal característica do de-
bate atual. Nenhuma dessas tendências, segundo Fainstein, tornou-se do-
minante, em tempos recentes, porque ambas afetaram diferentes aspectos 
da prática. 

Em nome do discurso, da argumentação, da comunicação e da busca por 
consensos ou consentimentos, a modalidade de planejamento participativo 
supera apenas em casos excepcionais a lógica instrumental e, ao se aproxi-
mar da práxis (vivência) daqueles que são seu objeto-sujeito ou por ele afe-
tados; assim, se constitui como o exercício de uma racionalidade diferente 
da instrumental; e, essa modalidade participativa poderia ser compreendida 
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como racionalidade comunicativa no sentido de Habermas, como discuti-
remos adiante. 

Não há de fato uma ruptura real ou verdadeira, porque essas modalida-
des participativas do planejamento se baseiam em uma lógica de represen-
tação da sociedade e, particularmente, do espaço social que concebe, ten-
dencialmente, qualquer participação de modo tão formal e abstrato que 
torna seu exercício concreto um mero acidente. 

Em relação à elaboração dos Planos Diretores Participativos, Flávio Vil-
laça (2005) chega às mesmas conclusões: estes planos não rompem com a 
lógica instrumental tradicional e criam apenas uma ilusão de participação 
que deve ser desmistificada. De acordo com Villaça (2005) o Plano Diretor 
revelaria  

[...] outras formas de pressão – como as matérias pagas na im-
prensa, as pressões diretas sobre os vereadores e sobre o próprio 
chefe do Executivo – [as quais] são, na verdade, muito mais pode-
rosas que as pressões, reivindicações ou “contribuições” manifes-
tadas nos debates públicos formais.  

A participação popular serviria, em última instância, assim, apenas tão 
somente para legitimar um resultado (plano) de um processo onde sua in-
fluência foi muito reduzida; ao mesmo tempo, conferindo um toque de de-
mocracia, igualdade e justiça às decisões; propiciando um aparente posici-
onamento contra a arbitrariedade, a prepotência e a injustiça. 

É essa ilusão que a recente ênfase em Plano Diretor Participativo 
querendo ou não – procura inculcar na opinião pública. O que rara-
mente aparece é que os grupos e classes sociais têm não só pode-
res político e econômico muito diferentes, mas também diferentes 
métodos de atuação, diferentes canais de acesso ao poder e, prin-
cipalmente – algo que se procura sempre esconder - diferentes in-
teresses. Evidentemente num país desigual como o Brasil, com uma 
abismal diferença de poder político entre as classes sociais, conse-
guir uma participação popular democrática - que pressuporia um 
mínimo de igualdade - é difícil. Essa é a principal razão da “Ilusão da 
Participação Popular”. Assim, os debates públicos seriam apenas a 
ponta de um iceberg, ou seja, aquilo que não aparece é muito maior 
do que a parte que aparece (Villaça, 2005). 

Novamente, não cabe aqui aprofundar e discutir o raciocínio de Villaça. 
Suas observações servem para reforçar nossa própria concepção de que uma 
crítica à proposta de participação no planejamento não deve se limitar a 



Uma trajetória do planejamento colaborativo ao subversivo 

97 

considerar  certas técnicas ou procedimentos; nem se restringir a determi-
nados assuntos e conteúdos; e, muito menos ainda, à falta de capacitação 
daqueles envolvidos no processo sem possuir um conhecimento específico 
e sofisticado para poder lidar com a complexidade da tarefa de planejar. 

Como apontamos, o problema de fato é que a maioria das concepções e 
realizações do planejamento participativo segue presa à tradicional lógica 
instrumental, técnica e, às vezes, burocrática do planejamento estatal (pú-
blico). O planejamento participativo não chega a redefinir significativa e 
mais radicalmente a própria relação entre Estado e sociedade e, assim, con-
tribui para a perpetuação do status quo. 

Não obstante, como já dizíamos antes, nem todas as concepções e expe-
riências podem ser caracterizadas como meramente legitimadoras, ideoló-
gicas, mistificadoras. Existem aquelas propostas e mesmo práticas que pro-
curam promover uma “verdadeira” participação através de um questiona-
mento bastante profundo das relações entre sociedade e Estado e do papel 
do planejamento público em sociedades capitalistas (Forester, 1993, Healey, 
1993 e outros). Entretanto, mesmo nas propostas desses autores ainda 
transparece uma tendência de compreender a participação como exercício 
de meras “ações de fala” ou atuação simbólica como teremos oportunidade 
de discutir adiante em relação às modalidades comunicativas ou colabora-
tivas do planejamento. Pois, no decorrer do processo de planejamento, de-
nota-se uma desigualdade profunda entre a perícia discursiva dos planeja-
dores com suas concepções, lógicas e modelos abstratos e as ricas vivências 
dos participantes do planejamento que procuram fazer valer suas experiên-
cias concretas no processo de planejamento e que se esquivam de uma fácil 
verbalização e representação dominantes. 

O potencial de interlocução entre conflitos do 
planejamento comunicativo 

Inicialmente e como base para a atual e futuras discussões, será realizada 
uma leitura crítica da proposta do planejamento que se costuma chamar de 
comunicativa ou colaborativa (Healey, 1993, 1997, 2003; Randolph, 1999). 
Não cabe no contexto desse ensaio, dedicar um maior esforço à apresenta-
ção de outras abordagens. Já demarcando a diferença em relação a vertentes 
mais instrumentais, esclarecemos que entendemos aqui o planejamento co-
municativo não só como profundamente político – localizando-o, portanto, 
dentro da própria sociedade política –, mas como um projeto de 
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reformulação das relações entre sociedade (civil) e Estado. Em outras pala-
vras, dentro dessa perspectiva é imperativo investigar o processo de plane-
jamento em sua interface com a democracia ou com procedimentos demo-
cráticos (ou democratização plena) nas sociedades contemporâneas.  

Ao discutir a vertente comunicativa, justifica-se que sua vocação de in-
tervenção seja temporariamente negligenciada da mesma forma como sua 
contribuição instrumental específica para o desenvolvimento (econômico 
e/ou social). Igualmente, não carecemos aqui retomar a trajetória do pró-
prio planejamento (capitalista), na qual surgiu a agenda da participação um 
pouco antes do advento do Neoliberalismo na década de 1980. É curioso 
que neste contexto da perda de importância do planejamento alguns profis-
sionais e cientistas da área de planejamento começaram a propor sua gui-
nada argumentativa e comunicativa.  

Nesta empreitada John Forester (1993) merece destaque especial, por-
que incorpora à sua reflexão sobre planejamento, desde o começo da década 
de 1980, elementos da teoria da ação comunicativa de Habermas. A apro-
priação dessa teoria permite a Forester proceder tanto a uma crítica rigorosa 
com relação a todas as abordagens instrumentais do planejamento, cujo ob-
jetivo, muitas vezes velado, é a mera reprodução (até “ampliada”) do status 
quo; como, também, a proposição de formatos alternativos que redefinem 
as relações entre os agentes envolvidos nestes processos. 

Mas, é Healey (1993), com base das formulações de Forester, quem vai 
explicitar uma série de elementos como constituintes de um processo de 
planejamento comunicativo ou, como o chama mais tarde, colaborativo 
(Healey 1997, 2003) em oposição às vertentes instrumentais e estratégicas. 
Healey defende que um planejamento transformador deve ter como ele-
mento básico o debate; ou seja, precisa realizar aquilo que ela designa de 
virada comunicativa.  

Innes e Booher, já na década de 1990, observaram que a construção de 
consensos como uma das formas desse planejamento colaborativo estaria 
sendo usada, crescentemente, para lidar com a fragmentação social e polí-
tica, bem como com o poder compartilhado e com valores conflitantes (In-
nes & Booher, 1999a). Os processos de geração de consenso não dizem res-
peito apenas à concordância dos envolvidos no planejamento – inclusive 
dos assim chamados interessados (stakeholders), mas exigem experimenta-
ção, aprendizado, mudança e a produção de significados compartilhados. 
Esses processos de planejamento não seguem a lógica tradicional que se ori-
enta por objetivos e pela avaliação de possíveis alternativas para alcançar 
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esses objetivos. Buscam estimular e encorajar os participantes a produzir 
novos cenários através de uma bricolagem colaborativa. Isto quer dizer, que 
os envolvidos procuram contribuir no diálogo com suas próprias experiên-
cias, ideias e métodos que são reunidos como um quebra-cabeça para dar 
origem a uma estratégia inovadora apoiada por todos (Innes & Booher, 
1999b). Voltaremos, especialmente, a esses aspectos da proposta colabora-
tiva mais adiante. As principais características dessa forma de planejamento 
podem ser encontradas em Randolph (1999, 2007), cabe assinalar, de forma 
resumida, que aquela virada comunicativa se expressa em diferentes dimen-
sões:  

i. rompe, em determinada medida, tanto com a atribuição de respon-
sabilidade exclusiva pelo planejamento a uma instância política es-
pecífica – o Estado – apesar de não negar a presença de planejadores
e sua responsabilidade para a realização do processo;

ii. abandona, igualmente, o tradicional esquema de decisão sobre meios
com fins determinados, por um lado, e a subjacente racionalidade da
eficiência, por outro. Aqui, não só a formulação dos objetivos faz
parte do próprio processo de debates, mas também a construção das
próprias arenas nas quais os conflitos aparecem, se explicitam e po-
dem ser mediados.

iii. O planejamento colaborativo está voltado à interlocução entre inte-
resses conflitantes e exige, por isso, a troca e circulação de informa-
ção irrestrita, o que, por sua vez, deve ser assegurado através de uma
ética do discurso onde todos merecem respeito, têm a mesma voz e
o mesmo direito de se expressar.

Essa modalidade de planejamento representa um avanço em relação aos 
modelos anteriores, posto que se posiciona contra vertentes instrumentais, 
burocráticas e tecnocratas. Bem como, procura oferecer, como evidenciam 
suas características, uma interlocução entre duas esferas da sociedade que, 
na concepção dos autores citados, estão submetidas a duas racionalidades 
diferentes:  

• por um lado, têm-se os sistemas econômicos e burocráticos com suas
racionalidades estratégicas e instrumentais que se tornaram, ao
longo da história da consolidação e expansão do capitalismo, domi-
nantes em relação a outras manifestações da vida social; e,

• por outro lado, existe aquilo que Habermas (1981) chama o mundo
da vida com sua racionalidade comunicativa, onde a reprodução so-
cial não está submetida, exclusivamente, aos ditames do capitalismo
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(mas a mecanismos oriundos de tradição, socialização, formação da 
personalidade). 

A severa limitação das primeiras propostas participativas dos anos 1970 
foi a de que o planejamento, a cargo de sistemas burocráticos, permitia ape-
nas marginalmente manifestações por aqueles que não faziam parte destes 
sistemas (v. Randolph, 1999). Percebe-se que, em sua caracterização das 
duas esferas Healey dá proeminência ao mundo de vida, que aparece em 
oposição aos sistemas. É aqui, no mundo de vida, que o planejamento co-
municativo deveria contar com a colaboração de sujeitos ocupando-se da 
interação com outros sujeitos, formando "comunidades de fala" que procu-
ram estabelecer um compartilhamento na compreensão de problemas. 

Logo, apesar de todas às dúvidas que se possa ter em relação à proposta 
comunicativa, seu grande mérito é o de procurar abrir caminhos de interlo-
cução; de buscar formas para que algum poder comunicativo, acumulado 
por comunidades ou grupos sociais em seu cotidiano (mundo da vida) (ca-
pital social), possa influenciar na tomada de decisões nas esferas “especiali-
zadas em alocação e autoridade”, nos termos de Healey (v. Habermas, 1997, 
pp.57-121). E mesmo a superação (dialética) dessa proposta, por nós pro-
pagada, não vai querer anular essa sua conquista. 

Acreditamos ser útil, antes de buscar explicitar a radicalização dessas 
propostas, lembrar que a indicação dos Planos Diretores Participativos, no 
atual contexto, serve como um dentre muitos exemplos de planejamento ao 
nível local no Brasil, onde a intenção de se realizar um esforço participativo 
esteve explicitamente presente. Todavia foge aos propósitos desse trabalho 
trazer mais exemplos, que poderiam ser multiplicados e aprofundados fa-
cilmente. 

Da comunicação à prática espacial: uma proposta de 
radicalização 

Como se acabou de afirmar, as formulações dessas propostas comunica-
tivas já apresentam as primeiras pistas a respeito da direção que uma rup-
tura de fato do paradigma autocrático do planejamento e de sua racionali-
dade instrumental poderia tomar. Nessa proposta, o planejamento assume 
explicitamente um papel de interlocutor ou de tradutor entre diferentes es-
feras de sociedades contemporâneas pluralistas – entre o Estado e a comu-
nidade; os sistemas e o mundo da vida; uma perspectiva “proativa” de 
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especialistas (não apenas só do Estado) e a vivência cotidiana de determina-
dos grupos sociais. 

Essa crítica à lógica predominante no planejamento pode ser formulada 
de maneira mais radical quando não se questiona apenas a racionalidade 
instrumental, mas a contribuição do planejamento na difusão e consolida-
ção da “lógica indolente” da globalização e do neoliberalismo contemporâ-
neos como o faz Santos (2003, 2004). Sua crítica aponta para a valorização 
da experiência social que, por sua vez, pressupõe a “expansão do presente” 
e a “contração do futuro”. 

Somente assim será possível criar o tempo-espaço necessário para 
conhecer e valorizar a experiência social inexaurível em curso em 
nosso mundo de hoje. Em outras palavras, só assim será possível 
evitar o enorme desperdício de experiências que sofremos hoje. 
(Santos, 2004, p. 4). 

Reconhecendo a valiosa contribuição das propostas comunicativas, dis-
cute-se, a seguir, em um primeiro momento, as formas de sua superação 
para que as interlocuções inerentes à proposta ultrapassem o nível das “tra-
duções” entre um mundo sistêmico e um mundo da vida. Essa superação 
torna-se possível, ao nosso ver, à medida que se contempla, explicitamente, 
os condicionantes de um “espaço-tempo” envolvidos no processo. É preciso 
reconhecer as divergências e possíveis conflitos entre as representações ló-
gicas e abstratas do espaço-tempo concebidas pelos planejadores, por um 
lado, e a vivência difusa, pouco explícita e nem sempre discursivamente 
acessível daqueles que participam desse processo, por outro. Portanto, o 
pensamento que guia essa análise é o de Henri Lefebvre (1967, 1979, 1991) 

Em um segundo momento interpreta-se o caráter subversivo dessa nova 
relação do espaço-tempo a partir das sociologias das ausências e sociologias 
das emergências de Santos (2003, 2004). Uma reformulação do paradigma 
colaborativo resulta e pressupõe profundas transformações das relações en-
tre Estado e sociedade que vão muito além das propostas republicanas do 
planejamento comunicativo (Randolph, 1999). Como queremos mostrar, o 
planejamento que merece o nome de subversivo significa nada menos do 
que colocar em prática as concepções elaboradas por Santos (2003, 2004) a 
partir de sua crítica à razão indulgente. Enfim, conforme conceitua Santos, 
é assim como a razão instrumental e mesmo as razões comunicativas vão 
ser superadas (dialeticamente) pela razão cosmopolita em contraposição à 
razão indulgente.  
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A identificação de elementos para a formulação de um planejamento 
subversivo ocorreu em outros lugares e momentos por meio de uma discus-
são sobre a diferenciação entre os termos revolução, insurreição e subversão 
(Randolph, 2014). Não será possível, apresentar aqui essa formulação em 
sua complexidade; mas, para fornecer uma ideia mais específica a respeito 
do caráter da ruptura do paradigma autocrático do planejamento e de sua 
racionalidade instrumental com paradigmas anteriores, discutimos, ao final 
desse trabalho, brevemente, uma possibilidade de lidar com determinadas 
práticas espaciais que poderiam expressar conflitos entre, por um lado, as 
representações do espaço dos profissionais do planejamento e, por outro, os 
espaços de representação (Lefebvre, 1991) ou as experiências (Santos, 2003, 
2004) daqueles que vivenciam cotidianamente esse tempo-espaço. 

A breve apresentação de dificuldades empíricas ou práticas na implan-
tação de um planejamento que pretende possuir uma “verdadeira” dimen-
são participativa, como poderia ser no caso do exemplo aqui contemplado, 
apenas tem por intuito ilustrar as condições das quais dependeria a realiza-
ção da proposta comunicativa. Condições cujo cumprimento parece difícil 
ou, talvez, impossível de existirem em sociedades onde há tanto um poten-
cial mais elevado de contradições e conflitos entre diferentes camadas soci-
ais envolvidas neste processo, como limitações estruturais de recursos e 
tempo para a plena realização da participação social. 

Já apontamos antes (Randolph, 1999), a filiação política dessa proposta 
a uma visão republicana da política que implica em restrições para sua apli-
cabilidade fora de comunidades relativamente homogêneas (Habermas, 
1995, 1997). No entanto, os problemas com a execução prática da proposta 
comunicativa remetem a uma razão que vai muito além de uma mera con-
templação das condições empíricas e práticas do planejamento no mo-
mento de sua formulação. Ao nosso ver, há uma insuficiência na própria 
conceituação que exige a incorporação de conceitos até então desconside-
rados e uma perspectiva que permite compreender os mencionados condi-
cionantes empírico-práticos dentro desse novo arcabouço conceitual. 

Tendo em vista a anterior discussão acerca da proposta comunicativa, 
sua radicalização exige reformular (e, eventualmente superar dialetica-
mente) a contradição entre lógica comunicativa e lógica instrumental que, 
como será mostrado, sua articulação com uma lógica da produção social do 
espaço permitirá. Fica claro, com isto, que esta almejada radicalização não 
se restringe a um mero “revival” de alguma dimensão intervencionista qual-
quer. Não a entendemos como um recuo a formas do planejamento onde a 
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transformação de objetos (matéria) seria tomada como centro da atuação. 
Pois, não há objetos sem as respectivas representações – e essa retomada 
não seria nenhuma virada, mas uma volta ao ponto de partida. 

Ao mesmo tempo, a mencionada radicalização igualmente não poderia 
ser tão só um movimento metalinguístico. Propomos que a superação (dia-
lética) do discurso e do patamar das representações no planejamento se dê 
de uma maneira análoga àquela que Lefebvre propõe para a superação da 
filosofia em sua “meta-filosofia” (1967). Para Lefebvre (1967), para além da 
filosofia e do conhecimento não há nenhuma “metafísica” ou transcendên-
cia da realidade, mas a práxis. É nela – e em sua poiesis – que há uma força 
criativa; e não na formalidade dos modelos e das representações que mera-
mente reproduzem velhos esquemas – como mimesis. Ou seja, em analogia 
à metafilosofia estaríamos procurando por um meta-planejamento que não 
seria o “planejamento do planejamento” em um nível simbólico; nem o re-
torno trivial ao intervencionismo prático e imediato das propostas recentes 
de projetos urbanos. 

Para alcançar, então, o patamar da práxis é mister superar, dialetica-
mente, as limitações dos processos fundamentados quase exclusivamente 
em representações e discussões simbólicas (discursos), antes mencionados. 
As práticas do planejamento não podem ser denominadas de práxis, pois 
permanecem presas a duas formas limitadas, quase excludentes, uma da di-
mensão simbólica do planejamento e outra da dimensão físico-material do 
processo de planejamento. Logo, em princípio, a superação – o meta-plane-
jamento - não pode resultar meramente em um novo discurso ou em uma 
nova concepção de planejamento ou, mesmo, em um planejamento com um 
discurso novo.  

Uma prática de planejamento condizente com essa perspectiva, que as-
pire se constituir em práxis precisa contemplar e incorporar o espaço social 
em sua totalidade. Ou seja, aquele espaço social que está relacionado ao pro-
cesso (prática e trabalho) de planejamento (não se confundindo aqui com o 
planejamento compreensivo) de uma forma que, até certo ponto, permita 
sua incorporação para além das meras representações e do simbólico (do 
espaço). 

E, é aqui onde encontramos a potencialidade de uma nova dimensão de 
interlocução do planejamento que se baseia na compreensão (da produção) 
do espaço social desenvolvida por Lefebvre (1991).  Como seria possível essa 
superação e porque ela levaria à transformação do processo de planeja-
mento em alguma práxis?   
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Para obter uma resposta ainda provisória e ilustrativa a este questiona-
mento seria imperioso investigar práticas particulares de planejamento re-
alizadas dentro de certos espaços sociais, porque apenas por meio dessa prá-
xis conseguir-se-á superar conflitos e contradições envolvidas. A referência 
aos Planos Diretores Participativos poderia ser uma referência para realizar 
esta tarefa, a qual ultrapassa o escopo desse ensaio.  

Em sua concepção do espaço social, Lefebvre (1991) confronta determi-
nadas representações discursivas sobre o espaço dos especialistas (arquitetos, 
urbanistas, planejadores) com os espaços de representação das pessoas e gru-
pos sociais que estão presentes e se formam permanentemente nas suas ex-
periências e expectativas de vivências diárias que nem sempre são discursi-
vamente acessíveis. As representações do espaço expressam uma perspec-
tiva ideológica (dominante) daquela sociedade a respeito de seu espaço so-
cial sempre relacionadas às relações de produção e às ordens que nelas tem 
sua origem. Essas representações procuram se impor a outras vivências so-
ciais, que formam aqueles espaços de representação muitas vezes em desa-
cordo com as formas oficiais de representação do espaço.  

Pois, os espaços de representação podem estar vinculados a um lado 
mais clandestino e subterrâneo (underground) da vida social que não obe-
dece às regras de consistência e coesão; que não envolve tanto o pensamento 
e a racionalidade, mas mais os sentimentos. Consoante Lefebvre, esses es-
paços têm um núcleo afetivo e abrangem os lugares de paixão, da ação e da 
situação vivida e, portanto, implicam o tempo (Merryfield, 2002, p. 90). 

Há, portanto, um conflito intrínseco aos espaços sociais nas sociedades 
modernas, que surge ao longo da história – e se expressa diferentemente em 
determinados períodos – com a separação entre percepção, vivência e con-
cepção do espaço, introduzida na Renascença (Lefebvre 1991), e vem a ca-
racterizar a produção do espaço (social) moderno desde então.  

Arriscando-nos a encurtar nossa argumentação, talvez seja possível en-
contrar uma analogia entre os possíveis conflitos lefebvriano, das represen-
tações do espaço com os espaços vividos de representação, e os conflitos 
habermasianos, dos sistemas econômicos e sociais com o mundo da vida. 
No caso da interlocução entre os sistemas e o mundo da vida os planejadores 
recorreram à comunicação.  Para mediar os conflitos entre representações 
do espaço e os espaços de representação Lefebvre nos oferece um terceiro 
termo: as práticas espaciais. 
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Representações do espaço e espaços de representação são "secre-
tados" por práticas espaciais que garantem que o espaço conce-
bido e vivido coexista em unidade dialética. O segredo da estabili-
dade, bem como a contradição. As práticas espaciais invariavel-
mente se relacionam com a percepção, com a tomada de consciên-
cia das pessoas sobre o mundo, sobre seu mundo - particularmente 
seu mundo cotidiano. As práticas espaciais fazem sentido (e non-
sense) da realidade cotidiana, e incluem rotas e redes, padrões e 
movimentos que ligam os espaços de trabalho, diversão e lazer. ... 
Elas mantêm a continuidade social e a "competência espacial", e de 
alguma forma mediam entre o concebido e o vivido, mantendo as 
representações do espaço e os espaços de representação juntos, 
mas separados... (Merryfield, 2002, p. 90, destaques do autor). 

O planejamento espacial, como interlocutor entre representações e con-
cepções abstratas de arquitetos, urbanistas e planejadores e aquelas dos es-
paços vivenciados (espaços de representação) por aqueles que são objeto-
sujeito do processo de transformação, portanto, envolveria os mesmos ato-
res como o planejamento comunicativo. Na sua forma, essas interlocuções 
do planejamento comunicativo poderiam e deveriam ser mantidas. Elas pa-
recem necessárias, mas não suficientes. 

Em nossa linha de argumentação de Habermas a Lefebvre, o planeja-
mento deve ser direcionado para assumir uma segunda forma de interlocu-
ção, que ultrapassa a transformação das meras formas de relacionamento 
entre as duas esferas da vida social de Habermas. Essa interlocução precisa 
estar baseada nos próprios conteúdos dos dois momentos da tríade de Le-
febvre da produção social do espaço social.  

Sem referência a nenhum conteúdo ou situação em particular, é possível 
afirmar que uma nova perspectiva exigiria a inclusão de um assunto que 
atravessa, em nossa opinião, todas as sociedades capitalistas: a crescente co-
lonização do cotidiano (mundo da vida) por representações do espaço que 
expropriam a população de seus espaços de representação – e, de alguma 
forma, ameaçam com isto também as suas práticas espaciais. Sem defender 
aqui que esses espaços construídos no cotidiano devam ser intocados ou 
absolutamente preservados, eles não apenas merecem ser considerados nos 
processos de planejamento – como se admite, ao menos ao nível do discurso 
no  planejamento participativo –, mas são fatores constituintes de um pla-
nejamento que se pretenda subversivo; ou seja, que propicie inverter ou sub-
verter as relações tanto entre Estado e sociedade em geral, como entre pla-
nejadores e a população envolvida e afetada pelas possíveis medidas. Em 
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síntese, esses espaços tornam-se condição e resultado dessa proposta de pla-
nejamento. 

Da prática no espaço-tempo à subversão: 
contra o desperdício da vivência e da experiência 

Para se poder elaborar uma proposta de planejamento que poderia ser 
chamado de subversivo, será necessário avançar da crítica à lógica instru-
mental e comunicativa para a crítica de uma “lógica indulgente” ou pregui-
çosa que, segundo Santos (2003, 2005), domina o Ocidente há mais de du-
zentos anos. Pois, conforme se pergunta o autor, como poderia ser possível, 
em um mundo globalizado, dominado pelos processos ágeis do planeja-
mento estratégico, pensar em condições (antes mesmo de criá-las) que pos-
sibilitassem a realização de práticas subversivas de planejamento? Práticas 
que questionam mesmo aquelas formas progressistas e colaborativas do pla-
nejamento? Quais poderiam ser as forças sociais que levariam adiante um 
projeto contra hegemônico de subversão? 

Em sua resposta, Santos (2002, 2004) defende que isto será possível a 
partir da propagação de uma lógica cosmopolita capaz de alterar as relações 
tempo-espaciais do processo de planejamento. Alteração essa que é uma das 
principais condições para tornar subversivo o planejamento e que exige 
uma “reinvenção da emancipação social”. 

Para Santos (2002, 2004), essa reinvenção pode ser entendida enquanto 
uma das principais metas tanto do planejamento colaborativo como do pró-
prio planejamento subversivo. Compreende-se melhor esse caráter revolu-
cionário, a partir da argumentação desse autor, na medida em que exige re-
verter posições e relações estabelecidas nas sociedades contemporâneas oci-
dentais – colocando-se o utópico – no bom sentido de haver alguma pers-
pectiva para sua realização – na proposta esboçada acima. 

Recapitulando, a crítica de Habermas à razão instrumental dá origem à 
formulação do modelo comunicativo. Já, a relativização da razão comuni-
cativa que ganhamos de Lefebvre leva ao reconhecimento da interferência 
de dois momentos contraditórios na produção social do espaço (as repre-
sentações do espaço e os espaços de representação na elaboração de planos), 
que colocam em risco qualquer elaboração de consensos. Mas, com isto, não 
se está propondo, aqui, que a intermediação ou tradução entre as duas esfe-
ras sociais ou os dois momentos espaciais deva ser eliminada. Ao contrário, 
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sua contínua existência é de fundamental importância para que o planeja-
mento possa cumprir essa sua “função subversiva”. 

Para explicitar e justificar essa perspectiva é preciso recorrer a conceitos 
elaborados por Boaventura Santos: 

Como uma das conclusões do já mencionado projeto sobre a “rein-
venção da emancipação social”, Santos (2003, 2004) apontou cer-
tas limitações da ciência ocidental que contribui para um enorme 
desperdício da experiência social na medida em que esconde e de-
sacredita alternativas à globalização neoliberal e capitalismo global 
produzidas por movimentos sociais e organizações não governa-
mentais. Sem entrar nessa discussão, é interessante a colocação do 
autor a respeito das possibilidades da reversão dessa situação; ele 
defende que não seria a partir de algum outro tipo de ciência social; 
mas que seria necessário propor “um modelo diferente de raciona-
lidade. Sem uma crítica do modelo de racionalidade ocidental domi-
nante durante, pelo menos, nos últimos 200 anos, todas as propos-
tas apresentadas pela nova análise social, por mais alternativas que 
se julguem, tenderão a reproduzir o mesmo efeito de ocultação e 
descrédito” (Santos 2003, p. 2ss). 

Diferentemente da versão habermasiana de racionalidade, Santos vê a 
característica fundamental da concepção Ocidental da racionalidade no fato 
de,  

[...] por um lado, contrair o presente e, por outro, expandir o futuro. 
A contração do presente, ocasionada por uma peculiar concepção 
de totalidade, transformou o presente num instante fugido, entrin-
cheirado entre o passado e o futuro. Do mesmo modo a concepção 
linear do tempo e a planificação da história permitiram expandir o 
futuro indefinidamente. Quanto mais amplo o futuro, mais radiosas 
são as expectativas confrontadas com as experiências do presente 
(Santos, 2003, p.03). 

Torna-se, portanto, necessário realizar uma crítica à razão subjacente à 
modernidade ocidental que o autor chama, seguindo Leibniz, de indolente 
(Santos 2003, p.03) à qual opõe os prolegómenos de uma razão que designa 
como cosmopolita. 

Mesmo a breve ilustração das experiências de participação na elaboração 
de Planos Diretores mostra como as restrições de um espaço-tempo subja-
centes à sua formulação determinam – e limitam – os resultados. O que se 
percebe nessas experiências são a explícita ou implícita presença de uma 
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visão da totalidade instantânea – do momento – e uma forma de tratar o 
futuro dentro de uma perspectiva linear do tempo. 

Portanto, o argumento central para nossa discussão é a proposição de 
Santos (2003) de que a racionalidade cosmopolita, “nesta fase de transição, 
terá a seguir a trajetória inversa: expandir o presente e contrair o futuro. Só 
assim será possível criar um espaço-tempo necessário para conhecer e valo-
rizar a inesgotável experiência social que está em curso no mundo de hoje”. 

Para “expandir o presente”, Santos (2003, p. 04) propõe uma sociologia 
das ausências; para “contrair o futuro”, uma sociologia das emergências. Não 
será possível, aqui, seguir de forma detalhada e aprofundada o raciocínio e 
a argumentação de Santos. Sem dúvida, a crítica que o autor desenvolve a 
respeito da razão indolente e, particularmente, das suas formas da Razão 
Metonímica (Santos, 2003, p. 6ss.) e da Razão Proléptica (Santos, 2003, p. 
20ss.) podem fornecer indicações valiosas a respeito da força subversiva do 
planejamento aqui desenhada em alguns primeiros traços. 

O próprio processo do planejamento subversivo deve ser compreendido 
como uma das maneiras de realizar, na prática, a expansão do domínio 
tanto das experiências sociais já disponíveis (pela sociologia das ausências; 
aumentando o presente), quanto das experiências sociais possíveis (pela so-
ciologia das emergências, retração do futuro). 

A multiplicação e diversificação das experiências disponíveis levan-
tam dois problemas complexos: O problema de extrema fragmen-
tação ou atomização do real e o problema, derivado do primeiro, da 
impossibilidade de conferir sentido à transformação social. Estes 
problemas foram resolvidos, como vimos, pela razão metonímica e 
pela razão proléptica através do conceito de totalidade e da con-
cepção de que a história tem um sentido e uma direção (Santos, 
2003, p. 29).  

Dentro de uma concepção cosmopolita da razão, essas soluções perdem 
sua validade; Santos introduz como nova forma de resolver esses problemas 
a tradução” (Santos, 2003, p. 30), que é um procedimento que permite criar 
inteligibilidade recíproca entre as experiências de mundo, tanto as disponí-
veis como as possíveis, reveladas pela sociologia das ausências e a sociologia 
das emergências. Trata-se de um procedimento que não atribui a nenhum 
dos conjuntos de experiências nem o estatuto de totalidade exclusiva nem o 
estatuto de parte homogênea. 

Em nosso caso, esse trabalho de tradução entre planejadores e a popula-
ção envolvida no planejamento incide sobre saberes que assumem a forma 
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de uma hermenêutica diatópica (Santos, 2003, p. 31ss) que tem lugar, igual-
mente, entre práticas e seus agentes (Santos, 2003, p. 34 ss). Logo, em uma 
primeira tentativa de aproximação que carece ser aprofundada futura-
mente, podemos nos arriscar em entender a tradução de Santos como uma 
forma de intermediação ampliada. Essa nova forma de interlocução – que 
incorpora aquela do planejamento colaborativo –, no concernente às ativi-
dades de um planejamento subversivo, inverte definitivamente as relações 
entre planejadores e a população envolvida nas práticas do planejamento.  

Para sintetizar provisoriamente esse debate, pode-se afirmar que a dis-
tinção entre esse planejamento subversivo em relação às formas anteriores 
será o fato dele se opor: 

• tanto aos processos crescentes da real formalização e abstração da in-
teração social, a consequente alienação;

• quanto à aceleração dos processos (contração do presente) e mera
extrapolação linear do futuro (expansão do futuro) nos termos de
uma constante e ampliada submissão aos ditames do espaço abstrato
das sociedades de consumo dos países industrializados.

Para não concluir 

Não será possível aprofundar aqui as características de uma (potencial) 
modalidade subversiva de planejamento. Em uma sequência de outras re-
flexões tentamos indicar mais especificamente condições e elementos para 
que esta se torne viável (Randolph, 2014, 2017, 2018, 2019, Randolph & 
Frey, 2018). 

Ao finalizar a presente discussão, quer-se chamar a atenção para o fato 
das três modalidades aqui discutidas estarem fundamentadas em diferentes 
concepções de contradições e conflitos, características das sociedades onde 
são (ou poderiam ser) aplicadas. Para explicitar seus diferentes posiciona-
mentos são apresentadas, no Quadro 12 abaixo, as diferenciações em relação 

i. às formas de sua expressão e as manifestações de situações de con-
flito;

ii. a um segundo conjunto de critérios, que indica determinações, ainda
gerais, mas já particulares, de como cada modalidade compreende as

2 Trata-se de uma livre apropriação das discussões anteriores e da respectiva bibliogra-
fia: no caso da “vertente comunicativa”, de uma bibliografia sobre planejamento comu-
nicativo como elaborado por Healey (1993) e outros, no caso da “vertente espacial”, da 
conceituação do espaço com produção social de Lefebvre (1991) e, no caso da “vertente 
subversiva”, da obra de Boaventura Santos (2003). 
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presencialidades/futuridades tendo em vista suas causas e potencia-
lidades presentes e futuras; e por fim 

iii. às proposições de cada modalidade em aproveitar no planejamento
as futuridades presentes e seu caráter.

De alguma forma, as três modalidades aqui discutidas não devem ser 
compreendidas como modelos, diferentemente daqueles modelos de plane-
jamento mencionados em outro lugar. Nos três casos, essas modalidades 
estão voltadas a determinadas práticas cuja incorporação de características 
do presente, no momento da sua formulação, e do futuro almejado por sua 
execução decorrem de suas compreensões do mundo contemporâneo, as 
quais se distinguem conforme seu posicionamento em relação às contradi-
ções e aos conflitos das sociedades ocidentais. 
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Nas três modalidades estão presentes três elementos como seus consti-
tuintes – comunicação, espaço e tempo – que se referem às principais con-
tradições no mundo contemporâneo – instrumental versus comunicativo; 
abstrato versus concreto; indolente versus cosmopolita – que ameaçam a 
própria convivência social. Qualquer modalidade precisa ser, neste sentido, 
construtiva na medida em que se posiciona, criticamente, dentro do quadro 
dessas contradições e procura formas, medidas, instrumentos etc. para su-
perá-las. 

Um planejamento que permitiria superar as contradições assumiria fun-
ções da mais alta complexidade e se tornaria, assim, de suma importância 
para o avanço de uma transformação radical da sociedade. Este seria um 
planejamento que, talvez, reuniria o fortalecimento da racionalidade comu-
nicativa, do espaço diferencial de valores de uso e do pensamento cosmo-
polita baseados nas experiências sociais das populações exploradas e opri-
midas. 

A maioria das práticas de formulação dos Planos Diretores Participati-
vos no Brasil ainda se encontra, obviamente, muito distante e aquém dessa 
tríade de perspectivas ou mesmo de cada uma delas – o que limita profun-
damente sua capacidade subversiva. Não obstante, pela argumentação apre-
sentada, acredita-se na possibilidade da realização dessa proposta de plane-
jamento subversivo e na sua potencialidade a partir das manifestações e do 
reconhecimento crescentes da riqueza social (Santos, 2003, 2004); da for-
mação e do exercício do poder comunicativo (Habermas, 1995) que se opõe 
à real submissão a lógicas abstratas da sociedade de consumo; e da busca, 
por parte dos habitantes das grandes cidades, pelo valor de uso dos seus es-
paços vivenciados e de sua defesa contra os efeitos de abstração que o capi-
talismo (financeiro) tenta impor progressivamente na medida em que 
avança na produção do espaço social (Lefebvre, 1991). 
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O direito à cidade, a fé cega no planejamento 
e a Geografia crítica1 

Ana Fani Alessandri Carlos 

O homem nascido da mulher é escasso de dias e 
farto de inquietação. 

(Saramago, 2005) 

Este capítulo traz, sucintamente, algumas reflexões a partir das quais, a 
meu ver, pode-se pensar a chamada “gestão democrática” da cidade como 
utopia e o planejamento como a ação desse processo.  

A partir destas considerações iniciais, podemos, a título de exploração, 
adiantar algumas questões que poderiam orientar um debate capaz de fo-
mentar as ideias que permitiriam elaborar um projeto sobre a cidade: 1. É 
possível produzir, sob a égide do capital, tanto no que se refere às suas táti-
cas econômicas como políticas, a cidade enquanto direito, revertendo o pro-
cesso de sua reprodução enquanto exterioridade em relação ao cidadão? 2. 
É possível acreditar numa missão civilizadora do capital, capaz de permitir 
a realização plena da vida na cidade sob sua orientação? 3. O direito à cidade 
se confundiria com a construção da cidadania? 4. Como superar a ideia de 
direito à cidade restrito àquele de habitação ou ao acesso aos serviços urba-
nos? 5. É possível pensar o direito à cidade com a existência do narcotráfico, 
que está à margem dos debates sobre a gestão democrática?  

Certamente não se trata aqui de negar que o debate brasileiro em torno 
do direito à cidade é de suma importância, também são inegáveis as con-
quistas da gestão democrática da cidade. Todavia temos aqui um debate 
profundamente ideologizado onde as ideias que sustentam o projeto (de 
gestão democrática da cidade) se unem àquilo que se acredita ser os conte-
údos do “direito a cidade”: a ideia de cidadania e de governança. Por esse 
ângulo, se faz necessário pensar o sentido do direito à cidade. Mas para pen-
sar o que é o direito à cidade, tem-se como pressuposto pensar o que é a 
cidade, e no que ela se tornou. Mas como a Geografia pensa a cidade?  

1 Este capitulo foi elaborado a partir da junção combinada de dois textos por mim escri-
tos e publicados em duas revistas (Carlos, 2009, 2010) e contou com a colaboração de 
Ester Limonad. 
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A Geografia atravessa um momento crítico que requer uma reflexão. 
Este estado crítico inicialmente se revela pelo fato de que a geografia urbana, 
hoje, se confronta com sua fragmentação exacerbada consequência direta 
do comportamento analítico que fragmenta a realidade como negação de 
sua totalidade. No plano dos conteúdos nos deparamos com a naturalização 
de processos sociais; com a volta ao empirismo – preso aparência de trans-
parência do espaço – e, o que é mais grave o preconceito contra o pensa-
mento teórico, decorrência imediata do produtivismo exacerbado. A bana-
lização sobre a vida na cidade tem trazido o grave risco de construção de 
uma geografia urbana sem sujeito, esvaziada de seu conteúdo social ou, 
quando focada no indivíduo, centrada na autonomização do sujeito en-
quanto indivíduo isolado, imerso na sua existência abstrata – gerando múl-
tiplos culturalismos perdendo-se em subjetivismos e particularismos que 
pouco contribuem com a revelação da realidade social.  

Esses elementos esvaziam a reflexão capaz de fazer avançar o conheci-
mento. Fragilizada, “essa Geografia” é incapaz de se confrontar com o pen-
samento neoliberal que invade a universidade e domina a pesquisa, subme-
tendo-se passivamente, criando as bases de um saber técnico e de um dis-
curso ideológico. 

Portanto, nos defrontamos com a necessidade de desvendar o processo 
constitutivo da cidade que lhe confere um caráter histórico e social que 
transcende sua forma, posto que a cidade é antes de tudo uma produção 
social. Logo, o sentido da cidade se ilumina a partir da sociedade enquanto 
sujeito produtor, destarte, não reduzido a sua condição de ator (que atua 
frente ao sujeito que cria).  

Penso que a Geografia abre uma possibilidade não negligenciável para o 
aprofundamento deste debate, ao iluminar a possibilidade de pensar a rea-
lidade através de sua espacialidade, e, nesta perspectiva, permite a constru-
ção / o entendimento da cidade enquanto produção histórico-social, que, 
em sua dimensão real, permite pensar a cidade enquanto práxis socioespa-
cial. Essa prática é vivida concretamente pelos cidadãos como espaços-
tempo de suas ações cotidianas, a partir de suas necessidades e desejos reais, 
que se contrapõem às necessidades da reprodução econômica e política – o 
que significa entender a cidade enquanto apropriação e uso (nesta dimensão 
essencial é produto da realização da vida), em confronto com a tendência 
que a reproduz sob a égide do valor de troca.  

O que a análise da cidade revela é que estes atos reais que se referem aos 
usos dos lugares da cidade, como dimensão necessária à realização da vida, 
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se defrontam e entram em conflito com as necessidades de reprodução tanto 
econômica quanto política, com táticas diferenciadas, ligadas a uma estra-
tégia de classe. Significa dizer que, na cidade se produz e se vive, como con-
flito, a contradição entre necessidades e desejos da realização da vida versus 
as necessidades sempre renovadas da reprodução do capital e do poder que 
o sustenta (inaugurando, no momento atual, uma nova relação entre o Es-
tado e o espaço).

Nesse sentido a reflexão desloca a questão da produção do conheci-
mento realizada no plano da epistemologia ou mesmo da ontologia – preso 
ao universo do pensamento abstrato – para focar a relação dialética teoria e 
prática, desvendando os conteúdos do processo de urbanização – teórica e 
praticamente o que envolve o conhecimento da atividade produtiva (a prá-
tica social considerada em sua globalidade). 

Primeiro movimento do pensamento 

Milton Santos vaticinou: o geógrafo precisa saber pensar o espaço. Essa 
ideia revela as possibilidades e os limites da Geografia.  

Para compreender nossa época é necessário considerar as tendências 
que estão postas no horizonte para esta sociedade no movimento do pro-
cesso de mundialização apoiado no desenvolvimento das forças produtivas, 
apenas como momento de um processo maior envolto na totalidade da re-
produção das relações sociais de produção. Esta orientação aponta o sentido 
da reprodução social na busca pela realização da acumulação. Para isto é 
necessário dominar os termos da reprodução das relações sociais em sua 
totalidade real em seus vários níveis posto que o capitalismo não se define a 
partir da produção em geral, mas pela produção específica de mais valia, 
como movimento de valorização fundado na reprodução de relações soci-
ais, também, específicas.  

A construção da problemática urbana revela o papel do espaço e a pro-
dução do espaço urbano em suas contradições. O sentido da produção do 
espaço se acha definida pelo contexto que objetiva a valorização do capital 
incorporando sempre novos elementos capazes de estender o modo de pro-
dução, ao mesmo tempo em que permite controlar as forças sociais que po-
deriam se pôr ao poder político. Este movimento sinaliza a importância do 
espaço, no processo de reprodução geral da sociedade. 

O pressuposto segundo o qual a produção da cidade é um mo-
mento/movimento do processo de produção do espaço social abre a 
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perspectiva da produção do espaço como condição da realização da vida, 
iluminando sua natureza social e histórica no âmbito do processo geral de 
produção da sociedade. Isto, porque, as relações sociais ocorrem num lugar 
determinado sem o qual não se concretizariam, num tempo fixado ou de-
terminado que marcaria a duração da ação. É assim que, espaço e tempo 
aparecem através da ação humana em sua indissociabilidade, uma ação que 
se realiza enquanto modo de apropriação. A ação que objetiva concretizar a 
existência humana se realizaria, assim, enquanto processo de reprodução da 
vida, pela mediação do processo de apropriação do mundo apontando a ar-
ticulação de várias escalas espaço-temporais que se interpenetram hierar-
quizando-se. 

O processo de produção do espaço tem como pressuposto a natureza e 
a atividade humana produtora, transformadora como vontade e disposição, 
bem como o conhecimento como caminho necessário no sentido de trans-
formar a natureza em mundo, a realidade material em realidade social. Pro-
cesso conflituoso o homem se depara com as forças naturais, luta contra elas 
no sentido de superá-las. A luta contra a natureza – luta de morte – na cons-
trução do mundo é condição constitutiva do espaço entendido como pro-
duto da atividade humana. Mas este processo de produção se coloca no per-
curso da história como produção e reprodução, como extensão do espaço 
produzido, como produto da reprodução da sociedade. Portanto um pro-
cesso que ocorre revelando persistências / preservação de um lado e ruptu-
ras / transformações de outro, dialeticamente. 

Assim se revela o caminho do desvendamento dos momentos (forma-
ção) da produção do espaço que permite pensar a relação homem/natureza 
como fundamento do processo constitutivo do espaço – processo que se re-
aliza numa dialética entre objetividade-subjetividade. Uma objetividade 
que pode ser traduzida na prática sócio-espacial (real) em seu processo con-
flituoso. Uma subjetividade que se revela na consciência desta produção. É 
nesse sentido que o espaço aparece enquanto condição, meio e produto da 
reprodução social revelando uma prática que é socioespacial (Carlos, 2016). 

Esse encaminhamento propõe a noção de produção do espaço num sen-
tido desdobrado, no limite poderíamos afirmar que não existiria um “es-
paço geográfico”, mas uma compreensão do espaço através da Geografia 
como possibilidade de compreensão do mundo em sua totalidade complexa 
e mutante. 

Não sem imensas dificuldades, a geografia crítica – construída nos anos 
1970 – permitiu, questionar o enfoque da distribuição da população e de 
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suas atividades, pensar a sociedade em sua totalidade, ao mesmo tempo em 
que, superando a ideia da localização dos fenômenos no território permitiu 
avançar em direção ao movimento de passagem da noção de “organização 
do espaço” para aquela de “produção do espaço” deslocando o enfoque da 
população para a sociedade”; da localização simples do fenômeno na carta, 
para a produção desta localização; apontando para o fato de que essas loca-
lizações estariam articuladas a processos produtivos objetivos e subjetivos; 
nessa direção a Geografia permitiu avanços consideráveis. Hoje esse pro-
cesso encontra seus limites. Sem debate capaz de permitir sua crítica e ei-
vada de preconceitos, as possibilidades de análise foram abortadas. 

O Movimento contraditório da realidade 

Hoje, a problemática urbana se constrói a partir de novas questões as-
sim, amplia-se, aprofunda-se mostra novas articulações apontando as de-
terminações históricas do momento atual. Por sua vez, a diferenciação dos 
termos cidade e urbano deve abandonar o campo semântico para referir-se 
à superação da análise que trata a cidade como fragmentos analíticos.  

O urbano, como horizonte, revela a universalidade do fenômeno, bem 
como sua orientação e o fato de que a problemática urbana aponta como 
conteúdo a realização da vida o que impõe para a reflexão o debate sobre os 
conteúdos da construção de um novo humanismo. 

As contradições do mundo moderno se esclarecem como contradições 
do movimento do processo de produção do espaço o que se percebe nas 
lutas dos movimentos sociais que colocam em xeque o planejamento da ci-
dade através do questionamento da orientação das políticas espaciais diri-
gidas pelo processo de valorização do capital em detrimento da realização 
da vida. Com isso apontam aquilo que Lefebvre chamou de vitória do valor 
de troca sobre o valor de uso como sentido e orientação do processo da pro-
dução do espaço no capitalismo. 

Na esteira das transformações do capitalismo mundial o movimento da 
reprodução, hoje, sinaliza a passagem da hegemonia do capital industrial ao 
capital financeiro com consequências no processo de produção desigual do 
espaço dentro e fora da cidade como movimento de hierarquização-inte-
gração-desintegração dos lugares na cidade e entre estas e as várias escalas 
espaciais (Carlos, 2004). Na escala global Harvey (2005) aponta a constitui-
ção de um novo imperialismo, como movimento de realização do capital 
capaz de incorporar uma acumulação primitiva, na escala da metrópole nos 
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reportamos a uma nova lógica da reprodução do espaço urbano como mo-
mento e movimento da reprodução geral da sociedade– o processo de valo-
rização como fundamento e horizonte da reprodução que se realiza no con-
texto das mudanças que orientam o processo de reprodução do espaço 
como processo de reprodução do capital que tornou o próprio espaço con-
dição de realização do capital financeiro. 

O espaço urbano revela que, do ponto de vista de sua produção dois mo-
mentos da acumulação se interpenetram:  

1) No primeiro momento o espaço produzido se torna mercadoria as-
sentado na expansão da propriedade privada do solo urbano no con-
junto da riqueza. Trata-se, de um lado, do espaço fragmentado pelo
setor imobiliário que entra no circuito de produção da riqueza cri-
ando o espaço material (construído) a cidade como mercadoria a ser
consumida e, nesta direção seus fragmentos são comprados e vendi-
dos no mercado imobiliário – aqui a moradia é uma mercadoria es-
sencial a reprodução da vida. Mas também se revela o momento da
produção do espaço, em que a cidade se produz como condição para
a realização do ciclo do capital como possibilidade de realização dos
momentos envolvidos e necessários da produção, circulação, distri-
buição e troca o que exige a criação de lugares definidos com carac-
terísticas próprias a este movimento da acumulação;
Essas estratégias orientam e asseguram a reprodução das relações no
espaço e, através dele, os Interesses privados dos diversos setores
econômicos da sociedade que veem no espaço, a condição de realiza-
ção da reprodução econômica - aqui os lugares da cidade aparecem
enquanto lugares da infraestrutura necessária ao desenvolvimento de 
cada atividade, em particular de modo a entrever uma equação favo-
rável à realização do lucro. Mas cada fração de capital atua segundo
sua lógica (ora se contrapondo, ora se articulando para realizar,
prontamente seu fim que é a acumulação continuada. Desta feita a
urbanização revela-se como produção da mercadoria-espaço.

2) No segundo momento – o atual – o circuito de realização do capital
(nos termos assinalados do movimento de passagem da hegemonia
do capital industrial ao capital financeiro) redefine o sentido do es-
paço que assume também a condição de produto imobiliário. Trata-
se do momento histórico aonde a reprodução, estabelecida no plano
global orienta, os processos locais (a produção do espaço da metró-
pole) e a distribuição dos lucros advindos do solo urbano – pelo
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consumo produtivo – se estende por toda a cidade – é a distribuição 
internacional da mais-valia produzida no processo local de produção 
da cidade como decorrência da flexibilização do solo urbano no con-
texto de realização do ciclo do capital. Esse movimento, todavia, não 
exclui a continuidade do primeiro. 
Significa dizer que, no momento atual, o setor financeiro apropria-
se do espaço como lugar possível de realização do investimento pro-
dutivo, ao passo que o setor imobiliário reproduz (aliado à indústria 
da construção civil), constantemente, o espaço enquanto mercadoria 
consumível. Trata-se do espaço que viabiliza a realização do ciclo do 
capital, tanto do processo produtivo, quanto da produção da cidade 
em sua dimensão material. Sob o movimento do capital financeiro 
(no quadro do aumento da competitividade no plano mundial) a di-
minuição dos custos de produção é fundamental. Diante da escassez 
deste imóvel – que adquire novas especificações compatíveis com o 
desenvolvimento da economia, e do acúmulo de dinheiro, o capital 
financeiro será aplicado na produção dos edifícios destinados a rea-
lização da “nova economia”; ao fazê-lo, todavia, aponta a realização 
da cidade como negócio permitindo a circulação desse capital em po-
tencial agora empregado no projeto do imóvel. A nova economia não 
vai viabilizar a compra do imóvel, mas seu aluguel que por sua vez 
vai realizar o “juro” do capital invertido na edificação com isto, o in-
vestimento no solo urbano (condição da produção do edifício corpo-
rativo) ganha liquidez superando sua antiga condição de fixidez. 
O processo de valorização, aliado às estratégias dos empreendedores 
imobiliários, reproduz um espaço voltado aos interesses particulares 
do grande capital – na construção de edifícios de escritórios, hotéis e 
flats – promovendo a distribuição dos lucros advindos da construção 
do espaço urbano sob forma de produto imobiliário no plano inter-
nacional, redefinindo o sentido do espaço no campo da reprodução 
do capital. 

O momento atual sinaliza uma mudança no modo como o espaço ur-
bano participa do processo de acumulação – o solo urbano muda de sentido 
superando sua condição de fixidez do setor imobiliário num mundo de do-
mínio do capital financeiro como orientador do processo de acumulação. O 
imobiliário ganha fluidez – em termos econômicos liquidez - e os lucros nos 
negócios urbanos se redistribuem no mundo. A produção do espaço no 
plano local se define por estratégias globais. A mobilização do solo urbano 
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acompanha, portanto, as transformações no processo de reprodução atual 
comandada pela lógica do capital financeiro que se faz através das políticas 
urbanas através das quais o estado assegura a reprodução – as renovações 
urbanas apontam, por exemplo, o modo como se coopta a cultura, subsu-
mindo-a ao mundo da mercadoria para alavancar o processo de transfor-
mação espacial como momento da acumulação.  

A reprodução do espaço ocorre pela imposição de uma racionalidade 
técnica assentada nas necessidades impostas pelo desenvolvimento da acu-
mulação que reproduz o espaço enquanto condição/meio/produto da pro-
dução capitalista de mercadorias, revelando as contradições que o capita-
lismo suscita em seu desenvolvimento. Refiro-me, a sua produção como ra-
ridade, consequência da intervenção direta (econômica e política) que re-
produz o espaço-mercadoria em outro plano: o da produção especifica-
mente, espacial. No plano do lugar o projeto neoliberal como orientação 
libera o espaço – ou o que resta de vazios na área urbana - para a circulação 
do automóvel para a produção de moradias, dos condomínios que abarcam 
agora várias classes de renda, fazendo explodir a cidade, ampliando seus li-
mites. Nestas justapõem-se a pobreza e os conjuntos fechados com altos 
muros - revelando as novas estratégias de acumulação redefinidas pelo ca-
pital industrial/financeiro sob a mediação do mercado imobiliário - criando 
o espaço urbano contraditório. Aqui a descontinuidade dos espaços cria a
dialética concentração - dispersão.

A realidade urbana é aquela da explosão da cidade, da extensão desme-
surada da periferia e de mudança de sentido do espaço na reprodução. Deste 
modo a periferia contempla contraditoriamente várias classes de renda, vá-
rias formas de ocupação e a expulsão das áreas de pobreza como necessidade 
do processo de valorização.  

O processo de industrialização que produziu o mundo da mercadoria 
supera-se por um novo momento da acumulação representando um salto 
na história da acumulação. A mundialização como horizonte orientador da 
prática coloca como questão que o processo de acumulação que, ao realizar-
se, transforma-se. Com esta perspectiva rompem-se os laços com a história. 

Esta situação se desenvolve a partir do aprofundamento da mundializa-
ção pela constituição da sociedade como urbana – o mundo tornando-se, 
tendencialmente urbano, momento em que os valores da sociedade urbana 
vão se constituindo e impondo-se de fora para dentro– enquanto ação e 
projeto de reprodução social global em todos os lugares transformando, de-
teriorando, reformulando antigas relações socioespaciais para atender a 
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uma nova ordem. Nesse movimento incorpora fragmentos de espaço que se 
condensam conflituosamente. Em todos esses momentos da reprodução do 
capital, a interferência do Estado é fundamental e a sua ação desencadeia 
um processo de revalorização/desvalorização dos lugares e, com isso apro-
fundando o movimento de expulsão/atração de habitantes (em função de 
sua compatibilização com os movimentos de renovação) produzindo o fe-
nômeno de explosão do centro – movimento de expulsão de habitantes em 
direção à periferia, reproduzindo-a num outro patamar. 

O contexto histórico atual revela, também, a crise, não importa seu ta-
manho; como decorrência da crise estrutural do capitalismo. As metrópo-
les, já aparecem como a representação mais bem-acabada do caos. Ao 
mesmo tempo, esta realidade também produz um discurso sobre a crise e 
um modo de superá-la. A crise urbana aponta para a necessidade de reabi-
litar os espaços pois se trata de uma crise de desvalorização de áreas inteiras 
que precisam ser devolvidas ao mercado e, com isso a necessidade de inven-
tar novas formas urbanas no sentido de reconstruir áreas degradadas sem 
pobres, agora destituídos de seus lugares, expulsos para as periferias explo-
didas. Neste plano o espaço se revela enquanto instrumento político inten-
cionalmente organizado e manipulado, um meio e um poder nas mãos de 
uma classe dominante, num espaço globalizado.  

Mas a cidade em crise obriga à ação. Essa constatação funda o ato de 
planejar como necessidade e urgência, como ato administrativo destituído 
de seu sentido político. Isto é, a ideia de caos cria as bases para a gestão em-
presarial da cidade e a figura do prefeito- gerente para salvá-la projetando 
um modelo: aquele que aparece como perfeito produto da mercantilização 
não mais de parcelas do espaço, mas de toda a cidade “bem governada” em 
busca de um lugar no futuro globalizado. Aqui o que se vende é a cidade e 
um modo de gestão da cidade (como uma empresa).  

A gestão democrática 
O tema da gestão democrática da cidade parece apoiar-se em pressupos-

tos ou no pressuposto de que os conteúdos e os sentidos dos processos cons-
titutivos da cidade estão sendo desvendados e compreendidos como um ato 
de planejar e gerir a cidade. Nesse caso, o debate sobre a gestão democrática 
da cidade provoca um deslocamento do sentido da cidade, isto é, o da refle-
xão sobre os conteúdos capazes de desvendar os conteúdos/dinamismos dos 
processos de produção/reprodução da cidade (bem como dos conteúdos 
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que produzem a urbanização e que dão sentido à urbanização atual), para o 
ato de planejar e de gerir a cidade no contexto de uma racionalidade vincu-
lada à lógica do Estado. Nesse deslocamento se criaria um “saber técnico” 
que sem crítica, serviria à sustentação das políticas urbanas.  

Desloca-se assim, do meu ponto de vista, a questão da compreensão da 
cidade para àquela da gestão da cidade. Esse deslocamento faz coincidir a 
crise da cidade, a crise vivida na vida cotidiana da cidade – como prática 
socioespacial e percebida como estranhamento (que é, em essência, uma 
crise social) – com uma explicação política presa ao universo do planeja-
mento. Não raro, o debate sobre os problemas urbanos se explica pela ne-
cessidade de um planejamento, em função da constatação de que haveria 
uma “falta de planejamento da cidade.  

Consequência deste processo: a forma da cidade é, imediatamente, seu 
conteúdo, isto é, a cidade, reduzida a um quadro físico, requer ordena-
mento. Dois exemplos são significativos desta imediata identificação da 
forma com o conteúdo: a construção dos Planos Diretores para as cidades 
que, não raro, identificam cidade com paisagem urbana, o que traz, como 
decorrência, a proposta da busca de um “direito à paisagem” como substi-
tuto de um possível “direito à cidade”. No plano do discurso a “reforma ur-
bana” que aparece sob a forma fragmentar de renovação de parcelas da ci-
dade, com aberturas de novas vias de trânsito, construção de pontes e via-
dutos, de grandes edifícios, ou mesmo de bairros fechados, constituindo as 
periferias implodidas, se fundaria na ideologia do progresso e do moderno 
onde a “chantagem de utilidade” (Kotanyi; Vaneigem, 1967 p. 215) permi-
tiria forjar o “consentimento da população” para projetos espetaculosos 
como único caminho possível para superar o caos. Nesta perspectiva o pla-
nejamento restabelece a eficiência econômica da cidade no movimento da 
acumulação.  

A produção da cidade aponta, assim uma finalidade – a reprodução das 
relações sociais de produção fundada no desenvolvimento das forças pro-
dutivas diante das possibilidades de realização da acumulação no âmbito da 
mundialidade entre áreas integradas/desintegradas como aprofundamento 
da divisão espacial do trabalho no âmbito do processo de acumulação hie-
rarquizando e diferenciando os lugares. E aqui poder-se-ia fazer outra per-
gunta: até que ponto os problemas da cidade não viriam de seu planeja-
mento? 
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Sobre a propriedade 

O processo de reprodução da sociedade esclarece as condições históricas 
que promovem o movimento que vai da produção do espaço como merca-
doria à produção da própria cidade como mercadoria implicando na mu-
dança de sentido do solo urbano no processo de reprodução ampliada do 
capital com a crescente importância do capital financeiro como estratégia 
para aplacar a “tendência a baixa da taxa de lucro”, imposta pelas transfor-
mações da composição orgânica do capital. 

A construção da sociedade se move, assim, em direção a construção de 
uma morfologia que exclui, segrega, a uma estética que degenera a rua, onde 
o lúdico como modo de apropriação se esvai num universo em que o lazer,
cada vez mais submetido ao universo da mercadoria, exacerba a segregação
e impõe uma nova sociabilidade.

No processo de transformação da cidade em valor de troca a relação es-
paço-estado faz tábula rasa da prática socioespacial inaugurando novos con-
flitos, produto do estabelecimento de novas contradições, entre a apropria-
ção e a dominação do espaço; - entre espaço público e o privado (sinali-
zando o eclipse da rua e supressão de sua importância na constituição da 
sociabilidade); - entre o aumento da possibilidade de comunicação entre es-
paços e pessoas e a diluição das relações de sociabilidade;- entre o espaço 
homogêneo da norma e o espaço fragmentado das estratégias imobiliárias; 
- entre as novas relações sociais e a manutenção de antigas que sobrevivem
residualmente em meio a implosão dos bairros; - entre o direito à cidade
como apropriação e o direto à cidade como existência dos bens de consumo
coletivo. Todavia, a coexistência de velhas e antigas relações sociais na ci-
dade revelam que o processo de produção do espaço urbano não homoge-
neíza todos os planos da realidade. A cidade produzida como fonte de pro-
dução de mais valia aprofunda a contradição valor de uso – valor de troca;
revelando a cidade produzida como exterioridade.

Em um momento em que a técnica permitiu e superou barreiras intrans-
poníveis, mudando a qualidade do tempo, ultrapassando fronteiras nacio-
nais, se consolidam cada vez mais, as fronteiras urbanas encerrando popu-
lações, classes e grupos sociais em espaços muito bem delimitados e segre-
gados. A fronteira como limite imposto pela existência da propriedade da 
riqueza e do poder cria praticamente a separação pela fragmentação dos es-
paços, que sob o signo da mercadoria e da prática da mercantilização, pro-
duz os fundamentos do processo de produção do espaço como realização 
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do processo de valorização assentada na negação do outro baseado no exer-
cício do poder de uma determinada classe. 

A propriedade como fundamento e como produto do processo de pro-
dução do espaço, sob o capitalismo, delineia a tendência da submissão dos 
modos de apropriação do espaço ao mundo da mercadoria; consequente-
mente, a redução do conteúdo da prática socioespacial. Esses processos alu-
dem uma nova ordem espaço – temporal; isto porque as relações de propri-
edade ao se desenvolverem criam os limites do uso e produzem a fragmen-
tação dos espaços com a tendência à destruição dos espaços públicos, ao 
esvaziamento da sociabilidade, consequência da implosão dos bairros. A 
exacerbada concentração da riqueza no mundo moderno – como produto 
do estágio atual do desenvolvimento capitalista realiza a potência da pro-
priedade. No momento atual a propriedade privada da riqueza traz, como 
consequência, a produção privada da cidade em suas novas formas de alie-
nação. 

Tal comportamento atualiza a afirmação de Reclus segundo a qual “um 
fato domina toda a civilização moderna; o fato de que a propriedade de um 
único indivíduo pode aumentar indefinidamente e até mesmo em virtude 
do consentimento quase universal, abarcar o mundo inteiro. O poder dos 
reis e imperadores é limitado, o da riqueza não o é” (Reclus, 1985, p. 75). 

Nesta direção a problemática urbana contempla a teoria da alienação sa-
ída da análise da realidade concreta em seus vários níveis – econômico, po-
lítico, social, urbano – apontando a cidade produzida como exterioridade, 
percebida como estranhamento e privação concebida como geométrica- po-
tência estranha. A negação do outro – daquele que nos é estranho – aparece 
como diferentemente localizada na sociedade moderna revela uma nova ur-
banidade.  

Aqui o modo de vida urbano, comporta um sistema de objetos em sua 
obsolescência planejada que se apoia no estabelecimento de um conjunto 
de valores que redefinem comportamentos sob a mediação das coisas e ins-
tituições impondo a supremacia do objeto na determinação das relações so-
ciais. Nesta situação a mercadoria aparece como figura autônoma dotada de 
vida própria em relação aos homens. O processo que se expande mundial-
mente contaminando todos os pontos do planeta, trazendo profundas mu-
danças nas relações tradicionais, forjando um novo tipo de identidade cons-
tituidora de uma nova urbanidade. A subsunção de todas as relações a esta 
mediação contribui para a construção do individualismo moderno ligado à 
implosão das orientações socioculturais no seio da mundialidade.  
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A transparência do espaço e o planejamento como 
problemas 

Imersos na aparente transparência do espaço a geografia urbana pode 
obscurecer os conteúdos contraditórios da realidade social. É assim que, 
sem mediações:  

a) o espaço urbano se torna imediatamente meio ambiente urbano;
b) o crescimento econômico se transforma em desenvolvimento social;
c) o cotidiano traduz-se, imediatamente, em modo de vida preso, ex-

clusivamente, ao plano do vivido, tratado como subjetividade pura,
em sua percepção individual da realidade;

d) as práticas espaciais, genericamente analisadas em sua dimensão for-
mal (marcando a paisagem lida como um texto) em seu rebatimento
imediato sobre o meio ambiente provoca a naturalização dos proces-
sos sociais;

e) o espaço público em sua dimensão formal pura tem seu sentido re-
duzido à presença de equipamentos coletivos de lazer em praças e
parques;

f) a análise da paisagem se limita as representações simbólicas en-
quanto o sujeito coletivo se reduz ao indivíduo encerrado em sua
condição existencial (momento em que percebe o ambiente e se re-
laciona com o mundo como momento determinante de sua subjeti-
vidade, momento em que as narrativas existenciais substituem a
compreensão da realidade e a ação humana, reduzida a mera experi-
ência pessoal, perde-se no mundo das alienações opacas);

g) a fragmentação da vida e do espaço se restabelece no plano do Estado
pela gestão democrática da cidade;

h) a segregação espacial como conceito se reduz a forma urbana dos
condomínios fechados;

i) a busca de indicadores substitui a compreensão dos conflitos, inau-
gurando-se os modelos que pretendem detectar a “qualidade de
vida”, quantificando os “níveis de exclusão” visando a orientação de
políticas urbanas;

j) o saber técnico se erige como o conhecimento possível.
Como decorrência dessas situações acima elencadas o espaço pensado

em sua abstração se realiza como espaço geométrico e vazio – condição da 
ação planificadora que fazendo tabula rasa da prática socioespacial reduz, 
sistematicamente, a cidade ao seu quadro físico, inerte. 
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Legitimando essa lógica, muitas das análises apontam como necessária 
e mesmo indispensável, a necessidade de intervir na realidade através do 
planejamento urbano que é justificado como o único caminho capaz de res-
tituir o processo continuado da valorização do capital. Deste modo, passível 
de intervenção a cidade que se produz é portadora da ideia de que o cidadão 
se confunde com o usuário de meios de consumo coletivo dispostos no es-
paço da cidade. 

Como decorrência, a “fé cega” no planejamento urbano representa a vi-
tória da ordem calcada na racionalidade lógica que funda o saber técnico 
sobre a transformação, estabelecendo o fundamento da produção do espaço 
abstrato. Este, por sua vez, revela uma inteligibilidade forjada na sistemati-
zação como condição de realização da coerência como fim dos conflitos. No 
plano do conhecimento, trata-se do momento em que a racionalidade téc-
nica domina a sociedade justificando e legitimando a ordem estabelecida. 
Essa relação lógica não supõe nenhuma realidade como pressuposto baseia-
se apenas numa série de dados, informações que representam a realidade. 
Como finalidade chega-se a um modelo interpretativo que se pretende ver-
dadeiro sintetizando na representação cartográfica definidor das áreas de 
intervenção. O espaço vazio, puramente formal, reduzido a um código, re-
presentado em formas abstratas revela um mundo sem relações sociais, um 
espaço sem um tempo, plano e sem espessura, vazio de vida reduzindo-se a 
um código. Em muitas análises, a cidade, reduzida à condição de sujeito, 
aparece como exploradora e consumidora dos recursos naturais, cuja solu-
ção repousaria num projeto de sustentabilidade capaz de reestabelecer uma 
suposta harmonia perdida na cidade de hoje. Tal análise evita a diferença e 
propõe um modelo de inteligibilidade no mundo, que ignora as contradi-
ções nas quais se fundam a reprodução do espaço e da vida na cidade.  

Sem contradição a quantificação se basta criando modelos e indicadores 
que ganham foros de verdade fundamentando o discurso que orienta a ação 
planificadora. 

Neste momento:  
a) o plano diretor e o planejamento urbano aparecem como a solução 

dos conflitos existentes, ocultando choques de interesses;  
b) a legislação urbanística aparece como instrumento de distribuição 

mais justa dos equipamentos e serviços na cidade;  
c) o desenvolvimento sustentável aparece como alternativa para o de-

senvolvimento de atividades capazes de trazer benéficos imediatos 
aos sujeitos sociais envolvidos;  
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d) o turismo, como solução para superar as condições adversas da eco-
nomia, revela o movimento da análise que vai da consciência do es-
paço tornado mercadoria nos processos de constituição/reprodução
da cidade capitalista, para a produção do conhecimento viabilizando
a venda do espaço;

e) a implantação dos conselhos comunitários e de gestão participativa
encobre a necessidade a crítica ao Estado e a política de Estado.

Nos perguntamos: essas análises sobre a cidade não estariam, elas pró-
prias, capturadas pela mesma lógica, reproduzindo-se enquanto saber téc-
nico necessário e fundamental para a legitimação da ação do Estado na ci-
dade?  

Todavia, o que se constata é a ocultação do papel do Estado no espaço, 
através das políticas urbanas, que têm o papel de tornar o espaço da cidade 
programado pela lógica da circulação subjugada a uma racionalidade que 
vai produzir a infraestrutura, capaz de permitir a migração do capital de um 
setor a outro na economia, de modo a criar, continuadamente, as possibili-
dades, sempre renovadas, da acumulação do capital, agora sob a égide do 
capital financeiro. 

As políticas urbanas orientam os investimentos em determinados seto-
res e áreas da cidade, propícios a esta realização, em detrimento de “áreas 
carentes”, com a produção da infraestrutura necessária a esta nova acumu-
lação. Assim, mudam-se as leis de zoneamento, de modo a permitir a expul-
são de moradores das chamadas “áreas nobres”, e, como consequência, per-
mitir os emparcelamentos das terras urbanas necessárias à produção dos 
edifícios corporativos, por exemplo. É assim também que se mudam os ga-
baritos dos prédios, trazendo como consequência o adensamento de áreas 
inteiras da cidade, “requalificando-as” e redefinindo uma nova divisão es-
pacial do trabalho e da residência na cidade, fundada numa orientação po-
lítica que produz parcerias entre o setor público e o privado. E, nesta parce-
ria – entre o que é do público e o que é do privado –, vai se conformando a 
orientação dos projetos transformadores da cidade em função dos objetivos 
de realização deste privado, que vem expulsando uma parcela significativa 
dos habitantes “não compatíveis” com esta “nova produção espacial”. Deste 
modo, uma nova ordem orienta a produção do espaço da cidade, redefi-
nindo os usos e as funções, criando o ambiente necessário ao crescimento 
econômico, cada vez mais associado ao plano do global – com isso produ-
zindo uma contradição entre as áreas da cidade integradas a essa lógica em 
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contrapartida à ampliação das áreas de desintegração, ampliando os confli-
tos em torno da luta pela cidade e pela vida na cidade.  

É assim que a cidade vai se reproduzindo, hoje, como “exterioridade”, e 
percebida como “potência estranha à sociedade”. Portanto, a produção de 
um projeto para a cidade passa pela elaboração de uma compreensão dos 
processos constitutivos da cidade e dos conteúdos da urbanização atual, o 
que envolve a necessidade de destrinchar as estratégias de classe que fun-
dam e orientam sua reprodução, produzindo novas ou reafirmando velhas 
contradições. Desta constatação vem a urgência da construção de um pen-
samento teórico (crítico) capaz de entender a prática socioespacial em todas 
as suas dimensões, como possibilidades de realização da vida em suas con-
tradições, entendendo as ações que sujeitam a vida, e que normatizam a vida 
na cidade.  

Portanto, a produção de uma política para a cidade não se libera da ra-
cionalidade do Estado capitalista e de suas alianças, justificada pela demo-
cracia representativa. Um exemplo claro dessa racionalidade é o Estatuto da 
Cidade, justificando a função social da propriedade da terra na cidade, apoi-
ado pela academia e, em alguns casos, tornado “um ato revolucionário”. 
Mas o que este discurso acadêmico esconde? Em primeiro lugar, a submis-
são aos interesses e à lógica do Estado e do mercado. Em segundo lugar, 
encobrindo a lógica que produz o espaço, sob a égide do político, é que esta 
condição ganha um caráter estratégico, só ela é capaz de assegurar a repro-
dução da sociedade, no que se refere tanto ao poder, quanto ao capital fi-
nanceiro sob suas novas formas.  

A busca de coesão, de coerência e de equilíbrio, baseada na eficácia do 
que se chama desenvolvimento sustentável, elimina conflitos e contradições 
transformando-se em ideologia. Assim também a crítica ao Estado se reduz 
ao problema da definição administrativa e de gestão da cidade e de sua ca-
pacidade produtiva, que se estende a todos os espaços. Desta forma, as po-
líticas que vão criar a possibilidade de crescimento reproduzem a cidade a 
partir de uma lógica que se instaura sob a égide da ideia do crescimento e 
do progresso. No plano ideológico, a luta pelo direito à cidade se transforma 
na busca pela “qualidade de vida” (evidentemente, só de alguns, pois a po-
pulação de baixo ou nenhum poder aquisitivo amontoa-se na periferia, 
longe dos “olhos” dos ricos e da classe média). Neste momento também a 
construção da cidadania se assenta na ideia do indivíduo enquanto usuário 
de bens de consumo e serviços, bem como de uma “qualidade ambiental”. 
Nesta direção, o conteúdo do termo cidadão ganha o conteúdo dado pelo 
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seu papel de usuário: ele é o consumidor dos serviços públicos, da moradia 
e de mercadorias.  

É neste contexto que se produz a ideia da função social da propriedade 
da terra na cidade e da “falta planejamento da cidade” como condição da 
busca pelo direito à cidade, pois o problema da cidade residiria na existência 
de uma gestão autoritária. Neste raciocínio, é necessário criar uma gestão 
que seja democrática.  

Assim, podemos constatar que o debate em torno da gestão democrática 
da cidade se faz através de “dois deslocamentos”: o direito à cidade se trans-
forma em ideologia e o de cidadania transforma o cidadão em usuário.  

Na cidade, a negatividade da luta pelo direito indica a necessidade prá-
tica de superação da contradição uso/troca. Esta contradição só se resolve 
na superação daquilo que funda o capitalismo: a propriedade privada. Os 
movimentos sociais de moradia, ao colocarem a propriedade privada do 
solo no centro da luta, apontam a necessidade de transformação radical da 
cidade vivida enquanto privação, como realização suprema da desigual-
dade. É assim que a consciência subjetiva desse processo, que revela a dia-
lética do mundo, cria a necessidade da ação que põe fim à alienação perce-
bida enquanto estranhamento, isto é a cidade produzida enquanto exterio-
ridade, percebida enquanto perda e privação. O direito à cidade se insere, 
portanto, como ação que entra em contradição com o controle burocrático 
do Estado. Nesse sentido, o debate sobre o direito à cidade tem um papel 
central, pois revela a passagem para a ação, a necessidade da ação, que co-
loca em xeque a totalidade da sociedade, submetida à economia e à política, 
que a sustenta e apoia.  

Deste modo, o direito à cidade deve ser entendido em sua radicalidade, 
como uma necessidade que surge na contramão da história e que trans-
forma propriedade em potência abstrata na sociedade capitalista.  

A produção de um conhecimento crítico sobre os conteúdos da urbani-
zação contemporânea deve ir “além do capital”: essa é a tarefa dos pesqui-
sadores que pensam a cidade.  

A ideologia urbanística escreve Lefebvre (1971, p. 144-145)), é redutora 
da prática real, a prática dos cidadãos desaparece destinada ao silêncio e a 
passividade. O urbanismo oculta sob a aparência positiva, humanista tec-
nológica a estratégia capitalista, o domínio do espaço, a luta contra queda 
tendencial do lucro médio. Essa estratégia oprime o usuário, o participante, 
o simples habitante. Ele é reduzido não apenas a questão do habitar (ao ha-
bitar como função) mas à função de comprador do espaço (e com isso,
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realiza a mais-valia). Deste modo o espaço torna-se o lugar de funções das 
quais a mais importante é velada: formar, realizar, distribuir, de uma ma-
neira nova, o sobre-produto da sociedade inteira (isto é o modo de produ-
ção capitalista, a mais-valia global). 

A ação política redefine e cria fronteiras no espaço como desdobramento 
da propriedade separando o vivido do concebido que sustenta a ação polí-
tica. As fronteiras produzem os espaços de integração-desintegração no que 
se refere a produção imediata do valor impondo uma hierarquia de fora 
para dentro; do centro da reprodução, no âmbito do mundial, sob a égide 
da valorização do capital, reproduzindo formas de segregação- integração. 
O espaço integrado serve de metonímia – atua por redução - eles são a cara, 
o conteúdo e o sentido do discurso sobre a cidade. Os lugares dissimulam
os conteúdos do processo de produção, os conteúdos, os sentidos e as estra-
tégias do capital, bem como as alianças e o modo como o processo de valo-
rização se expande tomando o espaço como centro do processo de valoriza-
ção, e com isso, a realização da propriedade privada da riqueza social.

Como consequência, o plano do vivido revela-nos as opressões não re-
conhecidas assediam a vida urbana regularizando, ordenando, direcio-
nando as ações. Na cidade as câmeras de vídeo espalhadas pela cidade inva-
dem a privacidade e a contestação, criminalizada, é reduzida ao silêncio. Vi-
giada esta sociedade se defronta com o esvaziamento não só do sentido do 
espaço público, tendo por consequência a redução da esfera pública (redu-
zida a democracia representativa), mas também da qualidade dos espaços 
privados aonde o voyeurismo (refiro-me como exemplo o sucesso de BIG 
Brother Brasil) dissimula a deterioração das relações familiares bem como 
a participação passiva do cidadão na vida nacional e local.  

Submetida à ideologia da técnica, como libertadora dos limites da prá-
tica espacial no plano do vivido, a pós-modernidade vai se estabelecendo de 
forma incontestável com estes conteúdos. 

A ilusão da transparência do espaço – é no final das contas aquela do 
poder que transparece e dissimula; poder que se dissimula sob a organização 
do espaço eliminando tudo o que se opõe a ele pela violência aberta. A trans-
parência se refere, portanto, a análise lógica, sob a ideia da coerência, coe-
são, equilíbrio e regulação refere-se ao espaço puramente formal. A visibili-
dade se confunde com a inteligibilidade lógico-matemática. 

A exigência de uma interpretação materialista do espaço e, consequen-
temente do tempo, permite avançar na direção da compreensão da produ-
ção do espaço social focando o sujeito produtor em suas condições 
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históricas determinadas. A potência do pensamento sobre a cidade en-
quanto momento da produção do espaço abre perspectivas de análise que 
permitem compreender o mundo moderno em profundidade na conside-
ração da práxis como determinante da constituição da humanidade do ho-
mem. Isto é, ao longo da história a produção do espaço como momento 
indissociável da produção da sociedade, discerne o processo como aquele 
da autoprodução da sociedade. 

O caminho de uma geografia urbana crítica – metageografia – questio-
nando as transformações da realidade urbana e a pertinência/necessidade 
de superar conceitos, aponta para indissociabilidade de dois conjuntos de 
problemas: de um lado a cidade real e concreta vivida em suas cisões como 
produto prático da produção do espaço abstrato que se transforma na velo-
cidade das condições impostas pela técnica e, de outro, a constituição de um 
pensamento sobre a cidade desvendando seus conteúdos na complexidade 
e unidade da vida social.  

Deste modo a noção de produção permite pensar de um lado a orienta-
ção do processo de produção do espaço como mercadoria no contexto da 
lei do valor e da realização da propriedade, ao desenvolver até quase o limite 
o mundo da mercadoria e de outro, encontrar os momentos na vida cotidi-
ana em que o percebido pode construir o caminho da consciência da alie-
nação e das formas de sua superação como negação do mundo como mer-
cadoria. As lutas em torno da produção do espaço focam a apropriação
como negação da propriedade e da ordem burguesa que nela se funda.

A análise urbana caminharia, assim, no desvendamento dos processos 
constitutivos da produção do espaço social. Nesta perspectiva a realidade 
social aparece como prática socioespacial espaço tempo da ação – o que nos 
obriga a pensar o sentido e conteúdo dessa ação, da indissociabilidade entre 
a produção do espaço produção-reprodução da vida social. Assim a proble-
mática espacial esclarece a produção da cidade como momento do processo 
de reprodução da sociedade capitalista apontando as contradições deste 
movimento capaz de iluminar os resíduos – momentos em que a vida reage 
ou escapa à capacidade homogeneizante do capital e ao poder do Estado. 
Portanto a produção da cidade pode ser o espaço fundante no qual ganha 
sentido e significado a vida revelando o ser humano vivendo em suas cisões 
profundas numa prática sócio espacial permitiria por fim as abstrações. 

A análise envolve, deste modo, o ato em si real e concreto da produção 
material do espaço que aponta: 
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a) a tendência ao domínio quase completo da forma mercadoria e do
modo como a abstração concreta exerce influência na vida cotidiana
pela orientação da produção da cidade como negócio;

b) a subsunção da vida à forma mercadoria como prática real e con-
creta, como realização da felicidade, isto é, um conjunto de atos que
delineia a vida mercantilizada e o homem tornado mercadoria;

c) o que residualmente escapa ao domínio da mercadoria sob a égide
do uso;

d) as novas relações sociais espaço-Estado no contexto do processo de
financeirização redefinindo as relações sociais pela mediação tanto
do planejamento estratégico, como quanto pelo planejamento demo-
crático da cidade.

Nesse procedimento chega-se à alienação espacial – movimento que si-
naliza a orientação do processo de produção do espaço urbano como pas-
sagem do uso e valor de uso ao imperativo do valor de troca como momento 
necessário da acumulação capitalista. Portanto está posto como desafio para 
a análise a necessidade da superação das cisões da realidade e do pensa-
mento que acompanha a crise da cidade o que requer a construção de um 
caminho para superar este estado crítico. 

Ainda uma última reflexão 

Se é possível chegar a alguma conclusão sobre a geografia urbana, pode-
mos afirmar que o que chama atenção, além do esfacelamento das análises 
sobre a cidade, é que o pensamento de esquerda na geografia urbana brasi-
leira tem se realizado, apenas, residualmente – e está sob forte ataque. Re-
vela-se sob a forma do preconceito contra o pensamento dialético, que si-
naliza, na realidade, a negação da importância do pensamento teórico na 
constituição do pensamento geográfico do mundo moderno. Essa desvalo-
rização é produto de um novo tempo que impõe a efemeridade que invade 
a pesquisa imersa na ideologia da produtividade, orientando a atitude aca-
dêmica em direção a recusa do ato de pensar. A essa atitude soma-se o com-
portamento que prende o pesquisador ora a um “fragmento da realidade” 
ora a um “nível” desta realidade. Fragmentada, a análise urbana submete-se 
à potência do processo de abstração que invade a da sociedade como um 
todo. 

Sem debate e confronto de posições caminhamos em direção a constru-
ção de uma atitude que nega a ação do pensamento. Portanto a negação do 
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conhecimento como crítica dos discursos que embasam a ação política 
mantém a ordem do mundo dominada pela racionalidade do mercado, mo-
mento em que a tecnicidade serve de álibi para a tecnocracia.  

Na Geografia estabelece-se uma tendência de substituição da crítica ao 
planejamento, na sua aposta como consequência necessária para superar as 
situações de conflito e como possibilidade transformadora do mundo, com 
isso, encobre-se o fato de que os fatores de manutenção das relações de pro-
dução degeneram e deterioram a vida humana.  

A crença no planejamento e a fé no Estado, como possibilidades de 
transformação da realidade, sinalizam a vitória da lógica contra a dialética, 
o aprisionamento no real à busca de uma compreensão do mundo em sua
negatividade. Na contramão dessa crença a razão dialética descobre o di-
reito à cidade (aquele que nenhuma mercadoria pode satisfazer) como ne-
gatividade na direção da construção de um projeto de uma outra sociedade.
Acreditar no capitalismo como possibilidade de estabelecer os termos de
superação da condição do homem enquanto consumidor nos coloca diante
de um futuro sombrio.

“Se o intelectual é uma figura em via de extinguir-se” escreve Chauí 
(2006), uma das causas é 

a ausência de um pensamento capaz de desvendar e interpretar as 
contradições que movem o presente (...) o recuo da cidadania e a 
despolitização produzem a substituição do intelectual engajado 
pela figura do especialista competente cujo suposto saber lhe con-
fere o poder, para em todas as esferas da vida social dizer aos de-
mais o que fazer, sentir e espera. (Chauí, 2006, p. 30) 
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Planejamento Ativista 
uma resposta aos males do neoliberalismo?1 

Tore Sager 

Alguns dos traços proeminentes do neoliberalismo são: a adaptação ao 
mercado, a orientação para a eficiência, a privatização, o empreendedo-
rismo e a crença de que a lógica empresarial privada deve ter uma influência 
mais forte na gestão do setor público. Isto vem às custas do foco tradicional 
do planejamento na regulamentação, coordenação, participação e justiça 
distributiva. O objetivo desse ensaio é mostrar através de exemplos que al-
guns planejadores – leigos e profissionais - assumem uma posição ativista 
contra o neoliberalismo, e que suas lutas ocorrem dentro de marcos proces-
suais muito diferentes. Um tratamento sistemático dos exemplos de esfor-
ços selecionados para lidar com os desafios do neoliberalismo requer uma 
classificação dos modos ativistas de planejamento.  

Pode-se destacar três objeções às definições do planejamento ativista na 
literatura acadêmica: (1) geralmente deixam de fora modos de planeja-
mento onde o planejador trabalha a partir de uma posição intermediária; 
(2) as subcategorias de planejamento ativista são poucas e não distinguíveis
claramente; e (3) pouca atenção é dada aos modos ativistas que parecem
menos presunçosos e dramáticos, que não visam ajudar pessoas pobres e
desprivilegiadas em lutas heroicas contra seus opressores, e que não pressu-
põem um conflito profundo em relação à direção na qual a sociedade deve-
ria se desenvolver. O objetivo aqui é construir um esquema de classificação
que aumente a visibilidade desses modos despretensiosos de planejamento
ativista, e assim fornecer um repertório relevante de estilos de planejamento
de oposição, mas apenas modestamente antagônicos, que podem ser úteis
em democracias com desempenho relativamente bom.

Desde o avanço internacional do neoliberalismo, e especialmente desde 
o início da crise financeira em 2008, ondas de ativismo cívico têm se desen-
cadeado em várias partes do mundo (Gills & Gray, 2012). As severas

1  Esta é uma tradução, autorizada pelo autor, de uma versão preliminar, de um texto 
submetido e, posteriormente, publicado com modificações em 2016 no European Plan-
ning Studies, 24(7), 1262-1280 (https://doi.org/10.1080/09654313.2016.1168784) , com o 
título “Activist planning: a response to the woes of neoliberalism?”. Nesta tradução as 
referências bibliográficas foram atualizadas para incluir os links digitais. 
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demandas de controle orçamentário que acompanharam a crise, e os cortes 
concomitantes no setor público, levaram ao "urbanismo de austeridade" 
(Mayer, 2013). O ativismo cívico é uma reação às demissões, às execuções 
hipotecárias, às reformas sociais duras e ao déficit da democracia para fazer 
frente à recessão. A resistência se mobiliza, portanto, em uma plataforma 
para além das questões de planejamento urbano. De forma geral, a organi-
zação se dá através de redes virtuais - às vezes em escala global (Juris, 2012) 
- permitindo ao movimento de oposição estar em toda parte antes de estar
fisicamente em qualquer lugar. No entanto, alguns dos movimentos de mu-
dança cidadã têm uma clara ancoragem espacial. Quando vão além dos pro-
testos e desenvolvem suas próprias propostas de planejamento, seus esfor-
ços são candidatos ao planejamento ativista. Leavitt e Yonder (2013) ofere-
cem um levantamento das iniciativas de planejamento progressista com ên-
fase nos EUA.

Nas últimas duas ou três décadas, o neoliberalismo tem provocado mui-
tos daqueles que acreditam na justiça, equidade, soluções coletivas e demo-
cracia deliberativa. Alguns se sentem tão fortemente contrários às reformas 
neoliberais do Estado social ou à transformação neoliberal da prestação de 
serviços públicos, que optam por uma ação direta para lutar contra planos 
equivocados ou para lutar por suas próprias ideias sobre como seu bairro, 
cidade ou mundo deveriam se desenvolver (Mason, 2013). O planejamento 
ativista não está ligado a uma ideologia em particular e não é politicamente 
esquerdista por definição (Trapenberg Frick, 2013). Em muitos casos, os 
planejadores ativistas, no entanto, resistem às políticas neoliberais (Novy & 
Colomb, 2013; Angotti, 2008). Muitos estudiosos do planejamento críticos 
ao neoliberalismo argumentam que os processos de envolvimento iniciados 
pelo governo não têm os efeitos de empoderamento desejados. Eles acham 
necessário ir para além da escala de convite de participação cidadã para ini-
ciativas lideradas pelos movimentos sociais (Bratt & Reardon, 2013; Leal, 
2010).  

Os planejadores ativistas não são forçosamente profissionais de planeja-
mento. A contribuição substancial aos planos, alternativas às propostas ofi-
ciais de planejamento e ideias sobre o desenvolvimento urbano desejado 
são, muitas vezes, apresentadas por leigos que contribuem com suas habili-
dades para o processo de desenvolvimento fora do sistema normativo de 
planejamento. O planejamento se preocupa não apenas com o conheci-
mento especializado de profissionais formalmente treinados, mas também 
com o conhecimento local de leigos interessados - o qual igualmente pode 
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ter relevância técnica. Os planejadores ativistas podem, portanto, assumir 
posições diferentes em relação ao processo formal de planejamento. Exis-
tem posições internas, intermediárias e externas. Os planejadores em posi-
ções internas são profissionais que trabalham para a entidade ou agência 
encarregada do processo de planejamento. Os planejadores em posições ex-
ternas têm sua base na sociedade civil (movimentos sociais, ONGs, grupos 
de interesse). Podem ser leigos ou profissionais, e na maioria das vezes estão 
em oposição ao plano proposto pela instituição encarregada. O planejador 
ativista interno pode ou não ser membro de uma organização ativista ex-
terna. Redes informais com membros dentro e fora da entidade de planeja-
mento embaçam a distinção interno/externo (Olsson, 2009). Os planejado-
res ativistas internos e externos tomam posição em favor de uma das partes 
em conflito. No entanto, alguns planejadores ativistas tomam uma posição 
intermediária entre as partes. Eles podem ser convidados como mediadores, 
ou ser afiliados a uma ONG, associação ou grupo que esteja tentando me-
lhorar o relacionamento entre as partes em contenda e assim facilitar o pla-
nejamento para toda a comunidade. 

Um planejador ativista é definido aqui como alguém que adota um estilo 
ativista na preparação e promoção de um plano específico. As principais 
características são explicitadas com mais detalhes a seguir: 

• Um estilo ativista envolve o uso da ação direta. O engajamento em
processos de participação cidadã iniciados pelo governo não é sufici-
ente.

• Os planejadores ativistas devem iniciar, facilitar ou tomar parte na
preparação do plano. Devem apresentar estudos ou propostas relati-
vas ao desenvolvimento futuro da (ou de parte da) cidade ou de um
aspecto particular do planejamento. Não basta fazer um trabalho po-
lítico geral, coordenar outros grupos ou administrar uma rede de
movimentos ativistas, organizar a comunidade, protestar contra um
plano, ou informar sobre um plano. Portanto, nem todo grupo que
protesta contra um plano é um grupo de planejamento ativista.

• O planejador ativista não lida apenas com o planejamento em geral
(por exemplo, por financiamento ou ensino), mas tenta afetar planos
específicos ou tratar de um problema particular localizado de plane-
jamento. A Rede de Planejadores, organização de planejamento pro-
gressista (Planners Network, the organization of progressive plan-
ning), por exemplo, organiza planejadores ativistas, mas ela mesma
não faz o planejamento ativista de acordo com este critério.
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O planejamento ativista não é definido pelo grupo ou pela causa plane-
jada. Tampouco é necessariamente antigovernamental ou contra o apoio 
governamental. Crescimento inteligente, proteção ambiental e transporte 
sustentável, por exemplo, podem ser tanto a política governamental quanto 
a missão de organizações de planejamento ativista. 

O ativista defende ou se opõe a uma causa ou uma política através de 
uma ação direta (Graeber, 2009). As ações diretas dos planejadores profis-
sionais acontecem fora dos canais institucionalizados de cumprimento de 
metas políticas, e fora dos canais normais de tratamento de problemas na 
entidade que emprega o planejador. Exemplos de ações diretas são piquetes, 
panfletagens, protestos passivos, ocupações de casas, boicotes, manifesta-
ções de rua grandes e barulhentas, procissões solenes, vigílias, teatro de 
guerrilha, grafites, reuniões públicas, comícios, petições, declarações à mí-
dia pública, acenos de faixas a partir de marcos simbólicos, ataques ciber-
néticos, atirar pedras na polícia e bloquear entradas na sede de corporações 
com produção prejudicial ao meio ambiente. Algumas ações diretas exigem 
a competência profissional dos planejadores. Por exemplo, ajudar organi-
zações ativistas a escrever declarações especializadas, transmitir informa-
ções sobre negociações nos bastidores do processo de planejamento oficial 
e aconselhar aliados externos sobre como apresentar reclamações ou apre-
sentar propostas formais. Os lobbies são usados rotineiramente pelas orga-
nizações ativistas, e às vezes também pelos planejadores (Albrechts, 1999; 
Hillier, 2000). As iniciativas de planejamento tratadas neste ensaio são, a 
meu ver, instâncias de planejamento ativista de acordo com os critérios de 
definição listados acima. Não me aprofundei em cada caso específico de pla-
nejamento a fim de controlar se os relatos dos eventos correspondem ao 
que, de fato, tem acontecido. 

Os parâmetros de definição se aplicam aos planejadores ativistas, inde-
pendentemente de onde eles estejam baseados. Algumas características adi-
cionais são típicas para planejadores ativistas que operam em posições in-
ternas. A constituição de filiações estreitas com atores fora do processo de 
planejamento formal é crucial: 

• Em muitos casos, o planejador procura e constrói ativamente uma
cooperação com um aliado externo; por exemplo, uma comunidade,
uma entidade de interesse, um movimento social, uma agência pú-
blica, ou uma rede informal.
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• O planejador apoia o aliado externo através da ação direta e de outras
atividades politicamente motivadas, transcendendo os canais profis-
sionais normais e a prática regular de planejamento.

• O planejador esforça-se em fazer o aliado externo pressionar por um
processo de planejamento justo e por um plano com um apelo muito
mais amplo do que as iniciativas voltadas para os interesses estreitos
das partes interessadas.

Os acadêmicos universitários estão em uma posição especial como ati-
vistas, pois gozam de alguma liberdade acadêmica em muitos países. Ten-
sões criadas pela combinação do papel de teórico do planejamento com ati-
vismo ou engajamento comunitário são discutidas por Siemiatycki (2012). 
Existem áreas cinzentas entre o planejamento ativista e a pesquisa de ação 
(Silverman et al., 2008) e entre o planejamento ativista e os programas de 
alcance comunitário (Nicholls, 2003; Reardon, 2008). As iniciativas com 
base em campus recebem pouca atenção no presente artigo.  

A próxima seção apresenta uma classificação dos modos de planeja-
mento de ativistas abertos e reconhecidos. A seguir, são apresentadas as li-
nhas gerais desses vários tipos de planejamento. As seções tratam dos mo-
dos de planejamento na mesma sequência que a numeração das células na 
tabela de classificação exposta adiante, começando com uma seção comum 
para o planejamento advocatício, planejamento equitativo e planejamento 
governamental leal a um grupo ou comunidade. O planejamento radical, as 
iniciativas críticas alternativas e o ativismo planejador desde uma posição 
intermediária são tratados em seções separadas, cada uma ligando a discus-
são e exemplos a aspectos do neoliberalismo. 

Classificação dos modos de planejamento de ativistas 
não ocultos 

Algumas das iniciativas de planejamento são insurgentes e os canais de 
comunicação entre os planejadores e as autoridades ficam obstruídos. Uma 
classificação das modalidades de tal planejamento, que são ocultas e não re-
conhecidas pelo governo, encontra-se em Sager (2013, pp. 81-90). A pre-
sente seção, em contraste, sugere uma tipologia dos modos de planejamento 
ativista abertamente executados e reconhecidos que têm sido apresentados 
na literatura de planejamento acadêmico. Duas distinções definem as célu-
las do esquema de classificação. Primeiro, o planejador ativista pode traba-
lhar a partir de uma posição no governo ou de uma entidade pertencente à 
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sociedade civil. Sociedade civil significa pessoas e organizações que operam 
independentemente do governo, na maioria dos casos associações comuni-
tárias, grupos de interesse, movimentos sociais, ou ONGs (Chandhoke, 
2010). Em segundo lugar, os planejadores ativistas sempre são leais em al-
guma direção. Podem ser leais a um determinado grupo ou comunidade, ou 
comprometidos com uma única questão ou uma causa geral. Lealdade a um 
cliente aqui significa que o planejador classifica as alternativas políticas na 
mesma ordem que seu cliente. 

A fidelidade ao grupo e à problemática podem reconhecidamente se so-
brepor. O apoio geral do planejador à proteção ambiental, por exemplo, 
pode levar à defesa de uma comunidade local que sofre com a poluição in-
dustrial. A lealdade combinada é enfatizada por Angotti (2008). Ele afirma 
que os planejadores comunitários se desconectam facilmente de questões 
territoriais e sociais maiores, uma vez que usualmente eles têm que traba-
lhar um bairro de cada vez. Esta “possibilidade de isolamento e fracasso em 
lutas de vizinhanças isoladas impele incessantemente os ativistas e planeja-
dores comunitários a buscarem coalizões e objetivos mais amplos” (Angotti, 
2008, p. 9). À medida que a observação de Angotti se encaixa nas várias ca-
tegorias de planejadores ativistas, ela borra a dicotomia entre grupo e causa. 

Distinguem-se dois tipos de causas, com as quais o planejador ativista 
pode estar comprometido. As causas estratégicas estão ligadas a metas subs-
tantivas ou processuais, que atendem a segmentos não especificados da po-
pulação e são perseguidas por planejadores que trabalham a partir de posi-
ções internas ou externas. As causas relacionais, por outro lado, não se des-
tinam a servir quaisquer interesses além do processo democrático, delibe-
ração justa, tratamento das relações intergrupais ou busca criativa de solu-
ções amplamente aceitas. Os mediadores ativistas se "comprometem não 
com resultados específicos ou interesses de partes específicas, mas com a 
qualidade engendrada dessas conversas deliberativas e com acordos mutu-
amente elaborados" (Forester, 2009, p. 26). O Quadro 1 apresenta o es-
quema de classificação do planejamento ativista que é reconhecido pelas au-
toridades e tem lugar na esfera pública com canais de interação intactos en-
tre os planejadores e as autoridades. 
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Quadro 1: Modos de planejamento ativista reconhecidos e abertos 
Planejador 
Governamental 

Planejador da 
Sociedade Civil 

Leal a um grupo ou 
comunidade  

1. planejamento
partidário oficial

2. Planejamento
Advocatício,
Planejamento Ativista
de Base Comunitária,
(Planejamento
Comunitário
Progressista)

Comprometido com 
uma causa 
estratégica 

3. Planejamento
Equitativo, Defesa de
Problemas Internos
(Planejamento
Democratização
Pública)

4. Planejamento
Radical, Iniciativas
Críticas Alternativas
(Planejamento da
democratização com
base em ONGs)

Comprometido com 
uma causa relacional 

5. Mediação Ativista
Pública

6. Planejamento
Ativista Intermediário

Existem dilemas associados a todas as células da Tabela 1: os governos 
deveriam servir ao conjunto da população e não a um grupo em particular, 
e os governos deveriam perseguir muitas causas, uma das razões é que os 
grupos sociais geralmente possuem interesses divergentes (células 1 e 3). 
Falar como um observador de fora em nome de outros suscita questões de 
paternalismo e da capacidade das pessoas de conhecerem seu melhor (célula 
2). É possível alcançar uma mudança radical do sistema com base em uma 
posição de planejamento, ou o planejador é obrigado a lubrificar o meca-
nismo político-econômico do capitalismo neoliberal (célula 4)? (Böhm et 
al., 2010). O termo ativista pode ser adequadamente associado a papéis de 
partidarismo severamente limitado, como no planejamento a partir de po-
sições intermediárias (células 5 e 6)?  

As seis células do esquema de classificação abrangem a grande maioria 
dos papéis de planejadores ativistas tratados na produção acadêmica sobre 
planejamento, que não é clandestina ou não reconhecida pelo governo. Em 
relação à maioria das células, há exemplos de planejamento de ativistas di-
rigidos contra os impactos do neoliberalismo prejudiciais ao bem-estar. 
Tais exemplos são o foco principal das seções seguintes. Alguns casos adici-
onais são mencionados, no entanto, para fornecer uma imagem mais com-
pleta do panorama do planejamento ativista contemporâneo.  
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Lealdade e equidade revisitadas 

Esta seção revisa brevemente os modos ativistas conhecidos de planeja-
mento advocatício e planejamento de equidade, que aqui são vistos como 
parte de categorias mais amplas. Primeiro, porém, reconhece-se que mesmo 
os planejadores governamentais podem ser leais a grupos de clientes (Sager, 
2013, p. 70). 

1. Planejamento partidário oficial

Os planejadores partidários oficiais têm três características. Primeiro,
são planejadores profissionais que trabalham para o governo. Em segundo 
lugar, suas ações são determinadas, em última instância, pelas preferências 
da organização ou comunidade de vizinhança que é sua cliente. Em terceiro 
lugar, quando os interesses da agência de planejamento e da comunidade 
cliente divergem, eles tomam partido desta última e trabalham como ativis-
tas para melhorar a comunidade, aderindo às estratégias de sua preferência. 
Na prática, os planejadores partidários oficiais devem ter o cuidado de agir 
de acordo com suas simpatias de maneira que a agência tolere. Se o plane-
jador optar por desafios mais sérios para a política da agência, põe seu tra-
balho em jogo. 

Mesmo que a agência de planejamento e o parceiro oficial concordem 
em trabalhar para melhorar as condições de vida da comunidade cliente, 
eles podem discordar sobre a melhor maneira de fazer isso. Os agentes ofi-
ciais trabalham em estreito contato com pessoas em comunidades vulnerá-
veis e podem facilmente se frustrar pelos hiatos existentes entre as necessi-
dades óbvias e os recursos concedidos. Em muitos países, os hiatos têm au-
mentado devido a cortes no setor público sob regimes neoliberais. É o caso 
do relatório Hardina e Malott (1996) de meados dos anos 1990, quando o 
neoliberalismo estava em curso no Canadá, embora o governo nacional 
ainda fosse socialdemocrata. O relatório fala dos profissionais do serviço 
humanitário que tentaram ajudar uma comunidade, dando poder a seus 
membros nos conselhos e diretorias locais de planejamento. 

2. Planejamento advocatício e planejamento ativista de base
comunitária

Os planejadores da sociedade civil leais a um grupo ou comunidade po-
dem vir de fora ou pertencer à entidade que necessita de assistência. O 
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planejamento advocatício é devidamente descrito em coletâneas de plane-
jamento recentes (Beard, 2012), apesar de repetidas críticas a sua prática 
intrínseca de falar em nome dos demais. O planejamento advocatício não é 
definido em oposição aos valores neoliberais, pois o planejador advocatício 
externo pode ajudar com qualquer problema relacionado ao planejamento 
que o cliente possa ter.  

O planejamento de ativistas de base comunitária contém a ideia de re-
forçar a capacidade das pessoas de ajudarem a si mesmas, o que não é espe-
cificamente neoliberal. Tal reforço se soma ao empoderamento das comu-
nidades carentes e marginalizadas, que há muito tempo é um objetivo do 
planejamento (Friedmann, 1992). No entanto, a autoajuda também tem um 
lugar na ideologia neoliberal. O recuo do Estado e a redução dos programas 
de bem-estar só terão sucesso se as pessoas assumirem a responsabilidade 
por seu próprio bem-estar e estiverem dispostas e aptas a se ajudar; por 
exemplo, por meio de "melhorias nos assentamentos informais, nas mora-
dias construídas pelos proprietários e, mais recentemente, no desenvolvi-
mento e nas microfinanças comunitárias" (Beard, 2012, p. 711).  

Mais orientado para a transformação política, Sandoval (2013) analisa 
como os planejadores podem ajudar os imigrantes ilegais nos EUA. A dura 
concorrência do mercado sob recessão fez com que muitas fábricas depen-
dessem mais do que nunca deste pool de mão de obra de baixos salários. Os 
imigrantes ilegais são uma força de trabalho móvel e vulnerável, que exige 
muito pouca segurança social e, portanto, constitui um instrumento para as 
ambições neoliberais. 

Os planejadores de base comunitária lutam para melhorar as condições 
de vida do grupo ou comunidade a que pertencem. Addie (2009) analisa as 
dificuldades de sucesso disto em um bairro de baixo padrão de renda em 
Cincinnati. O Movimento Popular de Base Comunitária, que se opunha à 
regeneração urbana baseada no mercado, não tinha apenas que lidar dire-
tamente com conflitos com interesses econômicos empresariais. Era igual-
mente séria, a longo prazo, a ideologia neoliberal de políticos importantes e 
empreendedores mudando a forma como a democracia local estava funcio-
nando, com isso limitando o acesso do movimento ativista à tomada de de-
cisões coletivas.  

O caso da campanha de Coin Street no South Bank de Londres (Brin-
dley, 2000) ilustra outro problema difícil enfrentado pelos planejadores ati-
vistas de base comunitária sob um regime neoliberal de regeneração urbana. 
A campanha do movimento social de base foi bem-sucedida na proteção do 
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bairro contra a construção de escritórios em grande escala. Entretanto, a 
ambição de influenciar e implementar um maior desenvolvimento da área 
levou a campanha a se transformar no Construtores Comunitários de Coin 
Street, e mais tarde construir parcerias locais multissetoriais competindo 
por fundos públicos. Isto pode ter sido necessário para atender aos interes-
ses de desenvolvimento fundiário da maioria dos grupos locais, quando os 
governos neoliberais thatcheristas estabeleceram as regras da regeneração 
urbana em grande escala. Entretanto, a transformação do movimento social 
em uma empresa privada, atuando como proprietário local resultou na sa-
ída de vários dos membros fundadores da entidade ativista, bem como em 
acusações de traição à causa comunitária (Baeten, 2000).  

O planejamento comunitário progressista é descrito por Angotti (2008) 
como a busca da igualdade local e global, da inclusão social e da justiça am-
biental. Ele situa este tipo de planejamento comunitário na linha de frente 
das lutas contra o neoliberalismo e a "imensamente poderosa indústria imo-
biliária privada" (Angotti, 2008, p.6). Angotti conta algumas das muitas his-
tórias de planejamento comunitário progressista em Nova York. Entre os 
exemplos mais conhecidos estão Nos Quedamos/We Stay e Banana Kelly 
(Mayer, 1998, p. 69).  

O planejamento comunitário de ativistas tem lugar em cidades de todos 
os continentes. Um caso indiano é o PROUD - People's Responsible Orga-
nisation of United Dharavi (Organização Popular Responsável do Dharavi 
Unido) - que está operando em Mumbai para parar a demolição, exigir a 
propriedade da terra e implementar o Programa de Desenvolvimento de 
Dharavi em uma das maiores favelas da Ásia (Patel & Arputham, 2007). Os 
bairros da cidade de Nova Iorque e os sem-teto da Índia podem buscar a 
assistência de grandes organizações em rede, mencionadas nas seções sobre 
iniciativas alternativas críticas e planejamento radical. Ao passo que os ca-
sos de planejamento de base comunitária na Tabela 1 servem apenas a uma 
comunidade em particular. 

3. Planejamento equitativo e advocatício institucional

Os planejadores governamentais podem estar fortemente comprometi-
dos com objetivos políticos específicos - por exemplo, saúde pública, prote-
ção ambiental ou equidade econômica. Hysing e Olsson (2011) e Olsson e 
Hysing (2012) analisam a defesa do verde por parte dos municípios suecos. 
Os ativistas internos utilizam a autoridade com base em especialistas, redes 
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e sua posição profissional na administração pública para alcançar uma po-
lítica mais verde do governo local. Corburn e colaboradores (2015) prestam 
contas do planejamento de saúde equitativa em Richmond, Califórnia. A 
Richmond Health Equity Partnership foi criada no escritório da administra-
ção municipal, e os defensores de assuntos internos de Richmond têm uma 
estreita ligação com várias das organizações ativistas da sociedade civil que 
iniciaram o planejamento de saúde equitativa.  

O mais proeminente planejador de equidade, Norman Krumholz, escre-
veu vários relatos de suas experiências em Cleveland 1969-1979 (Krumholz, 
2013). O objetivo principal de seus esforços foi a equidade econômica, o que 
significa que suas iniciativas de planejamento contrastaram com (o que nas 
décadas seguintes seria denunciado) as políticas neoliberais. Iniciativas se-
melhantes ao planejamento equitativo foram lançadas, por exemplo, em 
Leipzig, Alemanha. O objetivo principal é ajudar as pessoas a ocupar milha-
res de residências vagas, e os planejadores da Oficina de Regeneração Ur-
bana e Desenvolvimento Residencial (ASW) da cidade cooperaram com a 
organização HausHalten para este fim. Se esta é uma instância de planeja-
mento ativista por completo é uma questão em aberto, embora Garcia-Za-
mor (2009) faça explicitamente esta ligação. Ver Clavel e Kraushaar (1998) 
e Sager (2013, p. 71-75) para mais exemplos. Piketty (2014) mostrou minu-
ciosamente que as diferenças de renda se tornaram excepcionalmente gran-
des, tanto nos EUA quanto em muitos países europeus. A recessão econô-
mica desde 2008, combinada com políticas neoliberais de retração para 
equilibrar a economia do setor público, corrobora os argumentos a favor do 
planejamento equitativo. 

O planejamento equitativo pode ser associado ao movimento da cidade 
justa (Fainstein, 2010) e à luta pelo direito à cidade também mencionadas 
na próxima seção (Brenner et al., 2012). Amsterdã é apontada como uma 
cidade com uma agenda de equidade, especialmente antes de as políticas 
neoliberais terem tido impulso no final dos anos 1980. Uitermark (2009, p. 
353) afirma que os urbanistas de Amsterdã trabalharam como uma exten-
são do movimento de moradores para modelar o espaço urbano e aumentar
o controle dos residentes sobre seu ambiente de vida. Mayer (2009) relaci-
ona explicitamente o movimento do direito à cidade com a mudança global
em direção a políticas neoliberais que enfraquecem as instituições de assis-
tência social.
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Novos impulsos para o planejamento radical 

Esta seção ilustra a variedade de iniciativas de planejamento radical e 
exemplifica a atual e bem típica organização em rede contra os governos 
neoliberais. O planejamento radical significa aqui uma atividade contra-he-
gemônica crítica do sistema e, ainda assim, uma atividade aberta. É reali-
zado por planejadores profissionais e leigos em suas funções e filiações or-
ganizacionais na sociedade civil e com forte compromisso com uma causa 
estratégica. Esta definição abre espaço para planejadores com uma ampla 
gama de ideologias, motivos e objetivos, que mantêm o planejamento radi-
cal como uma tradição heterogênea (Sandercock, 1998), embora seja carac-
teristicamente associado a ideias políticas de esquerda.  

Grande parte da literatura sobre a teoria do planejamento radical tem 
consistido convencionalmente de análises marxistas, relatos de resistência 
contra regimes autoritários e de empoderamento de grupos minoritários 
(étnicos) e de pessoas pobres que lutam para serem vistas, ouvidas e respei-
tadas. Tais estudos ainda podem ter grande valor, mesmo que o apelo do 
marxismo tenha se desvanecido. Entretanto, a situação atual em muitas de-
mocracias é marcada pela tendência por uma sociedade em rede, pela forte 
posição do neoliberalismo na formulação de políticas urbanas, pela rápida 
expansão do uso da tecnologia da informação e comunicação (TIC) para 
fins de mobilização e governança (Svensson, 2012), e pela proliferação de 
ONGs relacionadas ao planejamento. Muitos estudos de alguns anos atrás 
perderam alguma de sua relevância no confronto com esta nova realidade.  

John Forester (2013) questiona o quanto realmente nos preocupamos 
com a prática progressiva e radical. "Nós" se refere aos planejadores profis-
sionais e teóricos do planejamento, os quais ele considera estariam injusti-
ficadamente ocupados em mostrar que o planejamento é político, que o po-
der importa, e truísmos semelhantes, em vez de explorar o que fazer a res-
peito. Os exemplos ao longo desta seção e da seção seguinte tocam um 
acorde mais otimista ao mostrar que alguns planejadores – sejam profissio-
nais ou leigos - estão de fato tentando combater a injustiça e melhorar as 
deploráveis condições de vida em muitas áreas urbanas.   

• Os movimentos sociais dos pobres urbanos, com o objetivo de me-
lhorar as favelas e outros assentamentos informais, atuam em muitos
países, ver Butcher e Frediani (2014) para o Quênia. Esses autores
descrevem como as políticas de privatização e planejamento, para
aumentar a competitividade e a produtividade, intensificam as
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disputas por terra e espaço na cidade. Atrair investimentos estran-
geiros e impulsionar o setor imobiliário são políticas cruciais. O im-
pacto é altamente visível em assentamentos urbanos informais, “es-
premendo as populações de baixa renda para fora das áreas centrais 
e para zonas mais periféricas com menos oportunidades ou com con-
dições de vida vulneráveis” (Butcher & Frediani, 2014, p.119). Diver-
sos movimentos locais são membros de redes internacionais que es-
tão a um passo do planejamento ativista, como o SDI - Shack/Slum 
Dwellers International (Internacional de Habitantes de Favelas e Ca-
banas). A SDI defende que a única maneira de administrar o cresci-
mento urbano e criar cidades inclusivas é que os pobres urbanos es-
tejam no centro das estratégias de desenvolvimento urbano (Gas-
parre, 2011). A SDI coopera com a SPARC, a Sociedade para a Pro-
moção de Centros de Recursos de Área, que ajuda os pobres urbanos 
na Índia e em outros lugares a ter acesso a recursos para atualização 
e formalização de seus assentamentos. A aliança e seu trabalho são 
descritos por Patel e Mitlin (2004).  

• Abahlali baseMjondolo (AbM), estabelecida em Durban, África do
Sul, é um caso bem documentado do tipo acima mencionado. Este
movimento de moradores de barracos atua contra os despejos e em
prol da habitação pública e do direito dos pobres à cidade (Pithouse,
2009). Parte do trabalho da AbM está claramente orientado para o
planejamento, e considera as ocupações de terras como uma forma
de planejamento urbano popular. A organização tem como alvo as
políticas neoliberais do governo sul-africano e exige que o valor so-
cial da terra urbana tenha prioridade sobre seu valor comercial.

• Reclaim the Streets (Reivindicar as Ruas) é um movimento social ur-
bano e internacional que se originou no Reino Unido nos anos 1990.
Ao longo dos anos, o movimento tem ampliado sua agenda, desde
protestos contra a expansão de estradas secundárias até a crítica da
cultura do automóvel no âmbito mais amplo do capitalismo global.
Mantém um olhar atento sobre quase todos os aspectos da politiza-
ção e transformação do espaço público urbano (Smith, 2004). A ideia 
é resgatar o espaço público urbano e permitir que as pessoas se reú-
nam sem carros, shopping centers e permissão do Estado, a fim de,
como diz o movimento, "desenvolver as sementes do futuro na soci-
edade atual".
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• A Transition Network (Rede de Transição) começou com a Transi-
tion Town Totnes (Transição da Cidade Totnes) em 2005. A rede visa
transformar lugares de sua situação atual altamente vulnerável, não-
resiliente e dependente de petróleo em lugares mais resilientes, di-
versos, localizados e acolhedores (Hopkins, 2011). A ideia é reduzir
drasticamente as emissões de carbono para mitigar os efeitos do pico
do petróleo e da retração econômica, e combater a mudança climá-
tica. Isto implica uma confiabilidade maior nos mercados locais e no
capitalismo de pequena escala, em oposição ao atual neoliberalismo
globalizado. Os esforços de transição têm um aspecto evidente de
planejamento. Os doze passos de transição defendidos pela rede ter-
minam com a criação de um "plano decente de energia" (Smith, 2011, 
p. 100). O plano trata de questões como abastecimento energético,
produção de alimentos, economia local e transporte.

• Right to the City (RTTC) (Direito à Cidade) é uma aliança norte-
americana de organizações de justiça racial, econômica e ambiental.
Esta rede de ativistas quer construir uma cidade onde todos os gru-
pos sociais possam participar significativamente em um processo de-
mocrático, modelar o plano de desenvolvimento de sua cidade, e vi-
ver em um ambiente saudável. O RTTC luta contra as políticas neo-
liberais de gentrificação, que desalojam grupos marginalizados e de
baixa renda de seus bairros urbanos históricos. A Aliança considera
que a ideologia neoliberal fomentou políticas habitacionais de desin-
vestimento, demolição e privatização (Sinha & Kasdan, 2013, p. 327).
Recentemente, surgiram movimentos pelo direito à cidade com uma
postura antineoliberal em muitos países, por exemplo, França, Ale-
manha, Grécia, Hungria, México, Portugal e Espanha (Petropoulou,
2014), mas eles são tipicamente orientados mais para o protesto do
que para o planejamento.

O neoliberalismo muda as fronteiras entre responsabilidades públicas e 
privadas, espaços e atividades, respectivamente. “E se a praça pública se 
transforma em um pátio para lojas de varejo corporativas, uma amenidade 
gratuita para os consumidores ou, em alguns casos, um local de consumo 
obrigatório (cafés e restaurantes)?”, como Angotti e Kennedy (2012, p. 19) 
reivindicam em um apelo por mais planejamento ativista. O setor privado 
expande seu domínio através de privatizações e parcerias público-privadas, 
e é uma tendência em muitos países que a participação das iniciativas pri-
vadas de planejamento aumente. Um Estado mais enxuto precisa de 
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organizações da sociedade civil com as quais possa cooperar. Isto abre o ca-
minho para as ONGs e muitas vezes dá mais espaço de ação e influência aos 
agentes privados. Isso também pode dar oportunidades para iniciativas de 
oposição e a redes alternativas. A resistência às políticas de planejamento 
neoliberal (Sager, 2011) é encontrada em todos os continentes e em uma 
infinidade de cidades. Os exemplos a seguir indicam que as tendências atu-
ais estão frequentemente ligadas: As ONGs se organizam em rede, os pla-
nejadores ativistas em rede se mobilizam pelas tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) e enfrentam o neoliberalismo, e as ONGs às vezes lidam 
de forma ativista com problemas sociais associados ao capitalismo globali-
zado. 

A Planning Action (Ação de Planejamento) é organizada como uma rede 
de grupos de trabalho que combatem as políticas neoliberais em Toronto. 
Os membros desta associação sem fins lucrativos incluem planejadores, ar-
quitetos e ativistas. Eles se preocupam com os interesses corporativos e pro-
fissionais privados que substituem as consultas aos cidadãos e planejadores 
públicos na definição do futuro para as cidades e os cidadãos (Cowen, 2004). 
O objetivo da Planning Action é dar voz à prática de planejamento radical-
mente democrática, desafiar as profissões que são cúmplices da neoliberali-
zação do planejamento urbano e repolitizar o discurso altamente profissio-
nalizado e inacessível sobre o desenvolvimento de Toronto. Outra iniciativa 
de planejamento militante na mesma cidade foi o Women Plan Toronto 
(Plano das Mulheres para Toronto), renascido como Toronto Women's 
City Alliance (TWCA) (Aliança das Mulheres da Cidade de Toronto), em 
2004. Modlich (2012, p. 10) escreve que "a TWCA está tentando fazer com 
que as questões da mulher sejam reconhecidas na atual revisão do Plano 
Oficial de Toronto. Aparentemente, a mentalidade dos planejadores é tão 
relutante hoje como era há 20 anos".  

Os posseiros são ocupantes não autorizados de terras privadas ou gover-
namentais. Eles criaram um modo relativamente autônomo e principal-
mente não institucional de participação cidadã, protesto e autogestão, mas 
a atividade geralmente não é combinada com o planejamento. Entre as di-
versas formas de ocupação (Pruijt, 2013) há, no entanto, uma exceção a isto, 
ou seja, a ocupação conservadora. Ela visa preservar uma paisagem urbana 
ou um edifício em particular, e os ativistas frequentemente procuram im-
pedir uma transformação planejada para o uso lucrativo do solo, o que pode 
implicar em uma oposição ao desenvolvimento urbano neoliberal. Em al-
guns casos, o objeto ocupado é um edifício histórico vazio à espera de 
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demolição. Os ocupantes conservadores muitas vezes têm suas próprias 
ideias ou planos de como o edifício ou a área poderia atender às necessida-
des dos cidadãos (Pruijt, 2013, pp. 32-36).  

INURA, International Network for Urban Research and Action (Rede In-
ternacional de Ação e Pesquisa Urbana), é uma rede formada por pessoas 
envolvidas em ações e pesquisas em localidades e cidades. A ONG está se-
diada em Zurique, Suíça, mas possui contatos em muitas cidades do mundo. 
A INURA opera na fronteira entre a pesquisa e o planejamento urbano. Sua 
área de interesse inclui grandes projetos de renovação urbana, as periferias 
urbanas, esquemas ambientais liderados pela comunidade, fornecimento de 
moradia social, bem como transporte e tráfego urbano. A declaração do 
INURA estabelece uma posição clara contra as políticas urbanas neoliberais 
(INURA 2003). Lehrer e Keil (2007, p. 291) veem o INURA como "uma ex-
celente oportunidade para estudar a 'glocalização' da política urbana e o re-
dimensionamento do ativismo urbano em cidades ao redor do mundo". Seu 
ativismo ocorre principalmente ao nível local e depois passa para a escala 
internacional através dos canais da rede.   

Os planejadores radicais se opõem à economia corporativa e a muitas 
atividades estatais, e se distanciam assim das partes da sociedade para as 
quais a base de conhecimento dos planejadores foi originalmente constru-
ída. Consoante Sandercock (1998, p. 177), isto requer nada menos do que 
uma nova identidade profissional. O programa ACCA (Coalizão Asiática 
para Ação Comunitária) da Coalizão Asiática para os Direitos Habitacio-
nais tenta moldar tal identidade para "arquitetos comunitários" nos países 
membros. Esses arquitetos e planejadores não são tanto defensores, mas sim 
companheiros de trabalho com conhecimento. Eles ajudam as comunidades 
urbanas pobres a pesquisar e mapear suas condições de vida e a elaborar 
planos abrangentes locais para projetos de atualização ou realocação. Sua 
organização é a Community Architects Network (Rede de Arquitetos Co-
munitários) (Luansang et al., 2012).  

Iniciativas críticas alternativas 
(CAI • critical alternative initiatives) 

O objetivo nesta seção é uma mudança de foco para o planejamento de 
ativistas orientados por causas, o que tornará suas categorias mais relevan-
tes no contexto de governos democráticos razoavelmente saudáveis. A seção 
é sobre planejadores da sociedade civil comprometidos com uma causa 
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estratégica sem o objetivo de derrubar o governo ou substituir o sistema 
político ou econômico. Os esforços de tais planejadores ativistas são aqui 
denominados iniciativas críticas alternativas (CAI), inspiradas em Kristian-
sen (2012). As CAI são semelhantes ao planejamento radical, na medida em 
que ambas as modalidades são contrárias e dissidentes a alguma autoridade, 
na maioria das vezes propondo alternativas aos processos e propostas ofici-
ais. As CAIs são críticas no nível da política e não no nível do sistema e 
sugerem abordagens alternativas relativas a métodos, conteúdo de planos 
ou processos de planejamento e tomada de decisões. A distinção entre a crí-
tica do sistema e a crítica da política é a principal diferença teórica entre o 
planejamento radical e as CAI. É certo que, às vezes, ainda é difícil distinguir 
os dois na prática, pois políticas importantes podem potencialmente afetar 
o sistema.

Como o CAI é um planejamento ativista, ele é crítico não apenas nas
palavras, mas também nas ações. No entanto, as iniciativas críticas alterna-
tivas são tanto construtivas quanto críticas e de resistência. Os planejadores 
do CAI não são, em princípio, contra a cooperação com o governo. Embora 
a maioria das iniciativas sejam de baixo para cima, as iniciativas do setor 
privado de cima para baixo não são desqualificadas incondicionalmente.  

O CAI muitas vezes parece mais prosaico e menos heroico do que o pla-
nejamento insurgente e radical. Usualmente não se trata de salvar grandes 
grupos de pessoas da pobreza, e não é uma manifestação direta da luta dos 
subalternos contra os opressores. As iniciativas alternativas críticas são ge-
ralmente reações a discordâncias relacionadas mais aos meios do que aos 
fins. No entanto, os planejadores das CAI estão comprometidos com causas 
estratégicas e não relacionais; só que o conflito que desencadeia a iniciativa 
crítica alternativa tende a não ser sobre o estabelecimento das metas, mas 
sobre a melhor forma de atingi-las. De vez em quando, a situação nas de-
mocracias é tal que o governo trabalha sem convicção – ou, em qualquer 
caso, com êxito limitado - para atingir um determinado objetivo, suscitando 
a oposição de um grupo ou organização com ideias diferentes de como ata-
car o problema e lançar uma CAI. Os dois exemplos a seguir ilustram como 
ativistas por trás de iniciativas alternativas críticas às vezes tentam impulsi-
onar o planejamento da cidade numa direção pragmática mais deliberativa 
e crítica em cidades fortemente marcadas pela neoliberalização.   

O Alternative Planning Group (APG) (Grupo de Planejamento Alterna-
tivo) em Toronto, Canadá, foi formado como uma parceria de quatro con-
selhos étnico raciais em 1999. É uma iniciativa comunitária que surgiu a 
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partir das experiências de canadenses de ascendência africana, chinesa, sul-
asiática e hispânica (Shakir, 2008). A APG incentivou pesquisas determina-
das pelas necessidades da comunidade, o que resultou em uma crítica cole-
tiva das práticas de planejamento existentes, uma visão de inclusão social, e 
um plano de ação. Seu relatório sobre o planejamento social alternativo do-
cumenta a lacuna entre a situação atual e como deveria ser um processo de 
planejamento efetivo em uma cidade multiétnica como Toronto (Chatterjee 
et al., 2004). A identidade coletiva da APG desafia o individualismo preva-
lecente sob o neoliberalismo. O principal objetivo da APG é construir rela-
ções sociais significativas, inclusivas e equitativas entre diversas comunida-
des, a fim de criar uma sociedade coesa. Viswanathan (2007) analisa o de-
senvolvimento da APG a partir de uma perspectiva pós-colonial e estuda o 
funcionamento da APG sob pressões neoliberais. A política empresarial e 
neoliberal das cidades levou à diminuição do financiamento governamental 
para o planejamento social e para os projetos comunitários orientados para 
o acesso e para a igualdade defendidos pela APG (Viswanathan, 2007,
p. 131).

A Campaign for Community-Based Planning – CCBP (Campanha de
Planejamento de Base Comunitária) trabalha para criar um papel mais sig-
nificativo para as comunidades nos processos de planejamento e tomada de 
decisões da cidade de Nova Iorque. Embora seja uma organização guarda-
chuva, seu envolvimento direto com planos locais justifica vê-la como um 
planejamento ativista. A CCBP está lançando as bases para a adoção formal 
do planejamento de base comunitária como política oficial da cidade de 
Nova York. Ela surgiu em 2001, e reúne mais de cinquenta organizações de 
base comunitária, conselhos comunitários e profissionais para advogar pelo 
planejamento comunitário (Angotti, 2008, p. 4). Os negócios imobiliários e 
o planejamento comunitário estão inexoravelmente ligados um ao outro. A
estratégia de desenvolvimento econômico impulsionada pelo setor imobili-
ário ameaça remodelar drasticamente a vida dos bairros e os espaços locais,
sobretudo no cenário neoliberal de Nova York de reestruturação econômica 
e de políticas urbanas pró-crescimento (Hum, 2010). A CCBP deve lidar
com as preocupações com novos desenvolvimentos, atividades de constru-
ção ilegal e usos do solo desproporcionais e descontextualizados. A plata-
forma da CCBP enfatiza que a cidade deve distribuir os encargos e benefí-
cios de forma equitativa.

As iniciativas alternativas críticas tratam da regeneração urbana, trans-
porte sustentável, justiça ambiental, habitação acessível etc., e não são 
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incomuns. Outros exemplos envolvendo lutas contra o neoliberalismo são 
apresentados por Souza (2006), Groth e Corijn (2005), González e Vigar 
(2008), Long (2013), Theodore e Martin (2007) e Winkler (2009). As CAIs 
apresentam abordagens alternativas, mas não radicais, para o planejamento 
e desenvolvimento da cidade, e em geral envolvem uma crítica da forma 
como o planejamento público é praticado. Há uma vantagem analítica e 
descritiva em distinguir as CAI do planejamento radical, já que as primeiras 
capturam muitas das iniciativas do planejamento de oposição - mas de den-
tro do sistema - que são uma parte regular da turbulência da política demo-
crática da cidade. A abordagem não revolucionária de "criticar a arquitetura 
sem insistir em derrubar o edifício" promove um clima interativo entre o 
governo e os planejadores ativistas. A fronteira entre as duas formas de pla-
nejamento da sociedade civil comprometidas com causas estratégicas é um 
tanto porosa. O planejamento de oposição pode começar como uma inicia-
tiva alternativa crítica e se transformar em um planejamento radical, à me-
dida que a consciência política dos ativistas se desenvolve. Alguns casos 
concretos podem, portanto, ser ambíguos e difíceis de enquadrar em apenas 
uma das categorias. 

Ativismo planejador a partir de posições intermediárias 

Os exemplos de planejamento ativista intermediário nesta seção visam 
melhorar os aspectos dialógicos da discussão orientada para o planeja-
mento, ao mesmo tempo em que dá atenção às relações de poder desbalan-
ceadas. Os papéis de mediadores ativistas devem levar em consideração que 
a neutralidade desinteressada reproduz as desigualdades de poder existen-
tes. Os mediadores que ignoram os desequilíbrios evidentes de poder não 
estão sendo politicamente neutros. A mediação ativa e não partidária pro-
porciona ao planejador alguma margem de manobra para fortalecer as par-
tes fracas através de informação, treinamento e processos para a definição 
de agendas. Porém, a gama de ações diretas disponíveis é limitada, já que os 
planejadores nesta posição são facilmente acusados de estarem ao lado de 
uma das partes. Alguns planejadores que fazem mediação entre governos e 
organizações comunitárias são filiados a ONGs (Maia, 1996). 

John Forester dedicou-se por muito tempo às possibilidades de combi-
nar o papel de mediador com uma certa forma de ativismo (Forester, 2009; 
Forester & Stitzel, 1989). Em um relato recente de seu desenvolvimento pro-
fissional, Forester (2014) insiste na necessidade de se orientar a ação, não 
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apenas para criticar as ideologias ameaçadoras, identificar as injustiças e 
apontar que os poderosos muitas vezes conseguem o que querem. Ele quer 
é saber o que os mediadores e planejadores fazem a respeito disso, como 
terminariam a frase iniciada com, "Quando estou resistindo ao neolibera-
lismo,..." ou "Quando estou resistindo às pressões da globalização,...". Fores-
ter pergunta: "diante das pressões neoliberais, para o bem ou para o mal, 
como os planejadores, ativistas, negociadores - profissionais de diversas 
áreas - responderiam de fato?” (Forester, 2014, p.25). Ele busca respostas na 
riqueza de relatos de práticas, apresentados como uma multiplicidade de 
perfis profissionais, entre os quais Laws e Forester (2015) é a última compi-
lação. 

O trabalho de Sandercock e Attili (2014) é de um tipo diferente, na me-
dida em que os planejadores-pesquisadores e cineastas-ativistas não têm um 
papel formal como mediadores. Eles dirigem-se a uma pequena comuni-
dade na Colúmbia Britânica seriamente atormentada por antigos conflitos 
fundiários, entre a tribo local do povo da Primeira Nação e a municipali-
dade, que é governada por não-nativos. A ideia é usar o filme como uma 
forma de abordar o planejamento colaborativo e transformador, documen-
tando as concepções das partes sobre o conflito e suas consequências. É ne-
cessário algum grau de entendimento mútuo e de reconciliação para colocar 
a prefeitura em um caminho que atenda aos dois segmentos da população. 
Tanto os não-nativos quanto os indígenas apoiam o projeto do filme, e am-
bos os grupos podem interrompê-lo, o que coloca Sandercock e Attili em 
uma posição intermediária. Está claro em seus relatos sobre a intervenção 
de planejamento que eles têm uma agenda antirracista e têm o objetivo de 
provocar uma mudança para relações econômicas, sociais e políticas mais 
equitativas entre os povos nativos e não-nativos na cidade. Esta agenda e 
seu estilo de trabalho fazem deles planejadores ativistas em uma posição in-
termediária. 

O último exemplo de planejamento ativista intermediário é de Cope-
nhague, Dinamarca. O pano de fundo é a reestruturação econômica global 
que deslocou os centros de produção de muitas indústrias para a Ásia e dei-
xou grandes áreas degradadas, sobretudo na orla de inúmeras cidades oci-
dentais. A associação em rede e o projeto de pesquisa de ação urbana com 
o nome de Supertanker foi formado em 2003 com o objetivo de criar uma
mediação imparcial e "trabalhar por um diálogo mais construtivo e criativo
em relação ao desenvolvimento portuário" (Larsen, 2010, p. 4). O Supertan-
ker analisou o desenvolvimento futuro do porto a partir de uma perspectiva



Tore Sager 

156 

de diálogo. A organização tornou-se gradualmente mais orientada para o 
planejamento, mas era independente dos processos de decisão oficiais. O 
Supertanker se interessou pelas áreas vagas, os interstícios temporários en-
tre lotes que estavam em pleno uso regular.   

O Supertanker se colocou em uma posição que desafiava o interesse dos 
residentes locais em manter a área tranquila e praticamente inalterada, bem 
como os objetivos dos políticos, planejadores e empreendedores que prefe-
riam uma renovação neoliberal mais densa e potencialmente mais rentável 
da orla costeira próxima ao centro da cidade. O principal caso de regenera-
ção foi Krøyers Plads, um novo e caríssimo projeto habitacional analisado 
por Larsen (2007). O Supertanker explora a urbanidade como uma força 
geradora e apoia iniciativas criativas que possam "incorporar uma forma 
aberta, igualitária, respeitosa e direta de interação entre as pessoas" (Larsen, 
2010, p. 5). Sua tarefa é “aproveitar a energia e a inovação que acontecem 
nestas áreas vagas do terreno, e usá-la proativamente num processo de ino-
vação urbana” (Brandt et al., 2008, p. 181). O Supertanker não aparenta ata-
car nenhum grupo, interesse ou ideologia em particular, mas sim articular 
sua missão em frases adequadas para o ator intermediário que deseja facili-
tar a aproximação de diferentes interesses, a fim de iniciar uma mudança 
urbana criativa.  

Nos casos acima, as causas relacionais são a mitigação de conflitos soci-
ais, a compreensão mútua entre grupos étnicos e a busca criativa do desen-
volvimento urbano do fronte marítimo, que podem ser aceitos por investi-
dores, residentes e aqueles que buscam uma urbanidade inovadora e inclu-
siva. Forester e Stitzel (1989) lidam com a mediação de ativistas públicos 
(célula 5 na Tabela 1), enquanto o Supertanker exemplifica o planejamento 
de ativistas intermediários (célula 6). O processo de produção de filmes de 
Sandercock e Attili é um caso no meio, pois os planejadores ativistas esta-
vam afiliados a universidades públicas.  

Conclusão 

Este artigo sugere uma classificação sistemática dos modos de planeja-
mento ativista e oferece uma série de exemplos de planejamento ativista 
aberto e reconhecido, em sua maioria em oposição ao neoliberalismo. A 
gama de modos de planejamento ativista é mais ampla do que é muitas vezes 
descrito na produção acadêmica. A defesa é assumida tanto por planejado-
res públicos e da sociedade civil, quanto por ativistas de fora e dentro do 
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grupo que carece de assistência. As metas motivadoras dos planejadores ati-
vistas públicos podem ser a saúde pública e o desenvolvimento sustentável, 
bem como a equidade econômica. O planejamento insurgente e radical pos-
sui um primo que muda menos o sistema em iniciativas alternativas críticas. 
E, finalmente, o ativismo não é necessariamente partidário, mas pode ser 
levado a cabo a partir de uma posição intermediária.  

Muita da oposição voltada para o planejamento é provocada pela mu-
dança neoliberal de gastos com habitação social e outras medidas de bem-
estar social para gastos empresariais para atender aos mais ricos, tais como 
megaprojetos, gentrificação e infraestruturas para atrair "as classes criati-
vas". As políticas empresariais frequentemente afetam profundamente o 
ambiente construído dos menos abastados e estimulam uma forte reação 
dos movimentos sociais de base. Tal reação pode, por vezes, ser em defesa 
de privilégios (NIMBY • Not In My Back Yard: não no meu quintal), mas 
mais amiúde, quando organizada através de um planejamento ativista, a re-
sistência é motivada pela justiça social (Loopmans & Dirckx, 2012, pp. 100-
102).  

Uma razoável parcela das iniciativas de planejamento ativista responde 
aos desafios neoliberais ou luta explicitamente contra as políticas urbanas 
neoliberais. A ampla gama de iniciativas concretas que são brevemente de-
lineadas nesse ensaio, fornece razões para responder de forma afirmativa à 
pergunta do título: Os exemplos de planejamento ativista que resistem ao 
neoliberalismo e mitigam seus efeitos prejudiciais sobre segmentos vulne-
ráveis das populações urbanas estão associados à maioria das células da ta-
bela de classificação. Casos que corroboram esta conclusão são encontrados 
em muitos países, em vários continentes.  

Traduzido por Ester Limonad 
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Neoliberalismo e estratégias de representação 
no planejamento urbano 

João Carlos Carvalhaes Monteiro 

A acumulação do capital caminha lado a lado com a construção de re-
presentações. Pensar o sistema capitalista em uma perspectiva estritamente 
material e com um enfoque sobre aspectos econômicos da realidade social 
é uma escolha legítima de muitos autores, e as reflexões aportadas a partir 
destes recortes são relevantes para avançarmos no conhecimento sobre a 
sociedade. Nas últimas décadas, no entanto, observa-se o avanço de estudos 
que colocam as representações no centro do debate. Na geografia, este ca-
minho é trilhado por autores influenciados pelas obras de Henri Lefebvre, 
Edward Soja e Michel Foucault, entre outros, em uma tentativa de abordar 
o espaço não apenas por sua materialidade e formas construídas, mas tam-
bém pelas ideologias e representações a ele atribuídas.

Quando da análise do planejamento e da produção do espaço urbano, 
ignorar o aspecto das representações torna-se problemático. Cidades não 
são apenas amontoados de objetos, fluxos e pessoas – também são espaços 
de imaginação e de representação, observados na literatura, na arte, no ci-
nema, bem como nos discursos e narrativas veiculados pela mídia e por di-
ferentes grupos sociais. Este exercício de abstração tem efeitos tanto no pla-
nejamento, quanto na produção do espaço urbano. Por serem múltiplos os 
agentes, múltiplas são igualmente as representações decorrentes desse exer-
cício. Numa sociedade caracterizada por cisões de classe, raça, gênero e tan-
tos outros aspectos demarcatórios da existência humana, é evidente que re-
presentações tão distintas entrem em disputa. 

Nos marcos do sistema capitalista, as representações do espaço urbano 
não são uma novidade, tal como relata Harvey (1989a) em sua análise sobre 
o modernismo e a condição pós-moderna. Ao ressaltar o caráter dúbio de
“produto e produtor” (p. 216) desempenhado pelas representações, o autor
enfatiza esta característica ao observar uma virada pró-mercado nas formas
de governança urbana em cidades do capitalismo central no final do século
XX (Harvey, 1989b). Hoje, esta é uma realidade planetária, e a busca por
inserção nos fluxos internacionais – financeiros, informacionais, turísticos
etc. – tem provocado uma corrida para que as cidades adaptem seu espaço
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construído às novas demandas do capital. Neste ensaio, argumenta-se que 
esta adaptação é tributária de estratégias de representação, seja para compor 
imagens positivas da cidade, seja para angariar apoio social e legitimidade 
das intervenções urbanas programadas. 

Pretende-se aqui contribuir para a compreensão dos nexos existentes 
entre a acumulação capitalista e as estratégias de representação, com um 
olhar sobre a produção do espaço urbano em um contexto de neoliberaliza-
ção. Para dar conta deste objetivo, a primeira parte deste capítulo trata das 
lógicas que orientam a racionalidade neoliberal a partir de uma revisão bi-
bliográfica sobre o tema. Enfatiza-se que as transformações dos regimes de 
acumulação balizam uma reorganização do Estado e da ação pública, influ-
enciando de maneira significativa a produção do espaço e o planejamento 
urbano. Em seguida, destaca-se que a virada neoliberal traz novidades nas 
estratégias de representação do espaço urbano, em especial naquelas co-
mandadas por grupos hegemônicos motivados pela consolidação de seus 
planos e dos projetos de cidade nos marcos desta nova racionalidade que se 
impõe. A estigmatização territorial é mobilizada para ilustrar como operam 
as estratégias de representação acionadas em propostas de revalorização no 
âmbito do planejamento. Ao final, busca-se chamar a atenção para o poten-
cial de vozes dissidentes que se opõem aos projetos de agentes hegemônicos, 
conformando contrarrepresentações à lógica neoliberal de planejamento e 
de produção do espaço urbano prevalecente. 
 
A racionalidade neoliberal 

 

Um dos grandes desafios intelectuais da contemporaneidade tem sido 
elucidar as novidades impostas pela acumulação do capital em um contexto 
de neoliberalização. Não é exagero afirmar que o neoliberalismo é um dos 
mais poderosos conceitos que emergiram nas ciências humanas nas duas 
últimas décadas. Chama atenção o grande número de autores que adota o 
termo para desvelar e interpretar processos sociais e espaciais da atualidade, 
bem como a sua ampla utilização por ativistas e movimentos de contestação, 
transformando o neoliberalismo em um “slogan político radical” (Peck, 
2004). 

A racionalidade neoliberal está calcada na promoção de novos arranjos 
políticos, sociais e econômicos – e intrinsicamente espaciais – pautados 
numa ênfase às relações de mercado, em mudanças das atribuições do Es-
tado e na valorização de responsabilidades individuais. Dessa maneira, 
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tende-se a interpretar o neoliberalismo como uma extensão da racionali-
dade de mercado em todas as áreas da vida, instaurando uma série de valo-
res e práticas sociais que acabam ressoando nas práticas de governança, nas 
ações do Estado, nos objetivos das políticas públicas, nos imaginários soci-
opolíticos e na organização e produção do espaço social. 

Quais são então as especificidades desse momentum neoliberal dentro 
da história do capitalismo global? Jessop (2002) considera que o regime ne-
oliberal apresenta quatro características principais que o diferenciam dos 
regimes de acumulação que prevaleceram ao longo do século XX. A pri-
meira característica é de que a economia política sob a égide neoliberal en-
contra-se ancorada na competitividade, relegando um papel menos central 
ao planejamento econômico. Segundo, de que a política social está gradati-
vamente mais subordinada à política econômica, interrompendo os objeti-
vos de redistribuição e coesão social. Busca-se agora uma transição conti-
nuada da população dependente de programas sociais e da previdência so-
cial em indivíduos empreendedores e inseridos no mundo do trabalho (mas 
não do emprego). O terceiro elemento ressaltado pelo autor é de que a escala 
nacional passa a ser desafiada como principal formuladora e implementa-
dora de políticas. Os níveis local, regional e supranacional buscam agora 
soluções “pós-nacionais” para problemas sociais, econômicos e ambientais. 
Finalmente, Jessop observa uma dependência crescente na formação de par-
cerias, redes e consultorias que acabam por romper com os arranjos tradi-
cionais baseados no tripé empresas-sindicatos-Estado nacional. 

Outras leituras permitem complementar essa caracterização, identifi-
cando, esquematicamente, quatro vertentes inter-relacionadas de compre-
ensão do neoliberalismo: ideológica, econômica, cultural e política (Jessop, 
2002; Cochrane, 2007). 

No nível ideológico, a doutrina neoliberal se baseia na hipótese de que a 
eficiência das relações políticas, econômicas e sociais pode ser otimizada 
quando os atores assumem um protagonismo desvencilhado de regulações 
e normas, sendo a chamada liberdade individual suficiente para o seu pró-
prio desenvolvimento. 

Na esfera econômica, o neoliberalismo opera a partir da aplicação de um 
receituário composto por ferramentas que favorecem a expansão do livre-
mercado, seja em termos geográficos – com a expansão da racionalidade 
mercadológica por todo o planeta –, seja em termos de mercantilização de 
todas as esferas da vida, em que os fatores de produção e as relações sociais 
se transformam em moedas de troca (Kornberger, 2010). 
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No plano cultural, além da mercantilização acima citada, o neolibera-
lismo impregna uma lógica de consumo que afeta a forma dos indivíduos 
se relacionarem com os afetos e desejos, transformando esses sentimentos 
naturais do ser humano em objetos economicamente adquiríveis no mer-
cado (Hardt & Negri, 2000; Povinelli, 2011; Anderson, 2012). 

Finalmente, na esfera político-institucional, a racionalidade neoliberal 
prega que a centralização e a burocratização devem ser desmanteladas em 
prol da responsabilização dos atores individuais, considerados racional-
mente capazes de trilhar o caminho para o “bem comum” da sociedade sem 
a necessidade de regulação governamental. 

Se, em sua origem, no final da década de 1940, a ideologia neoliberal 
ocupava um lugar quase marginal no ambiente acadêmico estadunidense, 
hoje apresenta-se como uma racionalidade onipresente em escala global e 
orienta a ação de vários atores-chave, instituições estatais e organizações in-
ternacionais.1 

No plano discursivo, a virada neoliberal aponta o mercado como refe-
rência para a ação pública (Muller, 2009) e anuncia o Estado e o mercado 
como organizações sociais diametralmente opostas (Brenner & Theodore, 
2002). O Estado é tratado como uma instituição cara, sobrecarregada de res-
ponsabilidades, ineficiente e incapaz de eliminar problemas sociais. Além 
disso, por ser visto como excessivamente orientado para o enquadramento 
de direitos, o Estado é interpretado como um empecilho para o empodera-
mento dos indivíduos. Em sociedades que erigiram o Estado-providência, a 
diretriz neoliberal orienta o seu desmonte; naquelas onde o Estado-provi-
dência foi parcialmente erigido, a indicação é de que ele seja resolutamente 
desencorajado (Jessop, 2002). Em ambos os casos, é atribuída ao mercado a 
responsabilidade pela reprodução social, pela organização social do espaço 
e pelo ordenamento territorial. 

Em contraposição às narrativas dos defensores e disseminadores da ide-
ologia neoliberal, tornou-se amplamente aceito no debate intelectual que o 
Estado está longe de ser uma instituição marginalizada pela chegada desse 
novo quadro de referência. Tal interpretação rejeita os discursos de declínio, 
decadência ou erosão que permeiam as abordagens dominantes do Estado 
num mundo globalizado (Brenner et al., 2003). Em vez de considerar sua 
ausência ou desmantelamento, Peck (2010) sugere que a captura e a 

1 Uma “arqueologia” da ideologia neoliberal pode ser encontrada nos trabalhos de Mi-
rowski e Plehwe (2009) e de Peck (2010). 
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transformação do Estado integram os grandes objetivos ancorados no pro-
cesso de estabelecimento de uma ordem política e econômica forjada pelo 
mercado. 

Assim, apesar de propagar o clichê "mais mercado, menos Estado", o ro-
teiro da neoliberalização engloba uma ampla gama de estratégias que garan-
tem um papel proativo para o Estado, uma reorganização de suas capacida-
des e o estabelecimento de novas relações Estado/economia, agora alinha-
das com os interesses das elites e do capitalismo financeiro (Brenner & The-
odore, 2002; Peck & Tickell, 2002; Peck, 2004). 

Os resultados desta reorganização estatal são o desmantelamento de vá-
rios componentes dos regimes de acumulação que prevaleceram em boa 
parte do século XX e o ressurgimento de um conjunto de políticas dedicadas 
à ampliação das regras de mercado, concorrência e mercantilização (Peck et 
al., 2009). Enquanto no contexto do pós-guerra o Estado consolidou-se 
como um agente de regulação do mercado e sua missão era apoiar a repro-
dução social relaxando as contradições inerentes ao sistema, no contexto 
neoliberal essa instituição é transformada em um agente de mercado, um 
auxiliar da produção capitalista (Smith, 2002). Para além do desapareci-
mento da ação pública e da intervenção estatal, o que se observa é que a 
agenda intervencionista ainda é oportuna. 

Porém, no momento atual, o intervencionismo do Estado foca questões 
específicas – como o crime, a vigilância, a ordem, a imigração etc. (Peck & 
Tickell, 2002) – e passa a contar com novos objetivos – notadamente a cri-
ação de condições ideais para a acumulação de capital. A nova plataforma 
de ação estatal está em linha com o que Moulaert, Martinelli e Swyngedouw 
(2005) chamam de novas políticas econômicas – New Economic Policies –, 
um conjunto de práticas destinadas a mobilizar recursos estatais na criação 
de infraestruturas e superestruturas sociais, físicas e geográficas com o ob-
jetivo de promover, financiar e subsidiar novas formas de acumulação de 
capital e garantir o funcionamento ótimo das forças de mercado. 

Essas transformações também se fazem sentir na administração pública, 
reorganizada agora sob a égide da nova gestão pública – New Public Mana-
gement –, que propõe uma reestruturação das instituições públicas, adap-
tando-as em torno de um modelo de governança inspirado na racionalidade 
do mundo dos negócios. A eficiência, a entrega de resultados, a competiti-
vidade e a conversão do cidadão em "cliente" tornam-se prioridades neste 
novo paradigma (Rose, 1999; Connell et al., 2009). 
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Pressupõe-se, portanto, que a neoliberalização tem um papel central na 
reestruturação das modalidades de governança, na condução das estratégias 
políticas e na reformulação de discursos, ideologias e representações que 
prevaleceram em boa parte do século XX. 

Neoliberalismo e espaço 

Na geografia crítica, o objetivo passa a ser interpretar as repercussões da 
neoliberalização nas diferentes escalas e analisar a reconfiguração dos espa-
ços herdados dos regimes de acumulação em desmantelamento. 

Historicamente, a produção do espaço geográfico tem um papel essen-
cial na evolução e na sobrevivência do capitalismo (Smith, 1984). Sob a 
égide do projeto neoliberal, esta importância é revigorada e o espaço acaba 
tendo reforçada a capacidade de ser um instrumento privilegiado para in-
fundir a lógica, a legitimidade e o suporte operacional necessários para a 
acumulação do capital (Swyngedouw, 2000; Tickell & Peck, 2003). A orga-
nização espacial é, portanto, simultaneamente, uma base, uma arena e um 
mecanismo de mobilização de estratégias políticas neoliberais (Brenner & 
Theodore, 2005). 

A literatura emergente, difundida internacionalmente por autores ma-
joritariamente alinhados à escola neomarxista anglófona ou por ela influen-
ciados, pressupõe que o neoliberalismo se conformou a partir dos anos 1970 
como uma ideologia, um modelo de governança urbana e um motor estru-
turante das transformações socioespaciais (Merrifield, 2002; Peck et al., 
2009). Argumenta-se que os artefatos estruturais dos regimes de acumula-
ção e de planejamento que coordenaram a espacialização do capitalismo ao 
longo da segunda metade do século passado estão sendo desmontados di-
ante da uma imposição da racionalidade neoliberal que ganha pujança sob 
a forma de novas instituições, práticas e acordos sociais fundamentados a 
partir da trilogia indivíduo, mercado e não intervencionismo estatal. 

Esta filiação teórica aponta que, a partir da década de 1970, desenca-
deou-se uma inflexão geral na ordem urbana, inserida no contexto maior 
da metamorfose econômica que assinalou o esgotamento do keynesianismo 
e do desenvolvimentismo e a restauração liberal da ordem financeira inter-
nacional, marcada pelos novos condicionantes. Observa-se, então, uma 
profunda reorganização no sistema capitalista, com o capital financeiro, 
cada vez mais globalizado, na dianteira do processo: a flexibilização no pa-
drão de acumulação de riqueza e a crescente volatilidade dos fluxos de 
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investimento caracterizam a atmosfera econômica das últimas quatro déca-
das. 

O advento de governos neoliberais ao longo dos anos 1980 e 1990 em 
países capitalistas centrais e periféricos promoveu o aprofundamento da 
tendência supracitada: a alteração da legislação de diversos Estados medi-
ante políticas de privatização, desregulamentação e abertura de mercados, 
tornadas recorrentes no período, apontam não apenas para a primazia dos 
fluxos de capital, mas, também, para a dimensão política inerente ao pro-
cesso de remodelação da economia global. 

Em resposta a este novo cenário, reorganizaram-se as disposições gerais 
da concorrência econômica, e, de maneira consonante, a própria concepção 
de desenvolvimento foi profundamente alterada. Em face do espantoso e 
inédito volume de capitais em circulação no mundo, diferentes localidades 
tornaram-se compelidas a disputar a convergência de investimentos por 
parte de fundos ou de grandes conglomerados internacionais. A maximi-
zada absorção destes investimentos torna-se, de tal forma, expressão culmi-
nante das noções oficiais de desenvolvimento econômico e social que, atu-
almente, se confundem com a irrestrita territorialização do capital. Alte-
ram-se as lógicas de poder econômico e político no mundo globalizado e, 
invariavelmente, também são transformadas as lógicas do espaço global 
(Sassen, 2018). 

Portanto, para Brenner e Theodore (2002), os processos do neolibera-
lismo realmente existente – actually existing neoliberalism – são “catalisa-
dores e expressões de uma contínua destruição criativa do espaço político-
econômico em múltiplas escalas geográficas" (p. 349). Ressalta-se aí a im-
portância de reconhecermos a neoliberalização a partir de suas particulari-
dades – ou seja, do fato que as suas manifestações dependem do espaço e da 
temporalidade em que o projeto neoliberal é implementado – e de suas con-
tradições – entre a teoria ou o nível discursivo e a realidade da sua imple-
mentação. 

As circunstâncias históricas e estruturais em cada território reconfigu-
ram assim as manifestações locais do neoliberalismo. Trata-se, portanto, de 
entender que “o paradigma neoliberal tem sido ʽaclimatadoʼ em diferentes 
contextos urbanos e nacionais” (Pinson & Journel, 2017, p. 20). Dessa 
forma, Peck, Brenner e Theodore (2018) ressaltam que 

[...] invocar o neoliberalismo realmente existente demonstra reco-
nhecer que os projetos neoliberais nunca se realizam em uma tabula 
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rasa, e nem convergem para um mesmo objetivo final de transfor-
mação. Ao contrário, eles são forjados em tensões dialéticas com 
paisagens sociais e institucionais herdadas e são confrontados por 
uma série de lutas políticas e manobras estratégicas localizadas 
(p. 5). 

Reconhecer esta capacidade do neoliberalismo de assumir formas dis-
tintas em cada território e admitir que cada sociedade experimenta a con-
formação da racionalidade neoliberal de maneira diferente – as formações 
híbridas, como apontadas por Brenner, Peck e Theodore (2010) –não signi-
fica negar que estamos diante de um processo de caráter global. Como tal, 
alguns traços aparentam ser comuns em diferentes contextos sociais e geo-
gráficos. 

Planejamento e produção neoliberal do espaço 

A reestruturação do espaço acionada pelo projeto neoliberal ocorre em 
todas as escalas geográficas, mas é nas cidades onde esse fenômeno se ma-
nifesta com particular intensidade e é no urbano que a neoliberalização se 
apresenta de forma mais evidente (Peck et al., 2009). Ainda segundo Jessop 
(2002), é na escala do urbano que as tensões e contradições do neolibera-
lismo se tornam mais aparentes, pois no cotidiano dos indivíduos se dão os 
impactos mais significativos do fenômeno. 

A relevância do espaço urbano para a acumulação do capital no atual 
contexto tem sido apontada por uma vasta produção bibliográfica nos cam-
pos da geografia urbana e dos estudos urbanos críticos. A partir do último 
quartel do século XX, o declínio do regime de acumulação fordista-keyne-
siano nos países centrais e o colapso da alternativa socialista e o desmante-
lamento do nacional-desenvolvimentismo no capitalismo periférico ins-
tiga-nos a acionar o conceito de neoliberalismo como chave explicativa para 
as transformações recentes do espaço urbano. 

Nas últimas três décadas, observa-se que esta geografia urbana tem sido 
responsável por uma profusão de trabalhos científicos empenhados em in-
vestigar como a produção do espaço urbano e o ordenamento territorial 
vêm sendo influenciados pelo fenômeno de neoliberalização (Hackworth, 
2007). Entre os anos 1980 e início dos anos 1990, intelectuais mobilizaram 
uma variedade de categorias – tais como “desindustrialização”, “pós-for-
dismo”, “globalização”, “internacionalização”, “gentrificação” e “polariza-
ção socioespacial”, entre outras – a fim de teorizar a 
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desconstrução/reconstrução do espaço urbano, fornecendo importantes 
ferramentas conceituais para a compreensão dos processos de reconfigura-
ção do regime de acumulação capitalista. No início dos anos 2000, o termo 
“neoliberalismo” é incorporado a este vocabulário, e, desde então, tem se 
tornando cada vez mais relevante na compreensão da condição urbana con-
temporânea (Brenner & Theodore, 2005). 

Se no passado a escala nacional teve um papel fundamental como base 
geográfica dominante para a acumulação e regulação da vida política e eco-
nômica, essa primazia foi desestabilizada pela conformação da racionali-
dade neoliberal, e as políticas de Estado voltaram-se cada vez mais para ou-
tras escalas, com uma intensidade particular observada na escala urbana 
(Brenner & Theodore, 2002). Da mesma forma, com a ascensão da socie-
dade pós-industrial, as cidades são vistas como motores do crescimento 
econômico, os principais centros de inovação econômica, política e social e 
atores-chave na promoção e consolidação da competitividade internacio-
nal. 

Adaptar as cidades a esta nova realidade torna-se uma palavra de ordem 
para superar os danos atribuídos ao modelo fordista de produção de espaço 
urbano (Jessop, 2002). De acordo com Sassen (1988, 1991), neste novo con-
texto, as cidades passam a estar sujeitas a uma dupla tendência: de um lado, 
na direção da concentração territorial em termos administrativos e, de ou-
tro, no caminho da desconcentração em termos de produção. Esta tendên-
cia implica mudanças na infraestrutura local, que se expressam através da 
instauração de grandes projetos urbanos para atrair investidores em setores 
onde as vantagens comparativas são mais fortes. Assim, as cidades passam 
a competir para atrair investimentos globais para seus territórios e realizam 
reformas administrativas para garantir este objetivo (Smith & Feagin, 1987). 

Neste sentido, as cidades, em especial as grandes metrópoles, não mais 
são geridas em função dos intentos que guiaram os grandes projetos urba-
nísticos do passado. Houve um amplo rompimento em relação a paradig-
mas predecessores de desenvolvimento urbano das décadas anteriores. 

A intrusão de lógicas financeirizadas na gestão de cidades ao redor do 
mundo é um fenômeno que tem estabelecido novos parâmetros de planeja-
mento. Na atualidade, as cidades tornam-se, para todos os efeitos, merca-
dorias, inserida nas bolsas e nos circuitos globais de mercado, tendo os go-
vernos locais o papel de competir com outros centros urbanos pela atração 
de investimentos. 



João Carlos Carvalhaes Monteiro 

172 

Ocorre assim uma subordinação da própria gestão urbana à volatilidade 
dos fluxos de capital e ao modus operandi financeiro, dando origem ao mo-
delo de planejamento urbano estratégico, marcado pela competitividade e 
flexibilidade: o marketing urbano ou city marketing surge como alternativa 
para os poderes públicos (Sánchez, 2010). Os efeitos de tal subordinação se 
fazem sentir no espaço urbano, mediador essencial das experiências sociais 
citadinas, agora tensionado e remodelado por demandas estranhas àquelas 
dos que o tem enquanto lugar da sociabilidade, cotidianidade e pertenci-
mento. São estas algumas das principais características do fenômeno que 
reconhecemos, aqui, como neoliberalização urbana. 

A inflexão que estamos presenciando se expressa em novas formas e pa-
péis da governança, no fortalecimento de certos setores – em especial o imo-
biliário – nas políticas urbanas, nas alterações escalares da produção do es-
paço metropolitano, agora especialmente sensível e aberto aos fluxos glo-
bais de investimento, e no advento dos processos de financeirização das ló-
gicas de produção do espaço urbano (Sanfelici, 2013). 

O espaço urbano está se tornando cada vez mais um importante alvo e 
laboratório institucional para uma variedade de experiências de políticas 
neoliberais – place-marketing, zonas empresariais, incentivos fiscais locais, 
parcerias público-privadas, novas formas de fomento local, entre outras. 
Uma das principais mudanças é a ascensão do empresariamento urbano, 
teorizado por Harvey (1989b). 

A difusão deste modelo empresarial de gestão e planejamento das cida-
des possibilitou que novas estratégias de acumulação do capital fossem vin-
culadas a projetos de intervenção no espaço urbano, principalmente sob a 
forma parcerias público-privadas, valendo-se da retórica, aparentemente 
democrática e progressista, de estratégias discursivas de “regeneração”, “re-
vitalização”, “requalificação” ou mesmo “reciclagem” de setores inteiros de 
cidades (Hall & Hubbard, 1998; Swyngedouw, 2002; Harris & Williams, 
2011). 

Se no atual estágio do sistema capitalista o espaço surge como estratégico 
para a acumulação, deve-se compreender a mecânica através das quais este 
é reformulado e adaptado para atender às demandas dos fluxos globais de 
investimento para se converter em ativo financeiro (Limonad, 2014, 2019). 

A tendência da produção hegemônica do espaço urbano na contempo-
raneidade é definida pela progressiva dissolução e substituição de tradicio-
nais valores de uso do espaço por novos valores de troca. Isto se expressa na 
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normatização das experimentações socioespaciais e privatização dos domí-
nios públicos (Sánchez, 2010). 

Assim, as lógicas e nexos estabelecidos no espaço urbano por aqueles 
que o experimentam em primeira mão passam a ser comprimidos por novos 
sistemas de verticalidades, forças homogeneizantes que buscam imprimir, 
na cidade, uma ambiência dita global. Esse descompasso entre o espaço vi-
vido, significado espontaneamente por meio das práticas e usos cotidianos, 
e os espaços de abstração e consumo propostos/impostos pelos atuais pro-
jetos de cidade, configuram um novo paradigma de produção do espaço ur-
bano. 

No plano material, o projeto neoliberal precisa estabelecer fixos espaci-
ais (Hackworth, 2007) que garantam a realização da acumulação do capital: 
a construção de edifícios icônicos projetados por “arquitetos de marca ou 
arquitetos-estrela” (Sklair, 2005, p. 487), a mercantilização de espaços pú-
blicos e a criação de infraestruturas de comunicação, transporte e logística 
são alguns exemplos (Limonad, 2006). Os megaeventos esportivos e cultu-
rais (Sánchez & Broudehoux, 2013) e a turistificação do espaço urbano 
(Mendes, 2018) completam este cenário. 

No plano das representações, as estratégias de city marketing (Paddison, 
1993; Sánchez, 2010), placemaking (Griffiths, 1998) e branding (Kavaratzis, 
2004) também foram amplamente debatidas na literatura sobre a neolibe-
ralização urbana. Estes estudos enfatizam a sistemática promoção das cida-
des para se reposicionar no contexto da competição interurbana. A instru-
mentalização da cultura e a fabricação de identidades são geralmente apon-
tados como meios para esta finalidade. 

Ressalta-se que as forças do capital regidas sob a lógica neoliberal não 
operam indiscriminadamente ou de maneira homogênea no espaço das me-
trópoles: a neoliberalização da produção do espaço urbano se estabelece cri-
ando recortes, onde áreas “privilegiadas” são selecionadas para a implemen-
tação das estratégias que buscam cumprir os objetivos que lhe são caros. 
Assim, este tipo de intervenção está primordialmente baseado na seleção de 
setores urbanos específicos que, por apresentarem características vantajosas 
para a lucratividade do capital, acabam por ser alvo de investimentos públi-
cos e privados que possibilitam a inserção deste território nos fluxos globais 
de acumulação. 

À medida que a racionalidade neoliberal impõe sua agenda na produção 
do espaço urbano em todo o planeta, os centros das cidades são cada vez 
mais chamados a se articularem e se inserirem globalmente (Ward, 2003). 
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As áreas centrais são hoje o soft spot para a implementação das ideias neoli-
berais (Marcuse & Van Kempen, 2000). Hackworth (2007) ressalta esta re-
levância num contexto de neoliberalização: 

Grande parte dos esforços de redesenvolvimento concentraram-se 
nos distritos centrais, principalmente porque eles proporcionam um 
"circo" de grande visibilidade para distrair a população da ausência 
do "pão" que não está sendo produzido pela economia local. Eles 
também proporcionam um outdoor de alto padrão para divulgar a 
vontade de uma cidade em promover uma atmosfera favorável aos 
negócios, por mais arriscada ou incompatível às reais necessidades 
deste local (p. 151). 

Tais sinergias atraem a atenção de investidores e do poder público, cada 
vez mais interessados nas possibilidades financeiras e políticas que os anti-
gos bairros podem oferecer aos que os (re)desbravarem. Dessa forma, são 
postos em prática nos centros urbanos os grandes projetos de transforma-
ção do ambiente construído, atrelados ao propósito da refuncionalização 
das atividades econômicas destas áreas em função do setor financeiro/de 
negócios e cultural. 

É pertinente frisar o fato de que os projetos de revalorização urbana não 
se esgotam nas alterações do espaço construído, mas as excedem: o que se 
dá é uma mobilização multidimensional do espaço social, por meio da qual 
as próprias representações de certas áreas da cidade são alteradas. Assim, a 
efetiva transformação urbanística e arquitetônica de centros urbanos de-
manda a ativação e instrumentalização de pré-conceitos espaciais coletivos 
que, por sua vez, estariam calcados em hierarquizações intraurbanas prece-
dentes. 

A alusão ao espaço público passa ser a estratégia de prefeituras ao redor 
do mundo, que, em busca de apoio popular em relação aos empreendimen-
tos de revitalização e refuncionalização dessas áreas, tomam para si o hon-
roso dever de “resgatar”, em parceria com certos atores do setor privado, 
aquilo que a sociedade teria “perdido” em função de anos de “abandono”, 
“descaso” ou “degradação”. A instrumentalização da categoria do espaço 
público pelo discurso hegemônico e o seu atrelamento ao ideário do con-
sumo se torna um subsídio valioso no intento de modelar as centralidades 
urbanas às novas demandas do espaço global, pois engendram uma unidade 
social em torno das intervenções em pauta. 
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Outro elemento comumente ressaltado nas centenas de estudos de casos 
produzidos no âmbito da geografia urbana nas últimas décadas é a intensi-
ficação da busca por investimentos e, para tal objetivo, a corrida pela criação 
de ambientes atraentes – leia-se “facilitadores” e “seguros” – para a fixação 
do capital internacional em circulação. Esse esforço de adaptação do espaço 
físico está intrinsecamente relacionado ao esforço de transformação das 
imagens, discursos e representações existentes sobre esse setor da cidade. 
Trata-se, portanto, de entender que processo de revalorização fundiária es-
tão imbricados com a revalorização simbólica dos espaços. 

Bulevares comerciais, eventos culturais e edifícios icônicos se reprodu-
zem como cogumelos em cidades que adotam um receituário neoliberal de 
planejamento e produção do espaço urbano. Essas cidades tornam-se um 
campo fértil, segundo Limonad (2006), para uma “arquitetura de ícones, for 
export, disseminada com a globalização”, que se caracteriza pela produção 
de um espaço abstrato do capital que elimina e esmaga sob os tenazes das 
retroescavadeiras a memória do passado e da experiência vivida, que não 
admite interferências e transformações, que aparece como acabado, im-
posto de cima para baixo. 

Estes elementos materiais são importantes componentes do empresari-
amento urbano e essenciais nas estratégias de marketing e de branding. São 
objetos que auxiliam os promotores deste modelo de desenvolvimento ur-
bano a darem o tom das estratégias de representação formuladas para os 
espaços pretendidos para revalorização. 

Estratégias de representação e planejamento 

Um dos produtos entregues pelas intervenções urbanas sob a lógica ne-
oliberal é a criação de paisagens e espaços padronizados destinados a atrair 
não apenas o capital sob a forma de investimentos imobiliários, mas tam-
bém turistas e a chamada classe criativa (Florida, 2005). 

As práticas de representação são centrais para aquilo que Berger e Luck-
man (1967) denominam “construção social da realidade”. Apesar de ocu-
parmos um mundo material, nosso conhecimento, nossa percepção e nosso 
acesso a esse universo são construtos sociais. Nossas ações e reflexões são 
moldadas por crenças, preconceitos, interesses, expectativas e experiências 
que definem aquilo que acreditamos ser o normal e o anormal, o certo e o 
errado, o próprio e o impróprio. Representações são, portanto, formações 
culturais essencialmente sintéticas, abstrações complexas que existem por 
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meio de seleções: “as palavras, os signos, representam a presença na ausên-
cia” (Lefebvre, 1983, p. 99). 

“A linguagem e outros códigos, mas principalmente a linguagem, têm 
um papel cognitivo: eles fornecem uma representação mental organizada da 
nossa experiência” (Fowler, 2013, p. 3). Neste sentido, os discursos e narra-
tivas propagados por grupos hegemônicos – em especial por meio de gran-
des conglomerados midiáticos – possuem um papel fundamental para a for-
matação de imaginários coletivos e individuais: eles sinalizam a relevância 
(e a irrelevância) de determinados indivíduos, lugares e acontecimentos. 
Assim, debates adquirem visibilidade, e se constroem os sentidos de grande 
parte das práticas de agentes públicos e privados, indivíduos e coletivos; por 
outro lado, é também através desse processo de construção de sentidos que 
prosperam processos de estigmatização, criminalização e deslegitimação. 

A construção de representações é uma prática intrinsicamente política, 
e por isso, representações são sempre parciais, não podendo ser entendidas 
como espelhos perfeitos da realidade. Elas estão carregadas da perspectiva 
daqueles que as concebem e são compostas de verdades parciais e narrativas 
selecionadas. Como lembra Lefebvre (1983), 

[...] cada agente da produção do espaço tem suas representações: 
o promotor, o banqueiro, o comerciante, o proprietário de um ter-
reno etc. Inclusive o “usuário”. Cada membro de um grupo capaz de
intervir ou de formular existências [...] também tem suas represen-
tações do espaço, do habitat, da circulação etc. (p. 247).

Representações, portanto, revelam muito sobre os sujeitos que as veicu-
lam e sobre os contextos social, histórico e institucional em que estão inse-
ridas. Trata-se de um quadro dinâmico, e não estático ou imutável, podendo 
ser transformadas e reformuladas. 

A ressignificação e a construção de narrativas parece ser um dos 
principais elementos que caracterizam o empresariamento urbano 
contemporâneo. Apesar deste debate não estar muito presente nos estudos 
urbanos na década de 1980, Harvey discutiu o tema em seu célebre artigo 
de 1989, quando identificou que, na sequência da crise fordista que afetou 
em cheio as cidades do capitalismo central, as administrações municipais se 
tornaram crescentemente preocupadas em promover o desenvolvimento 
local e a criação de empregos. O autor discorre, em especial, sobre os 
mecanismos de competição interurbana, enfatizando que “a venda da 
cidade como um local para atividades depende muito da criação de uma 
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imagem urbana atraente” (1989b, p. 13). E continua sua reflexão ao afirmar 
que a construção de representações gera efeitos que reverberam não apenas 
em agentes externos (investidores, turistas etc.), mas também nos próprios 
habitantes. Assim, 

[...] se todos, de punks e artistas de rap aos yuppies e a alta bur-
guesia, participam na produção da imagem urbana através da pro-
dução do espaço social, todos conseguem pelo menos ter alguma 
sensação de pertencer àquele lugar. A produção orquestrada de 
uma imagem urbana pode, se bem-sucedida, ajudar também a criar 
um sentimento de solidariedade social, orgulho cívico e lealdade ao 
lugar e mesmo permitir que a imagem urbana forneça um refúgio 
mental em um mundo no qual o capital alija cada vez mais o sentido 
de lugar (1989b, p. 14). 

Esta citação resume os ingredientes desta política de representação em 
um contexto de neoliberalização. Mesmo sem mencionar o neoliberalismo 
– o debate ainda era incipiente ao final dos anos 1980 –, Harvey instiga a
reflexão que será retomada em diversas pesquisas do campo dos estudos ur-
banos nas décadas seguintes: espetacularização, privatização e mercantiliza-
ção, marketing urbano, planejamento estratégico, entre outros.

O capital tem aqui um papel determinante, sendo ativado para diferen-
tes objetivos: a produção e circulação de representações por diversos agen-
tes e agências (escritórios de publicidade, por exemplo); a organização de 
grandes eventos esportivos e culturais, que possuem estreita relação com a 
formação dos patriotismos locais; e a construção de objetos espetaculares 
que contribuem na composição de paisagens – tais como museus, pontes, 
casas de ópera, entre outros –, que são acionados para posicionar espaços 
específicos de uma cidade no mapa das representações e no imaginário co-
letivo. 

Finalmente, considerando esta relação estreita entre a política e as repre-
sentações, uma das reflexões que nos instiga é a perspectiva de as represen-
tações se situarem na margem do visível e do invisível e sobre a possibilidade 
de elas serem acionadas ou anuladas no âmbito de operações de revaloriza-
ção urbana. Isso se verifica em diversos megaprojetos urbanos ao redor do 
mundo – Docklands em Londres, Puerto Madero em Buenos Aires, Port 
Vell em Barcelona e, no contexto brasileiro, o projeto Porto Maravilha, no 
Rio de Janeiro. 

Estratégias de representação operam de forma seletiva, acionando deter-
minados discursos, imagens, valores e narrativas e invisibilizando outros. 
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Assim, uma reflexão daquilo que pode ser visível ou invisível é relevante 
porque determina como os problemas são definidos e quais soluções são 
formuladas para solucioná-los. Trata-se, portanto, de escolhas conscientes, 
o que permite questionarmos os processos de visibilização e invisibilização
inseridos em relações de poder. Um jogo de visibilidade/invisibilidade apa-
rece assim na produção do espaço urbano, beneficiando uma imagem que
as vezes mascara certas realidades enquanto valoriza outras.

Os chamados “ícones” arquitetônicos são a principal faceta desse pro-
cesso nas cidades contemporâneas. A partir de uma definição em termos de 
“fama, distinção simbólica e significância estética”, Sklair e Gherardi (2012) 
destacam que, se na era pré-globalização a arquitetura icônica era dirigida 
pela Igreja e pelo Estado, hoje estes objetos estão nas mãos das corporações: 
eles são, portanto, a expressão maior de “como o ambiente construído pode 
ser manipulado em prol dos interesses de uma classe dominante” (p. 58). 
Trata-se de compreendê-los como um recurso em meio a disputas por sig-
nificados e, por consequência, disputas por poder. A instalação desses obje-
tos como um dos principais elementos constitutivos de projetos de “revita-
lização” vai muito além da necessidade de satisfazer os interesses de promo-
tores imobiliários: “a monumentalidade na arquitetura tem sido empregada 
para encarnar os valores das ideologias e grupos dominantes, e como ins-
trumentos de propaganda” (Curtis, 1996, p. 351). 

A política de representação não envolve apenas o elogio a aspectos espe-
cíficos como forma de promover uma cidade ou de um setor urbano – tal 
como se pode observar nas estratégias de city marketing e de branding ur-
bano. Representações também são instrumentos para atribuir qualidades 
negativas sobre determinados espaços. Representações negativas podem ser 
fundamentais para legitimar intervenções urbanas, sendo que este jogo de 
atribuições está intimamente relacionado com os processos de estigmatiza-
ção territorial. 

O espaço urbano não é constituído apenas de elementos materiais, con-
cretos, mas também por representações socialmente construídas. A forma 
como um território é percebido por determinados grupos sociais pode con-
formar atributos que se tornam hegemônicos – aceitos e reproduzidos pelo 
conjunto da sociedade –, e homogeneizadores – anulando outras narrativas 
existentes. O poder simbólico, tal como trabalhado por Bourdieu, exerce um 
papel fundamental nesse processo, visto que os sujeitos que exercem esse 
poder são capazes de construir realidades mediante a fabricação de repre-
sentações. Nesse sentido, a existência de representações de um território 
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não pode estar desvinculada das relações de poder no âmbito da sociedade 
capitalista. 

Estigmatização territorial e planejamento 

Intervenções no ambiente construído são mecanismos privilegiados 
para normalizar territórios construídos discursivamente como problemáti-
cos. A literatura sugere que uma das principais soluções, usadas por gestores 
públicos e incorporadores privados em seus esforços de “correção” de ter-
ritórios desviantes, é a incorporação de tais áreas ao mercado imobiliário 
(Swyngedouw et al., 2002; Weber, 2002). 

Diferentes projetos de cidade estão em disputa. Discursos e representa-
ções simbólicas que atribuem determinadas características a uma fração cir-
cunscrita do espaço e tornam-se hegemônicos no imaginário coletivo não 
estão divorciados das práticas socioespaciais, mas existem em comunhão 
com elas. Grupos sociais desejosos do triunfo de seus planos e projetos de 
cidade lançam mão de estratégias para este fim. Aqueles que alcançam a he-
gemonia da vida econômica, social e política acabam por tentar fazer pre-
valecer suas representações frente ao conjunto da sociedade, buscando ins-
titucionalizá-las para que adquiram eficácia prática e selecionando aspectos 
do mundo que são do seu interesse mostrar, silenciando ou inviabilizando 
representações que não lhes convém. Uma série de recursos podem ser mo-
bilizados por esses atores hegemônicos. A estigmatização territorial é um 
deles. 

O estigma territorial pode ser compreendido como o conjunto de ele-
mentos de descrédito social e de formas de ação prejudiciais que são atribu-
ídos aos lugares, por meio de representações coletivas (Wacquant, 2007). 
Assim, o estigma territorial – que se manifesta em manchas espaciais, defei-
tos territoriais ou difamação dos lugares – é muito mais que uma simples 
topografia de descrédito, já que passa a ser equiparado à desintegração so-
cial. Por conseguinte, o local de residência de alguém pode ser interpretado 
como um defeito que desqualifica e priva seus habitantes de plena aprova-
ção social (Wacquant, 2007; Limonad, 2006). A estigmatização territorial 
pode ter, dessa forma, impactos concretos em residentes de áreas deprecia-
das ao levar a sua relegação, expulsão ou exclusão simbólica da sociedade. 
Esse processo pode também adquirir contornos raciais, provocando formas 
de repulsa que podem desencadear medidas correcionais de caráter puniti-
vista. 
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A difamação de um lugar pode oferecer o fundamento e a justificativa 
ideológica para que grupos hegemônicos encaminhem as deliberações para 
alavancar seus projetos de cidade (Wacquant, 2007). Da mesma forma que 
a estigmatização territorial legitima a intervenção do planejamento em de-
terminados setores da cidade, também pode se constituir em uma barreira 
para que os projetos de transformação e revalorização dessa área se concre-
tizem. 

As representações de um território podem ser tão negativas que correm 
o risco de funcionar como barreiras para a atração de investimentos. Repre-
sentações sobre um território não são imutáveis ou incontestáveis. Os mes-
mos atores que, num primeiro momento, fizeram prevalecer atributos ne-
gativos podem, num contexto de confiança quanto à aceitabilidade social de 
seus projetos de intervenção urbana, fomentar um novo conjunto de narra-
tivas que vise a revalorização simbólica deste mesmo território. Neste mo-
mento, as estratégias de marketing urbano, o branding e a instauração de
uma política de representação da parte dos promotores do projeto são mo-
bilizados. A literatura internacional sobre o tema denomina desestigmati-
zação esse processo de reversão de representações negativas.

Quando planos de “revitalização” são instaurados, o desafio de seus pro-
motores passa a ser a revalorização simbólica desse território. As represen-
tações negativas que durante anos foram repetidas nas narrativas dos agen-
tes hegemônicos e pela mídia precisam agora ser neutralizadas. A simples 
transformação do espaço físico, a construção de museus e a reurbanização 
do espaço público não ditam o sucesso das intervenções. A atração de con-
sumidores e de novos moradores de classes abastadas (público-alvo dos 
projetos de “revitalização”) depende dessa reversão da estigmatização, que 
será alcançada em boa medida pelas estratégias de marketing urbano – ou 
seja, a promoção de aspectos positivos e a conformação de um discurso oti-
mista sobre uma cidade ou um setor urbano. 

Contestações e contrarrepresentações 

As representações, segundo Lefebvre (1974), possuem a capacidade de 
dissimular tanto a presença quanto as ausências, definindo as sombras e as 
claridades, o luminoso e o noturno. Por ser um objeto virtual e sempre em 
construção, o espaço urbano não é uma realidade acabada. Esta qualidade 
garante que representações possam emergir e que outras sejam suprimidas 
ou reelaboradas. 
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A partir desta perspectiva pode-se compreender o recurso de agentes 
hegemônicos a determinadas estratégias de representação para viabilizar 
seus projetos de produção do espaço urbano e ocultar o caráter ideológico 
de suas ações. Numa perspectiva gramsciana, estamos nos referindo aqui a 
uma luta por hegemonia, ou seja, à tentativa de classes dominantes de mo-
delar a sociedade em conformidade com sua visão de mundo, seu sistema 
de valores e sua sensibilidade, instaurando um consentimento amplo e apa-
rentemente natural, inevitável e desejável pelo conjunto dos indivíduos 
(Gramsci, 1978). Por privilegiarem poucos em detrimento de muitos, estes 
agentes lançam mão de discursos, narrativas e símbolos que se qualificam 
pautados pela técnica e pela racionalidade e acionados em nome de um pre-
tenso “bem comum”. 

Tão relevante quanto identificarmos as representações evocadas por 
grupos hegemônicos, é preciso ressaltar que diferentes imaginários urbanos 
coexistem e competem entre si. Desta forma, como afirma Greenberg 
(2000), 

[…] à medida que as cidades estão divididas em termos de classe, 
raça, etnia e gênero, em qualquer cidade e em qualquer momento, 
haverá uma série de imaginários urbanos coexistindo e competindo 
entre si para se sobrepor aos demais (p. 228). 

Grupos não hegemônicos buscam construir e promover suas próprias 
representações, utilizando-se de recursos que servem para seus interesses 
individuais e coletivos. Estas resistências e re-existências são complexas e de 
extrema relevância para compreendermos a produção do espaço urbano na 
atualidade. Por isso merecem uma atenção especial, não sendo possível 
aprofundá-las pelos limites que o texto impõe. 

Conclui-se reconhecendo que as estratégias de representação não devem 
ser entendidas como operações construídas exclusivamente por agentes he-
gemônicos – tais como o Estado, o capital, a grande mídia. Agentes não he-
gemônicos também podem atuar nessa direção, muitas vezes como reação 
às investidas de grupos externos que almejam fazer valer seus projetos de 
cidade. Esta é uma ação comum entre movimentos e ativismos locais, que 
criam suas próprias estratégias de representação para se contrapor a discur-
sos e narrativas colocadas pelos promotores de intervenções urbanas. Como 
ensina Lefebvre (1974), o espaço é um eterno tornar-se, e sua produção é 
constantemente negociada, performada, apropriada, dominada e contes-
tada. Ignorar a ação de sujeitos e grupos que se insurgem às representações 
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hegemônicas significa realizar uma leitura incompleta dos processos em 
curso. 
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“Decolonizando” o planejamento urbano 
a experiência dos conflitos urbanos nas cidades 

latino-americanas1 

Fabiana Felix do Amaral e Silva 
Lidiane M. Maciel 

Este ensaio busca refletir sobre o planejamento urbano enquanto expe-
riência disciplinar e prática. Sendo historicamente uma função da gestão 
estatal, o ato de planejar, ou seja, agir de maneira a transformar e elaborar 
o devir territorial, nem sempre considerou, conforme a literatura especiali-
zada, aqueles que vivem nas cidades. Assim, a participação popular institu-
cional é questionável e pouco garantida. Verifica-se que, normalmente, os
instrumentos jurídicos são produzidos de cima para baixo, conforme as ex-
periências de lutas sociais, que disparam suas críticas ao ordenamento desi-
gual estabelecido. As conquistas legais advindas com os processos de rede-
mocratização são fruto de lutas sociais urbanas e, de alguma maneira, ela-
boraram instrumentos urbanos de demarcação de áreas de interesse social
para moradia, de obrigatoriedade da participação popular e de regulação do
ordenamento urbano. Ainda assim, a aplicabilidade de tais leis têm sido ar-
bitrária, seletiva e adversa, pois prevalece o interesse de grupos sociais he-
gemônicos que veem na cidade possibilidade de enriquecimento.

Na atual conjuntura econômica e política, disputar os projetos de dese-
nho da cidade ou da autonomía del diseño (Escobar, 2016) tem sido mais 
que uma insurgência ou luta pela consolidação de direitos do cidadão, como 
expresso no slogan de um movimento de luta por moradia na cidade de São 
Paulo: “quem não luta, está morto”. A luta apresenta-se como a única pos-
sibilidade de existência frente ao empobrecimento provocado pela gestão 
neoliberal das cidades nesses últimos quarenta anos e frente às práticas es-
tatais típicas da necropolítica (Mbembe, 2018).  

1 A proposta indicada no título deste artigo por meio da palavra “decolonizando” realiza 
a defesa da “opção decolonial – epistêmica, teórica e política – para compreender e 
atuar no mundo, marcado pela permanência da colonialidade global nos diferentes níveis 
da vida pessoal e coletiva” (Ballestrin, 2013, p. 89). Verifica-se que no âmbito do plane-
jamento urbano são poucas as iniciativas que tomam esse ponto de partida. Esse capí-
tulo objetiva contribuir para essa discussão no plano teórico e empírico.  
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A partir desses pressupostos, o objetivo do ensaio é discutir o campo do 
planejamento urbano à luz da realidade latino-americana, reconhecendo 
seu passado de dominação e expropriação colonial e sua contemporanei-
dade de aceitação dos modelos de desenvolvimento europeu e americano, 
trazidos pelas elites locais pactuadas com o capital internacional. Consi-
dera-se que esta condição particular moldou evidentemente a história social 
e a política regional no Brasil. 

Dessa forma, repensar a prática e a reflexão do planejamento a partir das 
experiências periféricas do Sul global (Santos, 2010) pode ajudar na com-
preensão do porquê de as ideias estarem sem lugar quando se trata da gestão 
estatal dos territórios a serviço das elites nacionais e globais. Verifica-se, por 
meio das experiências, que o conflito está na base da organização da socie-
dade, expressando-se na luta cotidiana pela sobrevivência. Ele é estrutu-
rante dos territórios de vida nas cidades hoje. 

De maneira panorâmica, ou por meio da construção de um estudo de 
caso ampliado (Burawoy, 2014), selecionam-se para a reflexão experiências 
periféricas tanto no campo teórico como no empírico das realidades das se-
guintes cidades: São Paulo (Brasil), Cidade do México (México), Buenos Ai-
res (Argentina) e Bogotá (Colômbia). 

O colocar-se em ação, agir e movimentar-se são estruturas dos territó-
rios de vida e não tão somente um campo acadêmico teórico que vem ori-
entando os estudos na área do planejamento urbano. A premissa para justi-
ficar que a insurgência está na base da organização de nossas cidades é ve-
rificada por inúmeras situações em que mesmo elas sendo apropriadas pela 
lógica neoliberal também têm sido lócus de articulação de outras narrativas 
territoriais. 

Desse modo, inspirado pelo desenrolar das concepções de planeja-
mento, o olhar desta revisão volta-se aos processos desencadeados pelo ne-
oliberalismo na América Latina nos últimos quarenta anos. Da saída auto-
ritária para a democrática, viu-se a criação de uma série de instrumentos 
jurídicos impositivos que estimularam a construção da vida “participativa” 
nos territórios. No Brasil, os planos diretores participativos são exemplares 
desse processo de reestruturação política social. Segundo Dagnino (2004, p. 
141), no “ajuste neoliberal, há a emergência de um projeto de Estado que 
deve se isentar progressivamente de seu papel de garantidor de direitos, 
através do encolhimento de suas responsabilidades sociais e sua transferên-
cia para a sociedade civil”. 
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O Estado, então suscetível às pressões de grupos sociais vinculados tam-
bém à iniciativa privada, desconstruiu possibilidades de uma vida comuni-
tária. No campo das insurgências urbanas na realidade latino-americana, o 
cenário é o ambiente do subcidadão. Conforme definiu Souza (2003), have-
ria certa naturalização funcional das desigualdades sociais em países perifé-
ricos. No caso brasileiro, a “desigualdade e sua naturalização na vida cotidi-
ana são modernas, posto que vincula a eficácia de valores e instituições mo-
dernas com base em sua bem-sucedida importação “de fora para dentro” 
(Souza, 2003, p. 17). 

A afirmação de que nas experiências latino-americanas as concepções de 
cidadania e de democracia não são consolidadas deve superar uma leitura 
etapista do processo histórico e considerar as contradições da ordem do sis-
tema-mundo capitalista colonial/moderno2. Quijano (2005) aponta fragili-
dades na implementação do moderno Estado-nação na América Latina, 
pois esse modelo difere das experiências dos países centrais, nos quais o pro-
cesso de nacionalização da sociedade ocorreu por meio de uma relativa de-
mocratização do controle do trabalho, dos recursos produtivos e da gestão 
das instituições políticas. O autor ainda aponta que, na realidade latino-
americana, os processos de democratização foram incompletos e inconclu-
sos, pois as hierarquias de dominação e poder coloniais permaneceram 
como elementos estruturais e estruturantes da ordem social e política. 

Logo, propõe-se pensar que as dimensões de cidadania e democracia são 
ordens de igualdade legal, civil e política para pessoas socialmente desiguais, 
ou seja, as lutas sociais territoriais atuam onde o capitalismo implantado se 
desenvolve dentro de uma lógica de exclusão e violência. Busca-se eviden-
ciar o debate sobre a relação intrínseca dos seguintes aspectos: resistên-
cia/sobrevivência/enfrentamento, observados nas diversas formas de orga-
nização e estruturação da ordem cultural e simbólica das experiências peri-
féricas. Desta maneira, o propósito é trazer para o debate do planejamento 
urbano algumas das proposições das epistemologias decoloniais, levan-
tando as suas potencialidades para o entendimento das experiências na 
América Latina. 

2 Segundo Ballestrin (2013), as reflexões elaboradas pelos grupos de pesquisadores de-
coloniais permitiram a reconfiguração da ideia original de sistema-mundo de Immanuell 
Wallerstein, pensado agora em termos de “sistema-mundo moderno/colonial”. “A inser-
ção do elemento colonial/ racial/moderno na noção de sistema-mundo de Wallerstein 
(2013, p.102) permitiu então desvelar a diferença colonial, até então não considerada 
pelo próprio autor”. 
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Além dessa introdução, o texto apresenta mais três seções. A primeira 
realiza um sobrevoo no debate sobre o planejamento urbano na América 
Latina, considerando, fundamentalmente, Brasil, Argentina, Colômbia e 
México, países que vivenciaram diferentes processos históricos coloniais, 
mas que no século XX viram seus territórios sendo geridos, também, a partir 
de lógicas exógenas. A segunda seção realiza um desvio de olhar metodoló-
gico mostrando as potencialidades dos estudos decoloniais para o planeja-
mento. Por fim, a terceira apresenta algumas experiências lidas como peda-
gógicas para o planejamento urbano. Por fim, realizam-se algumas conside-
rações inacabadas, tendo em conta que o objetivo deste ensaio é tensionar 
categorias e possibilidades de se pensar o planejamento urbano hoje. 

Algumas considerações sobre o Planejamento Urbano 
especificidades e proximidades de Brasil, Colômbia, 
Argentina e México 

Os processos de industrialização e urbanização vividos no início do sé-
culo XX na América Latina concederam ao campo do planejamento urbano 
uma força de articulação de diversos interesses, o que, em certa medida, 
permitiu repensar a ordem e a funcionalidade das cidades. As experiências 
das cidades latino-americanas demonstram que esse processo tem um as-
pecto técnico e institucionalizado gerido pelos Estados e pelos poderes cor-
porativos no âmbito das políticas públicas, das normativas urbanas e dos 
processos de participação institucionais. 

Dados da Organização das Nações Unidas (2018) apontam que, em 
2018, 55% da população mundial vivia em áreas urbanas e as projeções in-
dicam que, em 2050, a taxa de urbanização global será de 68%. Dessa ma-
neira, pensar a cidade é uma emergência. 

Em 2020, (ONU, 2020) haviam 34 metrópoles com mais de 10 milhões 
de habitantes e 51 com 5 a 10 milhões de habitantes, dentre as quais desta-
cam-se na América Latina: São Paulo (12.252.023 habitantes), Cidade do 
México (8.555.842), Bogotá (7.412.566), Rio de Janeiro (6.718.903) e Buenos 
Aires (5.166.140). Estas cidades nasceram de processos colonialistas, portu-
gueses e espanhóis, e cresceram dentro de contextos particulares no século 
XX. Tais cidades possuem desenvolvimentos particulares quando vistas
comparativamente com as cidades europeias, cujo planejamento inspirou
os técnicos locais.
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Na América Latina, o planejamento urbano tem sido impactado pela re-
estruturação do capitalismo mundial, que, ao instaurar profundas reformas 
macroeconômicas e institucionais, promove mudanças na configuração dos 
territórios, nas políticas urbanas e nas concepções sobre a cidade. Conforme 
apontado por Perissinotto e colaboradores (2014), Brasil, México e Argen-
tina ocupam a mesma posição na divisão internacional do trabalho: “são 
países cuja dinâmica econômica é, inicialmente, determinada fundamental-
mente pelos humores do mercado externo” (Perissinotto et al., 2014, p. 
505). No caso colombiano, como nos três países anteriormente citados, a 
posição na divisão internacional do trabalho e os surtos de industrialização, 
conforme aponta Redondo Ochoa (2018), estiveram vinculados às exporta-
ções, incluindo as agrícolas, com destaque para a produção de café e do setor 
minerário-energético. 

Dois momentos recentes de inflexão do capitalismo interessam para 
compreender as dinâmicas urbanas nos territórios latino-americanos. O 
primeiro, ocorrido ao final dos anos 1980, refere-se, de forma contraditória 
e associada, ao estabelecimento dos marcos legais democráticos (as consti-
tuintes em diferentes países recém-saídos de processos ditatoriais) e à ins-
tauração das reformas e políticas de cunho neoliberal (como o Consenso de 
Washington, em 19893). O segundo, no início dos anos 2000, foi o momento 
em que se instauraram crises econômicas e sociais resultantes das políticas 
neoliberais implementadas no período anterior. Também foi quando se ini-
ciou a onda dos governos de cunho progressista em diferentes localidades 
da região, ao mesmo tempo em que se apresentou uma mudança na política 
neoliberal com foco na reprimarização da economia. Este quadro é apon-
tado por Svampa como o processo de reestruturação das lógicas das políti-
cas neoliberais na América Latina: “na última década, a América Latina pas-
sou do Consenso de Washington, assentado na valorização financeira, para 
o Consenso das Commodities, baseado na exportação de bens primários em
grande escala” (Svampa, 2012, p. 16, T.A).

Passados os anos ditatoriais, o Brasil, por exemplo, no período de 1992 
a 2001, foi marcado pelos movimentos pela reforma urbana e pela discussão 
iniciada ainda em 1963 no Seminário de Habitação e Reforma Urbana. O 
produto maior dessa discussão foi a Emenda pela Reforma Urbana, expressa 
na Constituição Federal de 1988 por meio dos artigos 182 e 183.  

3 O Consenso de Washington é considerado um marco histórico, político e econômico 
da reestruturação da ordem neoliberal nos países da América Latina. Para aprofunda-
mento das discussões de tais recomendações, ver Rangel e Garmendia (2012).  
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O Estatuto da Cidade, Lei n.10.257, de 10 de julho de 2001, promulgado 
no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1999-2002), pro-
moveu a consolidação de debates que vieram na esteira da Reforma Urbana. 
No Capítulo II – Do Plano Diretor, garante: 

 
§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização 
de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo munici-
pais garantirão: I – a promoção de audiências públicas e debates 
com a participação da população e de associações representativas 
dos vários segmentos da comunidade; e no Capítulo 5 IV – Da Ges-
tão Democrática da Cidade (art.43 a 45), aprofunda a discussão so-
bre gestão participativa, estimulando a participação popular, por 
meio da introdução de instrumentos como I – órgãos colegiados de 
política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; II – deba-
tes, audiências e consultas públicas; III – conferências sobre assun-
tos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano. 

 
Estas diretrizes ofereceram orientação à Política Urbana da cidade de 

São Paulo, por exemplo. O Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo, aprovado em 2014, é uma lei que orientará o desenvolvimento da 
cidade até 2030. Ele foi realizado sob o signo da participação da sociedade, 
expressa no artigo 1º do plano: 

 
§ 1º A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 
ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e o uso socialmente justo e ecologica-
mente equilibrado e diversificado de seu território, de forma a asse-
gurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.  
 

No caso do México, em especial a gestão da Cidade do México, a discus-
são da industrialização no século XX também promoveu um processo de 
alterações na ordem da organização da cidade. Este país, como outros da 
América Latina, vivenciou, de um lado, processos de substituição de impor-
tações, entre os anos 1950 e 1980, e, de outro lado, a instalação de empresas 
maquiladoras (empresas de manufatura parcial, montagem, empacota-
mento), em particular na porção norte do país. Mendiola (1999) aponta que 
a partir de 1994, com a assinatura do Acordo de Livre Comércio da América 
do Norte (NAFTA), a indústria mexicana, em especial a de confecção, ga-
nhou nova dinâmica. 
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No entanto, quando se trata da urbanização, verifica-se que na Cidade 
do México, epicentro administrativo, a partir da década de 1970, nove mi-
lhões de habitantes já haviam se fixado neste território. O primeiro plano 
de desarrollo urbano para a Cidade do México indicava direções para o pla-
nejamento urbano. Nele se estabeleceram regras claras para o uso do solo e 
ocupação do solo. Ainda na década de 1980, essa nova forma de pensar a 
cidade resultou na criação de comunidades distantes das áreas centrais, em 
zonas periféricas (García & Rother, 2019). 

Porém, no início dos anos 2000, os estudos do Plano de Desenvolvi-
mento da Cidade do México já indicavam um novo processo de reurbani-
zação dos espaços centrais, caracterizado pelo empobrecimento e privatiza-
ção desses espaços. Destaca-se no Plano de Desenvolvimento Urbano de 
1995-2006 o marco regulatório que favorecia as pressões imobiliárias sobre 
a terra urbana, o que interessava ao setor produtivo. Especialmente, em 
2004, a lei de desenvolvimento urbano do Distrito Federal buscava recupe-
rar as características da paisagem urbana tradicional, controlando a apro-
priação do centro. 

Por outro lado, ao considerarmos a experiência argentina, observa-se 
que o primeiro momento, em que se evidenciaram as questões do planeja-
mento urbano, foi caracterizado, no início, pela restauração democrática e, 
ao término, pelo fim do governo de Alfonsín (1983-1989). Neste momento 
caracterizado pela retomada da democracia e pela busca por consolidar um 
modelo estável de bem-estar, era fundamental resolver a questão social pen-
dente e aberta pela ditadura. 

Portanto, a desilusão, somada à entrega antecipada do poder em 1989 
por Alfonsín a Carlos Menem, marcou o início de uma nova época de 
grande demanda neoliberal, que Vommaro (2015) nomeia de segundo mo-
mento, que vai de 1989 até 2001. 

O modelo de urbanização até então adotado, que tinha como referência 
o modelo europeu concêntrico e compacto, passou a um modelo de urba-
nização dispersa, com crescente expansão da ocupação nas periferias do
solo urbano e que se organiza a partir de importantes autopistas e mediante
a produção de espaços de acumulação do capital.

Foi só ao final dos anos 1990 que a cidade de Buenos Aires ganhou au-
tonomia, pois, anteriormente, como capital do país, o prefeito era eleito pelo 
presidente e, portanto, podia realizar a eleição popular e criar sua própria 
constituição. 



Fabiana Felix do Amaral e Silva e Lidiane M. Maciel 

192 

Contudo, o discurso sobre o desenvolvimento da Cidade de Buenos Ai-
res (2016), tomado a partir do Código de Planejamento Urbano, nos anos 
recentes não se diferencia muito do que se lê sobre as direções adotadas pelo 
Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico da cidade de São Paulo:  

O novo Código Urbanístico e a Ley de Plusvalía permitem que Bue-
nos Aires se torne uma cidade moderna e integrada, pensada para 
as pessoas, com um desenvolvimento urbano sustentável e equili-
brado que garanta a inclusão de todos os moradores, em especial 
os mais vulneráveis. (Ley 6062, 29 de noviembre del 2018. T.A.).

A estruturação urbana de Buenos Aires e de sua região metropolitana4, 
entretanto, segue a dinâmica da concentração de grandes investimentos ur-
banos em determinadas localizações do território, o que cria de forma con-
comitante espaços de grande valorização econômica e espaços de extrema 
vulnerabilidade. Conforme dados da Defensoria Pública da Ciudad de Bu-
enos Aires (2015) haveria, então, um déficit habitacional de 17% da popu-
lação total (aproximadamente 490 mil pessoas sem moradia) frente a exis-
tência de 65 mil imóveis ociosos em áreas centrais da cidade, com a locali-
zação de cerca de 7% da população (aproximadamente 200 mil pessoas) nos 
mais de trinta bairros precários da cidade. 

Os projetos de requalificação urbana com foco em áreas estratégicas 
para acumulação do capital ditaram a gestão urbana na cidade de Buenos 
Aires desde o final da década de 1980, cujo principal exemplo é o conhecido 
caso da requalificação do espaço portuário de Puerto Madero. Na atuali-
dade, o projeto urbano conduzido pelo governo municipal desde 2008, no-
meado de distritos criativos5. Esse projeto segue o modelo de cidade criativa 
proposto por Florida (2002; 2005). Tal política propicia a concentração ge-
ográfica das indústrias criativas, com a justificativa de que a aglomeração de 
agentes, firmas e instituições em espaços que reúnem certas características 
resulta em aspectos urbanos e econômico-produtivos positivos. Esta prática 
de gestão urbana coloca o Estado como facilitador do mercado, pois outorga 
benefícios econômicos e incentivos fiscais para que investidores 

4 Buenos Aires é o distrito federal da Argentina. Segundo o censo demográfico argen-
tino de 2012, a cidade tinha cerca de 2.890 milhões de habitantes e sua dinâmica urbana 
estava atrelada à dimensão de sua região metropolitana, denominada Grande Buenos 
Aires, que contava com aproximadamente 13 milhões de habitantes.  

5 Nota dos Organizadores: ver nessa mesma coletânea o ensaio de Daniel Sanfelice. 
Para informações sobre o projeto, acessar o sítio da Prefeitura da cidade de Buenos 
Aires: https://www.buenosaires.gob.ar/desarrolloeconomico/subsecretaria-desarrollo-
economico/distritos-economicos.   

https://www.buenosaires.gob.ar/desarrolloeconomico/subsecretaria-desarrollo-economico/distritos-economicos
https://www.buenosaires.gob.ar/desarrolloeconomico/subsecretaria-desarrollo-economico/distritos-economicos
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imobiliários possam o ocupar e explorar tais áreas da cidade. Esta prática 
política tem suscitado resistência de setores populares (Thomasz, 2016). 

Na Colômbia, destacam-se, do mesmo período em que o debate se de-
senvolvia na Argentina e no Brasil, a Ley de Reforma Urbana (Ley 9 de 1989) 
e a Ley de Desarrollo Territorial (Ley 388 de 1997). Especialmente na cidade 
de Bogotá, de 1995 a 2007, nas administrações dos prefeitos Antanas Mo-
ckus, Enrique Peñalosa e Luis Eduardo Garzón, observou-se uma aborda-
gem pública focada na disputa sobre o planejamento urbano, isto é, na “re-
vitalização” da cidade. A literatura pertinente (Lulle & Paquette, 2007) 
aponta que os instrumentos de planejamento urbano utilizados pelos ges-
tores fixaram quatro frentes: zoneamento, mobilidade, atividade residencial 
e desenvolvimento social. 

Segundo Iusry-Abulatif (2016), em seu trabalho de mapeamento do pro-
cesso, destaca-se no governo de Enrique Peñalosa Londoño (1998-2000) a 
restrição ao uso do automóvel, bem como: decretos em âmbito municipal 
para a legalização de áreas informais; o decreto do Plano de Ordenamento 
Territorial (Planes de Ordenamiento Territorial - POT); e o Decreto Metro 
vivienda/Banco de Terras. No governo de Antanas Mockus Sivickas (2001-
2003), destacam-se: o Plano de Ordenamento Territorial; decretos de revi-
são do Plano de Ordenamento Territorial (POT); e a regulamentação da 
aplicação da “mais valia” urbana. Por fim, no governo de Luis Eduardo Gar-
zón (2004-2007) destacam-se: o aprofundamento das políticas do governo 
anterior de decretos em âmbito municipal para legalização de áreas infor-
mais; e o decreto de compilação do Plano de Ordenamento Territorial 
(POT). 

Desse modo, Santoro (2011) entende que o planejamento urbano na Co-
lômbia foi historicamente marcado pela ação estrangeira, na qual “destaca-
se a construção a partir dos técnicos, centrada no tema jurídico, na criação 
de marcos legais e de instituições, em uma história que de jeito nenhum 
parece ter sido construída ‘desde abajo’” (Santoro, 2011, p. 81). Aprofun-
dando a análise da autora a partir da exposição panorâmica já realizada, 
pode-se compreender que não somente Bogotá na Colômbia sofreu nos úl-
timos anos a ação ideológica dos planejadores e técnicos, mas o Brasil, a 
Argentina e México também vivenciaram processos de planejamento ur-
bano de cima para baixo, mesmo quando planejadores valorizavam a parti-
cipação democrática, sempre orientada por um escopo metodológico pré-
definido pelos agentes do Estado. Ainda é importante ressaltar que mesmo 
que as normativas tragam ideologias que reiterem o acesso universal e 
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equitativo à terra urbana, o que se vê na prática cotidiana do planejamento 
urbano é a gestão neoliberal dos territórios, que valoriza, por exemplo, a 
competitividade entre as cidades. 

Consoante Lopes e Belloni (2014), os novos projetos de desenvolvi-
mento latino-americano são marcados pelo que se nomeou de novo con-
senso internacional, ou Consenso dos Commodities, que implementou ori-
entações que reestruturaram as dinâmicas neoliberais na região latino-ame-
ricana e, consequentemente, influenciaram os diversos projetos de Estado. 
Neste sentido, os autores salientam a emergência de três diferentes projetos 
nacionais de desenvolvimento: 

O primeiro deles, que caracterizamos de “neoliberal”, é o que man-
tém uma continuidade mais clara com as políticas propostas pelo 
ideário neoliberal, entre as quais se destacam as relações comerci-
ais, financeiras e políticas com os Estados Unidos. Ao final deste do-
cumento, consideramos nesse grupo o Chile, Peru, Colômbia e, atu-
almente, o Paraguai, após a destituição de Fernando Lugo. O se-
gundo grupo, que chamaremos de "neo-desenvolvimentistas", 
destaca-se por sua retórica nacional-popular dirigida contra o capi-
tal financeiro internacional e alguns setores oligárquicos, diferenci-
ando-se de certa forma do neoliberalismo dos anos 90. A Argentina, 
o Brasil e o Uruguai fazem parte deste grupo. Por fim, têm-se os
países com projetos em “polêmica”, como Bolívia, Equador e Ve-
nezuela. Neles a retórica antineoliberal e anti-imperialista apro-
funda-se e, ao mesmo tempo, coloca uma visão propositiva e po-
tencialmente anti-sistêmica". (Lopes & Belloni, 2014, p. 53, grifo
nosso, T.A.)

Nas últimas décadas, Brasil e Argentina passaram por situações políticas 
progressistas. É ampla a literatura da ciência política que destaca os impac-
tos dessas posturas na gestão pública, sendo exemplificados pelo apreço ao 
ideário da participação popular. No Brasil, por exemplo, a participação po-
pular foi garantida por meio da construção de inúmeros conselhos e fóruns 
ditos populares (Dagnino, Olvera & Panfichi, 2006; Avritzer, 2014; Feres & 
Tatagiba, 2018). 

No entanto, é válido salientar que mesmo as políticas públicas urbanas 
que priorizam o desenvolvimento de um plano urbano menos desigual nas-
cem em meio a um contexto de democracias frágeis, isto é, ocorrem em 
contextos em que os valores democráticos são seletivos e tensionados por 
práticas autoritárias derivadas de um passado não tão recente (Quijano, 
2014). Reconhece-se que as democracias não são todas iguais, pois são 
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sistemas de representação, de arranjos para a divisão e supervisão de pode-
res e de métodos de organização de interesses, assim como doutrinas legais 
e direitos e obrigações associados à cidadania. Desse modo, podem variar – 
e com certeza variam amplamente - entre os regimes que são genericamente 
reconhecidos como democráticos (Przeworski et al., 1997, p. 121). 

Associado a essa concepção está o fato de que a construção da figura do 
novo agente social urbano, o cidadão, não se faz de forma simples. Souza 
(2003) caracterizou, no Brasil, a formação de um grupo social fundado pela 
subcidadania: a ralé. Trata-se de uma massa de trabalhadores de diferentes 
atividades que encontram na cidade um espaço a eles destinado pela política 
pública urbana, a saber, a periferia. Nesse contexto, destaca-se ainda a fra-
gilidade das democracias sob o presidencialismo com espaço para a atuação 
ativa de militantes, conforme apontou (Przeworski et al., 1997) e como vi-
venciado no Brasil, no governo de Bolsonaro (2018).  

Soma-se à frágil figura do recém-criado cidadão e dos valores democrá-
ticos emergentes a necessidade dos Estados de implementarem suas políti-
cas públicas normativas de cunho neoliberal. Argentina e Brasil, por exem-
plo, entraram na década de 1990 com sérios rombos financeiros derivados 
de empréstimos que financiaram o desenvolvimentismo industrial durante 
as ditaduras militares.  

Neste cenário, conforme Dagnino (2004), torna-se emergente o reco-
nhecimento da disputa simbólica que atravessa as experiências contempo-
râneas de construção democrática no Brasil e na América Latina. A autora 
demonstra em seus estudos a ordem da confluência perversa em que “de um 
lado, o projeto neoliberal que se instala em nossos países [...] e, de outro, um 
projeto democratizante, participativo, que emerge a partir das crises dos re-
gimes autoritários e dos diferentes esforços nacionais de aprofundamento 
democrático” (Dagnino, 2004, p. 140). 

Para Svampa (2007), os anos de 1990 foram o auge da política neoliberal 
na América Latina, que se consolidou a partir de certos eixos centrais. A 
intervenção do Estado na economia foi questionada dada a realização de 
uma série de privatizações de empresas públicas que controlavam a produ-
ção de bens públicos. A deterioração dos serviços públicos estatais foi outra 
face desse período, o que aprofundou a crise na educação, na saúde e na 
segurança pública. Outra questão foi o desmantelamento das indústrias na-
cionais que sofreram com a competitividade das indústrias estrangeiras 
promovida pela abertura econômica e privatizações. Neste mesmo período 
a expansão de estruturas de exportação se apresentava desconectada da 
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realidade das comunidades. Na agricultura brasileira, por exemplo, o 
avanço dos circuitos produtivos agroindustriais foi supervalorizado em de-
trimento da agricultura familiar. 

Ainda como consequência da política neoliberal, o mercado de trabalho 
passou por sérias transformações que proporcionaram o crescimento do se-
tor informal e das economias populares, a consolidação de um modelo de 
flexibilização do trabalho e a ampliação da precariedade na América Latina. 
O arrocho salarial vivido pelas classes médias de baixo poder aquisitivo im-
possibilitou, por exemplo, o acesso ao mercado de terras urbanas, levando 
à periferização. 

No âmbito da discussão urbana, o planejamento urbano se estabeleceu 
enquanto ferramenta política e a mídia como legitimadora do consenso em 
torno de um novo projeto de cidade, a saber, as cidades globais (Sanchez, 
2003), conectadas a uma ordem produtiva e de circulação transnacional. De 
acordo com Sanchez (2003), para se tornarem atraentes e competitivas, as 
cidades alteram sua morfologia e constroem um novo espaço apoiado numa 
arquitetura de formas modernas e de alta tecnologia aplicada aos processos 
de construção, gerenciamento e manutenção. Simultaneamente, são criados 
os lugares de integração ao sistema hegemônico internacional, os hotéis de 
capital estrangeiro, shopping centers, centros de convenções, bares, restau-
rantes e casas de show, configurando um cenário novo que contrasta com 
os espaços periféricos da cidade. Contudo, essas estratégias de produção do 
espaço atuam imbricadas nos processos de criminalização e controle dos 
territórios marcadamente empobrecidos. 

Para Svampa (2007), a consolidação de um modelo de flexibilização do 
trabalho e de ampliação da precariedade na América Latina resultou no au-
mento da criminalidade nas áreas periféricas, havendo então o fortaleci-
mento do sistema repressivo institucional, que se estabeleceu com base no 
controle da população pobre e na repressão e criminalização das manifesta-
ções sociais. 

No entanto, para Zibechi (2015), a militarização do espaço não é sufici-
ente para recuperar o controle das periferias. Essa constatação está associ-
ada à discussão sobre os processos ocorridos nas experiências de governos 
progressistas na realidade latino-americana, na qual o autor apontou que a 
implementação de políticas sociais é a outra face da estratégia de controle. 
Portanto, ele compreende que a militarização do espaço e as políticas sociais 
são duas faces de uma mesma política que busca controlar as populações 
que estão fora do alcance do Estado. 
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Em sua análise, Zibechi constata que a ascensão desses governos foi po-
tencializada pelas lutas populares que aconteceram em diferentes lugares e 
surgiram devido ao enfraquecimento da política neoliberal e da crise do 
próprio Estado nacional. 

Assim, os governos progressistas, na busca por legitimar o papel do Es-
tado, adotam três linhas de ação: 1) dotar a população de serviços essenciais, 
investindo na implementação de políticas urbanas de reestruturação e paci-
ficação, como as políticas de moradia, em vez de ampliar os postos de tra-
balho e garantir a participação no processo de produção reprodução das ci-
dades; 2) criar um regime democrático articulado à constituição de espaços 
de gestão democrática, como, por exemplo, os conselhos municipais; e 3) 
implementar a lógica do mercado, com projetos de revitalização e valoriza-
ção/desvalorização de localidades. 

Da reflexão proposta por Zibechi (2015), conclui-se que a postura pro-
gressista de implementação de políticas de cunho social gerou uma parcial 
e inconclusa ampliação do diálogo ao não se propor a alterar questões es-
truturais, como, por exemplo, a reforma agrária, a reforma urbana e a re-
forma tributária. Mas não se pode deixar de considerar que as mesmas po-
líticas sociais de combate à fome, de acesso à universidade, das cotas raciais, 
de acesso à moradia e de consolidação de espaços oficiais de gestão partici-
pativa (os conselhos nas diferentes instâncias) provocaram mudanças sig-
nificativas no acesso aos direitos sociais e urbanos, retirando da vulnerabi-
lidade social, espacial e simbólica um número significativo de grupos mino-
ritários. Em vista disto, constata-se um contrassenso de ordem estrutural: 
como implantar políticas sociais que abrem uma agenda de decolonização 
se não abdicam de um projeto econômico e político neodesenvolvimentista? 

Todavia, o que se evidencia nessa discussão é a própria mudança do lé-
xico na definição dos termos aplicados para melhor decidir sobre o futuro 
das cidades. O termo planejamento ou ordenamento socioterritorial passa a 
ser substituído por gestão urbana dentro dos quadros da administração pú-
blica. A lógica da cidade passa ser a empresarial, que se adapta melhor aos 
anseios da atual fase do capitalismo. Para essa adequação, destaca-se a atu-
ação de agências supranacionais também no debate da questão urbana, 
como a Organização das Nações Unidas, por meio do ONU-Habitat. 

Alinhada à disputa material e econômica do território, ou seja, local da 
realização da acumulação do capital que gera processos de expropriação e 
violência, está a disputa de narrativas que definem as percepções e as ações 
de diversos grupos sociais. 
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A dimensão da periferia como território sociopolítico de vida (Zibechi, 
2015; D’Andrea, 2013; Silva & Oliveira, 2018; Haesbaert, 2020) é caracteri-
zada por ações de movimentos e/ou grupos sociais que, por meio de expres-
sões e ações políticas, culturais e sociais, reelaboram suas existências. Tais 
ações promovem uma nova organização social, e os territórios servem, ao 
mesmo tempo, como espaços de sobrevivência e lugar da construção de 
uma outra dimensão sociopolítica. 

O que se aponta como a potência política dos territórios periféricos 
(Silva & Oliveira, 2018) está associada à legitimidade de tais ações na dis-
cussão do direito à cidade. Estas ações ultrapassam o debate clássico de 
acesso aos frutos da produção e do espaço, como o acesso a equipamentos 
públicos, saúde, moradia e cultura, ao tensionar as causas destes processos 
de expropriação e exploração. Em um movimento de decolonizar, incorpo-
ram em sua luta o direito à produção, o reconhecimento identitário em con-
traponto às dimensões postas pela colonialidade de poder (Quijano, 2005) 
e, portanto, a capacidade de legitimação de seus grupos ao produzir suas 
próprias percepções, políticas, sociais e culturais sobre e para a cidade. 

Tal disputa se apresenta para além da conquista de direitos socioterrito-
riais, como se lê nos autores que se dedicam ao estudo de ativismos urbanos, 
ainda nos moldes interpretativos das ciências sociais clássicas, como Harvey 
(2014) no entendimento das cidades rebeldes, Holston (2016) e Miraftab 
(2009) pensando o planejamento insurgente, Vainer e colaboradores (2013) 
refletindo sobre planejamento conflitual (Vainer et al., 2013) e Randolph 
(2007), que propõe uma abordagem sobre o planejamento subversivo. As 
discussões desses autores apresentam alguns caminhos de análise, tais 
como: estudo das práticas de ativistas urbanos que reivindicam o direito ao 
acesso de bens e serviços; levantamento de experiências de autoplaneja-
mento territorial de suas localidades; e reflexões sobre a prática de ensino 
no campo do planejamento urbano. 

No início do século XXI, especialmente no Brasil após as jornadas de 
2013, o debate teórico tem mostrado uma preocupação com os conflitos. 
Entre diversos autores, é expressiva a argumentação de Harvey (2014), em 
Cidades rebeldes, sobre as contradições da urbanização expostas pelos mo-
vimentos críticos à gestão capitalista do território. Neste contexto, ganha 
força a ideia de planejamento insurgente, conflitual e contra-hegemônico, 
particularmente citada por Holston (2016) e, de alguma maneira, por Vai-
ner e colaboradores (2013), que acompanha os processos políticos deriva-
dos das obras das Olimpíadas no Rio de Janeiro. Essas formas de pensar o 
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planejamento apresentam-se como importantes para se referir às experiên-
cias da vida urbana e resistência da ordem de gestão neoliberal dos territó-
rios, que gentrificam os centros das cidades e espraiam as periferias para as 
mais longínquas áreas do município. 

Miraftab (2009) considera que há uma tradição entre os pesquisadores 
de pensar o planejamento como uma estrutura social não necessariamente 
estatal: 

O planejamento insurgente não é uma subjetividade exclusiva, as-
sim como as práticas de planejamento em geral não estão restritas 
a planejadores profissionalmente treinados. De fato, o planeja-
mento é um campo de disputa de atividades de interação de múl-
tiplos atores. Esse reconhecimento repousa em décadas de estu-
dos de planejamento radical desmascarando o mito do planeja-
mento como uma prerrogativa dos profissionais que agem isolados 
de outras esferas de atuação (Fainstein, 2000; Friedmann, 1973; Le-
avitt, 2004; Sandercock, 1998a, 1998b) (MIRAFTAB, 2009, p. 41, 
T.A.).

No entanto, considerando as experiências latino-americanas, as experi-
ências empíricas de insurgência passaram a expressar não uma luta pela ex-
pansão da cidadania, tal como se verifica na Europa e nos Estados Unidos, 
mas, muitas vezes, uma luta pela sobrevivência e, também, uma disputa pela 
autonomia do desenho ou projeto (Escobar, 2014; Freire-Medeiros & 
Name, 2019), o que aponta novas dimensões sociopolíticas direcionadas ao 
controle popular dos territórios. 

Freire-Medeiros e Name (2019) esclarecem, a partir de estudos sobre o 
sistema das lajes no Rio de Janeiro, que ainda hoje imperam visões de téc-
nicos sobre o tema: 

O projeto de arquitetura é concepção que congela o tempo e sec-
ciona o espaço por meio de representações visuais estáticas. Seus 
desenhos técnicos criam pontos de vista hierárquicos, heterônomos 
e demiúrgicos, uma linguagem gráfica hermética, feita por e desti-
nada a especialistas. Tais desenhos eliminam a fruição própria da 
experiência da arquitetura e da cidade e, além disso, concebem-na 
como objetos cujo funcionamento é predefinido em projeto. Nessa 
lógica hierárquica, são apontados como leigos – operários cujos sa-
beres são considerados inferiores, porque de não especialistas – os 
que fazem a execução manual, leve e precisa de revestimentos e 
acabamentos numa obra [...]. (Freire-Medeiros & Name, 2019, p. 
163). 
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Neste sentido, as epistemes decoloniais realizam um desvio interpreta-
tivo dos clássicos das ciências sociais, submetem os conceitos já consolida-
dos à criticidade da condição da experiência colonial e decolonial e, assim, 
oferecem outros elementos para se pensar as condições de gestão política 
das experiências do sul, tal como se apresentam na América Latina. Dessa 
forma, propor uma nova ordem de racionalidade torna-se contemporanea-
mente uma necessidade para o planejamento urbano. 

Notas teóricas metodológicas: 
epistemologias decoloniais para pensar o planejamento 
urbano na América Latina 

O campo teórico-metodológico reconhecido como epistemologias de-
coloniais apareceu no debate das ciências sociais no final dos anos 1990, 
associado às discussões do Grupo Modernidade/Colonialidade (M/C) (Bal-
lestrin, 2013). Esse grupo promoveu a elaboração e sistematização de cate-
gorias e análises que permitiram não apenas reconceituar a história e a prá-
tica política latino-americana, como também criar espaço para novas pro-
posições teórico-metodológicas. 

Apresentam-se, dessa forma, algumas categorias analíticas para um de-
bate que entrelaça epistemologias decoloniais e planejamento. São elas: co-
lonialidade de poder (Quijano, 2005); cultura e autonomia do desenho (Es-
cobar, 2014; 2016); r-existência (Porto-Gonçalves, 2002); e, por fim, a cate-
goria de hiperpotência, fundada no poder popular de Dussel (2007). 

Quijano (2005) discute o colonialismo como uma dimensão constitutiva 
da história da modernidade e afirma que, neste sentido, não se deve esque-
cer que o processo de colonização da América Latina foi o elemento central 
para a constituição do sistema-mundo capitalista (Wallerstein, 2001). O au-
tor entende que a dominação se constitui a partir da classificação das dife-
renças entre opressores e oprimidos com base na ideia de raça, definida 
como uma suposta diferença estrutural que coloca os conquistados em si-
tuação natural de inferioridade em relação aos conquistadores. Esta análise 
permite apreender que, nos processos socioespaciais da realidade latino-
americana, a sua espacialidade abrange as divisões e classificações raciais. 
Revela-se, portanto, a importância de considerar que a conformação de pa-
drões de segregação não são momentos socioespaciais senão que sociais-
raciais-espaciais em que operam mecanismos de opressões múltiplos vin-
culados às discriminações de raça, gênero, classe e origem regional.  
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A repressão e criminalização da luta social e a violência são dispositivos 
de controle social que têm feito parte da política neoliberal na América La-
tina (Svampa, 2007). São mecanismos de defesa às investidas das forças po-
pulares contra o modelo de dominação territorial que segue acarretando 
destruição de comunidades originárias e campesinas, como também a in-
tensificação da desigualdade de acesso aos bens e recursos em localidades 
urbanas. 

Em “A violência estrutural na América Latina na lógica do sistema da 
necropolítica e da colonialidade do poder”, Oliveira (2018) considera a vio-
lência como um processo lógico das sociedades latino-americanas e vai bus-
car na relação entre os conceitos de violência, de Martín-Baró (2012), ne-
cropolítica, de Mbembe (2018), e colonialidade do poder, de Quijano 
(2005), as explicações que elucidam os atos de violência e o racismo, se-
gundo as quais se compreende que tais atos não são atitudes episódicas, 
mas, ao contrário, são produtos da tipologia de poder nestas realidades. Para 
o autor, os povos latino-americanos enfrentam:

Uma sociabilização pela violência, conforme afirma Martín Baró 
(2012), uma vez que a persistência de ações violentas nos panora-
mas sociais dos países latino- americanos cria uma situação de que 
a inserção social se dá pela violência, disseminada por todos os po-
ros da sociedade; segundo Mbembe (2016) o exercício da necropo-
lítica por parte dos Estados nacionais como forma de reenquadrar 
os territórios periféricos, gerenciar as políticas de morte das vidas 
nuas, exercendo a soberania por meio do direito autoatribuído de 
poder matar; a colonialidade do poder, de que fala Quijano (2005), 
expressa pela seleção racial no ingresso no trabalho formalizado 
que se realiza por meio dos mecanismos da sociabilização pela vio-
lência e da soberania pela necropolítica. (Oliveira, 2018, p. 56). 

Assim, o autor defende que deve haver uma indivisibilidade nas discus-
sões sobre equidade racial e social, democratização e justiça social. Escobar 
(2014) aponta que no caso colombiano são evidentes os deslocamentos for-
çados dos afrodescendentes, causados pelo aumento das concessões de ex-
ploração de minerais, projeto de agricultura de larga escala, e lançamento 
de agroquímicos pelo Estado colombiano sob as áreas cultiváveis dessa po-
pulação, com o pretexto de combate ao avanço das plantações de coca. 
Avançam também a perseguição às lideranças comunitárias e a militariza-
ção dos territórios. Esta condição restringe as possibilidades de novas onto-
logias. Neste sentido, Adão (2016) aponta para a articulação perversa da 
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vulnerabilidade à morte e raça no espaço urbano da cidade, ao passo que 
Santos (2019) ressalta a luta pela ressignificação territorial e valorização da 
história negra a partir da elaboração de “repertórios espaciais de ação”, en-
quanto  Raimundo (2017) chama a atenção o surgimento de diversos cole-
tivos culturais que articulam politicamente a apropriação do território e ter-
ritorializam a cidade. 

Escobar (2014) mostra que há uma dificuldade na aceitação de um plu-
riverso fundado na diversidade da experiência da vida ou na diferença radi-
cal. O autor rompe com a leitura analítica binária, presente nos dualismos 
constitutivos das formas dominantes interpretativas da modernidade, tal 
como a tensão natureza versus cultura. A proposta inovadora do autor vai 
em direção à concepção de cultura enquanto totalidade ontológica. Dessa 
forma, conceitos presentes nos Estudos Culturais, tais como multicultura-
lismo e hibridação, possuem alguns limites quando são transferidos como 
chaves de interpretação das realidades latino-americanas. Ao priorizar a ex-
periência ontológica, Escobar (2014) esclarece que ela nos leva ao reconhe-
cimento de um mundo não dualista, logo: “em suas mobilizações, muitos 
povos indígenas e afrodescendentes na América Latina estão pondo em evi-
dência a existência de lógicas relacionais e fomentando o que chamaremos 
de ativação política da relacionalidade” (Escobar, 2014, p. 18, T.A.). 

Neste sentido, para Escobar (2014), a cultura e a comunicação passam a 
ser ambiências de atuação para produzir o cotidiano e o fazer político con-
trários à lógica hegemônica de produção do espaço: “em outras palavras, as 
ontologias não precedem ou existem independentemente de nossas práticas 
cotidianas; os mundos são representados por práticas concretas” (Escobar, 
2014, p. 111, T.A.).  

A disputa pela construção do planejamento ou desenho das formas de 
vida se apresenta nesse contexto. Segundo o autor, há a necessidade de re-
conhecer que todos nós projetamos e possuímos a capacidade de fazermos 
isso coletivamente, e que o desenho do arquiteto do Estado não é neutro, 
sendo sempre interessado e parte de uma lógica colonial hegemônica. Neste 
cenário, faz-se emergente a necessidade de reafirmação política da varie-
dade ontológica criativa dos territórios latino-americanos, que, segundo o 
autor, ao se conectar-se por meio de uma estrutura rizomática e formar um 
continente de vidas relacionais, oferece resistência à ocupação ontológica 
de pessoas e territórios pelo sistema capitalista atual.  

Acompanhando essa discussão, valoriza-se o território conforme a defi-
nição dada por Porto-Gonçalves (2002): como um espaço geográfico 
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apropriado que enseja identidades também de territorialidades fundadas 
em processos dinâmicos de disputa social. Desta forma, os movimentos so-
ciais, em particular aqueles que requerem abertamente o desenho proposto 
por Escobar (2014), praticam ações de r-existência, ou seja, suas experiên-
cias indicam práticas de ressignificação e criação de novas relações sociais. 
Portanto, é preciso “considerar que cada sociedade é, antes de tudo, um 
modo próprio de estar-junto (proxemia)” (Porto-Gonçalves, 2002, p. 229). 
Este estar junto implicou na modernidade práticas de dominação, mas tam-
bém de resistência. A arte do re(existir), como posto por Krenak (2019), 
exigiu de nós manobras para viver, ou seja, a capacidade criativa da huma-
nidade para ser utilizada na construção de paraquedas coloridos para sus-
tentar a queda.  

Assim, Porto-Gonçalves (2002) aponta para a possibilidade de constru-
ção de novos territórios epistêmicos e materiais, novas formas de significar 
o estar-no-mundo, “de grafar a terra, de inventar novas territorialidades,
enfim de geografar” (Porto-Gonçalves, 2002, p. 225).

Por consequência, o estar-no-mundo deve ser visto por meio da ação 
que também é política. Dessa maneira, para pensar o fazer urbano a partir 
das experiências de grupos sociais periféricos latino-americanos, apresenta-
se a categoria hiperpotência, entendida como o poder do povo e elaborada 
por Dussel (2007). Para o autor, esta categoria se constitui a partir de três 
movimentos associados: a vontade de vida, o consenso crítico dos subjuga-
dos e a construção de uma nova hegemonia. Nessa perspectiva, a dimensão 
de poder não está associada à ideia de dominação, e sim à vontade de viver, 
o que permitiria uma tomada de consciência da situação em que os indiví-
duos se encontram, produzindo, deste modo, uma crise de hegemonia e
uma abertura da ordem social. Ainda para Dussel, a entrada do povo na
história supõe uma fase de reconstrução intersubjetiva orientada para for-
mar uma comunidade política consciente de uma situação de opressão de-
terminada. É nesse sentido que esta categoria analítica – a hiperpotência –
permite analisar experiências periféricas que atuam como uma consciência
crítica e coletiva dos mecanismos institucionais que os exploram e que pro-
movem, para além de espaços de denúncia e reivindicação, a apropriação
popular dos territórios.

Zibechi (2007) aponta que estas experiências têm promovido uma nova 
organização social e que os laços sociais presentes nestes processos e os vín-
culos sociais constituídos estão atrelados aos processos de emancipação. É 
neste sentido que o autor apresenta algumas características presentes em 
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tais experiências: o arraigo territorial em espaços conquistados por grandes 
lutas sociais; a autonomia em relação aos Estados, partidos políticos, igrejas 
e sindicatos; a afirmação da identidade e da diferença; a capacidade de to-
mar em suas mãos a educação e de formar seus próprios intelectuais; o papel 
destacado das mulheres, e, portanto, da família, que são a sustentação dos 
movimentos; uma relação não hierárquica com a natureza; os modos não 
tayloristas de divisão do trabalho em suas organizações; a mudança de for-
mas de ação instrumental para autoafirmativas. Brasil, Argentina, Colôm-
bia e México possuem experiências importantes sobre resistências proposi-
tivas que estão além da conquista de direitos típicos da narrativa da con-
quista cidadã. Desta forma, o objetivo do tópico seguinte é oferecer uma 
visão panorâmica de possibilidades vividas. 

A pedagogia das experiências e o planejamento de 
sobrevivência: 
experiências vividas e alternativas à ordem da gestão 
neoliberal dos territórios 

Em meados da década de 1980, verificou-se que as políticas neoliberali-
zantes promoveram a privatização, desregulamentação e abertura da eco-
nomia, o que impactou diretamente na gestão dos espaços de vida das po-
pulações latino-americanas. Argentina, Brasil, Colômbia e México foram 
países afetados diretamente por esse processo. Nestes países, grupos sociais 
se uniram em práticas de “resistência” à nova gestão neoliberal dos territó-
rios. No Brasil, o centro da cidade de São Paulo se destaca pelas ocupações 
de prédios abandonados ou desocupados devido a uma série de questões 
legais. Isso rompe com o mito da sociedade amorfa (Kowarick, 1979), pois, 
como reflexo das lutas iniciadas ainda nos anos 1970 e como também citado 
por Maricato e Fecchio (1992), em São Paulo, em 2018, havia 149 entidades 
cadastradas no Programa do Governo Federal Minha Casa Minha Vida6. 
Desde então, avolumavam-se entidades que lutavam por moradia no cen-
tro, entre elas se destacam: o Movimento Sem-Teto do Centro (MSTC), a 
Frente de Luta por Moradia (FLM), o Terra Livre e o Movimento de Luta 
Social por Moradia (MLSM)7. Ocupar o centro da cidade de São Paulo 

6 Nota dos Organizadores: sobre o Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades ver o 
ensaio de Buonfiglio nessa mesma coletânea 

7 Nota dos Organizadores: sobre as Ocupações no Centro de São Paulo ver o ensaio de 
D’Otavianno nessa mesma coletânea. 
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tornou-se uma estratégia de visibilidade ainda em 1990, como explica Car-
mem Silva, líder do MSTC: 

Em 1993 nós decidimos que iríamos ocupar a região central de São 
Paulo, porque havia um grande vazio urbano, hoje agente em 492 
mil imóveis vazios, sem função social, [...], o vazio urbano na cidade 
de São Paulo é maior do que o número de famílias que não tem 
onde morar. (Carmem Silva, integrante da Ocupação 9 de julho. En-
trevista concedida em 26/08/2018).  

As ocupações organizadas pela Frente por Luta de Moradia (FLM) e pelo 
Movimento Sem-Teto do Centro (MSTC), especialmente as localizadas em 
avenidas importantes da cidade de São Paulo, com a 9 de julho, expõem a 
problemática territorial ao “ocupar” a visibilidade das áreas centrais (Neu-
hold, 2009). Em 2019, a Ocupação 9 de julho abrigava cerca de 500 pessoas, 
151 famílias ao todo, subdivididas em 14 andares. A atual configuração é 
derivada da ocupação ocorrida em 2016. No entanto, o prédio já foi ocu-
pado pelo mesmo movimento cinco vezes. 

O discurso do Movimento Sem-Teto do Centro remodela o padrão de 
ocupação da cidade. Não é a conquista da propriedade em si o que está em 
questão. Por considerar que ela estimula a especulação imobiliária, os mo-
vimentos defendem que o direito à moradia deve ser desvinculado do mer-
cado imobiliário. Para tanto, a luta do movimento é propositiva ao sugerir, 
por exemplo, um novo modelo de moradia baseado na “locação social”, que 
se fundamenta na concessão de uso do imóvel e não na propriedade dele. 
Esse debate se faz presente em países como França e Inglaterra. No caso, as 
famílias são submetidas a criteriosa análise socioeconômica e pagam um 
aluguel mínimo estabelecido pelo governo. O tempo de moradia é ilimitado 
e as famílias beneficiárias são submetidas a rotineiras verificações sobre seus 
rendimentos (Mello & Bezerra, 2019). 

Verifica-se, nesse contexto, a disposição da organização do movimento 
social na criação de outros espaços de vida em meio à precariedade das 
construções ocupadas. No caso estudado, as Figuras 1, 2 e 3 mostram a pos-
tura criativa dos ocupantes em relação à construção de espaços de sociabi-
lidade, como as festas do calendário nacional, os espaços de brincadeira, de 
arte urbana como grafites, a produção de horticultura e a circulação econô-
mica.  
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Figura 1 - Ocupação 9 de julho – fachada com grafite. 
São Paulo, 2020 

Fonte: Acervo da pesquisa de campo. Lidiane Maciel. 

Figura 2 – Espaço de brincar – Ocupação 9 de julho. 
São Paulo, 2020 

Fonte: Acervo da pesquisa de campo. Lidiane Maciel. 

Figura 3 – Espaço de produzir e trocar/vender – Ocupação 9 de julho. 
São Paulo, 2020

Fonte: Acervo da pesquisa de campo. Lidiane Maciel. 
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A resistência é fruto da ocupação e criação cotidiana dos espaços de vida 
bem como da disputa das políticas institucionais. Em 2019, o Conselho Mu-
nicipal de Habitação (CMH) de São Paulo aprovou a proposta de um novo 
programa habitacional junto à prefeitura, o programa “Pode Entrar”, que 
visaria produzir empreendimentos habitacionais de interesse social, requa-
lificação de imóveis urbanos ou aquisição de unidades habitacionais para 
famílias de baixa renda. 

No México, uma série de estudos discute a problemática dos anos 90 e 
as reformas neoliberais que impuseram à população a total responsabilidade 
em relação ao acesso à moradia e que tornaram as políticas públicas escassas 
(Garcia Peralta, 2016). Como no caso de São Paulo, no México, alguns mo-
vimentos sociais se destacaram ainda na década de 1980 e se aglutinaram 
por meio da Coordinadoria Nacional del Movimiento Urbano Popular (CO-
NAMUP). Data desse período o terremoto de setembro de 1985, que rear-
ticulou o Movimento Urbano Popular (MUP). Zaragoza (2017) destaca que 
o documento Carta de la Ciudad de México por el Derecho a la Ciudad, de
2010, apresentou-se em um contexto de reivindicações por garantia políti-
cas que envolviam necessariamente uma vida mais igualitária, um cresci-
mento econômico sustentável e o acesso efetivo ao direito a uma vida digna.
Esses são argumentos um tanto quanto questionáveis na lógica da produção
capitalista do espaço.

No entanto, para além do destaque dado ao movimento de moradia que 
atua nas áreas centrais e questionam a ordem estabelecida. destaca-se na 
Cidade do México nos últimos anos o movimento de Mulheres do Bosque 
de Oztotepec, na delegación Milpa Alta de la Ciudad de México. Consoante 
Antuñano (2017), esse movimento apresenta a lógica dos novos movimen-
tos sociais, já que ressalta a defesa do bosque frente a práticas neoextrativis-
tas não sustentáveis. A formação de uma brigada florestal representa uma 
contrarresposta a posturas degradantes da natureza, na cosmovisão do 
grupo: 

Cada "pessoa" (inclui humanidade e natureza) é prestadora de ser-
viços para o bem comum total. O papel que @s human@s têm de 
desempenhar é integracionista e exige moderação para evitar con-
sequências nefastas decorrentes da conduta humana irracional a 
curto, médio e longo prazo. Natureza e seres humanos se identifi-
cam em uma cosmovisão que carrega a ideia de unidade indivisí-
vel e complementar. (Antuñano, 2017, p. 82, grifos nossos, T.A.). 
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A perspectiva totalizadora que as Mulheres do Bosque de Oztotepec em-
pregam constrói alternativas de r-existência diante da ordem extrativista 
implantada no México e nos demais países abordados neste trabalho. Ainda 
segundo Antuñano (2017), essas mulheres contribuem para uma visão de 
desenvolvimento que romperia com a ordem mundial da exploração dos 
recursos naturais. Ou seja, a organização social em questão se apresenta 
com uma possibilidade ou alternativa à ordem degradante vivida em tem-
pos neoliberais por ser fundada numa perspectiva étnico-retributiva.  

Figura 4 - Mulheres do Bosque, 2010 

Fonte: Documentário “Mujeres del bosque” (Cañedo Lozada, 2010) 

Já no caso argentino, as experiências estabelecidas na realidade das peri-
ferias revelam uma multiplicidade de estratégias e trajetórias sociais e de 
construção da resistência pautada por uma base territorializada e de potên-
cia política autogestionada. Zibechi (2007) avalia que a última crise finan-
ceira que potencializou a revolta de 2001, sendo que as manifestações cau-
sadas pela crise econômica culminaram com as renúncias do ministro da 
Economia Domingo Cavallo e do presidente Fernando de la Rúa. 

Naquele momento, verificou-se a visibilidade de uma multiplicidade de 
iniciativas que nasceram dos processos de sobrevivências e se converteram 
em alternativas ao modo de dominação. Dentre elas, Zibechi (2007) cita:  
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• as fábricas recuperadas por seus trabalhadores e colocadas a
produzir sob novos critérios, ou seja, como centros de empre-
endimentos socioprodutivos;

• as assembleias de bairro e de grupos de piqueteiros, a origem
destes últimos está vinculada ao desemprego estrutural de
longa duração na Grande Buenos Aires e em diversas localida-
des do interior, decorrente da crise econômica e social que
atravessava a Argentina; e,

• as escolas autogestionadas nas favelas e bairros periféricos.

Para o autor, estas ações são algumas das manifestações da capacidade 
de reconfigurar os territórios com base em uma outra lógica de produção 
que potencializa politicamente a dimensão cotidiana.  

Na década de 2010 na cidade de Buenos Aires, a já mencionada política 
neoliberal de implantação de distritos criativos, suscitou a mobilização das 
comunidades das áreas afetadas, entre as quais as do bairro La Boca, na área 
central de Buenos Aires. O bairro é um local tradicional e turístico da cidade 
de Buenos Aires e passa pela intensificação do processo de gentrificação8 
desde 2008, sob a gestão do partido de centro-direita PRO9. Esse processo 
se intensificou em 2012 com a implementação do projeto do Distrito de las 
Artes. Neste embate, destaca-se o grupo La Boca Resiste y Propone, que se 
identifica como uma organização multissetorial, considerando que fazem 
parte do grupo: coletivos culturais, partidos políticos, profissionais autôno-
mos, organizações de bairro e representantes de universidades. O grupo se 
organizou dessa forma em 4 de dezembro de 2014, quando, junto com mo-
radores do bairro, trabalhadores e outras organizações sociais, culturais e 
políticas, convocaram uma marcha com a bandeira “Basta de pibes y pibas 
muertos en el barrio. Por un presente con inclusión, para un futuro digno”. 
Esta marcha foi organizada em protesto ao assassinato do jovem Gonzalo 
Reynoso, adolescente em situação de vulnerabilidade, que vivia na rua e que 
foi assassinado em outubro de 2014 por outros adolescentes em situação de 
rua.   

O La Boca Resiste y Propone se destaca pelo trabalho de levantamento e 
denúncia dos processos de exclusão, de assessoria às famílias que são desa-
lojadas e partilham com outras organizações sociais maneiras de propor e 

8 Termo cunhado por Ruth Glass, em 1964, e que, desde então, passou por diferentes 
abordagens e interpretações. Em linhas gerais, diz respeito ao fenômeno que afeta uma 
região ou bairro pela alteração das dinâmicas da composição do local, o que acarreta a 
expulsão de moradores tradicionais, geralmente de baixa renda. 

9 Partido político reconhecido legalmente em 2005 com o nome Compromiso para el 
cambio. Em 2008, alterou seu nome para Propuesta Republicana em 2008.  
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atuar contra as investidas neoliberais impostas pelo governo municipal. Os 
espaços institucionalizados de gestão são reivindicados e apropriados pelo 
grupo, como ocorre, por exemplo, com o conselho consultivo da Comuna 
410, do qual o bairro de La Boca é parte. Portanto, as ações do grupo La Boca 
Resiste e Propone partem da recusa ao modelo de cidade neoliberal imple-
mentado e da denúncia da maneira como este processo tem acontecido no 
bairro, uma vez que acreditam que, para além de resistir, eles devem propor 
soluções. 

Figura 5- Passeata de protesto do grupo 
La Boca Resiste e Propone, 2016 

Fonte: Acervo da pesquisa de Campo. Fabiana Felix do Amaral e Silva 

Em março de 2017, os grupos Vivienda y Hábitat e La Boca Resiste y 
Propone, com apoio do Observatorio del Derecho a la Ciudad (ODC), de-
nunciaram a emergência habitacional pela qual passava o bairro de La Boca, 
considerando como uma das dimensões desta emergência a crescente quan-
tidade de despejos ocorridos no bairro após a aprovação da Lei n. 4.353, que 
implementa o Distrito de las Artes. 

Um ato interessante, situado na ambiência da cultura e da comunicação, 
foi a campanha dos Murales de 2014, para a qual artistas locais confeccio-
naram murais retratando temas relacionados às problemáticas locais. A mo-
bilização cultural teve uma extrema visibilidade ao atingir uma dimensão 

10 As comunas são unidades descentralizadas de gestão política e administrativa. Na 
cidade de Buenos Aires existem quinze delas e, em alguns casos, abrangem mais de um 
bairro. São regidas pela Lei n. 1.777, promulgada em 2005. 
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regional e ser divulgado em diversos meios de comunicação, e, também, 
uma dimensão local que potencializou, de forma simbólica, a luta pelos di-
reitos violados. Os ativistas comentam que os murales promovidos pelo go-
verno foram escrachados pela comunidade, pois não tinham a representa-
ção que os murales produzidos para e pela comunidade possuem. Todos os 
murales realizados pela iniciativa do grupo estão preservados, porque con-
tam, no tempo e no espaço, a sua história local e coletiva. A proposta do 
referido projeto neoliberal, enquanto discurso, é promover a arte e a cultura 
e fazer cumprir sua função social para os vizinhos do bairro, e, em contra-
posição a este discurso, o grupo propõe uma ação realmente social e trans-
formadora que parte das experiências locais. 

Figura 6 - Mural em homenagem ao jovem Gonzalo, 2014 

Fonte: Acervo da pesquisa de Campo. Fabiana Felix do Amaral e Silva 

As ações e práticas empenhadas pelos movimentos sociais despertam 
para o entendimento de que a resistência, em um primeiro momento, não é 
uma opção e sim uma questão de sobrevivência cotidiana que garanta os 
benefícios sociais mínimos, como comer, morar e viver. Ocupar os espaços 
oficiais de tomada de decisões, como os conselhos municipais, ou ainda, 
construir espaços de legitimidade ao propor políticas e leis populares são 
processos constitutivos e ampliados desta mesma sobrevivência. 

Bogotá é a sede do governo colombiano e a mais extensa das cidades da 
Colômbia. A região concentra cerca de 8 milhões de habitantes e reflete em 
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suas lógicas e sociabilidades as grandes contradições históricas colombia-
nas. Na análise da ocupação dos territórios, salientam-se as disputas entre 
os paramilitares, Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), 
Exército de Liberação Nacional (ELN) e o Estado colombiano, que continu-
aram a fomentar o êxodo das áreas rurais (Arena Grisales, 2013). 

Segundo Arena Grisales, mesmo com as políticas do governo Uribe Ve-
lez para integrar as FARC e os paramilitares à institucionalização, não 
houve fomento (no caso dos paramilitares) da destituição dos exércitos, o 
que também não provocou mudanças nas formas de controle urbano. As-
sim como muitas cidades latino-americanas, Bogotá apresenta uma diversi-
dade de problemáticas, como a concentração populacional, os índices ele-
vados de pobreza urbana, o déficit de moradias para os trabalhadores da 
cidade, dentre outras questões. 

A produção do espaço de Bogotá sofre, desta forma, uma disputa pelo 
controle do território que, no atual momento, tem se intensificado devido à 
entrada do grande capital na disputa. Observa-se na cidade a promoção de 
megaprojetos, tais como: de turismo rural na região de Santa Fé; de usinas 
de lixo em Ciudad Bolivar; e de turismo ambiental na região do Pacífico, 
onde se localizam as terras tituladas das comunidades afro-colombianas. 
Estas novas reorganizações dos territórios colocam em debate os processos 
de deslocamentos das populações periféricas, que, de maneira auto-organi-
zativa, promovem ações comunitárias e coletivas de combate às investidas 
dos interesses do capital transnacional por meio das implementações e nor-
mativas do Plano de Ordenamento Territorial (POT).  

Uma das experiências de resistência e sobrevivência que tem tido desta-
que nas periferias de Bogotá é a organização das hortas coletivas, como é o 
caso da Red socio-económica de origen agrícola (Huertas), que fica no bairro 
de Altos de la Estancia, em Ciudad Bolívar. Consoante levantamento de 
Vargas e Ruiz (2015, p. 76)  

A Rede de Hortas de Altos de la Estancia está composta, até esta 
data, por 10 hortas, 5 das quais foram administradas e construídas 
pela comunidade, algumas em associação com amigos ou vizinhos 
e outras individualmente, duas delas com presença no território há 
mais de 6 anos, as 5 hortas restantes foram construídas com o apoio 
do Jardim Botânico de Bogotá, mas sempre com a participação 
ativa de pessoas dos bairros circunvizinhos onde cada horta está 
localizada. 
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Zibechi (2015), ao analisar os vinte anos de lutas sociais em territórios 
latino-americanos, constata que um conjunto de relações sociais territoria-
lizadas existentes nas áreas rurais (no caso de seus estudos, as experiências 
campesinas e indígenas) começa a surgir em algumas cidades e avalia as po-
tencialidades políticas presentes nestas experiências periféricas. Ele aponta 
que estas experiências têm promovido uma nova organização social e que 
os territórios servem, ao mesmo tempo, como espaços de sobrevivência e 
lugar da construção de uma dimensão sociopolítica. 

A horta comunitária é um exemplo de experiência de controle popular 
dos territórios que apresenta uma racionalidade popular autogestionada na 
ocupação das periferias. O que de alguma maneira tem sido articulado nas 
periferias latino-americanas tem suas bases na dimensão de r-existência 
(Porto-Gonçalves, 2002) dos desplazados (deslocados) de seus territórios de 
origem. Eles reelaboram sua existência na dimensão da sobrevivência cons-
tituindo novas territorialidades em que as dimensões do viver muitas vezes 
resgatam experiências, culturas e vínculos identitários ancestrais. Desta 
forma, valorizam categorias que, opostas às definidas pela modernidade, são 
observadas no modo como cuidam da saúde, como se educam, como pro-
duzem e distribuem seus alimentos, o que tem indicado que não são meras 
preocupações do padrão capitalista. 

Antes de ser uma dimensão apropriada pela ordem hegemônica e que se 
tem convencionado chamar de cidades sustentáveis11, turismo ecológico, 
agricultura urbana ou jardins verticais, a prática das hortas comunitárias já 
existia em muitas periferias latino-americanas como territórios epistémicos 
em um processo de geo-grafar a existência (Porto-Gonçalves, 2002). 

Ciudad Bolivar, local do projeto da Red socio-económica de origen agrí-
cola (Huertas), é a região periférica da cidade com maior quantidade de po-
pulação desplazada (26% do total) e onde a maioria dos habitantes está clas-
sificada nos estratos socioeconômicos 1 e 2 (Vargas & Ruiz, 2015). O estudo 
de Vargas e Ruiz (2015) sobre a experiência da rede levantou que as hortas 
comunitárias geraram espaços de encontro e diálogo em torno da necessi-
dade de garantir segurança e soberania e que, a partir de suas raízes campe-
sinas, construíram um território de resistência/sobrevivência e proposição 
ao compartilharem a produção de alimentos de forma comunitária e auto-
gestionada.  

11 Nota dos Organizadores: para uma crítica das cidades sustentáveis ver Limonad 
(2013). 
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Neste sentido, observa-se que a experiência das hortas comunitárias se 
converte em uma forma de empreendimento comunitário e de controle po-
pular dos territórios. Esta dimensão é capaz, ao mesmo tempo, de servir de 
apoio às comunidades subjugadas e de se configurar como um elemento de 
proposição aliando as dimensões de sobrevivência/resistência nos processos 
de enfrentamento das comunidades periféricas em Bogotá. 

Figura 7 - Hortas comunitárias em Ciudad Bolivar, 2015 

Fonte: https://www.facebook.com/Red-de-Huertas-Altos-de-la-Estancia-
850487125023252 

Considerações Finais 

Quando Lefebvre (1968) escreveu o clássico O direito à cidade, ele aler-
tava sobre a importância que a cidade teria para o novo modo de vida que 
se consolidava. As diferentes classes sociais tinham direitos desiguais ao 
acesso das benesses derivadas do novo estilo de vida. Havia uma apropria-
ção indevida da cidade pela classe dominante. Na América Latina, o cenário 
desenhado por Lefebvre foi reproduzido. A política neoliberal, marcada por 
processos de privatização, desregulamentação e abertura da economia, fez-
se presente em toda a dinâmica urbana e social da Argentina, Brasil, México 
e Colômbia nos últimos quarenta anos. No entanto, observa-se a construção 
de múltiplas práticas de “resistência” ou “existência/sobrevivência” postas 
como alternativas de enfrentamento à gestão neoliberal dos territórios, que 
são acima de tudo propositivas de uma nova racionalidade de organização 
e estrutura da ordem cultural e simbólica das experiências periféricas. 

Verifica-se que as cidades latino-americanas apresentam uma diversi-
dade de problemáticas, como a concentração populacional, os índices ele-
vados de pobreza urbana, o déficit de moradias para os trabalhadores da 
cidade, dentre outras questões. Contudo, as ações e práticas empenhadas 
pelos movimentos sociais despertam para o entendimento de que a 
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resistência, em um primeiro momento, não é uma opção e sim uma questão 
de sobrevivência cotidiana que garanta os benefícios sociais mínimos, como 
comer, morar e viver. Ocupar os espaços oficiais de tomada de decisões, 
como os conselhos municipais, ou ainda, construir espaços de legitimidade 
ao propor políticas e leis populares são processos constitutivos e ampliados 
desta mesma sobrevivência, bem com o plantio de hortas urbanas. 

Zibechi (2007) avalia as potencialidades políticas presentes nas experi-
ências periféricas que têm promovido uma nova organização social, onde o 
território é lugar da construção de uma dimensão sociopolítica, cujo foco 
está na educação, cultura, saúde e produção de alimentos, essas dimensões 
apresentam-se como um modo de enfrentamento. Brasil, Argentina, Co-
lômbia e México possuem experiências importantes sobre resistências pro-
positivas que estão para além da conquista de direitos típicos da narrativa 
da conquista cidadã. 

As experiências apresentadas propõem soluções que: promovem a pro-
dução e ocupação do território que atendem aos aspectos de sustentabili-
dade e respeito ao meio ambiente na ocupação de seus territórios e bairros; 
elaboram economias produtivas e solidárias geradoras de trabalho e renda; 
criam redes de apoio e solidariedades; consolidam espaços de participação, 
comunicação, cultura e educação comunitárias; constroem cartografias so-
ciais e planos populares de bairro e, que, portanto, podem contribuir para o 
desenvolvimento de estudos e estratégias para rever e ampliar as discussões 
do planejamento urbano. 

Neste contexto, as epistemologias decolonais se apresentam como alter-
nativas analíticas para compreender o pensar e o fazer territorial a partir das 
realidades da América Latina. Neste sentido, pretendeu-se apresentar, neste 
ensaio, uma nova perspectiva capaz de rever aplicação de paradigmas teóri-
cos e epistêmicos dos países do capitalismo central, bem como evidenciar 
as lógicas e hierarquias de poder presentes na gestão dos territórios latino-
americanas. Por fim, o fio metodológico condutor da reflexão considerou 
que a apreensão de estudos sobre as experiências socioterritoriais latino-
americanas como lócus de articulação de outras narrativas territoriais ofe-
rece novas possibilidades de entendimento da vida nas cidades latino-ame-
ricanas. 
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Da compreensividade multidisciplinar à 
abordagem inter(trans)disciplinar no 

planejamento urbano regional1 

Geraldo Magela Costa 

O que se entende por planejamento urbano no Brasil? Quais as metodo-
logias de análise e de planejamento urbanos foram e/ou são utilizadas? Estas 
são algumas das questões que se pretende focar e discutir neste capítulo. 
Elas serão analisadas em uma perspectiva temporal, começando nos anos 
sessenta, quando a primeira experiência institucionalizada de planejamento 
urbano tem início no Brasil, baseada na metodologia de planejamento com-
preensivo2 adotada pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SER-
FHAU). Tal experiência de elaboração de planos locais durou até o fim dos 
anos 1970. De fato, embora muitos planos tenham sido elaborados, não se 
pode dizer que o processo teve sucesso quanto à implementação.  

O fato de a experiência de elaboração de planos ter sido institucionali-
zada pelo governo federal motivou a criação, em 1971, de um dos primeiros 
cursos de pós-graduação em planejamento urbano e local3  no Brasil (PUL 
e depois PUR) dentro de um programa de pós-graduação em engenharia – 
COPPE da Universidade Federal Do Rio de Janeiro (UFRJ)4. A “natureza 
quantitativa do planejamento”, proposta pelos dirigentes da COPPE, resul-
tou em conflitos com professores de outras áreas do conhecimento para 
além da engenharia. As razões para tais conflitos serão retomadas mais adi-
ante nas reflexões sobre a necessária abordagem inter(trans)disciplinar na 
análise urbana.  

1 Versão, com algumas alterações, de capítulo de livro (Costa, 2008) por mim coorgani-
zado (Costa & Mendonça, 2008). Este texto contém resultados de dois projetos de pes-
quisa financiados pelo CNPq: “Planejamento e gestão urbano-ambiental: análises e ava-
liações de resultados” (2003 – 2006) e, “Políticas públicas, planejamento e gestão urba-
nos no ambiente metropolitano: estudos sobre a RMBH” (2006 - 2009), sendo este úl-
timo, ampliação e extensão do primeiro, no que se refere a objetivos e objeto da análise. 

2 Tradução de comprehensive planning, que, como o próprio nome sugere, propõe a 
ideia de compreensividade, de abrangência dos diagnósticos urbanos para o planeja-
mento. É também chamado de racional-abrangente. Ver Beauregard (1997).  

3 Antes dele já havia sido criado em 1970 um outro curso de pós-graduação em plane-
jamento urbano e regional - PROPUR – associado à área da arquitetura na UFRGS. 

4 O PUR deu origem ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) 
no âmbito da UFRJ. 
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Durante a maior parte dos anos oitenta, a ideia de planejamento em ge-
ral e de planejamento urbano em particular, foi abandonada. Foi um mo-
mento de (re)democratização do país, quando novos princípios de planeja-
mento e de gestão urbanos foram discutidos e incorporados à Constituição 
Federal de 1988. Um desses novos princípios refere-se aos processos parti-
cipativos, a serem praticados por meio de conselhos consultivos e/ou deli-
berativos, orçamentos participativos, entre outras formas possíveis. A aná-
lise e o planejamento compreensivos passaram a ser negligenciados. Plane-
jamento compreensivo passa a ser identificado com o regime militar, cen-
tralizado e autoritário. O neoliberalismo e a prática de um certo “planeja-
mento estratégico”5 também contribuíram para este esquecimento do pla-
nejamento enquanto um processo de longo prazo, compreensivo e contí-
nuo.  

Concomitantemente, a análise urbana e o ensino em planejamento co-
meçaram a mudar com a introdução da abordagem inter(trans)disciplinar, 
que significava considerar, além das abordagens socioeconômica e territo-
rial, as dimensões política, espacial, cultural e ambiental na análise urbana, 
e ainda a perspectiva histórica, esquecida durante um longo período de aná-
lise urbana de inspiração marxista/estruturalista (Topalov, 1988). Entende-
se que esse tipo de abordagem significa uma nova forma de compreensivi-
dade, diferente daquela anterior, que se baseava na junção não integrada de 
visões disciplinares.  

No final desse texto, procura-se refletir sobre a hipótese de aproximação 
ou não da abordagem inter(trans)disciplinar na academia com a experiên-
cia da gestão e do planejamento urbano participativos, na forma em que 
vêm sendo praticados após a Constituição de 1988 e o Estatuto da Cidade 
de 2001.  

O nascimento do planejamento urbano 
institucionalizado no Brasil: a “velha” compreensividade 

Nos anos sessenta assistiu-se ao estabelecimento do chamado “planeja-
mento do desenvolvimento local integrado” no Brasil. Tratava-se em parte 
de uma resposta do regime militar à ideia progressista de reforma urbana 
que foi pensada e proposta por organizações da sociedade civil no início dos 

5 Refere-se aqui ao planejamento estratégico divulgado por consultores catalães em 
boa parte da América Latina e inspirado na experiência de Barcelona para as Olimpíadas 
de 1992. Ver Sánchez (1999). 
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anos sessenta, pouco antes do golpe militar em 1964. 6  Deste momento até 
fins dos anos setenta, questões urbanas tornaram-se alvo de políticas gover-
namentais, por meio tanto da elaboração de planos locais integrados quanto 
da provisão das condições gerais de produção e reprodução coletivas, estas 
últimas na forma de políticas setoriais – saneamento, transportes, habita-
ção, entre outras. As primeiras – elaboração de planos locais – tiveram seu 
auge no período de meados dos anos sessenta ao início dos anos setenta, e 
as últimas, deste momento ao final desta mesma década. Não é intenção 
aqui escrever sobre a história dessas experiências,7 mas identificar e analisar 
a(s) metodologia(s) que orientavam tais experiências de planejamento ur-
bano no Brasil.  

Até os anos sessenta, algumas cidades brasileiras – especialmente as mai-
ores - tinham seus planos diretores elaborados com base na metodologia do 
urbanismo progressista-racionalista. Tais planos valorizavam “principal-
mente o caráter funcional e a técnica urbanística, dando assim destaque à 
atuação dos engenheiros [e arquitetos] como profissionais ligados ao pro-
blema urbano. A cidade passa a ser vista principalmente como um problema 
técnico…” (Monte-Mór, 2008, p. 44). Algumas iniciativas no sentido de dar 
um caráter mais compreensivo à análise urbana, especialmente por meio da 
contribuição de cientistas sociais, ocorreram neste mesmo período, resul-
tado da percepção das limitações do urbanismo até então praticado, diante 
da complexidade das questões urbanas.8 No entanto, a abordagem multi-
disciplinar e pretensamente integrada na análise urbana para o planeja-
mento só tem início, de fato, a partir de meados dos anos 1960, quando ins-
titucionaliza-se o processo de elaboração de planos locais, com base na me-
todologia do comprehensive planning adaptada pelo Serviço Federal de Ha-
bitação e Urbanismo (SERFHAU). Trata-se de um “modelo compreensivo, 
racional de tomada de decisões para orientar a intervenção estatal”, que 
“emergiu como paradigma teórico dominante [nos EUA] nos anos 1950s e 
1960s” (Beauregard, 1997, p. 217).   De um total de quase cinco mil 

6 Refere-se aqui especialmente às ideias discutidas em Seminário realizado em 1963, no 
Hotel Quitandinha, em Petrópolis, no qual as problemáticas da habitação (de interesse 
social) e da propriedade da terra urbana estiveram no centro das discussões e das pro-
postas de uma reforma urbana.   

7 Tais experiências já foram exaustivamente analisadas em várias publicações sobre o 
planejamento urbano no Brasil. Ver, por exemplo, Monte-Mór (1980), Cardoso (1997), 
Bernardes (1986), Maricato (1997), Villaça (1998) 

8 Um exemplo disto foram as análises desenvolvidas pela SAGMACS (Sociedade para a 
Análise Gráfica e Mecanográfica Aplicada aos Complexos Sociais), incluindo-se entre 
elas um diagnóstico interdisciplinar da cidade de Belo Horizonte nos anos 1950 / 1960, 
visando a elaboração de um plano diretor para essa cidade. 
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municípios brasileiros, somente 281 foram objeto de planos locais integra-
dos no período de meados dos anos sessenta a 1973, 68% deles com menos 
de 50 mil habitantes. Outros 76 estavam em elaboração naquele ano, totali-
zando 357 “planos de desenvolvimento local integrado”. A grande maioria 
desses planos, porém, não foi posta em prática, permanecendo em estado 
de inércia nas prateleiras das prefeituras. 

Em termos metodológicos a ideia era, portanto, a de compreensividade, 
de abrangência, na abordagem das questões urbanas. Naquele período, “as 
cidades deixavam de ser encaradas apenas como problemas de técnica de 
engenharia e embelezamento arquitetônico. Sociólogos, economistas, cien-
tistas políticos, enfim, os cientistas sociais, descobriram a cidade como foro 
de estudo da sociedade capitalista industrial que se consolidava no país” 
(Monte-Mór, 2008, p. 47). Em outras palavras, Monte-Mór (2008, p. 55) diz 
que a análise urbana para o planejamento passou de uma “perspectiva fun-
cional intra-sistêmica [sic] espacial do ‘progressismo’ – habitação, lazer, tra-
balho e circulação para a ótica disciplinar – economia, sociologia, engenha-
ria etc.”  

De fato, compreensividade sempre esteve presente na mente daqueles 
que lidam com a ideia de planejamento: pesquisadores, professores univer-
sitários, estudantes de pós-graduação, além de parte dos praticantes do pla-
nejamento urbano. Entretanto, a natureza da compreensividade muda de 
acordo com a sucessão de eventos e processos sociais e suas expressões es-
paciais, bem como com a abordagem teórica dada à análise urbana. Assim, 
a compreensividade baseada em uma abordagem multidisciplinar, em uma 
agregação de análises disciplinares, teria sido supostamente apropriada para 
lidar com a “questão urbana” no primeiro momento do planejamento ur-
bano no Brasil. Racionalidade era a abordagem predominante do planeja-
mento urbano daquele momento quando o controle do Estado se encon-
trava nas mãos dos militares e de uma tecnocracia a eles associada. Acredi-
tava-se que este método abrangente, técnico e dedutivo de análise urbana 
resultaria na seleção racional de objetivos e prioridades, capazes de influen-
ciarem decisões políticas. É razoável supor que tal crença dos planejadores 
significava igualmente uma reação à forma burocrática-autoritária que 
marcava as tomadas de decisões na administração pública durante o regime 
militar.  

Em termos político-institucionais era um momento ambíguo. De um 
lado, tanto a orientação metodológica quanto os recursos estavam centrali-
zados em instituições do governo central, comandadas por profissionais 
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(técnicos) bem-intencionados no que diz respeito às possibilidades de o pla-
nejamento urbano contribuir para mudanças socioespaciais significativas, 
supostamente de interesse público. Nas palavras de Fainstein e Fainstein 
(1996, p. 274, T.A.): 

 
Os tecnocratas tornam explícita a crença dos planejadores de que 
existe de fato um interesse público comum que os “experts” bem-
intencionados [of goodwill] podem identificar e maximizar. (…) eles 
procuram substituir política por administração científica.  

 
De outro lado, a execução e a implementação dos planos urbanos deve-

riam ser de responsabilidade dos governos locais, os quais tinham reduzida 
autonomia política e financeira no período do regime militar. Elaborados 
por firmas privadas ou consultores independentes, as análises urbanas para 
o planejamento resultavam na maioria das vezes em bons diagnósticos den-
tro de cada setor (físico, social, institucional etc.) ou disciplina, mas não se 
constituíam, no seu todo, em análises realmente integradas, como seria de 
se esperar como resultado da metodologia compreensiva de planejamento.  

Um outro aspecto, talvez mais importante, deste processo de elaboração 
de planos locais integrados, refere-se à dimensão política das decisões 
quanto às políticas governamentais relacionadas à elaboração dos planos e 
à adoção de ações planejadas. Na verdade, o processo revelou-se essencial-
mente ausente da política, dada a crença dos coordenadores centrais quanto 
às possibilidades da racionalidade técnica em orientar decisões que deve-
riam ser de natureza política. Em outras palavras ao invés de a elaboração 
de planos e programas urbanos para a ação planejada estar baseada em de-
cisões políticas dos agentes sociais locais, procurava-se, invertendo o pro-
cesso, deduzir técnica e racionalmente, com base em diagnósticos compre-
ensivos, os objetivos que deveriam orientar o processo de planejamento. 
Esse aspecto da questão certamente também contribuiu para o insucesso 
(não implementação) da experiência de planejamento local integrado do 
período do SERFHAU. 

Em resumo, o que é importante reter para os objetivos deste artigo é que 
o planejamento urbano ou local enquanto um processo não existiu no perí-
odo de 1964 a 1973, apesar da intenção institucionalizada. O mesmo pode 
ser dito em relação ao período de 1975 a 1979, quando uma efetiva política 
urbana foi posta em prática no Brasil. Seus objetivos, todavia, estavam liga-
dos à estratégia de modernização conservadora da economia, que teve uma 
versão bem estruturada naquele período do governo do presidente General 
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Ernesto Geisel (1974-1979) e do II Plano Nacional de Desenvolvimento – II 
PND (Becker, 1991). Assim, a política urbana naquele período foi, de fato, 
um programa estratégico para dotar as regiões metropolitanas e cidades se-
lecionadas com as condições necessárias de produção como suporte ao cres-
cimento econômico.  

O II PND expressava uma estratégia muito eficiente de suporte estatal 
ao processo de modernização. “(...) o aspecto espacial, regional ou urbano, 
começou a ser visto como elemento integrante das diretrizes econômicas 
das estratégias de desenvolvimento nacional” (Monte-Mór, 2008, p. 55). 
Neste período, a ideia de planejamento local integrado, limitado aos aspec-
tos intraurbanos, que foi tentada em um primeiro momento do regime mi-
litar (1966 – 1973), foi abandonada em favor de uma política urbana nacio-
nal, que era essencialmente parte da estratégia modernizadora. Ainda nas 
palavras de Monte-Mór (2008, p. 57): “Agora, a cidade é, também, uma ‘uni-
dade de produção’ da maior importância, e é preciso que se cuide de sua 
administração e eficiência enquanto espaço produtivo”. Davidovich (2004, 
p. 198) também reconhece papel semelhante desempenhado pelas regiões
metropolitanas naquele momento:

A criação dessas entidades constituiu uma estratégia do regime au-
toritário, como suporte de uma geopolítica de integração do terri-
tório nacional e de desenvolvimento econômico, com o respaldo em 
uma sociedade dominantemente urbana.   

Neste sentido, e concordando com a autora, a metodologia seguida pela 
proposta da estratégia foi aquela dos “polos de desenvolvimento” que, jun-
tamente com o paradigma francês das “metrópoles de equilíbrio”, foram 
amplamente utilizados no Brasil durante aquele momento de busca de in-
tegração do território nacional e de modernização econômica. As regiões 
metropolitanas exerceram então o papel de polos de desenvolvimento. 

Deve-se reconhecer, porém, que em algumas entidades de planejamento 
metropolitano criadas em 1973/74 suas equipes técnicas lograram realizar 
boas análises de diversidade disciplinar. Este foi o caso do Plambel, órgão 
de planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte que, em um 
período de tempo relativamente curto – de 1975 a meados dos anos 1980 – 
desenvolveu um efetivo processo de análise compreensiva inter(trans)disci-
plinar para o planejamento. Desde então, devido tanto à crise do Estado 
quanto a outras razões, o planejamento metropolitano de Belo Horizonte – 
e acredito que de outras regiões metropolitanas - entrou em decadência, 
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tendo como consequência a interrupção e perda da continuidade daquelas 
promissoras análises para um planejamento metropolitano enquanto pro-
cesso. 

Cabe aqui remeter à ênfase técnica proposta com a criação do primeiro 
curso de planejamento urbano e regional na década de 1970, como assina-
lado ao início desse capítulo.9 Em sua origem, o curso foi financeiramente 
viabilizado por meio de um convênio entre a Coordenação de Programas 
de Pós-graduação em Engenharia (COPPE) da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) e o Ministério do Interior, este último responsável pela 
política urbana brasileira durante a maior parte do regime militar. O curso, 
denominado inicialmente PUL (Planejamento Urbano e Local) e, em se-
guida, PUR (Planejamento Urbano e Regional) nasceu, portanto, dentro da 
área de conhecimento da engenharia. A COPPE, havia sido criada em 1965 
para ser “um centro de formação técnica e profissional de alto nível, que 
pudesse dotar o país de uma capacidade tecnológica própria, e não, simples-
mente, mais uma escola de engenheiros para as demandas de rotina do mer-
cado de trabalho existente” (Nunes et al., 1982). De acordo com um ex-di-
retor da COPPE, o PUR deveria ser um programa de planejamento urbano 
de caráter quantitativo. Em suas próprias palavras, o PUR, 

[n]asceu de uma idéia nossa em contato com o Serfhau, de que ha-
via lugar para um programa de planejamento urbano de cunho
quantitativo, voltado para a engenharia de planejamento. (...) nos
interessava desenvolver planejamento urbano com o uso de méto-
dos matemáticos e sob o ponto de vista de engenharia de planeja-
mento. (...) as áreas de sociologia urbana, economia, história que
eram necessárias ao curso de planejamento urbano, seriam dadas
por conferencistas vindos de outras áreas da universidade. (Alberto
Luiz Coimbra, depoimento)”. (Nunes et alii, 1982).

De um lado, tais orientações mostram que apesar do enfoque disciplinar 
compreensivo acima mencionado e adotado como metodologia do SER-
FHAU, a formação em planejamento foi vista com forte viés matemático. 
De outro lado, muitos dos chamados conferencistas eram pesquisadores e 
intelectuais que haviam descoberto a cidade como lócus para o estudo da 
sociedade capitalista industrial que vinha se consolidando no país, con-
forme já dito acima, o que, em última instância significava lidar com 

9 Vale lembrar que não existe no Brasil, como em muitos outros países, a formação - e, 
portanto, a profissão - de planejador em nível de graduação, apesar das abrangentes 
experiências de planejamento urbano em todo o país.  
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contradições e conflitos, impossíveis de serem compreendidos por meio de 
modelos matemáticos. Uma crise, em parte resultante dessas contradições, 
levou a conflitos nas relações entre a COPPE e o PUR até 1976, quando a 
maioria dos seus professores foi demitida. Posteriormente o PUR foi rees-
truturado assumindo a forma de unidade universitária com identidade pró-
pria, denominado Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
(IPPUR), sendo hoje um programa de pós-graduação bem consolidado na 
área de análise e planejamento urbano e regional do Brasil.  

Enfim, o relato dessa experiência expressa, por um lado, a dificuldade de 
tratar um objeto que requer uma abordagem inter(trans)disciplinar – o es-
paço socialmente produzido – nos estreitos limites teóricos e epistemológi-
cos das ciências ditas exatas. Por outro lado, o relato contribui, igualmente, 
para expressar o pensamento tecnocrático sobre o planejamento urbano do 
período do regime militar.  

A crise do final dos anos 1970 pôs fim às ideias de planejamento urbano 
do regime militar e levou à retomada das discussões e proposições de uma 
reforma urbana em continuidade às ideias que vinham germinando no iní-
cio dos anos 1960 e que foram interrompidas com o golpe militar de 1964. 

A ênfase na regulação do uso e da ocupação do solo 
urbano 

Os anos 1980 podem ser caracterizados como um período de crise eco-
nômica, política e de capacidade financeira do Estado. Neste contexto, a 
ideia de planejamento em geral e de planejamento urbano em particular, 
para o longo e mesmo o médio prazos, foi abandonada pelo governo central. 
Por outro lado, foi um momento de intensos movimentos sociais relaciona-
dos à questão urbana – liderados por movimentos populares e outras orga-
nizações da chamada sociedade civil e apoiados pelo meio acadêmico – es-
pecialmente aqueles que tinham como objetivo a proposição de uma re-
forma urbana, por meio da construção de um novo marco legal de regulação 
do parcelamento, do uso e da ocupação da terra urbana, bem como da cria-
ção de formas institucionalizadas de participação nos processos de decisão 
pública. Tais movimentos lograram apresentar, no processo constituinte de 
1988, uma emenda popular que retomava e ampliava os princípios progres-
sistas da reforma urbana do início dos anos 1960.10 

10 Silva (2003) realizou uma revisão abrangente do movimento pela reforma urbana no 
Brasil. 
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A Constituição Federal de 1988, como já foi suficientemente mencio-
nado, dedicou um capítulo à Política Urbana, especificando, em dois arti-
gos, seus princípios e instrumentos. O Plano Diretor foi considerado o “ins-
trumento básico” a ser elaborado pelos governos locais como condição para 
a adoção de instrumentos supostamente capazes de contribuir para promo-
ver a função social da terra urbana e da cidade, princípio básico do texto 
constitucional sobre a política urbana. Isto posto, penso que algumas ques-
tões emergem: Qual a natureza do plano diretor proposto? Como este plano 
relaciona-se com o planejamento urbano?  

Pode-se dizer que os conceitos de planejamento urbano e de plano dire-
tor ainda não estão bem definidos, resultando, por exemplo, em uma grande 
variedade de interpretações sobre o que é um Plano Diretor nos textos das 
Leis Orgânicas Municipais que se seguiram à Constituição Federal de 1988. 
Algumas dessas leis, a exemplo da de Belo Horizonte, contêm uma completa 
prescrição da composição e estrutura de um plano diretor, mais bem iden-
tificada com a velha concepção de planos compreensivos. Ou seja, uma 
compreensividade que engloba todas as ações setoriais do aparato governa-
mental municipal, fazendo com que os planos diretores se assemelhem mais 
a planos de governo do que a um instrumento de política urbana. Tais pres-
crições podem também levar a reducionismos, especialmente quando os 
planos diretores eram elaborados por consultores que não tiveram vivência 
e conhecimento de todas as mobilizações, discussões e proposições respon-
sáveis pela inclusão dos princípios e dos instrumentos de reforma urbana 
no texto constitucional e legislações posteriores. Nestes casos, a elaboração 
de planos diretores pode se tornar uma atividade mecanicista, instrumental, 
e desconectada tanto da práxis urbana, quanto dos avanços teóricos sobre a 
produção e reprodução do espaço urbano.   

Uma outra consequência das imprecisões conceituais, refere-se à inexis-
tência de fronteiras claras entre planejamento, plano diretor, plano de go-
verno, instrumento de política urbana, legislação urbana etc. O plano dire-
tor tem sido entendido como sendo essencialmente um instrumento para o 
planejamento urbano, que congrega os estudos básicos necessários à formu-
lação e implementação da legislação urbana, especialmente aquela que re-
gula e controla o parcelamento, a ocupação e o uso do solo urbano. O que é 
importante, então, é o planejamento, que deve incluir, além da implemen-
tação e revisão do plano diretor, o permanente e relativamente autônomo e 
participativo processo de análise urbana. Isto tem sido uma espécie de “elo 
perdido” nas administrações urbanas no Brasil. Uma das razões para isto – 
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ou seja, o abandono do planejamento em geral e do planejamento urbano 
em particular, enquanto processos – foi a identificação do planejamento 
como integrante das formas de tomada de decisões política e administrati-
vamente centralizadas e autoritárias que marcaram o período do regime mi-
litar.  

Por outro lado, tem sido observada a prioridade para aqueles aspectos 
relacionados à criação de formas participativas de administração urbana, a 
exemplo de conselhos consultivos e deliberativos e de orçamentos partici-
pativos, buscando, com isto, ampliar o alcance político e social da democra-
cia representativa por meio de uma espécie de democracia direta.  Existem 
várias análises evidenciando avanços no processo de consolidação demo-
crática na escala local devidos a essas novas formas de administração.11 Ou 
melhor, o caráter participativo de algumas administrações locais consolidou 
e institucionalizou um tipo de prática política, em alguns casos ainda em-
brionária, de tomada de decisão nas e para as cidades. Contudo, tanto em 
sua forma embrionária quanto já em consolidação, não há dúvidas de que 
tal forma de tomada de decisão não prescinde de um conhecimento siste-
matizado e permanente sobre as cidades. Isto é, tanto para decisões sociali-
zadas quanto para outras formas de decisão governamental, é essencial um 
certo tipo de análise urbana compreensiva e continuada, e igualmente par-
ticipativa, que, no entanto, não se trata  daquela “velha” compreensividade, 
uma vez que, em primeiro lugar, esta era muito mais identificada com uma 
falsa integração de abordagens disciplinares, conforme já foi dito acima, do 
que com um conhecimento aprofundado de um espaço urbano socioespa-
cialmente complexo e dinâmico. Em segundo lugar, e certamente mais im-
portante, é necessário evitar a racionalidade técnica autônoma que foi res-
ponsável por certa inversão de valores nas tentativas de se aplicar a meto-
dologia do planejamento compreensivo no passado. Isto é, o estabeleci-
mento de objetivos e prioridades era derivado de uma análise técnico-raci-
onal disciplinar e supostamente integrada, sem considerar os sujeitos sociais 
da cena política local. Não era, portanto, considerada a natureza política do 
planejamento urbano, a qual deveria estar explícita ou implicitamente pre-
sente no estabelecimento de objetivos e prioridades.  

O negligenciamento do planejamento enquanto um processo, que tem 
como base a análise contínua e abrangente da produção e reprodução do 
espaço urbano, não se deve somente ao que foi acima mencionado. Foi 

11 Ver, por exemplo, Fernandes (2013). 
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também resultado da ideologia do Estado mínimo, parte do receituário do 
neoliberalismo. Some-se a isto, a quebra das barreiras espaciais em tempos 
de globalização da economia, resultado tanto da sequência histórica de re-
voluções nos meios de transportes e de comunicações, quanto das mudan-
ças relacionadas a um processo de reestruturação e flexibilização da produ-
ção. (Harvey, 1995). Com isto, observa-se o crescimento da competição en-
tre os governos locais pela atração de investimentos altamente móveis e fle-
xíveis, bem como de fluxos financeiros e de consumo. O objetivo é a inser-
ção das localidades em uma economia globalizada por meio daquilo que 
Harvey (1996) denomina “empreendedorismo urbano”. O instrumento 
para isto tem sido o planejamento estratégico, em que a participação que é 
levada em consideração é somente aquela dos agentes sociais economica-
mente mais privilegiados.12  Não há dúvidas de que este fato tem sido igual-
mente um forte oponente à reinserção do planejamento urbano no Brasil, 
enquanto um processo contínuo. 

Sobre a questão do negligenciamento do planejamento, Souza (2003, p. 
31) escreve:

O enfraquecimento do planejamento se faz acompanhar pela popu-
larização do termo gestão (nos países de língua inglesa, manage-
ment), o que é muito sintomático: como a gestão significa a rigor, a 
administração dos recursos e problemas aqui e agora, operando, 
portanto, no curto e no médio prazos, o hiperprivilegiamento da 
idéia de gestão em detrimento de um planejamento consistente re-
presenta o triunfo do imediatismo e da miopia dos ideólogos ultra-
conservadores do “mercado livre” (destaques no original). 

Em síntese, pode-se dizer que a busca tanto de formas democráticas de 
gestão de urgências sociais na administração pública quanto da inserção 
competitiva das localidades em uma economia globalizada, têm levado as 
administrações municipais a negligenciarem o planejamento enquanto um 
processo, que incorpora a análise técnica, compreensiva e contínua, bem 
como a participação política representativa dos agentes sociais no estabele-
cimento de objetivos e prioridades. Quanto às ações urgentes e de curto 
prazo deve-se ter o cuidado para não as condenar como essencialmente ne-
gativas. Como já foi dito, o histórico acúmulo de carências sócio-espaciais 
nas cidades e metrópoles brasileiras tem exigido urgência nas ações das 

12 Para uma análise crítica do planejamento estratégico em geral e no Brasil em especial, 
ver Vainer (2000). 
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administrações públicas para saná-las. Porém, isto não está em oposição ou 
impede a existência de um processo consistente e participativo de análise de 
longo prazo para o planejamento urbano.  

O negligenciamento do planejamento enquanto um processo tem ocor-
rido mesmo naquelas administrações municipais nas quais partidos políti-
cos progressistas estão no poder. Todavia, observou-se em várias dessas ad-
ministrações que novas formas de gestão das políticas urbanas vinham 
sendo aplicadas, devidas, em parte, por estarem sob a responsabilidade de 
militantes de movimentos sociais que haviam se mobilizado no entendi-
mento da problemática urbana brasileira no processo de construção de um 
projeto da reforma urbana nos anos oitenta.  

Em outras palavras, aqueles que eram responsáveis pela elaboração e/ou 
coordenação de planos diretores também participaram como militantes do 
processo político de estabelecimento de objetivos e prioridades nas discus-
sões sobre a reforma urbana.  Por isso, esses militantes estavam da mesma 
maneira comprometidos com a solução dos velhos e persistentes problemas 
urbanos que requeriam urgência, o que significava a necessidade de adoção 
de novas formas de gestão de curto prazo. Com isto, fases importantes do 
processo de planejamento podem ter sido “esquecidas”, especialmente a 
análise compreensiva, inter(trans)disciplinar e contínua de um complexo 
espaço urbano em rápida transformação.  

 
Algumas reflexões 

 

Pesquisas realizadas sobre programas de pós-graduação13 que expres-
sam, em seus objetivos, estruturas curriculares, pesquisas e produção, o en-
volvimento com questões do planejamento urbano e regional, contribuem 
para essas reflexões finais. Observou-se inicialmente que, mesmo progra-
mas de pós-graduação que explicitam o planejamento urbano e/ou regional 
em seu nome, não se dedicam a formar planejadores em sentido estrito. 
Pode-se entender, de forma correta, que este tipo de formação não deveria 
mesmo ser o papel de cursos de pós-graduação de natureza acadêmica. Ob-
servou-se em resultados das pesquisas que, focando em uma grande diver-
sidade de abordagens teóricas tais programas têm adotado, em cursos e 

 

13 Tratam-se de pesquisas em desenvolvimento pelo autor desde o início dos anos 
2000, por meio de bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq. O foco tem sido em 
15 desses programas de pós-graduação em diferentes campos do conhecimento: plane-
jamento urbano e regional; arquitetura e urbanismo; geografia; economia, principal-
mente.  
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pesquisas sobre as problemáticas socioespacial e urbana, o enfoque in-
ter(trans)disciplinar por meio da economia política do espaço e sua crítica, 
do pensamento ambiental, da ecologia política, dos estudos culturais e pós-
estruturalistas, bem como da teoria crítica em geral. Importante ter em 
mente que este tipo de enfoque introduz dimensões teóricas relevantes para 
a análise urbana e regional tais como política, história, espaço e, mais recen-
temente, a questão ambiental. A noção de “dimensão teórica” difere do en-
foque disciplinar, uma vez que ela deve ser vista como parte integrante e de 
forma indissociável da abordagem inter(trans)disciplinar. Melhor, o foco 
dessa “dimensão teórica” está nos objetos e sujeitos da análise, expressos no 
espaço socialmente produzido, e não apenas nas características teóricas de 
cada disciplina. A análise do espaço socialmente produzido – urbano, regi-
onal, nacional, transnacional -, estaria mais identificada com os princípios 
da teoria crítica, voltados para uma busca de possibilidades de emancipação 
social e justificados pela natureza socialmente perversa dos chamados pro-
blemas urbanos e regionais da formação social brasileira (Costa, 2004). 
Além disso, a adoção da abordagem inter(trans)disciplinar resulta de modo 
similar de uma reação à abordagem da “economia política da urbanização” 
(Castells, 1972; Harvey, 1981; Lojkine, 1981, entre outros), que tem um viés 
economicista, especialmente pela ênfase na cidade enquanto ambiente 
construído, dotado das condições gerais para a produção e a reprodução do 
capital, e destituído de história, de política e de conflitos culturais e ambi-
entais (Costa & Costa, 2005). Enfim, o entendimento do espaço urbano so-
cialmente produzido requer a abordagem inter(trans)disciplinar.  

Para ser socialmente eficaz, no entanto, tal abordagem desenvolvida no 
meio acadêmico deveria ser adotada pelos órgãos de planejamento urbano, 
na forma de uma análise urbana contínua, abrangente, integrada e partici-
pativa.  Há evidências de que isto não vem ocorrendo em administrações 
municipais brasileiras. Uma das razões para isto, como já foi mencionado 
anteriormente neste texto, é a urgência que vem caracterizando as inter-
venções urbanas no país, justificada tanto pelo grande e crescente passivo 
de problemas socioespaciais das cidades brasileiras, quanto pela busca de 
inserção das localidades em uma economia globalizada e flexível, por meio 
de ações estratégicas imediatistas e do uso de marketing. 

Se for considerado como importante a adoção de um planejamento ur-
bano enquanto processo contínuo e participativo pelas administrações mu-
nicipais, especialmente no que diz respeito às análises que permitem um 
conhecimento aprofundado e abrangente do espaço urbano, há que se 
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refletir sobre como isto deveria ser feito. A forma não pode certamente ser 
de natureza técnico-racionalista e nem repetir a estrutura centralizada, de 
cima para baixo, que caracterizou experiências anteriores de planejamento 
urbano e metropolitano. Portanto, tal planejamento, para ser legítimo, 
deve ser socialmente construído, a partir dos vários agentes sociais. Não há 
dúvidas, no entanto, que se trata de um grande desafio, uma vez que, 
mesmo quando participativos, o planejamento e a gestão urbanos ainda 
carregam a herança setorial que marcou o planejamento urbano no Brasil 
desde o seu nascimento, além das já exaustivamente mencionadas ações de 
curto prazo.  
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Direito à cidade e o Estatuto da Cidade1 

Arlete Moysés Rodrigues 

A Lei 10.257/01, consoante seu capítulo I, art. 1º, parágrafo único, expli-
cita que “para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 
dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”. E, em seu art. 2º dispõe 
que “A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana (...)” 

Há vários textos, livros, debates sobre a importância do Estatuto da Ci-
dade e da aplicação de seus instrumentos sendo que a maior parte da bibli-
ografia é de juristas, planejadores urbanos, urbanistas. Poucos geógrafos 
têm publicações sobre o tema embora a participação dos geógrafos no de-
bate seja intensa. Este texto tem por meta destacar possibilidades do Esta-
tuto e apresentar algumas de suas controvérsias, contradições, conflitos e 
virtualidades.  

Embora a função social da propriedade urbana conste desde 1934 nas 
várias Constituições Brasileiras, a explicitação de seu significado só ocorre 
em 2001 com a promulgação do Estatuto da Cidade, que regulamenta os 
artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988.  

Trata-se de uma lei construída com a participação ativa dos movimentos 
da sociedade civil que lutam pela reforma urbana. Em 1988, apresentaram 
ao Congresso Constituinte a Emenda Popular pela Reforma Urbana, que já 
continha os germes dos Instrumentos do Estatuto.  

Os movimentos sociais atuaram em várias Conferências da ONU e em 
debates nacionais e internacionais. Destacam-se, entre estes, a Conferência 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio – 1992), quando ONGs e 
movimentos sociais elaboraram o Tratado sobre a Questão Urbana “Por ci-
dades, Vilas e Povoados, Justos, Democráticos Sustentáveis”; a Conferência 
sobre os Assentamentos Humanos (Istambul –1996), onde os movimentos 
e as ONGs tiveram participação ativa para o reconhecimento do direito à 
moradia como direito fundamental da pessoa humana. Antes da Conferên-
cia do Habitat II os representantes de organizações e movimentos não 

1 Essa é uma versão atualizada de Rodrigues (2005). 
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tinham acesso aos debates e se reuniam apenas nos fóruns paralelos. Pela 
primeira vez na história da ONU foi permitida a participação dos Movi-
mentos e ONGs aos debates dos representantes de governos. Na Agenda 
Habitat II está explicito o Direito à Moradia e também os princípios para 
evitar despejos forçados. Nos Fóruns "Social Mundial", organizados pela so-
ciedade civil internacional, com o tema “Um Outro Mundo é Possível”, os 
movimentos que lutam pela reforma urbana elaboraram a Carta Mundial 
pelo Direito à Cidade, que foi sendo submetida à aprovação dos Movimen-
tos Sociais em várias partes do mundo.  

A ênfase dos movimentos sociais, nacionais e internacionais tem sido 
questionar a supremacia do direito à propriedade do solo e edificações ur-
banas, submetendo, assim, o direito à vida ao direito de propriedade. A pro-
priedade individual precisa ser, desse modo, relativizada com o objetivo de 
garantir o acesso a todos os moradores à cidade. Essa relativização é ex-
pressa no Estatuto, em especial, nos artigos que reconhecem o direito de 
usucapião urbano e nos que indicam limites à especulação imobiliária.  

Constava do projeto de Lei aprovado na Câmara e no Senado o direito 
de usucapião urbano em terras públicas. Estes artigos foram vetados pelo 
governo federal e dada a ação dos movimentos sociais, foram posterior-
mente publicados como Medida Provisória n. 2.220 de setembro de 2001. 
Os vetos a esses artigos mostram que o governo federal da época pretendia 
eximir-se de sua responsabilidade em relação ao direito de moradia, apesar 
de haver assinado a Agenda Habitat II e de constar da Constituição Brasi-
leira, artigo 6, a moradia como direito fundamental.  

A criação do Ministério das Cidades, as conferências municipais, esta-
duais e a nacional que debateram propostas de Política Urbana Nacional, 
atribuições e competências do Conselho das Cidades, a eleição dos conse-
lheiros, em 2003, a posse dos conselheiros em 2004 e finalmente a aprovação 
pela Câmara do PL 2710/92, do Fundo e o Conselho Nacional de Habitação 
de Interesse Social mostram que é fundamental a participação social. (ver 
Rodrigues, 2004). Nos termos da Carta Mundial Pelo Direito à Cidade, 
busca-se garantir a contínua participação da sociedade e a necessidade do 
Direito à Cidade compreender o Direito à Vida Digna. Os movimentos pela 
reforma urbana mundial têm debatido estas questões.  

Uma lei não garante, como afirmam os participantes dos movimentos 
de reforma urbana, o Direito à Cidade, mas é importante para sua constru-
ção.  
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A Função Social da Cidade 
Novas e Velhas Significações 

Os princípios do Estatuto propiciam desvendar conflitos relacionados 
ao planejamento, apropriação, propriedade, gestão e uso do solo nas áreas 
urbanas. O Estatuto não resolve, nem elimina os conflitos, mas os retira da 
sombra. Reconhece o predomínio da população urbana e a falta de acesso 
da maioria aos padrões de urbanidade vigentes.  

A cidade é compreendida como produto coletivo e não apenas decor-
rente dos agentes tipicamente capitalistas. Torna explícito que a população 
urbana não é a causa dos problemas e que estes devem ser analisados na 
complexidade da produção das e nas cidades. 

O Estatuto da Cidade inova ao reconhecer a cidade real e a necessidade 
de legitimar e legalizar as áreas ocupadas por moradia (Lei 10.257/01). Es-
tabelece novos critérios para o parcelamento do solo e inclui a obrigatorie-
dade de participação da sociedade civil na elaboração do Plano Diretor Mu-
nicipal, propulsor de gestão coletiva. Considera o Município como unidade 
de planejamento do espaço. Desde a Constituição Federal de 1988, tem-se 
atribuído aos municípios possibilidades de dar uma resposta mais efetiva às 
necessidades da população.  

O Estatuto da Cidade também define novos padrões e normas de plane-
jamento urbano, bem como critérios para a elaboração de Plano Diretor: 
para os municípios com população urbana superior a 20 mil habitantes, 
para os integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, para 
os localizados em áreas de especial interesse turístico, para os que forem 
atingidos por impacto ambiental de âmbito regional e nacional relacionados 
à implantação de empreendimentos e atividades econômicas, públicos e/ou 
privados, independente da dimensão da população.  

O Estatuto da Cidade mantém as normas capitalistas da propriedade da 
terra urbana (edificadas ou não), a renda individual obtida na produção so-
cial da cidade e, ao mesmo tempo, permite ao mesmo tempo novas formas 
de uso e parcerias entre o poder público e a iniciativa privada. Impõe, con-
tudo, limites à especulação imobiliária. 

A cidade real deixa de ser uma ficção com o reconhecimento da legiti-
midade da ocupação de terras para moradia, a possibilidade de legalização 
jurídica das áreas/imóveis ocupados com a finalidade de morar. Garante-se, 
assim, a permanência das famílias nas áreas ocupadas desde que não haja 
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risco de vida para a população ou comprometimento da Função Social da 
Cidade.  

Assim, o Estatuto da Cidade reafirma a propriedade privada/individual, 
impõe limites à especulação, induz o reconhecimento da cidade como pro-
dução coletiva, cria novos instrumentos jurídicos e participativos que per-
mitem ao poder público tomar providências para que as propriedades cum-
pram sua função social, em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos.  

Para Edésio Fernandes (2002, p.43), a “aprovação do Estatuto da Cidade 
consolida um novo paradigma não só para o planejamento urbano, mas 
também para a gestão urbana, especialmente, ao regulamentar os novos ins-
trumentos jurídicos de implantação de políticas urbanísticas”.  

Embora possa ser considerado um novo paradigma para o planejamento 
e gestão urbana o paradigma dominante é o do planejamento estático, seto-
rial, burocratizado. Além disso, ressalte-se que não diminuiu o sombrea-
mento de atribuições das unidades da federação e que o poder público per-
manece como agente na aplicação dos instrumentos de planejamento.  

O novo paradigma da função social da propriedade, da cidade e de ges-
tão coletiva é uma virtualidade para atingir-se o Direito à Cidade. Para 
Henri Lefebvre: 

 
(...) a teoria que se poderia chamar legitimamente de ‘urbanismo’, 
que se reuniria às significações da velha prática chamada ‘habitar’ 
(isto é, humano), que acrescentaria a esses fatos parciais uma teoria 
geral dos tempos-espaços urbanos, que indicaria uma nova prática 
decorrente dessa elaboração, este urbanismo só existe virtual-
mente” (Lefebvre, 1969, p. 102, grifos no original).  
 

Para Soares (2003), o Estatuto da Cidade indica que “há um reconheci-
mento do processo de urbanização completa da sociedade que proclamou 
Lefebvre” (1969, p.5).  

Concordamos com Lefebvre que o urbanismo que trata de uma nova 
dimensão da cidade é ainda virtual. O reconhecimento do processo de ur-
banização completa não é real. O objetivo, deste texto, é demonstrar virtu-
alidades para um repensar dos tempos-espaços urbanos expressos nos ins-
trumentos do Estatuto da Cidade e ao mesmo tempo mostrar contradições 
para a aplicação dos seus princípios.  

Por outro lado, a virtualidade dos instrumentos do Estatuto da Cidade 
pode ser um dos “espaços de esperança” como expõe David Harvey (2003), 
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consoante Soares (2003), para quem o Estatuto indica um Utopismo Espa-
cial e uma Utopia do Processo Social que “tem em seu escopo um Projeto 
Utópico de Cidade Igualitária, de cidade ideal.” (p.3 grifos no original). 

O Estatuto da Cidade foi produto, como já assinalado, da participação 
dos movimentos sociais. Paulo Soares (2003), reconhece a importância da 
participação afirmando que: 

O Estatuto da Cidade pode ser entendido como uma Utopia de Pro-
cesso Social pois é o resultado de um longo processo de lutas e 
negociações, de pressões da sociedade civil organizada e dos mo-
vimentos sociais e que condensa e sintetiza uma diversidade de 
idéias, ideologias e projetos coletivos de sociedade” (pp. 3-4 grifos 
no original).  

Com relação ao espaço, Soares (2003) e Jan Bitoun (2003) afirmam ser 
fundamental o fato do Estatuto da Cidade dispor que os planos diretores 
devem abranger a extensão territorial dos municípios. Bitoun (2003) des-
taca que o fato de o Plano Diretor ter que analisar a extensão do município 
é importante para a compreensão do espaço urbano. Soares (2003) afirma 
que a abrangência do Plano Diretor indica uma Utopia Espacial.  

O Estatuto da Cidade contém, de modo geral, germes da utopia do Di-
reito à Cidade, mas o planejamento que compreende a complexidade da 
vida nas e das cidades é uma virtualidade. Mas qual utopia não é virtual? 
Lembrando, Boaventura de Souza Santos:  

A utopia é a exploração de novas possibilidades e vontades huma-
nas, por via da oposição da imaginação à necessidade do que 
existe, em nome de algo radicalmente melhor que a humanidade 
tem direito de desejar e porque merece a pena lutar... 
Apesar de algumas idéias utópicas serem eventualmente realiza-
das, não é da natureza da Utopia ser realizada. (...) O que é impor-
tante nela não é o que diz sobre o futuro, mas a arqueologia virtual 
que a torna possível. (...) Trata-se, também, de viver a fronteira da 
sociabilidade como forma de sociabilidade (1995, pp. 323, 325 – gri-
fos nossos).  

Se a Utopia é a exploração de novas possibilidades, se apenas algumas 
das ideias utópicas podem ser realizadas, se o que é importante na Utopia é 
a virtualidade que a torna possível, então podemos considerar que o Esta-
tuto tem virtualidades para a conquista do Direito à Cidade no âmbito do 
uso do solo urbano, não extrapolável para outras dimensões da vida urbana. 
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Para verificar as potencialidades é necessário analisar as suas contradi-
ções como a forma de aplicação de seus instrumentos.  

Função Social da Cidade 
A Aplicabilidade dos Instrumentos do Estatuto 

O Estatuto contém sinergia de Utopia Espacial e de Processo para se 
atingir o Direito à Cidade? Com relação à Utopia de Processo, a ativa parti-
cipação dos movimentos sociais demonstra que a conquista do Direito à 
Cidade pode ser enquadrada neste ideário. Mas não é o Estatuto que a con-
tém e sim o movimento da sociedade. Com relação à Utopia Espacial, há 
muitas contradições para considerá-la como uma ideia utópica.  

Entre os aspectos considerados “promissores” do novo paradigma do 
Estatuto da Cidade, um deles refere-se à espacialidade do Plano Diretor que 
deve contemplar o território administrado por municípios com população 
urbana superior a 20 mil habitantes.  

Embora os planos diretores devam contemplar toda a extensão territo-
rial dos municípios, o poder municipal só tem atribuição de legislar sobre o 
uso do solo urbano. Verificam-se, assim, limites para considerar o Plano 
Diretor como portador de uma dinâmica espacial condizente com seus 
princípios.  

Uma primeira aproximação implica em destacar que vários autores afir-
mam que a gestão coletiva nos limites do local propicia maior efetivação da 
democracia direta. Local é aqui compreendido como o limite de uma área 
administrativa: o município.  

Mas na atual globalização da economia, da mobilidade e na ênfase dos 
meios de comunicação mediáticos, ressalte-se que o local não apresenta 
uma resposta satisfatória para considerar a diversidade, as diferenças, a 
multiplicidade das escalas e de organização comunitária e de compreensão 
da dinâmica global. Isso vai ao encontro da contestação de Alain Bourdin 
(2001) de que o local privilegia a democracia direta e o atendimento das 
necessidades da população.  

Uma outra aproximação diz respeito à necessidade de compreender as 
formas utilizadas para delimitação de áreas urbanas. A expansão horizontal 
das áreas urbanas municipais pode estar vinculada à alteração do uso do 
solo – de rural para urbano. Também pode ter como objetivo obter recursos 
do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), de competência municipal. 
Pode estar relacionada aos especuladores imobiliários que atuam nas 
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câmaras municipais junto aos vereadores para ampliar a área urbana vi-
sando uma valorização futura de suas terras. Pode ser também relacionada 
a carência de informações sistematizadas e de instrumentais analíticos sobre 
o intraurbano que possibilite compreender as características de delimitação
das áreas urbanas dos municípios, Milton Santos (1994) contribui nesse
sentido ao apresentar fundamentos para analisar a economia política da ci-
dade e a urbanização.

Além disso, o limite administrativo de municípios e a possibilidade de 
intervenção nas áreas urbanas, não correspondem, necessariamente, a ou-
tras formas de “planejamento” de atividades econômicas que definem as 
suas estratégias pelo econômico e financeiro. Também há diversidade de 
utilização de bases territoriais, entre as quais a de bacias hidrográficas, em 
especial para o abastecimento de água, projetos e programas com finalida-
des específicas.  

Indaga-se, desse modo, se um novo paradigma de planejamento pode 
ser constituído nos marcos dos limites político-administrativos das unida-
des da federação. 

São problemáticas que ainda cabem ser analisadas para verificar a virtu-
alidade do Estatuto da Cidade na construção de nova teoria de tempos-es-
paços que permita concretizar o Direito à Cidade. 

Na legislação brasileira, a União e os estados não podem interferir, dire-
tamente, nas áreas urbanas municipais. Deve ser obedecida a legislação das 
três esferas do pacto federativo para a implantação de empreendimentos no 
âmbito de suas atribuições. Na prática, porém, a implantação de empreen-
dimentos não analisa o território, o espaço. Planeja-se uma atividade vi-
sando obter interesses específicos. Os estudos e planos de atuação são fe-
chados em circuitos isolados, fragmentados em relação ao território e não 
possibilitam a participação social.  

As Práticas do Planejamento da União, Estados e 
Municípios 

No intuito de demonstrar a ausência da análise espacial, da permanência 
de planejamento sem território, sem população, sem espaço, apresentamos 
a seguir dois projetos no estado de São Paulo, após a promulgação do Esta-
tuto, envolvendo as três esferas de governo. Esclarecemos de antemão que 
se trata apenas de algumas notas, o processo é deveras mais complexo. 
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a) O Rodoanel 
 

Para a realização de um empreendimento como a rodovia (Rodoanel), 
que atravessa vários municípios da Grande São Paulo, dever-se-iam apre-
sentar Estudos de Impactos Ambientais e Estudos Prévios de Impacto de 
Vizinhança, contemplando todos os municípios da região metropolitana, 
ou seja, a área atingida direta ou indiretamente por impactos sociais e am-
bientais.  

O Rodoanel Mário Covas, de acordo com a Secretaria de Transportes do 
Estado de São Paulo, tem o objetivo de diminuir o fluxo de veículos de carga 
que atravessa a cidade de São Paulo, promovendo a interligação de estradas, 
evitando a passagem de veículos de carga pela cidade sede da região metro-
politana.  

Dados os impactos, os estudos deveriam ser apresentados em audiências 
públicas, em todos os municípios. Porém, no primeiro trecho construído, já 
em operação, nos municípios localizados no Oeste da região metropolitana, 
o projeto não foi submetido à aprovação. Durante e após a construção desse 
trecho, vários problemas surgiram: a impossibilidade de comunicação entre 
moradores de um mesmo bairro, a derrubada de unidades habitacionais 
com construção precária para substituí-las e impactos ambientais graves. A 
avaliação dos problemas foi apresentada em várias audiências públicas e do-
cumentos foram entregues ao Ministério Público e aos representantes do 
governo do Estado. 

Nos trechos Norte e Leste, que o governo do estado pretendia iniciar no 
final de 2003, foram apresentados esboços de Estudos de Impacto Ambien-
tal. Destacou-se, nas audiências públicas, que esses estudos não atendiam às 
especificações e normas do Conselho Federal de Meio Ambiente, bem como 
não constava um Estudo de Prévio Impacto de Vizinhança, como previsto 
no Estatuto da Cidade. A implantação do Rodoanel aumentaria os proble-
mas de abastecimento de água na região; provocaria a destruição de reserva 
de cinturão verde da biosfera; cercearia o acesso e trânsito dos moradores; 
atravessaria áreas de preservação de mananciais hídricos; comprometeria a 
flora e fauna; não diminuiria substancialmente a circulação de veículos na 
cidade de São Paulo; nas áreas urbanas, provocaria a fragmentação de bair-
ros; além disso demandaria a construção de novas unidades habitacionais 
para abrigar os moradores que seriam deslocados.  As análises de conteúdo 
realizadas por ONGS, movimentos sociais, organização de trabalhadores, 
entidades e associações (entre as quais a Associação de Geógrafos 
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Brasileiros) mostravam os grandes impactos no ambiente e na área urbana 
dos municípios. As metas, soluções, propostas estavam pautadas nos obje-
tivos da Secretaria de Transporte do estado de São Paulo. (São Paulo, 2002). 

Após sete audiências invalidadas, o governo do estado de São Paulo sus-
pendeu a licitação para o projeto executivo, sob o argumento de falta de 
recursos. E, ato simultâneo passou a revisão do traçado inicialmente apre-
sentado. A invalidação dessas audiências municipais do Estudo de Impacto 
Ambiental é mais um demonstrativo da importância da participação social, 
das ações do Ministério Público. Mostra também a “desarticulação” das uni-
dades da federação no planejamento do uso do espaço. 

Além da inobservância da legislação, o planejamento setorial do Rodoa-
nel, não analisou a dinâmica espacial e socioambiental. Deteve-se, apenas, 
na importância da rodovia e no fluxo de veículos. O Estatuto da Cidade se-
quer foi mencionado nos estudos. Vários municípios já contavam com seus 
Planos Diretores aprovados, os quais não foram considerados, e a proposta 
do Rodoanel inclusive alterava e feria o que já havia sido aprovado nas câ-
maras municipais.  

A prática demonstra, portanto, que o fato de o Plano Diretor ter que ser 
elaborado para toda a extensão do município não tem propiciado uma aná-
lise satisfatória do espaço nas demais esferas governamentais.  

b) Ampliação de Aeroportos em São Paulo e Guarulhos.

A falta de uma nova teoria de tempo-espaço e do predomínio do plane-
jamento setorial, sem análise do espaço é observável na ampliação de insta-
lações aeroportuárias dos Aeroportos Internacionais de São Paulo em Con-
gonhas e Guarulhos. São planos de intervenção em que a cidade onde se 
inserem esses aeroportos parecem não existir. Os municípios que têm aero-
portos em seu território não têm nenhuma forma de participação ou de ex-
pressão. Esse é o caso de São Paulo e Guarulhos, praticamente todas as gran-
des cidades, não podem ser chamadas de cidades aeroportuárias, melhor 
designá-las como cidades que têm aeroportos em seu território. 

Na cidade de São Paulo, as obras de ampliação vertical (subsolo) do Ae-
roporto Internacional de Congonhas alteram o coeficiente do uso do solo 
em desacordo com a Lei do Plano Diretor Estratégico do município. A In-
fraero (instância federal) iniciou as obras sem submeter o projeto à apreci-
ação da prefeitura de São Paulo. A mudança de coeficiente poderia ser so-
lucionada com uma Outorga Onerosa do Direito de Construir, mas esse 
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instrumento não foi considerado quando da elaboração do projeto de am-
pliação. Tampouco foram realizadas Audiências Públicas para aprovar a ex-
pansão do aeroporto, apesar do impacto que ocasionariam.  

No município de Guarulhos, o objetivo de ampliar o Aeroporto Inter-
nacional de São Paulo - Guarulhos, com a construção de mais um terminal 
de passageiros e da terceira pista de pouso e decolagem, apresenta contro-
vérsias e conflitos entre a União (Infraero – Ministério dos Transportes), o 
governo do estado de São Paulo (Secretaria de Transportes) e a prefeitura 
do município de Guarulhos.  

A ampliação projetada envolve um aumento da extensão territorial da 
área do aeroporto, uma expansão da zona de cone de ruídos e um aumento 
do coeficiente do uso do solo. Em 2001, o governo do estado declarou de 
utilidade pública para fins de desapropriação uma área do município de 
Guarulhos, contígua ao Aeroporto, sem definir a extensão necessária e sem 
a participação do governo municipal (Decreto Estadual 46.499 de 
17/01/2002).  

Dada a ação de movimentos sociais e da prefeitura de Guarulhos, foi 
apontada a necessidade de estudos sobre os impactos sociais, ambientais e 
territoriais, quando da apresentação do Plano Diretor de expansão do aero-
porto em 2002.  

A Prefeitura de Guarulhos elaborou um roteiro do que deveria constar 
nos EIA-RIMA e encaminhou à Secretaria de Meio Ambiente do Governo 
do Estado (Prefeitura Municipal de Guarulhos, 2002) com subsídios para a 
elaboração do EIA-RIMA para ampliação do Aeroporto Internacional de 
São Paulo/Guarulhos. O roteiro não foi seguido na audiência pública reali-
zada em maio de 2003. 

A Infraero, por sua vez, pretendia que a apresentação fosse considerada 
uma audiência pública prevista no CONSEMA (Conselho de Meio Ambi-
ente) sem antes efetuar estudos de impactos ambientais. 

Os conflitos abrangem as três esferas de governo. Além disso, os dife-
rentes órgãos e secretarias do governo estadual divergem em relação aos 
impactos da ampliação do Aeroporto. A Secretaria de Transportes consi-
dera a importância econômica do empreendimento enquanto a Secretaria 
do Meio Ambiente aponta os impactos socioambientais. Verifica-se, mais 
uma vez, que o planejamento setorial analisa apenas a viabilidade econô-
mica dos empreendimentos. 

Alguns impactos previstos com a ampliação do Aeroporto: 
• Seriam “deslocadas” cerca de 5.330 famílias;
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• Seriam demolidas casas tanto as consideradas irregulares como o
Conjunto habitacional Haroldo Veloso, construído pelo extinto
BNH, no qual a grande maioria dos moradores havia quitado o fi-
nanciamento de 25 anos;

• Aumentaria a zona do cone de ruídos, em especial com a construção
da 3ª pista que comprovadamente causa danos à saúde aos morado-
res, e geraria problemas provocando a diminuição do preço da terra
e das unidades residenciais; (ver Eller, 2000);

• Tornaria inadequados equipamentos coletivos instalados (escolas,
postos de saúde etc.);

• Provocaria perda de infraestrutura instalada (ruas, avenidas, distri-
buição de água, coleta de resíduos sólidos);

• Aumentaria e muito a segregação espacial;
• Ampliaria a impermeabilização do solo com consequente aumento

da área e/ou do volume de inundação;
• Alteraria o curso do Rio Baquirivu;
• Aumentaria os problemas de abastecimento de água;
• Permaneceria a retirada de água do subsolo utilizada pela Infraero,
• Aumentaria a produção de resíduos sólidos; entre outros
A audiência pública para apresentação dos Estudos de Impacto Ambi-

ental foi realizada em 27 de maio de 2004, com os argumentos para demons-
trar os problemas. Foi entregue um dossiê que mostrava que a área decla-
rada de utilidade pública não era necessária para a ampliação das atividades 
do aeroporto. Porém, a concessão de licença foi feita e dependeu apenas da 
análise realizada pela Secretaria de Meio Ambiente do estado de São Paulo. 

O município de Guarulhos tem vários segmentos internos articulados 
com as rodovias Presidente Dutra, Ayrton Senna, Hélio Smidt que seriam 
intensificados com a ampliação do Aeroporto. 

Do ponto de vista econômico, o Aeroporto é praticamente um enclave 
no município e a suposta ‘sinergia’ que propiciaria um aumento de empre-
gos não foi demonstrada, pois os dados da Infraero mostram que menos de 
50% dos trabalhadores do Aeroporto moram em Guarulhos e os que resi-
dem em Guarulhos são os que têm menor salário. Desde a década de 1970 
quando foi ampliado para ser Aeroporto Internacional não são pagos os im-
postos municipais.

Consta, nos estudos apresentados, a reserva de parcos recursos para in-
denizar os moradores e/ou proprietários das unidades. Nas áreas ocupadas 
irregularmente a “indenização” prevê apenas o pagamento de “melhorias”, 
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ou seja, das construções, sem considerar que o Estatuto da Cidade propicia 
a regularização fundiária. Não há propostas ou indicativos de reinstalação 
de equipamentos e meios de consumo coletivos e de infraestrutura.  

A ampliação do Aeroporto provocaria perda de extensão territorial do 
município e consequentemente perda de áreas para aplicar os Instrumentos 
do Estatuto da Cidade, com um aumento do déficit habitacional. Para as 
famílias “deslocadas” seria necessário a provisão de novas unidades cuja res-
ponsabilidade estaria sendo atribuída ao município e não à Infraero ou ao 
governo do estado de São Paulo. Extrapolando suas atribuições a Infraero 
iniciou um processo de levantamento das unidades existentes e de cadastra-
mento das famílias na área prevista para desapropriação. O Governo do Es-
tado de São Paulo considera fundamental a ampliação do aeroporto, mas 
afirma que o CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Ur-
bano) não tem recursos para a compra de terras e de edificação de novas 
moradias. 

Um paradoxo, pois se o Estatuto da Cidade possibilita uma nova forma 
de atuação do município, o mesmo perde áreas dada a intervenção dos go-
vernos federal e estadual que preveem outra “função social” para uma área 
municipal. O planejamento setorial não considera a reprodução da vida e o 
espaço. Está desvinculado do novo paradigma sobre o urbano. Mostra a per-
manência do paradigma de um planejamento que atenta apenas a interesses 
específicos.  

Nos empreendimentos para a construção de barragens de hidroelétricas 
(Souza, 2002) ou exploração de jazidas petrolíferas, os municípios e estados 
recebem “royalties” por sua contribuição para o desenvolvimento nacional, 
considerando-se a perda de território dessas unidades da federação. Seria 
possível aplicar os instrumentos do Estatuto da Cidade em grandes empre-
endimentos que interessam ao progresso econômico, à outra “função so-
cial” diferente da que consta do Estatuto, com medidas compensatórias que 
contemplassem a realidade. 

As formas de planejamento utilizadas para o Rodoanel e a ampliação dos 
aeroportos demonstram a importância de compreender a dimensão espa-
cial e as contradições para a aplicação do Estatuto da Cidade, as dificuldades 
para que a função social da propriedade e da cidade seja concretizada.  

Os empreendimentos não vinculam o local ao global. São projetados 
como se fossem independentes do lugar onde estão implantados. É neces-
sário, desse modo, aprofundar as análises das relações do lugar com o glo-
bal. Os aeroportos, em especial, os internacionais (de carga e de 
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passageiros), são fundamentais na ligação do lugar com o mundo. Essa é 
uma das formas de relações internacionais que tem sido considerada um 
dos motores da economia. Se esse lugar é um enclave econômico/espacial 
qual a relação do lugar com o global?  

Os empreendimentos de grande envergadura, a competição entre cida-
des e, portanto, o ideário de cidade, representam, de modo geral, um ideário 
de planejamento estratégico de cidades, que se orienta, como diz Carlos 
Vainer (2000), numa apropriação da cidade por interesses empresariais glo-
balizados que dependem, em grande medida, do banimento da política e da 
eliminação do conflito e das condições de exercício da cidadania.  

O discurso da Infraero de que Guarulhos por ter em seu território o 
maior aeroporto internacional da América do Sul estaria ampliando sua po-
sição no global não é efetivado na prática, pois a dinâmica da atividade eco-
nômica do Aeroporto não tem rebatimento nas atividades econômicas do 
município. Na área declarada de utilidade pública para ampliação do Aero-
porto, prevê-se a instalação de Centro de Convenções e Hotelaria sem ne-
nhum vínculo com a cidade.  

Um planejamento urbano que não atenta para o novo paradigma pro-
posto pelo Estatuto da Cidade é pré-virtual, não contempla uma nova teoria 
de tempos-espaços que objetive a reprodução da vida.  

Plano Diretor: 
População Urbana, Cidades, Municípios, Aglomerações 
Urbanas, Regiões Metropolitanas 

O Estatuto obriga que os Planos Diretores abranjam a extensão territo-
rial dos municípios e, ao mesmo tempo utiliza como critério não os muni-
cípios, mas a população urbana, ou seja, o Plano Diretor é obrigatório para 
a extensão territorial dos municípios que têm população superior a 20 mil 
habitantes em sua área urbana. Um critério é espacial, diz respeito à exten-
são dos municípios. O outro critério é populacional, diz respeito à popula-
ção urbana. Não são critérios excludentes; apenas demonstram que nem to-
dos os municípios devem elaborar o Plano Diretor e aplicar os instrumentos 
do Estatuto da Cidade. 

Além disso, o Estatuto da Cidade ora se refere à população total dos mu-
nicípios (Cap. I art.2º, Cap. III art. 40), ora à população moradora nas cida-
des (Cap. III, art.41.) 
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Para definir a obrigatoriedade de elaborar um Plano Diretor, o critério é 
o tamanho da população urbana, ou seja, teoricamente considera-se a ex-
tensão administrativa municipal, mas, na prática, o critério está relacionado
à população urbana e não ao território.

Do ponto de vista da população urbana, ressalte-se que mais de 4.000 
(quatro mil) municípios brasileiros têm menos de 20 mil habitantes (IBGE, 
2000), ou seja, a população urbana encontra-se concentrada em pouco mais 
de mil municípios. A obrigatoriedade do plano diretor para municípios com 
população urbana acima de 20 mil habitantes mostra que o Estatuto reco-
nhece as características do processo de urbanização. Pouco mais de 27% do 
número de municípios concentra 80,31% da população urbana. Do ponto 
de vista da população significa que a maior parte da população urbana po-
derá ser, pelo menos teoricamente, beneficiada pelo cumprimento da fun-
ção social da propriedade e da cidade.  

Do ponto de vista espacial considerar apenas a população urbana exclui 
a maior parte dos municípios de concretizar a função social da cidade. Ou 
seja, significa que apenas cerca de 27% das unidades da federação devem 
realizar planos diretores e aplicar os instrumentos do Estatuto da Cidade. 

Os municípios com menos de 20 mil habitantes nas áreas urbanas repre-
sentam 72,96% dos municípios brasileiros, embora abriguem apenas 
19,69% da população urbana. Não têm obrigação de fazer cumprir a função 
social da propriedade. Estão isentos de aplicar os instrumentos do Estatuto 
da Cidade o que significa a exclusão da população moradora nesses muni-
cípios de participar do planejamento como processo e da possibilidade, 
mesmo que virtual, da Utopia do Direito à Cidade. Um levantamento da 
área desses municípios pode dar uma ideia da possibilidade ou não de con-
siderar o Estatuto da Cidade como utopia espacial. 

A ideia de Utopia Espacial, de um novo paradigma de planejamento, 
perde consistência pois só pode ser aplicável em parte dos municípios e nes-
tes apenas nas áreas urbanas. 

O Estatuto da Cidade é omisso em relação ao planejamento integrado de 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e consórcios municipais, o 
que o caracteriza como parcialmente municipalista. Parcialmente, porque 
como visto, os instrumentos só se aplicam nas áreas urbanas e não em toda 
a extensão dos municípios. A função da propriedade e da cidade não tem 
aplicabilidade num conjunto de unidades administrativas que compõem re-
giões metropolitanas, aglomerações urbanas ou microrregiões.  
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Para Lefebvre, a urbanização e o urbano podem e devem ser compreen-
didos como modo de vida e o urbano têm, neste sentido, nas metrópoles e 
em suas regiões metropolitanas, a expressão mais visível do processo de ur-
banização.  

A ausência de instrumentos aplicáveis a diversas formas de associação 
de municípios expressa um limite do Estatuto da Cidade em relação à com-
plexidade do urbano, do espaço.  

Desde o final do século XX, os fluxos adquirem uma supremacia para a 
análise do significado das aglomerações. As metrópoles (Ribeiro, 2000) a 
“Métapolis” (Ascher, 1995), a “Cidade Global” (Sassen,1991) estão sendo 
enfocadas na perspectiva das metrópoles, do ciberespaço e não do espaço 
geográfico, ou seja, as análises estão centradas na metrópole e não nas regi-
ões metropolitanas.  

As alterações espaciais implicam na necessidade de um novo debate so-
bre o significado de regiões metropolitanas. A caracterização de regiões me-
tropolitana tornou-se mais complexa após a Constituição de 1988 que atri-
bui aos estados a definição e aprovação de regiões metropolitanas, micror-
regiões e aglomerados urbanos. Com raras exceções, os projetos de lei que 
tratam da criação das novas regiões baseiam-se nos mesmos indicadores 
utilizados para definir as regiões metropolitanas da década de 70 do século 
XX, sem atentar para a nova dinâmica espacial. Indicam a constituição de 
um imaginário de pertencimento a uma região metropolitana. 

É necessário, assim, analisar com rigor e instrumentais teóricos adequa-
dos a impossibilidade de aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade 
nas regiões metropolitanas, aglomerados urbanos e consórcios municipais.  

O Estatuto, como já dito, detém-se na esfera municipal, o que impossi-
bilita analisar a dinâmica espacial em sua complexidade. Constitui um de-
safio para os geógrafos que analisam a dinâmica urbana, a reprodução da 
vida, a participação societária, a significância e o significado do Direito à 
Cidade para compreender o que há de utópico nessa Lei.  

A diversidade (e diverCidade) territorial necessita de construção de no-
vos parâmetros para pensar a cidade e o urbano, pelo menos para aqueles 
que querem analisar as possibilidades do Estatuto da Cidade, condizente 
com a extensão do Brasil, com o número de municípios brasileiros, com o 
arcabouço teórico sobre o urbano e as cidades, que permitam implementar 
uma nova teoria dos tempos-espaços. 
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O Intraurbano e a Função Social da Propriedade 
 

O pressuposto do Estatuto da Cidade de que a cidade é um bem coletivo 
e que as propriedades devem cumprir sua função social, referem-se à apro-
priação, propriedade e ao uso do solo. Cabe assim verificar a definição de 
não edificação, subutilização ou não utilização de imóveis para analisar 
quando cumprem sua função social.  

Considerando que limitar a especulação imobiliária significa verificar as 
formas pelas quais ocorre a retenção de imóveis (edificados ou não), para 
“valorização” futura, é fundamental localizar os imóveis que estão aguar-
dando aumento de preço. 

Observa-se, contudo, ausência de critérios básicos para definir quando 
uma propriedade urbana está aguardando valorização futura, para averi-
guar se está cumprindo a função social e aplicar os instrumentos do Estatuto 
da Cidade, pois cabe a cada município elaborar uma lei específica em rela-
ção à subutilização e à não utilização da propriedade urbana.   

No caso das propriedades rurais, como mostra Bitoun (2003, p. 6), a fun-
ção social da propriedade rural, “definida na Constituição e em outras leis 
referentes à política agrícola e de meio ambiente a função social da propri-
edade rural embasa ações de desapropriação e outras visando ao cumpri-
mento desta função”, o que não ocorre com relação à função social da pro-
priedade urbana. 

É importante destacar também que há diferenças de uso, de tamanho 
das propriedades rurais e urbanas. Terra rural é um meio de produção. A 
terra urbana é suporte para atividades econômicas, moradia, equipamentos 
e meios de consumo coletivo e infraestrutura. Os censos agropecuários pos-
sibilitam conhecer a dinâmica produtiva, enquanto no urbano não há cen-
sos do intraurbano ou que caracterizem o uso do solo.  

Nas áreas urbanas, a Constituição Federal de 1988, artigos 182 e 183, 
remeteu aos Planos Diretores a definição e localização das propriedades que 
não cumprem sua função social. O Estatuto da Cidade reproduz a Consti-
tuição no que diz respeito aos parâmetros de não edificação, subutilização 
ou não utilização de propriedades ao estabelecer que os planos diretores 
municipais e a leis específicas devem especificar quando as propriedades 
cumprem ou não sua função social.  

Falta base conceitual ou parâmetros indicativos para limitar a especula-
ção. Se há um potencial de transformação do planejamento, este é ainda pré-
virtual no que se refere à função social da propriedade urbana. Para definir 
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critérios é necessário pensar em censos, levantamentos de dados do intraur-
bano. Com dados gerais é difícil identificar quais imóveis urbanos são su-
butilizados. Grandes glebas vazias, edifícios inteiramente desocupados, uni-
dades fabris, galpões desativados podem ser identificados. Mas, numa gleba 
com ocupação parcial, averiguar quais terrenos foram deixados proposital-
mente vazios, ou em edifícios quais estão aguardando valorização têm se 
mostrado uma tarefa difícil. Sem pesquisa de campo, sem dados do intraur-
bano, sem levantamento da propriedade dos imóveis, sem a definição de 
critérios sobre subutilização de imóveis, não é possível avaliar quando estes 
cumprem a sua função social. Isso se evidenciou na elaboração do Plano 
Diretor de Santo André/SP, onde várias possibilidades foram aventadas 
para elaborar critérios com dados indiretos e verificou-se que o instrumento 
mais eficaz é levantamento e pesquisa de campo. Na esfera nacional poder-
se-ia criar parâmetros e financiamentos de pesquisa; na esfera municipal o 
levantamento dos dados e a adequação às leis de uso de solo local. 

Um indicador utilizado para demonstrar as contradições entre o déficit 
habitacional e as unidades vazias consta dos Censos Populacionais do IBGE. 
Em 2002, apenas nas regiões metropolitanas, as unidades vazias totalizavam 
mais de um milhão e quinhentas mil unidades. Esses imóveis desocupados 
na época do levantamento permitem equacionar as possibilidades de aten-
der a uma demanda habitacional com relação ao montante de unidades va-
gas, mas é insuficiente para averiguar se estes imóveis estão ou não cum-
prindo a sua função social.  

Desse modo, o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, 
IPTU progressivo no tempo e posterior desapropriação com títulos de dí-
vida pública estão ainda restritos a grandes extensões e/ou a edifícios total-
mente vagos. Para superar esses limites é indispensável que sejam elabora-
dos parâmetros para analisar a improdutividade ou subutilização, senão a 
virtualidade ao Direito à Cidade continuará sempre pré-virtual.  

Estudo de Impacto de Vizinhança 
Gestão Democrática 

Um instrumento fundamental para a gestão coletiva e construção do Di-
reito à Cidade é o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança. Os municípios 
devem ter uma lei específica, para estabelecer critérios para que os empre-
endimentos públicos ou privados sejam submetidos à avaliação pública.  
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Se os empreendimentos públicos ou privados fossem submetidos à apre-
ciação dos citadinos, em audiências públicas, poder-se-ia ter melhores ele-
mentos para pensar a função social da cidade visando a reprodução da vida. 
Entre esses empreendimentos as Operações Urbanas Consorciadas (previs-
tas no Estatuto da Cidade) deveriam ser objeto de estudos de impacto de 
vizinhança, pois os estudos realizados por Ana Fani Alessandri Carlos 
(2001) e Mariana Fix (2001) apontam as alterações na vida cotidiana. 

Falta, na maior parte dos municípios, qualificar as características, ativi-
dades e tamanhos dos empreendimentos que deverão realizar o Estudo do 
Impacto de Vizinhança. Embora poucos municípios tenham promulgado 
uma lei específica para o Estudo de Impacto de Vizinhança, na Câmara dos 
Deputados já tramitam vários projetos que procuram modificar ou supri-
mir o artigo que regulamenta a elaboração de leis para o Estudo de Impacto 
de Vizinhança, o que demonstra a sua importância.  

Os Estudos de Impacto de Vizinhança constituem-se em importante 
forma de gestão coletiva da cidade, pois podem auxiliar a construir a função 
social da propriedade e da cidade e o direito à cidade, respeitando o direito 
dos citadinos. Mas a aplicação desse instrumento de gestão coletiva é pré-
virtual. 

Considerações Finais 

Os princípios do Estatuto da Cidade contêm possibilidades e virtualida-
des para a construção da Utopia do Direito à Cidade. As contradições, con-
trovérsias, conflitos, paradoxos reais ou aparentes mostram que há entraves 
que precisam ser superados para que o planejamento do uso do solo urbano, 
como processo, possa realmente constituir um novo paradigma de planeja-
mento como processo e da Utopia do Direito à Cidade.  

As reflexões aqui apresentadas detiveram-se no escopo dos instrumen-
tos do Estatuto da Cidade que se referem ao uso do solo urbano.  

A Utopia do Direito à Cidade impõe que o urbano seja compreendido 
como modo de vida e que, além da dinâmica do uso do solo, outras dinâmi-
cas entre as quais as culturais, as questões de gênero, de etnia, do trabalho e 
suas relações, do uso do espaço público, da apropriação e uso do espaço co-
letivo, da segurança de vida, enfim, a Utopia do Direito à Cidade deve ga-
rantir a reprodução da vida. A Carta Mundial pelo Direito à Cidade, elabo-
rada pelos movimentos sociais do mundo, extrapola a noção restrita de uso 
do solo, âmbito de uma legislação específica.  
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Considerando o uso do solo urbano, verifica-se que para a aplicação do 
Estatuto da Cidade é necessário um aprofundamento teórico metodológico 
que vise a análise espacial das cidades e do urbano e altere a ideia de que o 
território seja apenas o suporte para empreendimentos econômicos.  

Os aspectos do Estatuto abordados inserem-se nos vários olhares, dis-
cursos, falas, ideias, ideários, ideologias, propostas, análises, que tentam 
compreender a cidade e o urbano e a Utopia do Direito à Cidade, bem como 
de ponderar sobre os pressupostos da cidade como um bem coletivo. A ên-
fase foi tentar mostrar a falta de análise da complexidade do espaço urbano, 
de instrumentais teóricos e analíticos que permitam verificar quando as 
propriedades cumprem sua função social.  

A construção da Utopia do Direito à Cidade depende, fundamental-
mente, da ação política da sociedade civil organizada e de estudos que pos-
sibilitem construir uma teoria geral dos tempos-espaços urbanos.  
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Fragmentação socioespacial e 
mobilidade cotidiana 

desde a triplicidade do espaço 

Jean Legroux 

Introdução 
a evolução da fragmentação socioespacial como processo e 
conceito e sua ligação com a questão da mobilidade 
cotidiana 

A década de 1970 representa uma ruptura na qual emerge a fragmenta-
ção socioespacial, enquanto processo, forma, conteúdo e conceito. Neste 
marco temporal, ao menos três tendências principais enquadram a frag-
mentação: i) a evolução pós-fordista para o capitalismo atual, frequente-
mente chamado de neoliberalismo; ii) a concretização da “fase crítica”, as-
sociada à primeira, que consiste na passagem da “sociedade industrial” para 
a “sociedade urbana” (Lefebvre, 1970), que implica processos de implosão-
explosão do urbano ao nível planetário, interpretados hoje, dentre outros, 
pelo termo urbanização diferencial (Brenner & Schmid, 2015), ressaltando 
a crise do capitalismo moderno como um processo de destruição criativa, 
de reestruturação perpétua das organizações socioespaciais herdadas; e iii) 
a passagem da modernidade para a pós-modernidade, que fornece chaves 
interpretativas na esfera cultural da fragmentação com a queda das grandes 
narrativas, a individualização e autonomização crescente dos indivíduos, a 
constituição de identidades fracionadas. Na pós-modernidade, pode ser vis-
lumbrada uma fragmentação da vida cotidiana (Lefebvre, 1968), no sentido 
do fracasso das possibilidades libertadoras do urbano (Lefebvre, 1970). 

Nesta introdução, foca-se principalmente no ingresso na era pós-for-
dista, interpretada por diversos autores como a inauguração de um processo 
de progressiva neoliberalização da produção do espaço urbano. Com a pas-
sagem de um regime de acumulação fordista para um regime de acumula-
ção flexível (Harvey, 1989), a construção dos espaços urbanos responde 
cada vez mais às lógicas neoliberal, mercantil e privada. Surgindo do reflexo 
do funcionamento atual do sistema capitalista na produção do espaço ur-
bano, o conceito de fragmentação – com seus diversos adjetivos 
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socioespacial, social, espacial, urbana, administrativa, institucional, territo-
rial etc. – foi ganhando conteúdo enquanto conceito para interpretar e ana-
lisar as mudanças urbanas (Santos, 1990; Vidal, 1995; Navez-Bouchanine, 
2002; Prévôt-Schapira, 2001; Sposito & Góes, 2013). Nesta vertente, diver-
sos autores que pesquisam as metrópoles latino-americanas têm compreen-
dido a fragmentação socioespacial como decorrente do par globalização-
metropolização ou neoliberalização-metropolização (Cariola & Lacabana, 
2001; Prévôt-Schapira, 2005; Espinosa & Ospina, 2009; Duhau & Giglia, 
2016). O conceito, no entanto, aplica-se também a cidades de porte médio 
(Linares, 2009; Sposito & Góes, 2013; Góes & Sposito, 2016). 

Nos anos 1980, observa-se em São Paulo a proliferação de vazios urba-
nos, o crescimento de moradias populares distantes do centro, onde o sis-
tema automobilístico desempenha um papel fundamental (Santos, 1990). 
As análises concentram-se inicialmente na dispersão, nos fechamentos e nas 
rupturas, à proporção que é notada uma perda da lógica ou da visão unitária 
da cidade (Prévôt-Schapira, 2001), que deixa lugar a uma lógica fragmentá-
ria, associada a uma multiplicidade de termos: fragmentos, ilhas, pedaços, 
enclaves, barreiras, “mosaicos de fragmentos não conectados” (Séguin, 
2011), “cidade de muros” (Caldeira, 2000), “espaços fechados” (Hidalgo & 
Borsdorf, 2011), “isolamento voluntário” das classes médias e altas, e “rom-
pimento das tramas contínuas” (Espinosa & Ospina, 2009). 

Por um lado, a fragmentação socioespacial parece abarcar a complexifi-
cação e mudanças de conteúdo de processos mais antigos. Por exemplo, o 
conceito de segregação muda de significado com o aumento da “autossegre-
gação” – isto é, o recuo comunitário, dentro de espaços residenciais fecha-
dos, das classes média e alta. A diferença entre a “micro-segregação” e a 
“micro-fragmentação” expressa traços desta mudança de conteúdo: en-
quanto a primeira designa a coexistência de grupos polarizados em espaços 
de pequena superfície, a segunda insiste na ignorância mútua, no fecha-
mento, na coexistência difícil ou ausente (Caprón & Arellano, 2006). Da se-
gregação para a fragmentação, há uma perda de complementaridade, uma 
diminuição ou desaparição das interações e interdependências entre frag-
mentos. Assim, a ênfase é dada na autonomização, no recuo espacial, nos 
fracionamentos e rupturas. Neste sentido, o conceito de fragmentação re-
colhe e insiste, também, na intensificação de outros processos anteriores: 
uma maior dispersão e diluição social e espacial, um aumento das desigual-
dades e das informalidades, uma diferenciação social complexificada – que 
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passa por um processo dicotômico de heterogeneização-homogeneização – 
estendida às esferas do consumo, do lazer, da mobilidade etc. 

Por outro lado, o conceito de fragmentação socioespacial dá ênfase a um 
processo que ficou mais evidente nas últimas décadas: a multiplicação de 
centralidades. Tornou-se importante a questão da policentralidade, onde o 
consumo é uma variável fundamental da “transformação do sentido e do 
conteúdo de vários espaços públicos”, com a emergência, por exemplo, de 
“espaços públicos de uso coletivo privado” (Sposito, 2019). Observaremos 
que os processos que ocorrem na mobilidade são ligados ao acirramento da 
chamada sociedade de consumo, onde a figura do shopping center, por 
exemplo, expressa e reforça a constituição de policentralidades (Sousa, 
2019; Góes & Sposito, 2016). Ocorre uma privatização “[d]aquele espaço 
multifuncional de socialização e recreação: o espaço público. Assim, par-
ques e ruas, considerados como oportunidades próximas para o livre en-
contro com outros e outras, são, dentro do fechamento, vazios com tempos 
mortos entre lugares e atividades” (Espinosa & Ospina, 2009). 

Após esta breve introdução sobre a ideia de fragmentação socioespacial, 
cabe justificar a importância da questão da mobilidade na fragmentação so-
cioespacial enquanto processo e conceito. No urbano, as infraestruturas de 
transporte e o planejamento da mobilidade são intrinsecamente ligados às 
formas espaciais, morfologias, distâncias, configurações urbanas, manifes-
tações visíveis das rupturas e dos fechamentos. A fragmentação socioespa-
cial, contudo, tende a expressar novos conteúdos de diferenciações que se 
estendem para além do âmbito residencial (ou do par moradia-trabalho), 
em todos os espaços da cidade, e nas diferentes esferas da vida cotidiana 
(consumo, lazer, relações sociais, mobilidade, por exemplo). Assim, além 
das formas e das estruturas, o método para captar a fragmentação socioes-
pacial precisa também olhar para as práticas espaciais – junto com seus dis-
cursos e representações – e a vida cotidiana dos indivíduos no urbano. Em 
outras palavras, a fragmentação socioespacial deve ser compreendida por 
cima (por exemplo, como advinda do sistema capitalista e do tipo de socie-
dade que prevalece no contexto estudado), e por baixo, isto é, a partir da 
análise das experiências urbanas individuais. Partindo desta premissa, a 
análise da vida cotidiana para entender os processos de fragmentação soci-
oespacial implica compreender as suas principais dimensões, ou seja, o que 
ocupa a maioria do tempo dos indivíduos: o trabalho, as atividades domés-
ticas, o lazer, o consumo e a mobilidade. 



Fragmentação socioespacial e mobilidade cotidiana 

259 

Esta reflexão articula-se nas relações entre a mobilidade e a fragmenta-
ção socioespacial. A mobilidade não deixa de representar o nexo entre os 
diferentes espaços e dimensões cada vez mais fragmentadas e dispersas da 
vida cotidiana (habitação, consumo, lazer, trabalho, relações, educação, sa-
úde e cultura). Envolve, simultaneamente, elementos espaciais (barreiras fí-
sicas e simbólicas, distâncias, infraestruturas) e temporais (os tempos do 
corpo, dos deslocamentos diários, ou, ainda, o tempo necessário para finan-
ciar os deslocamentos). Da mesma forma, a questão da mobilidade deve ser 
compreendida para além da visão de uma variável neutra de conexão entre 
diferentes lugares ou como uma questão de infraestruturas ou de engenha-
ria. 

Assim, ao abordar a mobilidade cotidiana via o conceito de triplicidade 
do espaço (Lefebvre, 1974), o objetivo principal, aqui, consiste em demos-
trar como uma abordagem ampla da mobilidade e das práticas cotidianas 
de mobilidade enriquecem o debate e o método para captar a fragmentação 
socioespacial. Ao mesmo tempo, trata-se de construir uma definição e com-
preensão ampla da mobilidade cotidiana ao longo do texto. Para tanto, a 
triplicidade lefebvriana do espaço é posta em relação com os três pilares de 
definição da mobilidade de Kaufmann e colaboradores (2004). Para tal pro-
posta, não foi possível basear-se em um caso empírico – uma cidade, um 
grupo de indivíduos, um bairro. Não obstante, tomando o Brasil como qua-
dro geral, quando necessário para a demonstração, resultados, dados e aná-
lises coletados e/ou produzidos ao longo de minhas pesquisas dos últimos 
anos, são mobilizados.  

O modelo rodoviarista e o conceito de mobilidade 
cotidiana: 
as lógicas fragmentárias a partir do espaço concebido 

O primeiro elemento do conceito de triplicidade do espaço de Lefebvre 
(1974) é o espaço concebido, isto é, o espaço das relações de produção e 
reprodução, da ordem imposta, das representações do espaço, o que implica 
não apenas uma imposição das formas materiais da existência, mas, tam-
bém, de conhecimentos, signos, códigos. Este espaço dominante de uma so-
ciedade é elaborado e construído pelos sistemas e poderes econômicos, fi-
nanceiro (o sistema capitalista) e político (o Estado e seus planejadores, ur-
banistas e tecnocratas). Para Lefebvre (1974), a predominância do espaço 
concebido sobre o espaço vivido tende a enfraquecer os potenciais da 
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prática espacial. Poderíamos dizer que o primado do espaço concebido 
tende, de certa forma, a esmagar, fragmentar e desintegrar a unidade e o 
sentido, do espaço vivido. 

No que diz respeito à mobilidade, este primeiro espaço do conceito de 
triplicidade leva, evidentemente, a uma abordagem focada nas estruturas e 
infraestruturas, no sistema como um todo, na escala macro, do que foi pla-
nejado, construído. Neste sentido, condiz com o primeiro pilar da definição 
do conceito de motility,1 de Kaufmann e colaboradores (2004), a acessibili-
dade. Para os autores, a acessibilidade depende justamente das opções dis-
poníveis – infraestruturas e equipamentos, meios de transporte e de comu-
nicação -, mas, também, das condições em termos de acesso a estas opções, 
o que pode implicar a localização e os meios financeiros, por exemplo. Nesta 
porta de entrada, deve-se focar no que é imposto pela estrutura dominante,
como a divisão social e territorial do trabalho, as localizações residenciais e
as ofertas em termos de opções de transporte, as localizações residenciais e
o lugar dos indivíduos na divisão social e territorial do trabalho.

A abordagem pelo espaço concebido permite explicar diversos elemen-
tos da fragmentação socioespacial, interpretada como reflexo de um au-
mento das desigualdades e das imobilidades. Deste modo, formulamos, em 
primeiro lugar, uma definição da mobilidade cotidiana que se articula prin-
cipalmente em torno das desigualdades e das suas estruturas. Em um se-
gundo lugar, o objetivo consiste em mostrar as relações entre o modelo ro-
doviarista, a chamada crise da mobilidade e a fragmentação socioespacial, 
isto é, evidenciar como o modelo rodoviarista intensifica as dinâmicas fra-
gmentárias no urbano brasileiro.  

A relação entre a mobilidade cotidiana e a estrutura 
das desigualdades: 
elementos conceituais 

A questão e o conceito de mobilidade são multidimensionais e polissê-
micos. Uma primeira distinção consiste em diferenciar: i) as viagens, que 
são o conjunto de deslocamentos internacionais e inter-regionais com re-
torno a curto prazo, ii) as migrações, isto é, a instalação em uma outra região 

1 Na definição dos autores do conceito de motility, importa ressaltar que as entidades 
consideradas são as pessoas, mas, também, os bens e as informações. A motility de-
signa a capacidade destas entidades serem móveis nos espaços. Ademais, o conceito 
apreende as diferentes formas com as quais estas entidades apropriam-se e acessam 
os meios de deslocamentos, segundo as circunstâncias. 
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ou em outro país, sem retorno a curto prazo, iii) a mobilidade residencial, 
que consiste em mudar de domicílio e/ou de bairro em uma mesma cidade 
ou área metropolitana, e, iv) a mobilidade cotidiana (Kaufmann, 1999). Há 
interações entre estes tipos de mobilidade: a título de exemplo, uma mobi-
lidade residencial impactará – positiva ou negativamente – a mobilidade co-
tidiana. 

A mobilidade cotidiana, que nos interessa aqui, diz respeito aos desloca-
mentos diários de pessoas entre seus domicílios e outras dimensões das suas 
experiências, necessidades e oportunidades, como o lazer, a saúde, o traba-
lho, o consumo, as relações sociais, a educação etc. Compreendida enquanto 
deslocamento físico, o termo mobilidade cotidiana é sinônimo de mobili-
dade espacial, urbana ou física. A mobilidade cotidiana é frequentemente 
estudada através dos deslocamentos pendulares, principalmente compreen-
didos como deslocamentos diários casa-trabalho. 

Condição sine qua non do acesso à cidade e às suas amenidades e opor-
tunidades, a mobilidade cotidiana interfere no nível de integração/fragmen-
tação, de inserção/exclusão dos indivíduos em um espaço urbano dado. 
Desta forma, as condições de acesso aos serviços e infraestruturas de trans-
porte explicitam diversas relações entre pobreza e dificuldades de desloca-
mentos (Diaz-Olvera et al., 2005). A literatura estabeleceu uma correlação 
entre mobilidade espacial (cotidiana) e mobilidade social (Orfeuil, 2004). 
Em outros termos, “enquanto eram dissociados no campo científico, as mo-
bilidades, no sentido social, e os deslocamentos físicos são doravante forte-
mente articulados [...] Nesta perspectiva, o acesso à mobilidade não é igual-
mente distribuído entre as classes sociais e constitui um fator potente de 
exclusão” (Flonneau & Guigueno, 2009, p. 13). Assim, a mobilidade cotidi-
ana é um vetor fundamental da mobilidade social, seja esta descendente ou 
ascendente. 

No Brasil, diversos autores também compreenderam a mobilidade como 
elemento chave da redução das desigualdades e do combate à pobreza, ou, 
ao inverso, a imobilidade como vetor de reprodução das desigualdades (Go-
mide 2003, 2006; Lemos et al., 2004; Ipea, 2011; Vasconcellos, 2014; Pereira 
et al., 2019). Neste sentido, alguns estudos analisam a mobilidade sob o 
prisma interpretativo da justiça social e espacial (Leibler & Musset, 2010;2 
Legroux, 2016), ou ainda, do direito à cidade (Fix, 2015). 

2 No caso deste estudo, trata-se da cidade de Medellín, na Colômbia. 
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A mobilidade cotidiana pode tanto reforçar as diferenciações sociais, as 
desigualdades e os processos fragmentários, quanto representar uma cos-
tura entre pedaços desconexos, oportunidades e redução das desigualdades. 
As desigualdades em termos de mobilidade representam uma redução do 
acesso e do direito à cidade para diversos grupos sociais (Soja, 2010). 

No espaço concebido, o sistema de mobilidade – que abarca as políticas, 
o planejamento, a estruturação econômica dos setores ligados à mobilidade
(empresas de transporte, por exemplo), as infraestruturas e a sua distribui-
ção – é um produto da ordem dominante de produção do espaço. Em outras 
palavras, a estrutura social, espacial, econômica e política das cidades pro-
duz um determinado sistema de mobilidade, de acordo com os interesses
da ordem dominante – do capital em diversas escalas, do Estado e suas eli-
tes, das classes altas e médias. A própria distribuição dos grupos sociais e
das infraestruturas no espaço determina, de alguma forma, os tempos de
viagens, as distâncias e os tempos dos trajetos pendulares, a qualidade do
transporte, os meios acessíveis etc.

É no espaço concebido que se cria, através de um planejamento desigual 
e excludente da mobilidade, um reforço à segregação e fragmentação socio-
espacial. Ilustrando este espaço concebido, o modelo rodoviarista caracte-
riza a imensa maioria das cidades brasileiras e decorre da evolução do sis-
tema econômico, das distintas políticas e dos diferentes níveis de governo, 
ao longo da história. Esta escala de análise permite, assim, explicar alguns 
elementos da relação entre mobilidade cotidiana e fragmentação socioespa-
cial, ao menos ao nível macro, ao nível das formas, ao nível da estrutura das 
desigualdades e diferenciações sociais.  

O modelo rodoviarista e a crise da mobilidade 

Nas metrópoles – mas não exclusivamente3 – brasileiras, o modelo ro-
doviarista designa a instalação duradora de sistemas urbanos nos quais as 
infraestruturas viárias foram erigindo-se em prioridade: vias (exclusivas, ex-
pressas, rápidas, duplas, triplas etc.), autopistas, pontes, túneis, elevados, pe-
rimetrais, anéis rodoviários, rodoanéis, contornos, retornos, rotatórias, pe-
dágios, cruzamentos, sinalizações, estacionamentos, postos de gasolina, 

3 Verifica-se, também, em cidades menores, ou médias, a predominância dos modais 
sobre rodas, o automóvel, a motocicleta e o ônibus, principalmente. Por exemplo, ao 
analisar as práticas espaciais dos cidadãos de Presidente Prudente (SP) com relação as 
mudanças que ocorrem entre o centro histórico e o shopping center, como nova centra-
lidade, Góes e Sposito (2016), insistem no papel do automóvel nestes processos.  
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garagens, concessionárias, lava-jatos, borracharias, talheres mecânicos. 
Neste modelo, predominam os modos motorizados, tanto em termos de 
transporte individual (automóvel e motocicletas) quanto de transporte co-
letivo (ônibus, principalmente). Este sistema de mobilidade, onde o auto-
móvel literalmente é rei, conecta, em teoria, os fragmentos, os espaços fun-
cionais da cidade, embora, igualmente, crie inúmeros cortes e barreiras físi-
cas no espaço urbano. O sistema rodoviarista, dominante e imposto, é o es-
paço concebido do transporte e da mobilidade, criador de morfologias e 
formas urbanas segregadas e fragmentadas. 

Assim, o sistema rodoviarista de mobilidade, também chamado de au-
tomobilismo, ou rodoviarismo, avança com a forma de produção do espaço 
em curso nas cidades brasileiras há décadas, onde o automóvel aparece 
como central. No que diz respeito à morfologia da cidade, o livro intitulado 
Metrópole corporativa fragmentada (Santos, 1990) aponta, em São Paulo, 
um acirramento da dispersão urbana e da periferizacão da produção de mo-
radias populares, na década de 1980. Ademais, insistia na multiplicação de 
vazios urbanos e no crescimento acelerado do automóvel, participando da 
criação de descontinuidades no tecido urbano: “no final da década de 50 e 
início da de 60, os bondes são eliminados da circulação e seus trilhos retira-
dos ou recobertos de asfalto de modo a permitir que se pudesse implantar o 
modelo de desenvolvimento rodoviário que é hoje ainda dominante” (San-
tos, 1990, p. 23). Interessante notar que as rodas não dizem respeito apenas 
ao automóvel: em 1985, do total de 3,5 milhões de passageiros de transporte 
coletivo da grande São Paulo, a repartição modal era a seguinte: 79,3% de 
ônibus, 12,1% de metrô e 8,6% em trens (Santos, 1990). Vale ressaltar que, 
na intensificação da dispersão da cidade de São Paulo e da periferizacão das 
classes populares, o ônibus vem desempenhando um papel crucial (Cal-
deira, 2000).  

O caso da cidade do Rio de Janeiro é igualmente exemplar neste sentido. 
Ocorre uma progressiva desaparição do bonde nos anos 1950, com a pres-
são do crescimento do transporte por ônibus e com políticas que priorizam 
a extensão da rede viária. Assim, a evolução histórica, tomando aqui o re-
corte de 1950 a 2005 (Gráfico 1), mostra claramente o desaparecimento dos 
bondes, com a explosão correlata dos ônibus, e um crescimento sem prece-
dentes do automóvel. 
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Gráfico 1: Distribuição das viagens urbanas no Rio de Janeiro. 
1950 e 2005 

Fonte: Pereira e colaboradores (2011). 

Aprofundando o exemplo do Rio de Janeiro, entre 1938 e 1998, a cons-
tituição da rede viária teria consumido 58% dos investimentos públicos, 
contra 20% para o abastecimento de água e 12% para a rede de esgoto (Klei-
man, 2001). O autor propõe uma periodização dos investimentos viários no 
Rio de Janeiro: i) de 1938 até 1965, com a construção das avenidas Presi-
dente Vargas, Radial Oeste e Brasil; de uma via rápida (Presidente Dutra); 
de túneis (Santa Barbara e uma parte do Rebouças); de uma parte da via 
perimetral e de dois viadutos, um na avenida Brasil e outro na praia de Bo-
tafogo; e a conclusão da via expressa no aterro do Flamengo; ii) 1966-1974: 
o período das autoestradas, ou vias rápidas que se concentram na zona da
Barra da Tijuca e que privilegiam em geral a zona Sul e Oeste. O túnel Re-
bouças4 é concluído e reduz a distância de algumas áreas para o centro,
como Lagoa, Gávea, Ipanema e Leblon. Duplica-se a avenida Atlântica para
facilitar o acesso a Barra da Tijuca; iii) 1975-1994: período que representa
uma certa ruptura com as tendências anteriores, já que 55% dos investimen-
tos viários foram realizados nos subúrbios, principalmente na zona Oeste
(19%), Jacarepaguá (9%) e Barra da Tijuca (4%). Nota-se que a zona Sul,
historicamente beneficiária de investimentos, também recebe 10% dos

4 A construção do túnel Rebouças começou em 1962 (no governo de Carlos Lacerda do 
estado da Guanabara), e foi concebido para conectar a zona Norte com a zona Sul sem 
ter que passar pelo centro. Tem uma extensão de 2.800 metros.  
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investimentos, enquanto a zona Norte e praticamente ignorada (2%), assim 
como o centro (1%); iv) 1995-1998: construção da linha Vermelha, via rá-
pida que conecta a Ilha do Fundão com a Barra da Tijuca e Jacarepaguá, 
mas, também, da Via Light. 

Cabe ressaltar, que especialmente a partir dos anos 1980, os investimen-
tos em transportes ferroviários – trem e metrô – são muito aquém do ne-
cessário para dar conta do crescimento populacional e da expansão territo-
rial da cidade (Abreu, 1996; Beyer, 2011). A degradação do transporte cole-
tivo intensifica-se nos anos 1990, criando um verdadeiro círculo vicioso, em 
que a explosão do número de automóveis em circulação participa da pró-
pria deterioração do transporte por ônibus. Para os usuários, isto traduziu-
se em dois tipos de fuga (por baixo e por cima): imobilidade completa, par-
cial ou substituição do transporte coletivo pela locomoção a pé ou por bici-
cleta, não por opção, mas por necessidade, em função da pauperização e 
exclusão de determinados estratos sociais; aquisição de um meio individual 
motorizado, isto é, um automóvel ou uma motocicleta, por grupos que têm 
poder econômico para tal. 

Neste quesito, a história da cidade do Rio de Janeiro segue, tipicamente, 
uma trajetória nacional em que as cidades passaram de: “uma mobilidade 
essencialmente pública e movida a eletricidade (o bonde e o trem) para ou-
tra que mistura a mobilidade pública e privada e depende essencialmente de 
combustíveis fósseis” (Pereira et al., 2011, p. 2). A longa história brasileira 
do sistema rodoviarista (Vasconcellos, 2005; Legroux, 2016) não caberia 
aqui. Cabe, não obstante, alguns comentários sobre as últimas décadas. Nos 
anos 2000, a estratégia industrial automobilística, ao incentivar a produção 
de carros com pequenas cilindradas, em particular o motor 1.0 – conjunta-
mente com o aumento do nível de vida a partir do primeiro mandato do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006) – acelerou a difusão do 
automóvel como meio de transporte. Nesta escala do espaço concebido, vale 
ressaltar que as grandes fábricas internacionais de automóveis também têm 
uma atuação importante na difusão do automóvel, ao produzir veículos 
low-cost para a demanda local. 

Ao nível nacional, alguns números expressam nitidamente esta evolução 
recente. De 2011 a 2012, a taxa de motorização dos municípios brasileiros 
de mais de 500.000 habitantes passou de 18,5 a 31,9/100 habitantes (Ribeiro 
& Rodrigues, 2013). Neste intervalo temporal, a frota de automóveis cresceu 
90% (11,4 milhões de veículos em números absolutos) nas quinze principais 
regiões metropolitanas do país (Gráfico 2). Tudo indica que esta tendência 
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tenha sido intensificada. A Associação Nacional dos DETRANs (AND, 
2017) revela que o Brasil possuía um automóvel para cada 4,4 habitantes 
(isto é, um total de 45,4 milhões de automóveis) em 2017. Em 2007, esta 
proporção era de 7,4 habitantes por carro. Em outras palavras, a presença 
do automóvel na vida dos brasileiros quase dobrou em uma década. 

Nas 15 principais metrópoles do país, o crescimento das frotas de auto-
móveis foi sem precedentes entre 2001 e 2012 (Gráfico 2). 

A associação das expressões modelo rodoviarista e crise da mobilidade 
tende ao pleonasmo. Em outras palavras, a crise de mobilidade nas cidades 
brasileiras é resultado do modelo rodoviarista, que, intensificado pelo re-
gime urbano neoliberal, leva ao paulatino abandono de investimentos em 
infraestruturas de transporte público, coletivo, dito de massa, ou de alta ca-
pacidade, como o metrô, os trens, os tramways etc.5 – ou à privatização das 
mesmas. Cabe ressaltar que as grandes empresas de transporte, principal-
mente do setor de ônibus, na maioria das cidades brasileiras, mantêm es-
treitas relações com os governos locais. No Rio de Janeiro, as empresas de 
ônibus têm grande poder político e econômico e estreitas relações com os 
poderes locais, principalmente municipais (Legroux, 2016; Rodrigues & 
Bastos, 2016). 

Gráfico 2: Crescimento das frotas de automóveis nas 15 principais 
regiões metropolitanas brasileiras (em %) - 2001-2012 

Fonte: Ribeiro e Rodrigues (2013), a partir de dados do RENAVAN (Registro 
Nacional de Veículos Automotores) e do DENATRAN (Departamento Nacional de 
Trânsito). 

5 Investimentos recentes com a Copa do Mundo e Olimpíadas foram insuficientes para 
reverter o quadro (Legroux, 2016, 2019).  
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A crise da mobilidade que se instaura com o advento do automóvel é 
sistêmica e afeta todos os setores da sociedade, embora em intensidades di-
ferentes: outrora privilegiados (quando menos automóveis estavam em cir-
culação), os motoristas de veículos individuais são também, hoje em dia, 
afetados na qualidade e eficiência dos seus deslocamentos. Ironicamente, 
por mais que o espaço concebido da mobilidade seja o das classes altas e 
médias, estas são afetadas pela crise da mobilidade, fazendo eco a uma afir-
mação de Lefebvre (1968, p. 48): “as classes médias não terão mais que uma 
sombra de poder, mais que uma migalha de riqueza, mas é em torno delas 
que o cenário se organiza. Seus ‘valores’, sua ‘cultura’ levam vantagem ou 
parecem levar porque são ‘superiores’ aos da classe operária”. 

Paradoxalmente, a relativa democratização do automóvel, a partir dos 
anos 2000, participa da acentuação desta “crise da mobilidade”. Eduardo 
Vasconcellos, um dos maiores estudiosos da mobilidade no Brasil, entrevis-
tado para a revista e-metropolis, declarou, quanto ao modelo rodoviarista:  

[...] inclusive a esquerda no governo em 2003 nunca mudou nem 
uma linha, continuou incentivando o automóvel. Pior, estimulando 
ainda mais a motocicleta, que é outra tragédia. Ou seja, a esquerda 
no poder seguiu a mesma política da elite brasileira de quase 100 
anos, não mudou nenhuma vírgula, esse que é o ponto central. (Vas-
concellos, 2017)  

O carro, embora possa trazer uma sensação de segurança nos desloca-
mentos urbanos, é, em contrapartida, altamente inseguro, para não dizer 
mortífero. Mas, apesar das mais de 30.000 mortes anuais registradas no 
trânsito brasileiro, o automóvel ainda é considerado como um meio seguro 
de deslocamento. Em 2016, 23.000 óbitos por acidentes de trânsito foram 
registrados (em um total de 630.000 vítimas) nas 533 cidades brasileiras de 
mais de 60.000 habitantes, representando um custo social de 115,4 bilhões 
de reais (ANTP, 2017). A despeito da clara insustentabilidade deste modelo 
de mobilidade e dos avanços obtidos por diversos movimentos6 em favor 
das mobilidades ativas ou suaves – isto é, a promoção (e algumas vitórias 
institucionais) dos modos não motorizados, como o andar a pé e a bicicleta 
-, o transporte individual, nas cidades brasileiras de mais de 60.000 habitan-
tes, registrou, de 2014 a 2017, um crescimento de 7%, enquanto o transporte 

6 Podemos pensar nos movimentos Tarifa Zero e em diversas associações de ciclistas 
urbanos. 
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não-motorizado e o transporte coletivo registraram, respectivamente, que-
das de 2,8% e de 2,4% (ANTP, 2017).  

A relação do sistema rodoviarista com as dinâmicas 
socioespaciais fragmentárias 

Desde a perspectiva do espaço concebido, o sistema rodoviarista de mo-
bilidade, de forma geral, falha na missão de conectar e dar acessibilidade dos 
cidadãos à cidade, reforçando a fragmentação socioespacial. De fato, este 
sistema participa de dinâmicas fragmentárias, via acirramento da diluição, 
dispersão e explosão do tecido urbano, e continuidade da constituição de 
periferias cada vez mais distantes. Embora as vias em geral, e as vias rápidas 
em particular, consigam facilitar a conexão entre duas centralidades, ou 
áreas funcionais, elas cortam bairros e dificultam outras tramas urbanas e a 
trafegabilidade dos pedestres. O automóvel e toda a forma espacial que o 
sustenta, criam lógicas fragmentárias ao intensificar as rupturas, as descon-
tinuidades, as distâncias. 

A crise da mobilidade, que resulta deste sistema, mostra reflexos eviden-
tes sobre os aumentos significativos dos tempos de deslocamento, engarra-
famentos quilométricos, alta poluição do ar, degradação das condições de 
deslocamentos em termos de conforto e aumento da insegurança. Em vez 
de conectar os diferentes ambientes fragmentados, especializados, do coti-
diano, a mobilidade cotidiana constitui-se em um elemento fragmentador 
suplementar, um inimigo do tempo e do acesso à cidade. Desta forma, o 
sistema baseado no automóvel legitima a especialização e a separação dos 
diferentes territórios e funcionalidades urbanas: o automóvel permite des-
locamentos da casa à academia, da academia ao trabalho, do trabalho para 
o shopping, do shopping para o clube, do clube para a casa etc. O carro
acompanhou o desenvolvimento de formas de habitar que se caracterizam
por dinâmicas de autossegregação: os condomínios fechados dificilmente
poderiam funcionar sem ele.

Ademais, este modelo de mobilidade tem um papel preponderante nas 
dinâmicas fragmentárias, porque reforça o confinamento em movimento, 
ou o “efeito túnel” (Jirón, 2010). Neste, cruzam-se e superpõem-se diversos 
caminhos, modos, velocidades diferenciadas, mas sem proporcionar o en-
contro. Há quem esteja em um carro de luxo em vias rápidas (se bem que 
esta velocidade, outrora privilegiada, também diminuiu), e há quem esteja 
sentado, ou em pé, em situação de superlotação em um metrô ou um trem. 
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Apesar de os dois casos terem características diferentes, o confinamento em 
movimento verifica-se em ambos. 

Um dos argumentos principais da existência de lógicas fragmentárias 
nas cidades, baseia-se justamente na progressiva perda de importância dos 
espaços públicos e das centralidades históricas (deixando lugar para a cons-
tituição de policentralidades). A autossegregação espacial mencionada, na 
forma de condomínios fechados, possui um conteúdo social – o recuo co-
munitário, o entre si – que reflete a individualização e autonomização dos 
indivíduos, não somente no que diz respeito às suas formas de habitar, mas, 
também, em relação aos seus deslocamentos, principalmente para quem 
possui um veículo individual motorizado. 

O modo de vida associado ao automóvel consiste justamente, na possi-
bilidade de poder chegar na sua garagem, no seu espaço privado, sem pre-
cisar pisar em qualquer lugar público, em cidades que são percebidas como 
hostis e perigosas. Por sua vez, as vias de acesso aos condomínios e seus 
entornos tendem a serem percebidos como espaços e tempos mortos. Isto 
não quer dizer, não obstante, que quem se desloca diariamente de uma pe-
riferia distante para o centro, tenha mais tempo disponível para usufruir de 
algum espaço público. A cidade torna-se hostil em termos de distâncias, de 
tempos desperdiçados, mortos, de barreiras a serem atravessadas, de lugares 
a serem evitados. Desta forma, o modelo rodoviarista participa da redefini-
ção das fronteiras entre as esferas públicas e privadas – em favor das últimas 
–, e da criação de novas fronteiras urbanas (Smith, 1996). O automóvel mata 
lentamente a cidade, no sentido da utopia lefebvriana de um urbano liber-
tador, das possibilidades (Lefebvre, 1970). 

Dentro da mobilidade, ocorre um processo de homogeneização da soci-
edade que se caracteriza por uma crescente separação e diferenciação dos 
lugares (Lefebvre, 1968, 1974). A predominância do automóvel consome, 
gasta, desperdiça imensas áreas urbanas que, potencialmente, poderiam ser 
espaços públicos. Ao olhar para a repartição modal, nota-se que, nos muni-
cípios brasileiros de mais de 60.000 habitantes, em 2017, 40% das viagens 
foram realizadas a pé e 3% de bicicleta. O transporte motorizado assumiu 
29% das viagens (25% de automóvel e 4% de motocicleta), isto é, mais ou 
menos equivalente às viagens realizadas em transporte coletivo (24% para o 
ônibus contra 4% para os trilhos)7 (ANTP, 2018). 

7 O estudo ressalta que o transporte coletivo responde por 36% das viagens nos muni-
cípios maiores contra 19% nos municípios menores, ao passo que o transporte individual 
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O modelo rodoviarista impõe suas regras, consumindo o espaço de 
quem não possui veículo motorizado individual: no ano 2003, nos municí-
pios de mais de 60.000 habitantes, os ciclistas dispunham de apenas 0,15% 
do sistema viário, esta mesma porcentagem sendo de 0,02% para os pedes-
tres, e de 0,11% para os ônibus (Vasconcellos, 2014). Os dados, embora de 
2003, deixam nítido o privilégio dos modos rodoviários, particularmente do 
automóvel, que exercem uma opressão espacial sobre outras formas de mo-
bilidade não motorizadas. Por exemplo, no município de Guarulhos (SP) – 
1,3 milhão de habitantes – o automóvel responde por 30% do total das via-
gens, mas ocupa 96% do espaço viário. Já os meios não motorizados (bici-
cleta e andar a pé) dispõem de apenas 1% do espaço viário, apesar de repre-
sentarem, juntos, 34% do total dos deslocamentos diários (Prefeitura de 
Guarulhos, 2019). 

A opressão rodoviarista sobre o espaço disponível para outros modos de 
mobilidade e a busca por uma pretensa segurança por parte dos usuários de 
automóveis criam estratégias que tornam a cidade ainda mais dura para a 
maioria dos cidadãos brasileiros, que se deslocam a pé. Porque a cidade é 
perigosa, multiplicam-se os vidros escurecidos dos carros, o não respeito à 
sinalização do pedestre (atravessar o sinal vermelho, por exemplo), os au-
mentos de velocidade e, eventualmente, as fugas de motoristas de carro 
quando atropelam um ciclista ou um pedestre. Em todas as cidades brasi-
leiras onde há ciclovias e ciclofaixas, estas são constantemente invadidas por 
automóveis, para parar “só dois minutinhos”. O mesmo acontece com fai-
xas de pedestres, calçadas e passeios. 

Resumindo, o espaço concebido, e construído, da mobilidade cotidiana 
é o espaço das classes médias, da economia automobilística, dos três níveis 
de governo (federal, estadual, municipal). Em uma entrevista, ao abordar 
projetos de mobilidade em curso na cidade do Rio de Janeiro em 2012, Vas-
concellos (atualmente presidente da comissão técnica de Meio Ambiente da 
Agência Nacional de Transporte Público), afirmava:  

 
Os projetos de transporte em curso no Rio de Janeiro seguem uma 
lógica elitista, como todas as políticas de transporte no Brasil [...] 
Barra da Tijuca é o Miami brasileira, onde a nova classe média se 
implantou [...]. Teve um processo de concentração de rendas, de 
formação da nova classe média, e de exclusão política. Esta nova 
classe média, que se formou no tempo do milagre brasileiro (final 

 
(auto e moto) tem um comportamento mais estável (entre 27 e 31%). O transporte não 
motorizado também aumenta com o porte do município.  
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dos anos 1960 e durante os anos 1970), tem condição de comprar 
automóveis e possui responsabilidade na burocracia e a tecnocracia 
de Estado [...] Assistimos, assim, a criação das cidades da classe 
média (Eduardo Vasconcellos, informação verbal, 25 de set. 2012).  

No Rio de Janeiro, a aliança entre os poderes locais e as empresas de 
ônibus deixam, historicamente, o campo livre para as estratégias de lucro 
do setor privado. Neste sentido, o espaço concebido cria as condições de 
uma maior imobilidade dos cidadãos mais vulneráveis através, por exemplo 
de um aumento das tarifas que exclui uma proporção cada vez maior de 
cidadãos de deslocamentos e oportunidades. Pereira e colaboradores (2011) 
ressaltam que, de 1995 a 2011, as tarifas dos sistemas de ônibus, nas cidades 
de mais de 60.000 habitantes, aumentaram cerca de 60% acima da inflação 
(medida pelo INPC), perdendo assim mais passageiros e alimentando o cír-
culo da crise do transporte coletivo. Há acentuação da fragmentação socio-
espacial quando a circulação e o acesso às áreas centrais são afetados, mas, 
também, quando se confinam parcelas da população nos seus territórios. 

O espaço concebido permite abordar a estrutura geral da mobilidade nas 
cidades, fazendo conexões com as dinâmicas fragmentárias na escala macro, 
das formas urbanas, das grandes tendências. Prosseguindo o percurso aqui 
proposto, abordamos a seguir o espaço percebido, para uma aproximação 
das práticas e estratégias reais de deslocamentos que se desenvolvem a partir 
do existente.  

O espaço percebido: 
diferenciação e competência nas práticas de mobilidade 

Depois de abordar o macrossistema de mobilidade, as infraestruturas de 
transporte disponíveis e a sua repartição no território, isto é, a mobilidade 
desde a perspectiva do espaço concebido, aborda-se agora o espaço perce-
bido da mobilidade, ligado à análise das práticas de mobilidade. Esta conduz 
a um empirismo necessário para analisar os deslocamentos espaciais, o que 
envolve o grau de apropriação, as estratégias e os discursos dos indivíduos 
no dia a dia, em suas realidades cotidianas. A prática espacial cria o seu es-
paço, apropriando-se o e dominando-o. Segundo Lefebvre (1974, p. 48), no 
neocapitalismo, esta prática espacial associa “estreitamente no espaço per-
cebido a realidade cotidiana (o emprego do tempo) e a realidade urbana (os 
percursos e redes que ligam os locais de trabalho, da vida ‘privada’, dos la-
zeres)”. 
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Aqui, o espaço percebido é associado ao segundo pilar da definição do 
conceito de motility (Kaufmann et al., 2004): a competência, que se refere 
às capacidades e aptidões com relação à apropriação e ao acesso das condi-
ções existentes. Trata-se de olhar para as competências de organização, os 
conhecimentos adquiridos e as habilidades físicas – que dependem de vari-
áveis sociais e não somente de localização espacial. Segundo Rudner (citado 
em Santos, 1977, p. 86), “dizer que uma casa é combustível, obviamente, não 
é o mesmo que dizer que está ardendo em chamas”. O mesmo vale para a 
mobilidade: não basta ter um sistema que permita, em teoria, os desloca-
mentos e o acesso à cidade. Cabe ainda olhar para as capacidades de uso e a 
apropriação das opções disponíveis pelos indivíduos-cidadãos-usuários. A 
concepção do espaço concebido (Lefebvre, 1974) convida justamente à 
apreensão da realidade do uso do tempo e dos percursos que permitem uma 
certa ligação entre as diferentes esferas e atividades do cotidiano. 

Em outros termos, há de se olhar para as dinâmicas sociais e as relações 
de poder para além das possibilidades concretas de deslocamento. Tentar 
aproximar-se da realidade das práticas de mobilidade, convoca a focar, tam-
bém, na dimensão simbólica e conflituosa da mobilidade cotidiana e nas 
estratégias de diferenciação que nela se imprimem. Isto permite, simultane-
amente, avançar na definição do conceito de mobilidade cotidiana.  

Capital de mobilidade, capital espacial e motility: 
elementos conceituais 

Existem fortes interdependências entre as desigualdades/iniquidades, os 
processos fragmentários e a mobilidade cotidiana – ligadas à estrutura e à 
repartição das atividades e dos grupos sociais em um contexto urbano dado. 
Numerosos estudos sobre mobilidade, não obstante, se limitam ainda hoje 
a compreender a mobilidade como um simples deslocamento de um ponto 
A a um ponto B. Há de destacar-se a potência, hoje em vigor, de uma visão 
tecnicista, onde a engenharia e o planejamento do transporte confundem-
se com a mobilidade cotidiana e, frequentemente, as reais necessidades dos 
habitantes em termos de deslocamentos, especialmente dos mais pobres, 
são totalmente ignoradas. Sem dúvida, a existência de modos de transporte 
acessíveis (física e economicamente) é evidentemente uma condição neces-
sária da mobilidade cotidiana, um precedente indispensável para um acesso 
pleno à cidade. Para compreender as implicações da mobilidade cotidiana, 
dos movimentos de pessoas no espaço – mas, também, dos bens materiais e 
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imateriais – a análise não pode, contudo, ficar restrita aos dados expostos (e 
muito necessários) na primeira parte deste capítulo. Para melhor entender 
as relações entre mobilidade cotidiana e processos fragmentários, as práti-
cas espaciais e as experiências urbanas cotidianas, também precisam ser 
abordadas. 

Para tanto, avançar na definição teórica do conceito de mobilidade per-
mite aportar um outro olhar, mais focado nas estratégias e práticas indivi-
duais e coletivas, nos discursos e representações acerca destas, nas questões 
dos conflitos sociais e das relações de poder. Neste esforço, a compreensão 
da mobilidade cotidiana pode ser aprimorada com os conceitos de capital 
espacial e de capital de mobilidade. 

O primeiro diz respeito ao “conjunto dos recursos acumulados por um 
ator, permitindo-lhe tirar um benefício, em função da sua estratégia, do uso 
da dimensão espacial da sociedade” (Lévy & Lussault, 2003). Este leva em 
conta a existência física e a disponibilidade de infraestruturas de transporte 
– intrinsecamente ligada, por sua vez, à localização dos indivíduos. Diz res-
peito sobretudo, não obstante, à capacidade dos indivíduos usarem e apro-
priarem-se destes meios técnicos, em termos: i) da capacidade econômica
para pagar um deslocamento; ii) da acessibilidade para portadores de al-
guma deficiência, iii) das capacidades pessoais – muito mais sociais do que
naturais – de compor com o que existe, de apropriar-se. Ou seja, significa
olhar para o grau de apropriação e de domínio da linguagem, dos códigos e
signos do espaço concebido, dominante. Em um caso extremo, uma pessoa
analfabeta pode ter dificuldade de ler os mapas, as instruções e de se apro-
priar dos códigos, comportamentos e ações necessárias para uma mobili-
dade satisfatória. Isto lembra o conceito de capabilities (Sen, 2011), porque
a questão da competência dos indivíduos pode ter a ver com a desigualdade
social em termos, por exemplo, de limitações quanto ao conhecimento do
espaço, ou dificuldades em ler e apropriar-se das ferramentas dos desloca-
mentos. As competências – da condição econômica até questões mais sim-
bólicas – dos indivíduos têm impactos sobre sua capacidade em usar um
meio de transporte (Orfeuil, 2004).

Em segundo lugar, o capital de mobilidade, refere-se à capacidade, vari-
ável, de um indivíduo realizar os deslocamentos impostos e desejados, com 
o mínimo de impedimentos, obstáculos e externalidades negativas possíveis
(financeiros, modais, simbólicos etc.). Ora, o conceito de capital de mobili-
dade deve levar a análise para além dos números e outras taxas, que, de
forma clássica, são os seguintes: distâncias percorridas, número de
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deslocamentos por dia, porcentagem dos gastos em transporte no orça-
mento familiar ou individual. Trata-se de dar outro conteúdo aos dados 
quantitativos observados no eixo do espaço concebido. 

Por este ângulo, a ideia de capital acarreta questões de “acumulação de 
experiência, de capacidade em associar diferentes formas de mobilidade ou 
de trocas”, e de restabelecimento da “importância do sujeito social, das suas 
trajetórias e capacidades” (Delaunay & Fournier, 2014, p. 132). Em outras 
palavras, é preciso olhar para os sentidos e representações que os dados ge-
rais podem esconder: “Uma mesma prática pode esconder duas estratégias 
opostas em que não se pode saber qual é discriminante” (Delaunay & Four-
nier, 2014, p. 132). Como exemplo, uma baixa taxa de mobilidade (medida 
em números de viagens por pessoa, ou em distância percorrida) pode tanto 
ser reflexo de uma situação periférica e limitada em termos de deslocamento 
quanto um modo de vida “caracterizado pela centralidade dos lugares de 
emprego e de residência e organizado em torno de relações de proximidade” 
(Paulo, 2006, p. 13). Neste sentido, os estudos sobre mobilidade espacial 
tendem, frequentemente, a concentrarem-se sobre os movimentos no es-
paço e no tempo, deixando de lado a interação entre os atores, os contextos 
e as estruturas (Kaufmann et al., 2004). Esta abordagem da mobilidade é útil 
para pensar a ideia de capital de mobilidade, no sentido em que se conside-
ram os deslocamentos e a distribuição espacial dos bens, das informações e 
das pessoas, ou seja, de entidades concretas (pessoas e bens), mas, também, 
abstratas (informações, normas, ideias). Assim, a mobilidade cotidiana des-
ponta como uma maneira de compreender a lógica política e social dos mo-
vimentos no espaço geográfico, de estabelecer uma conexão entre os movi-
mentos físicos, as relações de poder e os processos de diferenciação nas so-
ciedades. 

Os conceitos de capital espacial e de mobilidade espacial permitem 
acompanhar o deslocamento do espaço concebido para o espaço percebido. 
A análise das práticas espaciais e das estratégias de classe ou individuais, 
permite, via esta abordagem do espaço percebido da mobilidade cotidiana, 
aprofundar, para além das formas e dos números, alguns conteúdos frag-
mentários.  



Fragmentação socioespacial e mobilidade cotidiana 

275 

Práticas cotidianas de mobilidade, distinções e 
diferenciações socioespaciais 

As práticas de mobilidade cotidiana exigem uma análise empírica das 
ações, estratégias, desejos, discursos e representações dos indivíduos sobre 
esta dimensão, hoje tão importante em termos de experiências, oportunida-
des e costuras em um urbano cada vez mais fragmentado, segregado e ex-
cludente. As práticas espaciais enquadram-se na diferença entre o espaço 
real e o espaço ideal. Segundo Lefebvre (1974, p. 48): 

A competência e o desempenho espacial próprios a cada membro 
de esta sociedade só podem apreciar-se empiricamente. A prática 
espacial “moderna” define-se então pela vida cotidiana de um HLM8 
na periferia, caso-limite e significativo; o que não autoriza a deixar 
de lado as estradas e a aéreo-política. 

Como mencionado, o espaço concebido é aquele dos meios disponíveis, 
das estruturas e infraestruturas. O espaço percebido, por sua vez, leva a um 
entendimento mais exigente das práticas reais de mobilidade – que exige 
uma compreensão a partir da competência, das capacidades individuais e 
dos diferentes capitais (social, espacial, de mobilidade) dos quais os indiví-
duos estão providos ou desprovidos em diferentes graus. Em outros termos, 
conduz a estudar outras facetas dos processos de fragmentação socioespa-
cial, e sugere uma mudança de escala na análise. Neste sentido, Kaufmann 
e colaboradores (2004) salientam as diferentes escalas da sua visão de mo-
bilidade. Ao nível macro, a pesquisa deveria focar nas relações entre o nível 
nacional e a geopolítica, para entender as repercussões destas em contextos 
locais. Em um nível intermediário, a associação entre mobilidade espacial e 
social – e, poderíamos adicionar a mobilidade residencial – focaliza as redes 
familiares e sociais, como peso ou como recurso para superar as vicissitudes 
das dinâmicas urbanas crescentemente desiguais e fragmentárias. Em me-
nor escala, ao nível micro, a acessibilidade e a competência devem procurar 
a inserção do indivíduo do ponto de vista social. 

A primeira competência a considerar é a capacidade econômica dos in-
divíduos de pagar pelo transporte. Evidentemente, este custo pesa nas deci-
sões de mobilidade. Por exemplo, uma pesquisa realizada entre 2017 e 2018, 

8 Para a realidade contemporânea brasileira, seria possível trocar HLM (Habitation à Lo-
yer Modéré) pelos conjuntos habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida. 
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em 380 domicílios (representando um universo de 1138 pessoas),9 em 4 se-
tores censitários (IBGE, 2010) do Morro do Alemão, na zona norte do Rio 
de Janeiro, revelou que, em 70% dos casos, a razão para não realizar um 
deslocamento desejado é o custo (Legroux et al., 2019). Não basta ter trans-
porte próximo, se o bolso não permite. A competência, que aqui foi associ-
ada ao espaço percebido, situa-se justamente em uma escala intermediária 
entre a mobilidade potencial e a mobilidade efetiva (Delaunay & Fournier, 
2014). Trata-se de entender como os indivíduos conseguem tirar benefício 
ou serem prejudicados pelo sistema, modelo ou estrutura dominante. Neste 
horizonte, as escalas micro e intermediária são mais operacionais. No caso 
do Morro de Alemão, pelo dado revelado, as práticas espaciais e o capital de 
mobilidade dos seus habitantes parecem estar estreitamente ligados à repro-
dução das desigualdades e à estrutura da divisão social do trabalho – mas 
veremos que isto não exclui estratégias de contorno e de fuga. 

Assim, um segundo tipo de competência, lembrando o conceito de ca-
pital de mobilidade (ou espacial), convida a olhar para o capital social en-
volvido nos deslocamentos de um indivíduo. Para exemplificar, tomemos o 
caso de uma moradora de um conjunto habitacional Minha Casa Minha 
Vida faixa 1, no núcleo urbano de São Félix, na cidade de Marabá, no Sudo-
este paraense, que conta com 279.349 habitantes.10 Tipicamente, esta cidadã 
mora do outro lado, do lado de lá do rio (Tocantins), um núcleo urbano 
periférico, isto é, literalmente separado do resto da cidade com população 
de baixa renda. Mãe solteira de duas crianças, trabalha como professora na 
rede municipal de educação, com uma renda mensal que oscila entre 
R$1.000 e R$2.000. Esta condição, em termos de localização, de recursos 
econômicos e de disponibilidade de opções de transporte revela diversas li-
mitações em termos de deslocamentos. Não possuindo nenhum tipo de ve-
ículo individual, depende do transporte coletivo para os seus deslocamentos 
(que se estendem a diversos núcleos e bairros da cidade). As opções são 

9 Coordenada pelo autor e pela professora Ana Lúcia Britto (FAU/UFRJ), a pesquisa 
“Mobilidade e Saneamento no Morro do Alemão”, consistiu na aplicação de um questio-
nário em quatro setores censitário do morro do Alemão, uma das favelas do Complexo 
do Alemão, na zona norte do município de Rio de Janeiro.  

10 A entrevista com esta moradora aconteceu no dia 30 de abril de 2020. Foi feita pelo 
autor e outro colega da UNESP-Presidente Prudente, e foi a primeira de uma série de 
mais de 125 entrevistas realizadas efetuadas até meados de marco de 2021, nas 9 cida-
des contempladas pelo projeto temático FragUrb Fragmentação socioespacial e urbani-
zação brasileira: escalas, vetores, ritmos, formas e conteúdo”, isto é, (Dourados-MS, 
Ituiutaba-MG, Ribeirão Preto-SP, Maringá-PR, Chapecó-SC, Marabá-PA, Mossoró-RN, 
Presidente Prudente-SP, São Paulo-SP). O roteiro é orientado para a coleta de dados 
sobre as diferentes dimensões da vida cotidiana dos indivíduos (trabalho, lazer, habitar, 
mobilidade, consumo). Em Marabá, são até hoje 10 entrevistas realizadas com cidadãos. 
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relativamente precárias: em termos de intervalos da frequência de ônibus e 
de sua praticidade (baldeações no centro da cidade); em termos de custo de 
passagem e da ausência de integração tarifária – embora isto valha também, 
para as outras opções de transporte coletivo, táxi coletivo e vans; em termos 
de tempo, com engarrafamentos importantes na ponte para atravessar o rio. 
Estas limitações, no entanto, parecem ser amenizadas pela amplitude das 
relações sociais e familiares da entrevistada. Relata como, durante um certo 
período, um amigo a buscava de motocicleta para ir trabalhar em outro nú-
cleo da cidade, o que lhe permitia economizar tempo e dinheiro. Em um 
destes trabalhos em uma escola, almoçava todos os dias na casa da irmã. 
Além disto, a mãe dela cuida das crianças em alguns de seus momentos de 
lazer, de compras e de relações sociais. Cabe ressaltar que esta entrevista se 
insere em um quadro analítico e comparativo maior. A comparação com 
outras entrevistas do mesmo projeto de pesquisa – com outros estratos so-
cioeconômicos, outros tipos de moradia, outras faixas etárias – permitem 
afirmar que, no caso desta entrevistada, as relações sociais podem fazer a 
diferença no capital espacial de uma pessoa, a despeito de uma posição a 
priori desfavorável no espaço concebido da mobilidade. 

Através destes dois exemplos, é possível ver que as práticas espaciais (o 
espaço percebido) dependem simultaneamente do espaço concebido, das es-
truturas, mas também, de um prisma voltado para o social, o político, o sim-
bólico, das estratégias de diferenciação social. Neste sentido, a repartição 
modal e, ainda mais, as escolhas modais, para os que têm escolhas, não são 
elementos neutros. As escolhas modais “dependem da procura de uma ade-
quação entre necessidades de deslocamentos e meios disponíveis, [mas] 
apoiam-se também em processos de distinção social”, ou seja, existe uma 
hierarquia modal (Diaz-Olvera et al., 1998, p. 104). Os autores defendem 
que a hierarquia modal esconde estratégias de diferenciação e distinção so-
cial e espacial. Aplica-se facilmente à realidade brasileira, onde o automóvel, 
enquanto objeto característico da classe média, tornou-se objeto de domi-
nação espacial e distinção social. 

A despeito da democratização do automóvel desde os anos 2000, no Bra-
sil, o carro segue sendo sinônimo de status social privilegiado. O usuário 
considera-se (e é considerado) superior aos usuários de transporte coletivo, 
mas também aos pedestres e ciclistas, e, eventualmente aos usuários de mo-
tocicletas – os quais ganham velocidade   assim como correm maiores riscos 
de acidente. Esta hierarquia modal é característica, de forma geral, da Amé-
rica Latina, “onde uma parte da população se desloca em carros confortáveis 
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e relativamente rápidos, enquanto outra é obrigada, em razões dos seus 
meios financeiros a se deslocar a pé, em bicicleta ou em transporte coletivo, 
frequentemente em péssimas condições em termos de rapidez, de conforto 
e de segurança” (Gouëset et al., 2014). 

Analisar a mobilidade cotidiana através das práticas e estratégias dife-
renciadoras permite apreender outros conteúdos dos processos fragmentá-
rios. Além da distinção social pelo modo de transporte, intensificam-se as 
estratégias de evitar os outros (Jirón, 2010). Revela-se uma mobilidade fra-
gmentada via a não-relação entre diferentes fragmentos e grupos sociais da 
cidade, que nunca interagem ou se cruzam. No contexto brasileiro e latino-
americano, em geral, a insegurança – como realidade e/ou como discurso – 
influi diretamente nos processos de (i)mobilidade que reforçam a fragmen-
tação socioespacial, porque dificulta os deslocamentos através de uma fobia 
urbana. De alguma forma, as práticas de mobilidade são orientadas para a 
não permanência nos espaços públicos, nos quais deve-se transitar, sem pa-
rar, sem estacionar, sem trocar. As presenças demoradas, ligadas ao ócio, o 
flâneur, ameaçam a paz e a ordem dominante. Ocorre, contudo, um círculo 
vicioso: ao tornarem-se vazias, as ruas tornam-se também perigosas, e cada 
vez menos frequentadas e apropriadas, retroalimentando o processo. 

A insegurança não é apenas uma insegurança de classe, a que os ricos 
sentem com relação às classes sociais inferiores à deles. O medo é mútuo: a 
diferenciação cria frequentemente a sensação de se “sentir fora do lugar” 
(Jirón, 2010), no lugar errado, esquisito, perigoso e inibe a frequência e uso 
de determinados espaços, seja qual for a classe social. No Rio de Janeiro, a 
insegurança de moradores de favelas é certamente maior que o medo das 
classes médias e altas ao deslocarem-se de carro pela cidade. Além das balas 
perdidas, que matam frequentemente crianças e adolescentes, a repressão 
da polícia, no caso, das UPPs (Unidades de Polícia Pacificadora), nas fave-
las, cria um clima bem representado pelo título do livro “Ninguém entra, 
ninguém sai: mobilidade urbana e direito à cidade no Complexo do Ale-
mão” (Veloso & Santiago, 2017). 

Ao entrar nas práticas de mobilidade, consideradas como um espaço en-
tre as possibilidades, as realizações e ações concretas dos indivíduos, des-
cortina-se o espaço vivido, espaço das resistências e possibilidades, que 
existe apesar ou graças aos dois outros pilares da triplicidade do espaço.  
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O espaço vivido e o espaço diferencial: 
a mobilidade cotidiana como apropriação e resistência 

As representações do espaço, próprias do espaço concebido, são abstra-
tas e homogeneizantes e penetram, dominam, induzem as práticas espaciais 
e políticas e as relações entre pessoas e objetos. O espaço vivido, corres-
ponde aos espaços de representações, que “[...] mais vividos que concebidos, 
nunca se submetem a coerência, tampouco à coesão” (Lefebvre, 1974, p. 52). 
Acabamos de ver que o espaço intermediário (percebido) é aquele das prá-
ticas espaciais, que se situa-se entre o concebido e o vivido. No espaço vi-
vido, tem sempre “algo que escapa” aos próprios discursos e, a fortiori, aos 
pesquisadores da vida cotidiana. Ou seja, é no espaço vivido que se encon-
tram as contradições da existência em sua plena existência. É, também, onde 
residem as possibilidades de resistência e de fuga frente ao que é imposto, 
ao espaço concebido que, mais cedo ou mais tarde, ameaça explodir, justa-
mente porque visa emplacar uma coerência e uma organização (fragmen-
tada) de vidas cotidianas – e modos de vida (fragmentados) – em existências 
que são mais complexas, impalpáveis, imprevisíveis, contraditórias. 

O espaço diferencial é associado ao plano do espaço vivido, porque am-
bos se inscrevem na escala da vida cotidiana. É nela – na práxis – que resi-
dem as possibilidades e capacidades de criação, de apropriação e de resis-
tências individuais e coletivas, frente aos modos de vida impostos e aos di-
versos outros tipos de opressões e dominações. É nesse plano que costuras 
e laços podem operar frente às lógicas fragmentárias. Apesar de dominante, 
o espaço concebido não consegue ter tudo sob controle: “a burguesia e o
capitalismo já têm muitas dificuldades em dominar o seu produto e meio
de dominação: o espaço. Não podem reduzir a prática (o prático-sensível, o
corpo e a prática socioespacial) ao seu espaço abstrato” (Lefebvre, 1974, p.
76). Segundo Lefebvre (1974), a luta de classes possui uma capacidade dife-
renciadora que impede a completa homogeneização do espaço abstrato. So-
bre o espaço diferencial, cabe ressaltar que é ele que permite identificar as
diferenças (digamos, provisoriamente, positivas), frente às forças homoge-
neizadoras. Esta perspectiva permite, por outro lado, distinguir, separar o
que foi indevidamente homogeneizado ou confundido. O espaço diferencial
representa um potencial enquanto posicionamento concreto contra a frag-
mentação socioespacial; mas ajuda no método para capturar esta.

Seguindo o roteiro proposto, mobilizamos, aqui, o terceiro pilar da de-
finição de motility de Kaufmann e colaboradores (2004), a apropriação. Esta 
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remete à maneira como os agentes (indivíduos, grupos, redes ou institui-
ções) reagem com relação ao aspecto real e percebido da existência e das 
práticas. A apropriação, e o espaço vivido, deixam entrever alguma possibi-
lidade libertadora, através das práticas cotidianas e banais, onde se cons-
troem as identidades e elementos de apropriação. Evidentemente, o con-
ceito de luta de classe mencionado acima, posto em relação com a mobili-
dade, foi readaptado ao longo do tempo, com as categorias de minorias, de 
usuários, de movimentos de usuários, que representam hoje algumas das 
formas expressivas de resistência e de potencial diferenciador. 

O Mobility turn e o espaço vivido da mobilidade 
cotidiana 

O momento em que as ciências sociais começaram a apreender o movi-
mento como elemento estruturante da sociedade é frequentemente cha-
mado de Mobility turn (Soja, 2010; Jirón, 2010). A mobilidade e o movi-
mento deixam de apenas remeter aos movimentos físicos, no espaço, para 
serem incorporados de um sentido social e simbólico para os indivíduos; 
participam da construção das identidades, da criação de laços, da apropria-
ção do espaço por parte dos indivíduos. É importante, no entanto, ficarmos 
atentos ao debate sobre a efetividade da ideia de compressão espaço-tem-
poral. Se o conceito certamente expressa uma realidade para o capitalismo 
atual e seus atores e elites globalizados (Harvey, 1994), importa não exagerar 
a relevância desta fluidificação das estruturas sociais e dos movimentos das 
entidades concretas (pessoas, bens) e abstratas (informação, por exemplo); 
e não negligenciar os procedimentos humanos tradicionais de comunicação 
(Molotch, 1994, citado em Kaufmann et al., 2004). Abordamos as taxas ele-
vadas de imobilidade nas cidades brasileiras, e o alcance espacial limitado 
de muitos cidadãos que, por falta de recurso ou de opção, apenas deslocam-
se em distancias permitidas pelo andar a pé e bicicleta. Ou seja, a relativa 
fixidade dos cidadãos e um certo de grau de dependência ao território ainda 
têm que ser levadas em conta. 

Voltando ao tema da fragmentação socioespacial, cabe justamente en-
tender e situar o cursor da análise levando a dicotomia entre o caráter opres-
sivo e limitado da mobilidade e do acesso à cidade, e as estratégias e possi-
bilidades criativas e subversivas (sociais e de mobilidade) capazes de criar 
linhas de fuga de um cotidiano esvaziado pelas marcas de um mundo pós-
moderno. Neste sentido, a fixidade não reveste necessariamente o caráter 
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mais negativo da imobilidade, porque pode representar a permanência de 
laços sociais territoriais não diluídos, como base de construções de identi-
dades e estratégias que criam diferenças que reagem ao poder homogenei-
zante da pós-modernidade, que gera uma normatização da vida e dos com-
portamentos, uma “pasteurização cultural, que nos torna espectadores dos 
acontecimentos e educa-nos para o consumo” (Limonad, 2000). Frisado na 
introdução, a passagem da modernidade para a pós-modernidade confere 
ao tema da fragmentação uma variável de análise “cultural”, em que a indi-
vidualização e a perda das identidades são significativas. 

Trata-se, em suma, de avançar na interpretação dos sentidos atribuídos 
pelos indivíduos às suas práticas cotidianas, na análise das interações entre 
mobilidade, construção de identidades e grau de fragmentação/integração 
da vida cotidiana. Neste sentido, vale ressaltar que a mobilidade cotidiana 
(os movimentos físicos, mas, também, imaginários, as trocas virtuais), nesta 
concepção do espaço vivido, convida a olhar os espaços de liberdade. Do 
ponto de vista do método, tratar-se-ia de olhar a fragmentação socioespacial 
pelo seu contrário: quanto mais laços, mais apropriação do espaço, mais ca-
pital social, mais impressão de unidade (segundo o sujeito), menos frag-
mentado é o cotidiano; e mais há resistência às dinâmicas urbanas fragmen-
tárias. 

A tendência à desaparição da centralidade, sua diluição em policentrali-
dades, em que o consumo assume preponderância, a relativa morte da rua, 
o crescimento dos não-lugares são processos que ainda geram resistências.
Os espaços transitórios (transient places) – como os próprios meios de
transporte, mas, também, as estações de transporte, as praças, os mercados,
as ruas, os becos, os parques, e, por que não, os museus, bibliotecas e outras
instituições a priori abertas a todas e todos – podem ser opressivos, assusta-
dores, sinônimos de violência e insegurança. Na perspectiva do espaço vi-
vido como espaço das possibilidades de amenizar a alienação, a opressão e
a perda de sentido, os transient places podem encarnar emancipação, mo-
mentos essenciais e necessários para a vida cotidiana dos indivíduos (Jirón,
2010).

Dialeticamente, é nas práticas concretas de mobilidade do cotidiano – 
como mencionado, fortemente dominadas e construídas pelo espaço con-
cebido – que residem os resíduos, o resto, o banal, as capacidades de produ-
ção, de criação e de apropriação do espaço pelos cidadãos. Desta forma, tais 
práticas  
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permiten visualizar el modo en que los límites de los fragmentos es-
paciales en los cuales la ciudad ha sido descompuesta son trans-
gredidos por medio de la movilidad, reunificándose sus partes por 
medio de estrategias que permiten subvertir el orden impuesto por 
el urbanismo actual. (Jirón & Mansilla, 2014, p. 8)  

Trata-se de encontrar a linha entre a integração-unidade/ fragmentação, 
entre o grau de alienação e emancipação, entre o caráter imposto do cotidi-
ano e as possibilidades de emancipação (Macherey, 2005; Pasín, 2002). 

Evidentemente, capturar uma visão complexa da vida cotidiana dos in-
divíduos representa um verdadeiro desafio. Neste âmbito, pesquisas de cu-
nho antropológico ou etnográfico, permitem certamente alcançar alguma 
porção da realidade complexa e contraditória da vida cotidiana, deixando 
assim entrever outras facetas sensíveis das lógicas urbanas fragmentárias 
contemporâneas. 

Do ponto de vista das metodologias, além das antropológicas propria-
mente dito, algumas parecem relevantes: entrevistas em profundidade com 
cidadãos sobre dimensões da vida cotidiana e, neste caso, com ênfase na 
mobilidade; percursos comentados – que consistem em acompanhar uma 
pessoa em seu deslocamento cotidiano através da cidade, observando, fa-
zendo perguntas e anotações, e geolocalizando os percursos e os tempos via 
aplicativos; grupos focais direcionados para a compreensão da questão da 
mobilidade como freio do acesso à cidade e como fragmentador do cotidi-
ano, ou, ao contrário, como variável essencial de emancipação, costuras, li-
gações para amenizar a fragmentação socioespacial. 

A próxima e última parte deste capítulo visa exemplificar brevemente 
como este espaço vivido da mobilidade pode ser apreendido, através da mo-
bilidade como produtora de espaço de diferenças produzidas.  

Práticas subversivas de mobilidade e de contorno: 
a mobilidade como produção do espaço e diferença 
produzida 

Ao tratarem de tipos de mobilidades que subvertem os sistemas de de-
fesas dos regimes de mobilidade ao nível internacional – como a cocaína da 
Colômbia aos Estados Unidos ou os chifres de rinocerontes da África do Sul 
para o Vietnam – Cohen e colaboradores (2017) utilizam o termo mobili-
dades subversivas. Inspirado neste, propomos o termo práticas subversivas 
de mobilidade para enquadrar as práticas cotidianas de mobilidade que 
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burlam, contornam, fogem do controle imposto pelo espaço concebido e da 
alienação do sistema capitalista atual e da pós-modernidade. 

Isto consiste principalmente na criação de espaços diferentes ou na 
apropriação/ressignificação de lugares, como ato de resistência ao espaço 
abstrato. Trata-se de colocar o valor de uso acima do valor de troca, a qua-
lidade acima da quantidade, isto é, fugindo ao máximo das caixinhas orga-
nizadas, planejadas, pensadas de maneira racional pelo Estado e, cada vez 
mais, pela iniciativa privada. Em termos de pesquisa empírica, trata-se de 
captar as práticas que vão no sentido contrário ao da fragmentação e alie-
nação da vida cotidiana: as práticas de socializações e os encontros, os im-
previstos, os jogos, a arte. No campo da mobilidade, trata-se de distinguir 
as diferenças induzidas – sugeridas ou impostas pelo espaço abstrato, do-
minante – das diferenças produzidas, àquelas que representam rupturas, 
apropriação, criação, àquelas do espaço diferencial (Lefebvre, 1974). É neste 
sentido que evocamos, acima, este tipo de diferenças como positivas, no 
sentido que se situam mais no escopo da liberdade, do sentido da existência 
do que em uma dinâmica excludente, que encontramos nos processos de 
diferenciação social. Para captar as possibilidades de apropriação/criação 
em uma análise da mobilidade cotidiana nas usas interfaces com a fragmen-
tação socioespacial, no escopo do espaço diferencial: o corpo e o tempo. 

Com relação ao corpo, pode ser enxergado como um instrumento con-
tra hegemônico, a despeito de que os corpos verdadeiros em movimento 
tenham sido desprezados pela agenda de estudos sobre transporte e mobili-
dade (Cresswell, 2010). Este argumento parece válido para a pesquisa brasi-
leira em geografia, como um todo: em um levantamento baseado no sistema 
Qualis da CAPES, abrangendo o período de 1974 a 2013, somente 38, de um 
total de 17.636 artigos na área de geografia mencionam o corpo como ele-
mento de análise geográfica (Silva et al., 2019). A mobilidade cotidiana, 
através do corpo no espaço, é capaz de criar contra narrativas, identidades, 
histórias e resistências que se inscrevem no espaço diferencial, porque o 
corpo é ativo nestes atos de criação e apropriação. 

No Rio de Janeiro dos anos 1930, os sambistas podiam ser presos, pela 
lei da vadiagem, ao tocar instrumentos na rua. Alguns começaram a tocar 
no trem que ia da Central do Brasil em direção aos subúrbios da zona Norte, 
dando origem a grandes escolas de samba; é o caso de Mangueira, a estação 
primeira (a primeira partindo da Central). Dançar ou declamar versos no 
metrô, pular a catraca ou entrar pela porta de trás do ônibus, são, também, 
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hoje em dia, práticas subversivas ou de superação dos limites impostos, 
onde o corpo possui uma crucial importância. 

As contradições da existência individual e da vida social e cotidiana está 
inscrita no corpo. É por isto que a apropriação do espaço passa por uma 
apropriação do corpo e por uma tentativa de extraí-lo do domínio, do con-
trole e da fragmentação, criados pelo poder hegemônico. De alguma forma, 
penetrar onde não se é esperado ou desejado já é colocar o corpo contra o 
espaço fragmentado, à exemplo, do fenômeno dos rolezinhos nas cidades 
brasileiras. Trata-se de um fenômeno social e político que ficou mais conhe-
cido nos últimos anos e que consiste no encontro e no deslocamento de jo-
vens de periferias para passear em lugares em que não são, a priori, bem-
vindos: o exemplo típico são os shopping centers de classe média e alta. Um 
outro fenômeno parecido são os “farofaços” nas praias cariocas da zona Sul, 
onde um modo mais popular de ocupar a praia tenta se afirmar frente à 
discriminação de classes da zona Sul, irritadas secularmente pela presença 
de populações de baixa renda na praia. Em um país tão mortífero como o 
Brasil para os pedestres e os ciclistas, andar de bicicleta configura-se em ato 
de resistência na cidade de São Paulo (Rosin & Leite, 2019), porque não 
deixa de ser uma prática diferencial, uma diferença produzida que reafirma 
o corpo e o indivíduo no sentido de um valor de uso do espaço urbano.

Para dar um exemplo recente, em um dia de junho de 2019 (Figura 1),
passageiros do metrô do Rio faziam uma festa dentro do modal. O jornal 
Extra relatou o evento da seguinte forma:  

Quando o relógio marca 4h55, um pequeno tumulto se forma na 
estação do metrô da Pavuna, na Zona Norte do Rio. A primeira com-
posição sai às 5h, e alguns passageiros se acotovelam para garantir 
lugar no vagão mais animado do trajeto: o penúltimo carro, onde os 
passageiros organizam todos os dias uma verdadeira festa, com di-
reito a salgadinhos, bolo e até cerveja. A bagunça percorre toda a 
Linha 2 do metrô e só acaba em Botafogo, quando o desembarque 
é obrigatório (Zuazo, 2019). 
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Figura 1: Festa de manhã no metrô do Rio de Janeiro, 
em um dia de junho 2019. 

Fonte: Jornal Extra, 19 jun. 2019. 

Embora trate-se de um evento isolado, serve para exemplificar como as 
ações e corpos dos indivíduos têm a capacidade de quebrar a rotina imposta: 
não é nem o lugar (espaço) nem o horário (tempo) de se fazer isto. Os luga-
res foram organizados e fragmentados, especializados e homogeneizados, 
mas ainda existem possibilidades de fuga e de contatos humanos: “‘Nos co-
nhecemos aqui e criamos uma família. Todo mundo se respeita, todo 
mundo se ama’ — diz Rosane Paiva, de 60 anos, que trabalha em um con-
sultório odontológico em Copacabana” (Zuazo, 2019). Trata-se, tipica-
mente, de uma diferença produzida dentro de um meio de transporte cole-
tivo. 

Vale ressaltar que a questão do corpo fica particularmente relevante nas 
pesquisas que se concentram, por exemplo, nos deslocamentos das mulhe-
res, ou seja, trazendo questões de gênero na mobilidade (Jirón & Gómez, 
2018; Soto, 2013). Da mesma forma, pesquisas que trazem uma abordagem 
das minorias, revelam um caminho fértil para investigação: os corpos 
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negros, LGBTQs, os das pessoas com deficiência; para captar conteúdos dos 
processos atuais de fragmentação socioespacial. 

Com relação ao tempo, tanto nos estudos de mobilidade quanto de fra-
gmentação socioespacial, este aparece como elemento fundamental da aná-
lise: “O uso reaparece em conflito agudo com troca no espaço, porque im-
plica ‘apropriação’ e não ‘propriedade’. Contudo, a própria apropriação im-
plica tempo e tempos, ritmo e ritmos, símbolos ou uma prática” (Lefebvre, 
1974, p. 411). Vale ressaltar um frequente esquecimento, nas pesquisas, das 
variáveis temporais, dos ritmos, também fragmentados, e que, portanto, 
possuem poder explicativo dos processos de fragmentação socioespacial, 
isto é, um peso excessivo do fixo com relação ao movimento (Jirón, 2010). 
As experiências individuais são ritmadas e sincopadas pelos diferentes tem-
pos da vida cotidiana. O tempo em movimento pode ser tempo vivo ou 
tempo morto, tempo livre ou tempo imposto. A predominância do trabalho 
– e hoje, do consumo – no cotidiano e na fragmentação do tempo dos indi-
víduos representa um peso na vida cotidiana. Poucos cidadãos têm o privi-
légio de frequentemente praticar o exercício de vagar pelas ruas sem rumo
e de deixar levar seu próprio corpo aos imprevistos, intuições e encontros.
Para a maioria, este tempo não existe. Para muitas pessoas, existem, no en-
tanto, estratégias de reaproveitamento do tempo a priori morto. Em entre-
vista realizada com uma jovem professora de educação física,11 ela relata que 
passou boa parte da sua adolescência indo do bairro periférico de Pimentas
(Guarulhos, SP) para o centro de São Paulo. Este trajeto implicava, no mí-
nimo, três horas diárias dentro do ônibus, tempo que era usado para ler e
estudar.

A criação de outros ritmos e tempos, de outras formas de ocupação do 
espaço, permite, junto com a apropriação do corpo, dar um certo conteúdo 
e sentido ao cotidiano, e tentar captar dentro deste, os elementos fragmen-
tários ou de unidade.   

Conclusão 

Os diversos conceitos que envolvem a questão da mobilidade cotidiana 
e a relação desta com os processos fragmentários foram abordados e defini-
dos por meio do conceito de triplicidade do espaço (Lefebvre, 1974), apoi-
ado pelos três pilares da motility (Kaufmann et al., 2004). Esta pesquisa, de 

11 Entrevista realizada pelo autor e uma colega no dia 18 de junho de 2020, com ex-
moradora do bairro de Pimentas (Guarulhos-SP).  



Fragmentação socioespacial e mobilidade cotidiana 

287 

cunho mais teórico, trouxe à luz alguns resultados de trabalhos de campo, 
para ilustrar os diferentes níveis de análise. 

No fundo, trata-se de uma questão de escalas: partindo do mais geral, do 
mais estrutural (os sistemas econômico e de transporte; os grandes dados e 
variáveis) até o indivíduo e suas representações, passando por níveis inter-
mediários (alianças entre poder local e empresas de ônibus, bairros e tipos 
de habitar, o planejamento etc.). Para estudar a fragmentação socioespacial 
e a mobilidade cotidiana – e a fortiori quando se pretende mostrar a perti-
nência analítica quando estudados em conjunto – a questão das escalas é 
importante. Cada uma delas pode sugerir algumas metodologias: enquanto 
uma visão mais estrutural ou mais holística tende a levar a análise para ques-
tões mais quantitativas e ao nível macro, na outra ponta, as new mobilities 
paradigm (Cresswell, 2010) convidam para uma visão menos estruturalista 
da mobilidade, que direciona o foco nas práticas reais de mobilidade e nas 
representações e construções de identidades que se formam nos movimen-
tos, não apenas dos corpos e dos indivíduos, mas das ideias, informações 
etc. 

Em outras palavras, entre a completa determinação e alienação dos mo-
vimentos e a liberdade absoluta de movimento, entre a fragmentação total 
e a integração/apropriação romantizada, existem diversos matizes que a 
pesquisa deve preocupar-se em detectar. Por um lado, de maneira evidente, 
em termos de mobilidade cotidiana, as estruturas e infraestruturas de trans-
porte, o automóvel, ao aumento das distâncias e os fechamentos e especia-
lizações crescentes dos lugares, pesam sobre as formas e os processos de fra-
gmentação socioespacial. Por outro lado, há uma grande necessidade de 
pesquisas empíricas para capturar os processos fragmentários ao nível das 
práticas reais e cotidianas dos cidadãos, das suas contradições e discursos. 
Seja qual for o método e as metodologias utilizadas, é fundamental conser-
var a visão do conjunto. 
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